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A
presentação

A
 R

evista Indisciplinar nasce com
 a proposta de ser um

a publicação sem
estral vinculada 

ao grupo de pesquisa Indisciplinar (CN
Pq), sediado na Faculdade de A

rquitetura 
da U

FM
G. O Grupo Indisciplinar é, por sua vez, atravessado pelas experiências e 

contribuições de profissionais, artistas, ativistas, filósofos, professores, etc. das m
ais 

diversas áreas do saber e do fazer.

A
 proposta desta revista é oferecer um

 ponto de encontro para profissionais e 
estudantes de m

últiplas procedências a fim
 de criar interfaces de debate e diálogo 

sobre perspectivas críticas e questões prem
entes de cunho político, estético, econôm

ico, 
territorial, etc., e que afetam

 de diferentes form
as nosso cotidiano na m

etrópole atual. 
Esta revista não pretende ser um

 ponto de encontro de disciplinas e áreas, m
as a 

relativização m
esm

a da própria noção de disciplina que lim
ita a em

ergência de ideias 
e pensam

entos híbridos e inovadores em
 um

 tem
po dom

inando pelo senso com
um

 
especialista —

 e im
ediatista —

 neoliberal. São portanto bem
-vindas todas as form

as de 
reflexão e ação que busquem

 um
a m

ediação com
 a realidade a fim

 de transform
á-la e 

torná-la verdadeiram
ente m

ais livre, potente, dem
ocrática e am

orosa. D
am

os as boas-
vindas aos conflitos, aos encontros e desencontros, aos consensos (sem

pre instáveis), aos 
diferentes lugares do saber e à vontade de construir um

 outro m
undo a partir de novos 

paradigm
as ontológicos e críticos que, no entanto, aí já se encontram

.

Esse núm
ero inaugural da Indisciplinar traz com

o tem
ática a Indisciplina. Pensam

os 
ser im

portante poder provocar, a partir das contribuições de nossos colaboradores, as 
possibilidades de leitura a respeito da indisciplina (política, civil, econôm

ica, artística, 
etc.) na sociedade contem

porânea, m
arcada pela docilização da experiência e das form

as 
de vida e por um

a obediência brutal e quase inteiram
ente a-crítica às determ

inações 
do governo, à política, ao direito, às lógicas do capital e, com

o decorrência dessas 
últim

as, ao consum
o e ao espetáculo m

assificador com
o form

as de m
ediação da relações 

sociais, afetivas e produtivas. A
creditam

os que a “indisciplina” aqui queira dizer algo a 
respeito de um

a desobediência, um
a resistência, ou ainda um

 desvio, por assim
 dizer, 

dessas form
as narrativas, discursivas, políticas e estéticas hegem

ônicas que apenas 
reproduzem

 ad infinitum
 as relações de poder no interior da cidade neoliberal.

Em
bora em

 grande m
edida esta seja um

a publicação de cunho acadêm
ico, os leitores 

logo perceberão que não nos atem
os à linguagem

 visual costum
eiram

ente desértica e 
pretensam

ente objetiva das revistas tradicionais nesse cam
po. A

 linguagem
 visual aqui 

desenvolvida juntam
ente dos bolsistas/designers do G

rupo Indisciplinar A
ndré V

ictor, 
N

uno N
eves e Octavio M

endes vai no sentido de subverter essa lógica do pensam
ento 

com
o deserto de afetos visuais para inserir a im

agem
 com

o dim
ensão integral das 

reflexões propostas, não som
ente representando o que dizem

 os textos verbais, m
as 

efetivam
ente criando um

a instância analítica híbrida a partir de um
 diálogo sem

iológico 
constante.

Por fim
, nos parece pertinente um

a palavrinha sobre as seções que o leitor encontrará 
adiante. Este núm

ero inaugural abre com
 o olhar indisciplinado da artista e 

pesquisadora Giselle Beiguelm
an sobre a cidade de São Paulo num

 ensaio de im
agens 

processadas e que a artista “tagueia” pelos becos da w
eb com

o #
spnoespelho; seguim

os 
a partir daí para a seção “Entrevista”; passam

os pelos artigos da tem
ática central da 

revista, alcançam
os os textos com

plem
entares aos artigos (ensaios breves, resenhas, 

relatos de experiência, etc.), e fecham
os com

 um
a exposição de alguns trabalhos, 

publicações, anúncios, etc. relativos ao G
rupo de Pesquisa Indisciplinar. D

izem
os isso 

para dar um
a satisfação àqueles que ainda se sentem

 m
ais seguros e operantes diante 

desta linearidade clássica, m
as pessoalm

ente sugerim
os um

a leitura livre na ordem
 em

 
que o acaso, ou o desejo, ou seus interesses pessoais apontarem

. D
ivirtam

-se.
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Crescimento desigual: urbanismos táticos 
para megacidades em expansão
Entrevista com Pedro Gadanho

por Paula Bruzzi Berquó*

Em
 novem

bro de 2014 estive no M
oM

A
 (M

useum
 of M

odern A
rt), em

 
N

ova Y
ork, para os eventos de abertura da exposição U

neven Grow
th: 

Tactical U
rbanism

s for Expanding M
egacities e de lançam

ento 
da publicação hom

ônim
a, na qual foi incluído o projeto M

useu do 
Instante, que realizei em

 parceria com
 o escritório D

OBR
A

 Oficina de 
A

rquitetura, em
 Belo H

orizonte.

U
neven Grow

th: Tactical U
rbanism

s for Expanding M
egacities é a 

terceira exposição da série Issues in Contem
porary A

rchitecture, 
criada em

 2009 pelo D
epartam

ento de A
rquitetura e D

esign do M
oM

A
 

com
 o escopo de abarcar problem

as situados para além
 do âm

bito 
habitual da arquitetura. A

s duas prim
eiras exposições, Rising Currents: 

Projects for N
ew

 Y
ork’s W

aterfront (2010) e Foreclosed: Rehousing 
the A

m
erican D

ream
 (2012) afrontaram

 questões relativas a contextos 
específicos, de N

ova Iorque e dos Estados U
nidos, respectivam

ente. 
U

neven Grow
th, no entanto, parece surgir da tentativa de am

pliar a 
discussão para um

a nova sorte de “catástrofe”, cuja escala atinge a 
esfera global. Trata-se da form

a m
arcadam

ente desigual com
 que vêm

 
se expandindo as grandes m

etrópoles contem
porâneas, bem

 com
o da 

velocidade com
 que têm

 se am
pliado as parcelas inform

ais de seus 
territórios. Em

 2030, estim
a-se que um

 quarto de toda a população do 
planeta resida para além

 das fronteiras urbanas form
ais. 

D
iante desse quadro, um

 questionam
ento inevitável: com

o intervir 
em

 um
 espaço global crescentem

ente inform
al? U

neven Grow
th nos 

convida a partir da experiência coletiva, de cam
inhos que há m

uito já 
vêm

 sendo traçados pelos próprios habitantes dessas áreas m
arginais. 

U
rbanism

os táticos, “puxadinhos”, redes, m
utirões. N

a ótica de M
ichel 

de Certeau, m
aneiras de fazer dos que m

odificam
, por m

eio do uso, os 
espaços que lhes são dados à assim

ilação. “U
rbanism

os” que escapam
 

aos lim
ites disciplinares, já que prom

ovidos pelo “qualquer um
”. 

M
ovim

entos que, ao realizarem
-se para além

 das balizas da cidade 
form

al e de suas form
as de controle, aqui nos interessam

 de m
aneira 

especial. 

Segue, a seguir, um
a entrevista que realizei com

 o curador da 
exposição, o arquiteto português Pedro G

adanho, um
 dia antes de 

sua abertura ao público.
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PA
U

LA
B:  Fale um

 pouco sobre as razões de se realizar um
a exposição 

a respeito do urbanism
o tático nesse m

om
ento histórico, e sobre o 

sentido de isso ocorrer dentro de um
a instituição com

o o M
oM

A
.

PED
ROG: A

 prim
eira pergunta tem

 a ver com
 o fato de existir aqui 

[no M
oM

A
] um

a série dedicada a grandes problem
as, que estão para 

além
 do típico âm

bito da arquitetura. A
 série tem

 o nom
e de Issues in 

Contem
porary A

rchitecture e focou prim
eiro em

 aspectos relativos à 
subida do nível das águas do m

ar [em
 N

ova Iorque] e depois na questão 
das hipotecas nos Estados U

nidos, e na m
aneira com

 que isso nos leva a 
questionar a sustentabilidade do subúrbio enquanto m

odelo urbano. N
a 

seqüência dessas exposições, eu propus que a terceira fosse exatam
ente 

sobre um
 outro problem

a, que pode representar um
 aspecto igualm

ente 
catastrófico em

 term
os sociais e econôm

icos nos próxim
os anos. Ele 

tem
 a ver exatam

ente com
 a desigualdade social nas cidades, que está 

a crescer nesse m
om

ento. Esse é obviam
ente um

 problem
a que pode 

vir a ter um
 m

esm
o grau de catástrofe que os outros, não é? Portanto, 

pareceu-nos que era um
 tem

a im
portante para lançar um

 desafio 
aos arquitetos, no sentido de criar visões que possam

 gerar reflexões 
sobre essa questão, assim

 com
o o tem

a dos urbanism
os táticos, que já 

estão a surgir exatam
ente com

o resposta à desigualdade de recursos, 
ou até a necessidade das pessoas de apropriarem

-se dos espaços 
urbanos. Pensam

os que era im
portante tom

ar esses m
ovim

entos 
com

o inspiração e, portanto, o briefing dos arquitetos era m
uito claro: 

pedim
os a eles que tom

assem
 inspiração nesses m

ovim
entos, que já 

acontecem
, de form

a a criar visões para um
 futuro.

A
 razão de ser, aqui, é que o M

oM
A

 é um
a grande plataform

a de 
com

unicação. A
tinge um

a grande audiência, não só com
 relação ao 

público que vem
 aqui, que pode atingir facilm

ente 800 m
il ou 1 m

ilhão 
de visitantes para essa exposição. O M

oM
A

 é tam
bém

 um
a plataform

a 
para os m

ídia, ou seja, um
 m

odo de divulgar esse problem
a e torná-lo 

um
 tem

a “quente” em
 term

os de discussão geral. O que m
e parecia é 

que essa discussão vinha acontecendo em
 círculos m

uito pequenos de 
especialistas, quer estejam

os a falar do Brasil quer estejam
os a falar 

de N
ova Iorque. N

ão era um
 problem

a que as pessoas discutissem
 

cotidianam
ente a não ser quando lhes afetava, obviam

ente, a 
qualidade de vida. M

as a discussão das possibilidades que tem
os para 

endereçar o problem
a é que não estava realm

ente ocorrendo. Ou seja, 
as pessoas estavam

 um
 pouco a tom

ar o problem
a em

 suas próprias 
m

ãos, exatam
ente com

 esses urbanism
os táticos, m

as não havia um
a 

discussão que engajasse quer políticos, quer ON
G’s, quer os próprios 

arquitetos. Parece que até aqui os arquitetos têm
 estado m

uito m
ais 

em
penhados a dar resposta à encom

enda que vem
 do 1%

 da população, 
o que tem

 a ver com
 o poderio econôm

ico. M
as, tam

bém
, m

e parece 
que há m

uito cam
po de investigação para a criatividade arquitetônica 

justam
ente quando se com

eça a endereçar às dem
andas dos outros 

99%
.

PA
U

LA
B: Em

 que m
edida a própria exposição tem

 um
 caráter tático, 

no sentido de apontar outros possíveis cam
inhos para a arquitetura 

contem
porânea?

PED
ROG: Eu diria que a exposição é tática pelo fato de sugerir visões 

que não são necessariam
ente realizáveis já nesse m

om
ento, de ter 

m
ais a ver com

 “lançar a discussão”. Ou seja, pretende-se m
ais lançar 

a discussão, com
o estava a dizer antes, do que propriam

ente oferecer 
soluções acabadas, porque eu acho que não há soluções para esse 
problem

a, não nesse m
om

ento. Quer seja vindas de autoridades, 
universidades, quer vindas de planejadores urbanos ou de arquitetos, 
nesse m

om
ento não há, de fato, soluções para o problem

a. H
á, quando 

m
uito, algum

as prim
eiras abordagens e, nesse sentido, quase um

 tatear 
do que pode vir a ser feito num

 futuro próxim
o. M

as é no w
ebsite, que 

foi criado propositalm
ente na plataform

a tum
bler para poder receber 

contribuições das pessoas, que a exposição é m
ais tática. É aí que se 

pode continuar para além
 da exposição física aqui no m

useu e, m
ais 

um
a vez, tendo o M

oM
A

 m
uito eco, pode engajar m

ais gente e pode 
sugerir a m

ais gente que contribua com
 as suas próprias intervenções 

na cidade. Essa plataform
a vai se tornar, portanto, um

a espécie de 
catálogo online que continuará a crescer para além

 da exposição. 
Parece-m

e que está aí, realm
ente, o m

om
ento m

ais tático do projeto.

PA
U

LA
B: A

 tentativa de atravessam
ento entre os contextos locais 

(das seis cidades escolhidas) e a esfera global, parece-m
e ter sido um

a 
tônica, um

 ponto estruturador do projeto. Com
o você enxerga essa 

relação?

PED
ROG: Sim

, o processo foi todo m
uito livre, pois eu acho que até 

aqui tem
 prevalecido m

uito ainda um
a lógica colonialista, m

esm
o 

quando se fala sobre conhecim
ento e sobre intervir na cidade. Ou 

seja, nos centros de produção do pensam
ento sobre a cidade, em

 
universidades nos Estados U

nidos ou na Europa, os arquitetos vão a 
lugares com

o o Brasil ou a Á
frica e trazem

 o seu pensam
ento, querem

 
im

por um
 m

odelo ao desenvolvim
ento para as cidades. M

as, ao m
esm

o 
tem

po, há tam
bém

 pessoas desses locais que estão a estudar nesses 
lugares, que estão em

 contato e em
 com

unicação com
 esses outros 

centros de pensam
ento. Parece-m

e que é preciso ir para um
a nova 

fase, em
 que há m

ais colaboração entre aqueles que conhecem
 bem

 
a realidade local e aqueles que podem

 trazer um
a visão externa. E foi 

esse o desafio da exposição, juntar tim
es locais, que já estão a atuar no 

terreno, e convidá-los a dialogar com
 pessoas que têm

 um
a perspectiva 

necessariam
ente diferente, vinda de fora, e com

 outras preocupações. 
E aí há um

a vontade de criar um
a quím

ica especial, gerar algo que 
sozinhos os grupos não poderiam

 fazer, m
as que em

 diálogo gera 
qualquer coisa de novo. E foi esse o desafio, m

as tam
bém

 no sentido de 
propor um

a lógica que já está para além
, um

 outro tipo de lógica que 
não a colonial que ainda continua a acontecer nos dias de hoje.
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PA
U

LA
B: Com

 relação às soluções apresentadas pelos arquitetos ao final 
do processo, em

 sua m
aioria m

icro-ações específicas para o contexto local 
onde se inserem

: com
o você enxerga um

a possível transição dessa esfera 
para um

 contexto m
ais am

plo?

PED
ROG: N

o fundo, pareceu-m
e que o local teria sugerido soluções m

uito 
específicas, que têm

 m
uito a ver com

 problem
as m

uito específicos, e 
não havia aqui um

a m
issão de responder globalm

ente ao problem
a de 

cada um
a das cidades. M

as depois, essas respostas dadas podem
 ser 

replicadas para situações sem
elhantes. Ou seja, aquilo que já está a ser 

feito a nível do urbanism
o tático na favela, há m

uitos anos no Brasil, tem
 

significado em
 M

um
bai, quando se está a pensar em

 destruir as favelas e 
a deslocar populações. Portanto, no fundo, a exposição fala um

 pouco de 
algo que tam

bém
 já está com

eçando a acontecer, as cidades com
eçarem

 
a aprender um

as com
 as outras, porque estão em

 níveis diferentes de 
desenvolvim

ento com
 relação a esse problem

a da desigualdade e de com
o 

lidar com
 isso em

 term
os urbanísticos. E, portanto, acho que é m

uito útil 
que essas soluções específicas depois possam

 ser replicadas globalm
ente 

para outras situações.

PA
U

LA
B: Sobre os espaços de uso com

um
 (com

m
ons), que apareceram

 
em

 destaque em
 m

uitos projetos —
 com

o o desenvolvido para a cidade 
de Istam

bul: você considera esta um
a ideia central para se discutir o 

urbanism
o tático? 

PED
ROG: Sim

, sem
 dúvida. É a questão do espaço público, que sem

pre 
foi um

a questão definidora da cidade e que sem
pre esteve relacionada 

com
 a própria ideia de cidadania. Pólis e política vêm

 da m
esm

a raiz. 
E, portanto, o fórum

 público, o espaço público, é um
 lugar fundam

ental 
para expressar cidadania e exercitar a dem

ocracia. N
esse sentido, os 

com
m

ons, lugares que pertencem
 a todos e que podem

 ser apropriados 
por todos, são provavelm

ente a via natural, onde podem
 não só existir 

essas intervenções táticas, m
as tam

bém
 a discussão do que pode ser feito 

para m
elhorar a qualidade de vida nas cidades. M

as, obviam
ente, isso não 

pode ser desligado de questões que têm
 a ver com

 a função do governo de 
fornecer infra-estrutura, saúde, educação, com

 questões de planejam
ento 

urbano a um
 outro nível, que se possa conjugar e entrelaçar com

 essas 
intenções que são bottom

-up (que vêm
 de baixo). Enfim

, não se pode 
desligar de outras questões m

uito com
plexas, por isso a solução é difícil. 

M
as parece-m

e que faz parte do problem
a, obviam

ente, lidar com
 a ideia 

de espaço público, com
 a ideia de com

o esse espaço público não é só um
a 

im
posição de algo m

onum
ental, institucional ou de representação do 

Estado, m
as é realm

ente um
 ponto de encontro entre essas forças e a 

m
aneira com

o as pessoas apropriam
-se da cidade.

PA
U

LA
B: V

ocê enxerga a noção de com
m

ons, assim
, im

bricada 
necessariam

ente à ideia de espaço público?

PED
ROG: Sim

, sem
 dúvida. H

á diversos conceitos de com
m

ons, m
as 

eu acho que o que devíam
os estar a discutir é o espaço público. E, 

curiosam
ente, que com

 os m
ídias, passou a ser tam

bém
 a noção de 

esfera pública, ou seja, onde há as discussões, onde há os encontros e 
até os conflitos, com

o vim
os no caso do Brasil. É im

portante e curioso 
dizer que as cidades foram

 escolhidas antes de aparecerem
 os conflitos 

em
 Istam

bul e no Rio, e agora, m
ais recentem

ente, até em
 H

ong K
ong 

(claro que já tinha havido o Occupy N
ew

 Y
ork). M

as esse é um
 aspecto 

im
portante de destacar, as cidades aqui foram

 escolhidas pois já tinham
 

essa tensão social m
uito em

 evidência. E esses protestos que aconteceram
, 

para além
 de outras questões locais —

 que têm
 a ver com

 políticas do 
governo e com

 o espaço público, no caso de Istam
bul —

 surgiram
 todas 

quando já estávam
os a trabalhar sobre o tem

a. Portanto, já havia um
a 

percepção da presença de um
a tensão e um

 conflito social im
portante.

PA
U

LA
B: N

a sua perspectiva, qual deveria ser a postura do arquiteto, 
do curador de arquitetura e dos dem

ais profissionais que lidam
 com

 
a produção do espaço (e aí incluem

-se designers, urbanistas, artistas), 
frente aos paradoxos apresentados pelas cidades atuais?

PED
R

OG
: Eu vejo o arquiteto, talvez o curador de arquitetura, e todas 

as pessoas que estão envolvidas de algum
 m

odo com
 o ato de refletir 

sobre a questão do espaço urbano, com
o interm

ediadores. Ou seja, com
o 

alguém
 que tem

 o conhecim
ento associado à questão top-dow

n, que 
tem

 ligações com
 o planejam

ento urbano e com
 a tradição do governo 

e do policy m
aking e, do outro lado, com

 as pessoas. Portanto, eu acho 
que, m

ais e m
ais, o arquiteto deveria ser um

 interm
ediador entre essas 

duas diferentes entidades, já que é aquele que tem
 o conhecim

ento 
para perm

itir o diálogo entre um
as e outras, e que percebe, tam

bém
, 

com
o as pessoas se apropriam

 do espaço. A
lgo que um

 arquiteto 
tipicam

ente aprende é com
o as pessoas recebem

 e, supostam
ente, usam

 
os espaços. Portanto, nesse sentido, penso que, cada vez m

ais, ele deva 
ser interm

ediador. E, tam
bém

, alguém
 que não espera que o projeto 

“caia no colo”, que espera encom
endas para fazer o projeto X

 ou Y
, 

m
as um

a pessoa que, com
o o artista, pode tom

ar a iniciativa de propor 
intervenções. E eu acho que isso já está acontecendo, não estam

os a 
dizer m

ais do que aquilo que já está a acontecer.



De la genealogía de la indisciplina a la utopía 
necesaria para el reinicio permanente del sistema

Teresa Lenzi e Jesús Pérez G
arcía*

R
ESU

M
EN

 

“D
e la genealogía de la indisciplina a la utopía 

necesaria para el reinicio perm
anente del 

sistem
a” es un texto que pone en perspectiva 

el linaje del pensam
iento sobre la indisciplina 

en cuanto com
portam

iento sociopolítico, para 
actualizar el tem

a y contextualizarlo com
o 

herram
ienta de ejercicio de ciudadanía y vida 

com
partida en sociedad. D

e form
a fragm

entaria, 
el texto entra y sale de diferentes m

om
entos 

históricos para constatar que la cuestión de la 
desobediencia y la indisciplina son capacidades 
inherentes a las personas. N

o hay poder que no 
lleve consigo la desobediencia, la indisciplina, 
la transgresión: aniquilar una cosa —

 el sueño 
de la dom

inación —
, significa renunciar a una 

categoría profundam
ente hum

ana. N
o es posible 

tam
poco hacer ciencia de la desobediencia 

en cuanto a tener certeza de cuándo es su 
m

om
ento, el m

om
ento de la indisciplina, pero 

de lo que sí tenem
os certeza es de que, en los 

tiem
pos de la violencia sim

bólica, en los días en 
que “dem

ocracia” se asocia a “connivencia”, la 
desobediencia y la indisciplina seguirán siendo 
com

o siem
pre los m

otores de la sociedad. Si es 
preciso un poder, es precisa la libertad; si es 
precisa la ley, es precisa tam

bién la sabiduría 
para saber saltársela. Com

o dirían los griegos, “el 
kairós”

PA
LA

B
R

A
S-CLA

V
E: G

enealogía de la Indisciplina. 
Poder Sim

bólico. K
airós.

A
B

STR
A

CT 

“From
 the G

enealogy of indiscipline to the needed 
utopia for the perm

anent reboot of the system
” 

is a text w
hich puts into perspective the ancestry 

of thought about indiscipline as sociopolitical 
behavior to update the them

e and contextualize 
it as a tool for exercise of citizenship and shared 
social life. Piecem

eal, the text enter and get out 
of different historical m

om
ents to find that the 

question of disobedience and indiscipline are 
inherent in people skills. N

o pow
er does not 

entail disobedience, indiscipline, transgression: 
to annihilate one thing (dream

 of dom
ination) 

m
eans giving up a deeply hum

an category. Y
ou 

can not do science about disobedience as to be 
certain of w

hen it is tim
e, the tim

e of discipline, 
but w

hat w
e do have for sure is that in tim

es 
of sym

bolic violence, in the days “dem
ocracy” 

is associated w
ith “collusion”, disobedience and 

indiscipline continue, as w
ill alw

ays rem
ain, the 

engines of society. If you need pow
er, freedom

 is 
required; if the law

 is accurate, it is also precisely 
the w

isdom
 to know

 w
hen to skip it. A

s the 
G

reeks w
ould say: “kairos”.

K
EY

W
O

R
D

S: G
enealogy of Indiscipline. Sim

bolic 
Pow

er. K
airos.
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“Cam
inando el Señor por junto a los sem

brados un día de Sábado, sus 
discípulos se adelantaron y em

pezaron a coger espigas, y a com
er el grano.

Sobre lo cual le decían los fariseos: ¿Cóm
o es que hacen lo que no es 

lícito en Sábado?

Y
 él les respondió: ¿N

o habéis vosotros leído jam
ás lo que hizo D

avid en 
la necesidad en que se vio, cuando se halló acosado por el ham

bre, así él 
com

o los que le acom
pañaban?

¿Cóm
o entró en la Casa de D

ios en tiem
po de A

biatar, príncipe de 
los sacerdotes, y com

ió los panes de la proposición, los cuales no 
era lícito com

er m
ás que a los sacerdotes, y dio de ellos a los que le 

acom
pañaban?

Y
 añadió: El Sábado se hizo para el H

om
bre, no el H

om
bre para el Sábado.

En fin, el H
ijo del H

om
bre aún es dueño del Sábado.”

(La Biblia: M
arcos, II, 23-28)

“El m
ejor gobierno es el que tiene que gobernar m

enos.”

(H
enry D

avid Thoreau)

Y
a en el siglo X

IV
, dijo G

uillerm
o de Ockham

 [1]  que el individuo sería 
capaz de escoger y saber lo que es cierto y errado sin que fuera necesaria 
ninguna intervención exterior, y que los hom

bres tendrían el derecho de 
decidir su fin, y que la sociedad no debería de im

poner nada a ellos.

A
 su vez, en 1548, Étienne de La Boëtie [2] escribió el “D

iscurso sobre la 
servidum

bre voluntaria o el Contra uno”, en el cual planteó la cuestión 
de la legitim

idad de cualquier autoridad sobre un pueblo, analizó 
las razones de la sum

isión (relación dom
inación/ servidum

bre), y 
discurrió especialm

ente sobre una cuestión que obsesiona a aquellos 
que am

an la libertad: ¿por qué los individuos obedecen leyes que son 
injustas?

Por aquellos m
ism

os años, el teólogo español Francisco de V
itoria [3]

se plantea cuestiones sim
ilares ante sus alum

nos de la U
niversidad de 

Salam
anca:

 no es lícito al príncipe dar una ley que no atienda al bien com
ún; de 

otro m
odo sería una ley tiránica, no una ley justa, puesto que se trata de 

una persona pública, que está ordenada al bien com
ún, y es un m

inistro 
de la república. Le es lícito al príncipe m

irar por su propio bien privado, 
pero no por m

edio de la ley. (1995, p. 6)

Y
 prosigue:

no solo no le es lícito, sino que es im
posible que dé una ley que no 

1. 1285, en Ockham
, 

Inglaterra —
 9 de abril de 

1347, M
unich.

2. Étienne de La Boëtie. 
(Sarlat, 1 de N

oviem
bre de 

1530 —
 Germ

ignan, 18 de 
A

gosto de 1563).

3. Francisco de V
itoria. 

Burgos (Castilla) 1483/86 —
 

Salam
anca (España), 1546.

atienda al bien com
ún, porque tal ley no sería ley, y si constara que 

de ninguna m
anera m

ira al bien com
ún, no habría que obedecerle. D

e 
lo cual se sigue un corolario: que aunque una ley haya sido bien dada 
y sea justa, si se hace inútil con el paso del tiem

po, esa ley cesa y no 
hay que m

antenerla. Se sigue tam
bién que aunque una ley sea justa, 

si hubiera alguna provincial en la que fuese inútil o perniciosa, allí no 
habría que obedecerla. (1995, p. 7)

En 1849, H
enry D

avid Thoreau [4] escribe un com
pendio, que 

inicialm
ente se tituló R

esistencia al G
obierno Civil, que acabaría 

siendo La D
esobediencia Civil, en el cual defendía la idea de que ante 

la explotación se hacia necesaria la protesta, la desobediencia, ya que 
nadie tiene el derecho de explotar o hacer sufrir a nadie. En este tratado, 
Thoreau explica las razones por las cuales se negó a pagar los im

puestos: 
un acto de protesta contra la esclavitud y la guerra m

exicana.

Este brevísim
o preám

bulo, m
as que una m

anera de iniciar el texto, 
quiere poner de relieve el hecho de que las preocupaciones con el 
decoro hacia las reglas sociales constituyen una pauta presente desde 
hace m

ucho en la sociedad occidental, y que la razones de eso no 
pueden ser sim

plificadas porque están relacionadas con la com
plejidad 

de las relaciones sociales, así com
o con las am

biciones de poder y 
de control, y tam

bién con lo que se puede definir com
o la naturaleza 

opresora de los seres hum
anos. Por otro lado, la com

plejidad del tem
a 

de la obediencia y de la desobediencia se encuentra ubicado en una 
zona de frontera m

uy delicada entre el reglam
ento social, favorable 

a la organización de los grupos para su bienestar y los controles de 
los gobiernos a favor de la conquista de sus objetivos. Y

 esto significa 
hablar de poder.    

El poder, o los poderes, no son un privilegio hum
ano (m

uchos 
grupos de anim

ales m
anifiestan tendencia a eso), pero son parte 

constituyente de todos los sistem
as y organizaciones sociales, 

políticas y económ
icas de cualquier sociedad. Están presentes en los 

núcleos religiosos, fam
iliares, de entretenim

iento y en los círculos 
intelectuales. El tem

a es recurrente y sigue en pauta: adem
ás de 

los ejem
plos citados anteriorm

ente, podem
os aún aludir a Thom

as 
H

obbes [5] (1588-1679), que ya en el siglo X
V

I com
ienza a escribir 

sobre la estructura del poder. Luego, John Locke [6] (1632-1704), 
teórico im

portante del liberalism
o, que defendía en sus tratados que 

el estado natural era el orden y la razón, y que estos se establecían 
a través de poderes instituidos. Por su parte, Jean Jacques R

ousseau 
[7], en 1762, publicaba El Contrato Social —

 la causa de su expulsión 
de Francia —

, obra en la cual analiza las relaciones de poder entre 
el pueblo y los soberanos com

o m
andatarios del pueblo, defendiendo 

la idea de la R
epública com

o form
a ideal de gobierno. Estos son 

ejem
plos conocidos y germ

inales: delim
itadores, por tanto. Y

 
si siguiésem

os, el listado sería extensísim
o. Por otra parte, es 

im
portante subrayar que las conceptualizaciones y categorizaciones 

concernientes al poder difícilm
ente podrían ser resum

idas (poderes 

4. H
enry D

avid Thoreau 
(Concord, 12 de Julio de 
1817 —

 Concord, 6 de 
M

ayo de 1862). Escritor 
estadounidense, poeta, 
naturalista, activista anti-
im

puestos, crítico de la 
idea del desenvolvim

iento, 
investigador, 
historiador, filósofo y 
transcendentalista. Obras 
que le dieron notoriedad: 
W

alden, una reflexión 
sobre la vida sim

ple 
cercada por la naturaleza, 
y D

esobediencia Civil, 
una defensa de la 
desobediencia civil 
individual com

o form
a de 

oposición legítim
a frente 

a los estados injustos. Los 
títulos citados fueron leídos 
en ediciones castellanas y 
aquí fueron traducidos por 
los autores de ese artículo.

5. Thom
as H

obbes. 
Inglaterra, 5 de A

bril de 
1588 —

 4 de D
iciem

bre de 
1679. Filósofo cuya obra 
Leviatán (1651) influyó de 
m

anera im
portante en el 

desarrollo de la filosofía 
política occidental.

6. John Locke. W
rington, 

29 de A
gosto de 1632 —

 
Essex, 28 de Octubre de 
1704. Pensador inglés 
considerado el padre 
del em

pirism
o y del 

liberalism
o m

oderno.

7. Jean-Jacques R
ousseau. 

G
inebra, Suiza, 28 

de Junio de 1712 —
 

Erm
enonville, Francia, 2 

de Julio de 1778. Escritor, 
filósofo, m

úsico, botánico 
y naturalista definido 
com

o un ilustrado, a 
pesar de las profundas 
contradicciones 
que lo separaron 
de los principales 
representantes de la 
Ilustración.



26
27

políticos, poderes económ
icos, religiosos, fam

iliares, de género, de 
estado…

) porque son m
uchas y abarcan todos los sectores de las 

sociedades, y se ram
ifican y actualizan concom

itantem
ente a las 

nuevas configuraciones socioculturales.

Es im
portante tam

bién subrayar que lo que aquí interesa es exam
inar 

las relaciones de poder en el cam
po de las relaciones sociales, aunque 

sea inevitable reconocer que éstas se conform
an bajo las interacciones 

e influencias de todos los poderes constituidos y actuantes en cada 
tiem

po histórico. M
ás aún, interesa especialm

ente pensar en las 
form

as de identificación, autom
atización, interiorización y obediencia 

que producen las diferentes m
anifestaciones y relaciones de poderes 

en los grupos sociales.

Si seguim
os a M

ichel Foucault, podem
os decir que “poder” es todo 

aquello que opera m
ediante leyes, aparatos e instituciones que 

accionan relaciones de dom
inación. Tal com

prensión es clara en lo 
que concierne al sentido y funcionam

iento de cualesquiera que sean 
las estructuras de poder, pero carecerá de sentido y concreción si no 
logram

os identificar los segm
entos que com

ponen dichas estructuras.

Cuando se trata de ubicar las estructuras de poder en el ám
bito 

de las relaciones interpersonales o en el ám
bito de los fenóm

enos 
constituyentes del im

aginario social —
 en donde, de hecho, los 

poderes se establecen y actúan – esa idea puede sonar abstracta, 
dado que, por un lado, las instituciones que efectúan la propagación 
de los im

aginarios son m
uchas, y pocas veces se reconocen com

o 
instituciones, adem

ás de que se valen de estrategias de enunciación 
en las cuales se exim

en de coerción – es decir, expresan, de m
anera 

indirecta, que los destinatarios no son exigidos a recibirlas o 
interactuar con ellas. Y

 por otro lado, puede resultar abstracto porque, 
en el caso de las relaciones sociales y interpersonales, no siem

pre es 
posible identificar el enunciador de tales poderes, ya que estos suelen 
tam

bién ser corporaciones m
uy abstractas. Es decir, tales instituciones 

se valen en su m
anifestación de la idea de que el juego del poder 

se establece siem
pre a partir de un acto consciente de parte de los 

involucrados, lo que no corrobora la realidad de las relaciones sociales. 
A

ntes así fuera. Tal com
o sostiene tam

bién Foucault (1991, p. 17), “lo 
crucial del poder no es la servidum

bre voluntaria”. Lo crucial quizás 
se encuentre, no en sus form

as m
ás explícitas, sino en sus form

as 
discretas de inm

iscuirse – com
o suele ser el caso de las propagaciones 

sim
bólicas, de los bom

bardeos de sim
ulaciones y de los sim

ulacros que 
conform

an el ám
bito de la com

unicación y del entretenim
iento. Por 

tanto, cuando Foucault cuestiona la voluntariedad de la servidum
bre 

por la cual se pregunta La Boëtié, justam
ente está dando sentido a las 

atónitas preguntas del pensador renacentista: “¿D
e dónde tom

aría 
tantos ojos con los cuales os espía si vosotros no se los hubiérais dado? 
¿Cóm

o tiene tantas m
anos para golpear si no las tom

a de vosotros? 
¿Cóm

o tiene algún poder sobre vosotros si no es por obra de vosotros 
m

ism
os? ¿Q

ué os podría hacer si vosotros no fuerais encubridores 
del ladrón que os roba, cóm

plices del asesino que os m
ata y traidores 

a vosotros m
ism

os?” (LA
 BO

ËTIE, 1995, p. 14). Foucault cuestiona la 
voluntariedad de la servidum

bre, en tanto que voluntad im
plica una 

consciencia de, en este caso, servidum
bre.

Sobre esto dijo Fredric Jam
eson (1993, p. 16): “si toda la realidad ha 

devenido profundam
ente visual y tiende a la im

agen, entonces, en 
la m

ism
a m

edida, se torna m
ás y m

ás difícil conceptualizar una 
experiencia específica de la im

agen que se distinguiera de otras 
form

as de experiencia.” Son los aparentes procesos de naturalización 
de la cultura, —

 a los cuales tam
bién se dedicó R

oland Barthes —
 que 

conllevan a que hechos artificiosos sean absorbidos en el im
aginario 

com
o nativos. Y

 es ahí en donde reside una de las form
as de poder 

m
ás eficientes: aquella que actúa directam

ente sobre las estructuras 
m

orales y éticas de las personas, estableciendo una especie de contrato 
continuo y autom

ático de adhesión.

Foucault (1991, p. 3) tenía m
uy claro que el tem

a se revestía de m
uchos 

colores y así lo expuso:

es cierto que m
e he visto un tanto im

plicado en el tem
a del poder, 

y podría inferirse fácilm
ente que en tanto el sujeto se encuentra en 

relaciones de producción y significación, se encontraría igualm
ente en 

situaciones de poder, las cuales son a su vez sum
am

ente com
plejas.  

Por otro lado, nos dijo Foucault (1991, p. 157) que:

entre cada punto del cuerpo social, entre un hom
bre y una m

ujer, en 
una fam

ilia, entre un m
aestro y su alum

no, entre el que sabe y el que 
no sabe, pasan relaciones de poder que no son la proyección pura y 
sim

ple del gran poder del soberano entre los individuos; son m
ás bien 

el suelo m
ovedizo y concreto sobre el que ese poder se incardina, las 

condiciones de posibilidad de su funcionam
iento.

A
 partir de ese planteam

iento de Foucault nos encam
inam

os hacia el 
poder sim

bólico y su consecuente eficacia sobre el cuerpo social. Es 
decir, el poder o los poderes que infieren sobre lo conceptual, sobre 
lo espiritual y sobre la conform

ación de las identidades; los poderes 
en cuanto creadores y propagadores de m

itologías, sin los cuales, 
cualquier reflexión en el ám

bito social queda incom
pleta.

La eficacia sim
bólica, en cuanto resultado de las instancias de los 

poderes, es así expresada por Bourdieu (2007, p. 113):

todos los órdenes sociales sacan partido sistem
áticam

ente de la 
disposición del cuerpo y del lenguaje para funcionar com

o depósitos 
de pensam

ientos diferentes, que podrían ser detonados a distancia y 
con efecto retardado, por el solo hecho de volver a colocar el cuerpo 
en una postura global apropiada para evocar los sentim

ientos y 
los pensam

ientos que le están asociados, en uno de esos estados 
inductores del cuerpo que, com

o bien saben los actores, hacen surgir 
estados de alm

a. (…
) El principio de la eficacia sim

bólica podría 
encontrarse en el poder que otorga sobre los otros, y especialm

ente 
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sobre sus corpus y creencias, la capacidad reconocida de actuar, 
por m

edios m
uy diversos, sobre los m

ontajes verbo-m
otores m

ás 
profundam

ente ocultos, ya sea para neutralizarlos, ya sea para 
reactivarlos haciéndolos funcionar m

im
éticam

ente.

El poder sim
bólico es invisible porque actúa en instancias interiores 

de los sujetos sociales, quizás por eso alcance la categoría de 
violencia. ¿Cuánto de nuestras estructuras intelectuales, m

orales, 
estéticas, religiosas y afectivas, por ejem

plo, pueden ser consideradas 
resultantes de una adhesión consciente a los procesos de dom

inación? 
¿Cuánto de nuestro cuerpo físico, intelectual y afectivo sabe sobre el 
poder que sobre él actúa?

La eficiencia sim
bólica es eficaz porque es hom

eopática y porque 
ocurre m

ás bien por osm
osis, com

o un fenóm
eno natural e indolor. Y

 
quizás, insistim

os, es por eso que la eficiencia sim
bólica es una acto 

violento, lo que Bourdieu denom
inó V

iolencia sim
bólica. La violencia 

sim
bólica es esa coerción que se instituye por m

ediación de una 
adhesión que el dom

inado no puede evitar otorgar al dom
inante (y, 

por lo tanto, a la dom
inación) cuándo sólo dispone para pensarlo y 

pensarse o, m
ejor aun, para pensar su relación con él, de instrum

entos 
de conocim

iento que com
parte con él y que, al no ser m

ás que la form
a 

incorporada de la estructura de la relación de dom
inación, hacen que 

ésta se presente com
o natural (BO

U
R

D
IEU

, 1999, p. 224-225).

La tesis de Bourdieu sobre la violencia sim
bólica es com

pleja y no 
puede ser resum

ida abruptam
ente ya que exige que se lleve en 

consideración el concepto de habitus (que nos perm
itiría entender 

la adhesión en cuanto una suerte de trascendente histórico, con lo 
cual un proceso m

ucho m
ás com

plejo que la pura coerción o el m
ero 

voluntarism
o); tam

bién requiere que se considere el concepto de 
cam

po (el cam
po constituye los habitus y los habitus contribuyen a 

constituir los cam
pos com

o m
undo significante, dotado de sentido y 

en donde vale la pena desplegar las propias energías); y aún la noción 
de inversión, de illusio, de organización narcisista de libido, procesos 
continuos a los cuales som

os expuestos desde el seno m
aterno y que 

son “transacciones im
perceptibles, com

prom
isos sem

iconscientes y 
operaciones psicológicas (proyección, identificación, transferencia, 
sublim

ación, etc.) estim
uladas, sostenidas, canalizadas e incluso 

organizadas socialm
ente”. En ese proceso “los ritos de institución, y 

m
uy en especial los que prevé la institución escolar” (BO

U
R

D
IEU

, 1999, 
p. 218).

A
sí que centram

os directam
ente la atención en la violencia sim

bólica 
en cuanto ese fenóm

eno que interviene arbitrariam
ente en la 

construcción de las identidades individuales y colectivas, y en la 
capacidad que tienen los agentes en posición dom

inante de im
poner 

sus producciones culturales y sim
bólicas —

 hecho que juega un papel 
esencial en la reproducción de las relaciones sociales de dom

inación. 
La violencia sim

bólica, dijo Bourdieu (1999, p. 173), es esa violencia que 
arranca sum

isiones que ni siquiera se perciben com
o tales apoyándose 

en unas “expectativas colectivas”, en unas creencias socialm
ente 

inculcadas, y que tiene esa capacidad de ser incorporada com
o hecho 

natural, tal com
o tam

bién afirm
ó Bourdieu (1999, p. 232), la capacidad 

de hacer caso om
iso de la arbitrariedad de la producción sim

bólica, y 
por lo tanto para ser aceptado com

o legítim
o.

Para Bourdieu, la producción sim
bólica tiene carácter de violencia 

justam
ente porque tiene com

o trasfondo el desconocim
iento de los agentes 

sociales sobre las estructuras que sostienen estos m
ism

os procesos 
sim

bólicos. A
sí explicaba Bourdieu (BOU

R
D

IEU
 y LÖIC, 1995, p. 120):

llam
o desconocim

iento al hecho de reconocer una violencia que 
se ejerce precisam

ente en la m
edida en que se le desconozca 

com
o violencia, al hecho de aceptar este conjunto de prem

isas 
fundam

entales, pre reflexivas, que los agentes sociales confirm
an 

al considerar al m
undo com

o autoevidente, es decir, tal com
o es, 

y encontrarlo natural, porque le aplican estructuras cognoscitivas 
surgidas de las estructuras m

ism
as de dicho m

undo.

La violencia sim
bólica constituye por lo tanto una violencia que no es 

invisible y que es ejercida con el consenso y o el desconocim
iento por 

parte de quien a ella adhiere y por quienes tam
bién la reproducen. 

Este tipo de violencia es dulce y indolora porque oculta las relaciones 
de fuerza que están por debajo de las operaciones a través de las 
cuales ella se configura. La violencia sim

bólica suele ser m
ucho 

m
ás eficaz de lo que en principio se puede im

aginar, porque ocurre 
de diversas form

as y no se puede identificarla de inm
ediato com

o 
violencia, ya que no se notan, no se saben, no se presuponen. Y

 así, 
adem

ás, pueden m
antenerse m

ucho m
ás tiem

po en acción.

U
no de los cam

pos de gran eficacia del poder sim
bólico se da en el ám

bito 
de las propagaciones im

agéticas —
 ya sea en el ám

bito individual o 
colectivo —

 porque es en esa esfera en donde ese poder suele actuar de 
m

anera m
uy lúdica, silenciosa y continuada, y por una especie de osm

osis 
—

 a través de los sistem
as inform

ativos, com
unicativos, publicitarios 

y artísticos. En este caso, los m
edios de com

unicación se conform
an 

com
o productores sim

bólicos especializados, y aunque estos no pueden 
ser considerados com

o las únicas instituciones que intervienen en los 
procesos de propagación sim

bólica, en la actualidad, dada la am
plitud 

de los m
edios difusores, actúan no sólo en las dinám

icas de circulación y 
difusión de las form

as sim
bólicas, sino tam

bién en el apoyo de otros tipos 
de relaciones particulares.

Según R
ossana R

eguillo (2010, p. 17) “el poder de representación 
configura im

aginarios, conduce colectivos, com
prom

ete voluntades 
y produce im

perativos en cuyo nom
bre se actúa”. Los sistem

as 
sim

bólicos, escudados en un arbitrariedad cultural, consum
an los 

procedim
ientos de com

unicación, conocim
iento y diferenciación, 

y estos a su vez conform
an la constitución del consenso y la 

reproducción social.
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Teniendo en cuenta ese breve resum
en de la configuración de los 

sistem
as de poder, especialm

ente lo que se refiere al poder y alcance 
de los sistem

as sim
bólicos, proponem

os que se piense la cuestión 
de la indisciplina com

o una necesidad para el ejercicio crítico, 
y en consecuencia, com

o una herram
ienta fundam

ental para la 
actualización in continuum

 de las necesidades hum
anas.

¿Pero qué se entiende por “indisciplina”? “Indisciplina” es un 
substantivo fem

enino y significa desobediencia, sublevación y rebelión 
a las norm

as y ordenes establecidas por un grupo social. En el contexto 
de las sociedades civilizadas hem

os sido convencidos e inducidos a 
creer que la obediencia a la norm

alización y a las leyes es condición 
sine qua non para la harm

onía y supervivencia de las colectividades. 
D

e hecho, la convivencia social exige que determ
inem

os y 
obedezcam

os los principios de organización social. Y
 esto tiene sentido 

y es de fácil com
prensión si pensam

os en cuestiones prácticas com
o 

las reglas de tránsito y de tráfico o el código jurídico, por ejem
plo. 

N
o es posible ser el dom

inador y el dom
inado a la vez. N

i todo es lo 
m

ism
o. Se hace necesaria la tom

a de posiciones. N
o podem

os asistir 
a todo y sim

plem
ente decir: “así es”. Si no estarem

os aceptando la 
dom

esticación com
o una condición ineludible.

Por lo tanto, retom
ando el principio del pensam

iento de A
ristóteles: el 

anim
al político o ciudadano es un hom

bre libre que goza de derechos 
naturales por su com

petencia para com
andar, en cuanto que los 

hom
bres dotados apenas de corpulencia física y poco intelecto son 

aptos para obedecer, y esa analogía se extiende a la relación entre la 
soberanía de la ciudad y las com

unidades que participan en ella con 
sus especificidades. La ciudad es soberana porque am

biciona el bien 
com

ún, soberano. El hom
bre libre es soberano porque es señor de sí 

m
ism

o, se gobierna a sí m
ism

o.

El “así es” que acepta la dom
esticación se refiere a una necesidad. La 

necesidad es justificativa para el poder y tam
bién para la servidum

bre. 
“N

ecesidad” es negociación o, dicho en térm
inos “joseantonianos”, 

“colaboración de clases” [8]. La necesidad hace referencia a una causa 
externa que obliga y neutraliza la posibilidad de lo otro.

La tradición existencial que desarrolló M
artin H

eidegger, am
pliada 

posteriorm
ente por G

eorge Bataille y H
annah A

rendt, y tan 
determ

inante para el estructuralism
o y el postestructuralism

o, sitúa al 
ser —

 perm
ítasenos la digresión ontológica —

 en la siguiente tensión: 
el ser no viene dado de una vez por todas, sino que se da en el tiem

po. 
El ser no acontece por necesidad, sino que es la necesidad la que se va 
configurando en el tiem

po. Este darse efectivo del destino com
o una 

configuración no predeterm
inada, sino com

o producto de la repetición 
que se transform

a en hábito, en signo —
 m

ás allá de la intencionalidad 
de su autor —

 es el kairós.

En la G
recia antigua, lo que nosotros señalam

os com
o “tiem

po”, 
eran tres cosas diferentes: aión —

 la totalidad de los tiem
pos (el ser, 

8. José A
ntonio Prim

o de 
Rivera, principal ideólogo 
del fascism

o español, 
señala su ideario com

o 
principales baluarte 
de su teoría política la 
idea de una concepción 
descendente del poder y 
la sustitución de la lucha 
de clases por lo que él 
denom

ina “colaboración 
de clases” en una em

presa 
superior y unitaria en su 
destino: la nación.

el m
undo), cronos —

 el tiem
po com

o sucesión de “ahoras” m
edidos 

rítm
icam

ente, im
placables, necesarios e indistintos —

, y kairós —
 el 

tiem
po del alm

a, la ocasión, la noche infinita, el m
om

ento que pasó 
volando, la espera desesperada... “K

airós” no es sólo el m
odo de 

llam
ar a una concepción del tiem

po: es la ocasión, es un dios alado 
y escurridizo al que se agarra por los pelos, los cuales corta con una 
espada que porta en la m

ano, y escapa. “K
airós” es el instante de la 

decisión, es la posibilidad perm
anente de otra cosa, pero es tam

bién es 
el destino que se construye instante a instante.

El kairós representa una tensión existencial, en tanto que es la m
ayor 

expresión de la libertad. En la vida cotidiana son m
uchas las veces 

que buscam
os una im

posibilidad de alternativa, porque es m
enos 

angustiosa que el error al que puede abocarnos la libertad.

N
úrem

berg, 1945-46: todo intento de inocencia por parte de los oficiales 
alem

anes en relación a la solución final se resum
iría en esta frase: “no 

tuve alternativa”, o en la suplicante pregunta: “¿qué podía hacer?”.

El deseo y la angustia, el m
iedo y la esperanza, configuran el teatro del 

m
undo, hecho de personajes que querrían ser otros. N

o es posible ser 
el dom

inador y el dom
inado a la vez: dom

inar conlleva angustia. Ser 
dom

inado, deseo.

El deseo m
ueve a Eva a cuestionar el m

andato divino: la prom
esa 

de castigo m
ueve al deseo. A

dán, por contra, acata la ley. A
catar la 

ley significa perm
anecer quieto. La serpiente es el alm

a hum
ana 

—
 dem

asiado hum
ana: es la duda, el “¿por qué no?”, el “¿y si…

?”. 
La secuencia inaugural de la hum

anidad bien puede ser esta: fruta 
prohibida, transgresión, sexualidad, público/privado, técnica.

D
ios prohibe; a pesar de todo, A

dán y Eva com
en la fruta; hacen el 

am
or; se esconden, y tapan sus genitales con hojas de parra. D

icha de 
otro m

odo, esta es la secuencia: deseo, discordia, traum
a, tabú, ley. Este 

es el proceso de hum
anización.

Tras el acto inaugural, representado, por ejem
plo, m

ediante el m
ito 

hebraico de A
dán y Eva, la hum

anidad consiste en un proceso de 
incorporación. La hum

anidad es adquirida: no se nace hum
ano 

de una vez por todas, sino que hay un proceso —
 lingüístico, de 

com
portam

iento, religioso... —
 de incorporación a la com

unidad. Es 
preciso llegar a identificar las palabras y las cosas tal com

o hace la 
com

unidad. La ley procede de fuera de la propia hum
anidad si es 

sagrada. Si no lo es, procede de dentro. N
o es necesaria: es, pero podría 

no serlo, de ahí la duda platónica: Lo im
pío, ¿es im

pío porque no 
gusta a los dioses, o no gusta a los dioses porque es im

pío? (PLA
TÓ

N
, 

1981, p. 241). [9] Cuando desaparece la noción de ley divina, aparece la 
posibilidad: la ley viene del gobernante o del gobernado.

El giro copernicano que se produce en el siglo X
V

I deja a D
ios fuera 

del orden hum
ano. El ser hum

ano, com
o el planeta Tierra, com

o 

9. ¿N
o te das cuenta de 

que ahora afirm
as que lo 

querido para los dioses es 
pío? ¿Es esto algo distinto 
de lo agradable a los 
dioses, o no?”. Paráfrasis de 
pensam

iento de Platón.
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el espectador de Las M
eninas de V

elázquez, pasa a ser el eje de la 
ordenación (FO

U
CA

U
LT, 1968, p. 14).

En esos m
ism

os instantes en que el planeta Tierra deja de ocupar el 
centro del universo, y el sujeto pensante ocupa el centro entorno al 
que gira la pura extensión, a m

iles de leguas, en la orilla O
este del 

O
céano A

tlántico, ¿qué lugar ocupan estos seres que viven com
o A

dán 
y Eva en m

edio de las fértiles selvas y ríos, sin que nada les falte? 
¿A

caso están libres del pecado original? ¿A
caso es este el Paraíso en 

la Tierra? N
i siquiera el sexo es pecado. ¿Es posible una tierra donde 

las leyes sean otras tan diferentes? ¿Será que no son leyes divinas 
y sí hum

anas? Thom
as M

ore, Francis Bacon, Tom
aso Cam

panella... 
Jean Jacques R

ousseau habla del buen salvaje en la “N
ouvelle Eloise”. 

El estado natural gana fuerza: viaje al reencuentro del paraíso. La 
sim

bología m
edieval entra en crisis. M

ultiplicidades de m
undos 

diferentes invaden el im
aginario. Las estructuras m

edievales se 
evidencian y com

ienzan su proceso de disolución, com
o un sortilegio 

que dejó de tener efecto sobre el pueblo.

Si en la Edad M
edia y el R

enacim
iento, el ser hum

ano era parte del 
cosm

os, con el giro copernicano y la revolución cartesiana, se sitúa 
fuera. Las cosas pasan a ser m

era extensión m
ecánica, y el m

undo 
pasa de la dualidad creador/criaturas, a la dualidad pensam

iento/
extensión, m

undo real/m
undo artificioso, m

undo m
edieval/m

undo 
m

oderno. Extensión, artificio y m
odernidad, pasan a ser los grandes 

m
itos. Tensión futuro com

o m
ito/futuro com

o condena. El m
ito del 

telos final —
 el progreso. La coacción, anteriorm

ente ubicada en el 
pasado y la tradición, ahora reside en un futuro al que no asistirem

os. 
La fuerza del m

ito reside en su capacidad para hacer frente a los 
hechos y continuar m

ás fuerte que estos.

La sociedad del espectáculo tiene dos vertientes: la del espectáculo 
creado y captador de adeptos, y la del espectador forzado. La 
realización del ser que no viene dado de una vez por todas, sino que 
se hace en el tiem

po, se ve cercenada ante los ojos del propio yo, 
estim

ulado al m
ovim

iento y forzado, al m
ism

o tiem
po, a la quietud; 

abocado descontroladam
ente al futuro y forzado al inm

ovilism
o; 

em
pujado y frenado arbitrariam

ente, violentado m
oralm

ente y 
beneficiado m

aterialm
ente. N

o hacer nada tiene prem
io.

El m
ito de la acum

ulación de conocim
iento: los m

itos se producen 
por sustitución, no por acum

ulación ni por obra de grandes genios. 
El m

ito de la acum
ulación ha servido para inventar la idea de que el 

cam
bio en la política o en la econom

ía significa la interrupción de un 
proceso en m

archa y cercano a su culm
inación. Idea de que sustituir 

un sistem
a supone destruir lo andado y reiniciar. Según este m

ito, el 
proceso, aunque plagado de episodios indeseables —

 pero necesarios 
—

, debe ser aceptado en cuanto a que el final será la llegada a un telos 
final en el que se recibirá un prem

io en virtud de los sacrificios. 

D
esde los presocráticos, lo que es por fisis es irrevocable, m

ientras 

que el artificio corresponde al reino de la pluralidad, de lo que 
m

anejam
os a nuestro antojo. La ley surge del nosotros: es el 

punto de encuentro, es necesaria. Pero qué sea esa necesidad, es 
contingente. El hecho de la ley, constituye el nosotros, la m

oral. En 
su vertiente técnica, de artificio, la ley puede ser cuestionada igual 
que cualquier otra ley. Las cosas son de un m

odo, pero podrían ser 
de otro: es el caso de Copérnico cuando dice que es la Tierra la que 
gira en torno al sol y no a la inversa. Copérnico es un antisistem

a —
 

Ptolem
aico —

, pero no un “antiptolom
eo”.

Sin em
bargo, en tanto que m

oral, no puede enjuiciarse cuándo 
sí y cuándo no es legítim

o desacatar la ley. Es una cuestión 
kairológica, una cuestión que rem

ite a la m
oral. Y

 corresponde a la 
ley autopreservarse a través de sus m

ecanism
os. Tras conseguir el 

encarcelam
iento de A

l Capone en su lucha contra el contrabando de 
alcohol durante la ley seca en EEU

U
, un periodista pregunta a Eliot 

N
ess: “hay rum

ores de que la ley va a ser derogada: ¿Q
ué piensa hacer 

entonces?”. “Tom
arm

e una copa” responde Eliot N
ess. La m

aquinaria 
de la aplicación de la ley, no está relacionada con su m

oral, sino que 
funciona com

o una m
áquina – com

o un Sábado para el cual fue hecho 
el H

om
bre. La transgresión de la ley es una desacralización de la ley, 

y si la ley no es sagrada, la desobediencia civil es un derecho m
oral, 

aunque no sea legal —
 obviam

ente. 

D
ecía M

artin H
eidegger —

 y con él, Carl Schm
idt – que el ser se da 

frente al otro. Sin em
bargo, G

eorge Bataille lleva al ser que se da a si 
m

ism
o su propia existencia a otro terreno: el del otro, no frente al otro, 

sino en su relación con el otro. En tanto que ponem
os nuestro ser en 

cuestión —
 y por eso m

ism
o —

, estam
os en condiciones de abrirnos a 

los dem
ás.

En tanto que cuestionam
os las leyes, estam

os en condiciones 
de abrirnos a las leyes. EL sujeto se diluye en la com

unicación, 
la política se da en el cuestionam

iento. D
onde no hay 

cuestionam
iento, no hay política, sino que esta es ejercida desde 

afuera, tom
ando el sem

blante de los viejos dioses: “el m
ercado 

se levantó furioso”; “la bom
ba cayó”, “la inevitable crisis”, etc., 

sustituyen a “las iras divinas”, “las furias de la naturaleza”, o 
las plagas y pestes. El artificio se ubica com

o necesidad o com
o 

destino.

G
uillerm

o de O
ckham

, el m
ism

o que aseguraba que el poder 
político era otorgado por D

ios, no de form
a descendente, sino 

ascendente, a través del propio pueblo —
 por vez prim

era en 
Europa —

, aseguraba tam
bién que no hay que m

ultiplicar los 
entes sin necesidad. En el m

undo hay regularidades, no leyes —
 

no leyes m
ás allá de la lógica, m

ero conjunto vacío si no viene 
aplicada a algo. El Sábado se hizo para el hom

bre, no el H
om

bre 
para el Sábado.
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En ese sentido quizás sea im
portante llevar en consideración 

el consejo de Jam
es C. Scott (2013, p. 31) de lo cual aquí nos 

apropiam
os: “infrinjan cada día alguna ley trivial que no tiene 

sentido, aunque solo sea cruzar la calle en rojo. U
tilicen su propia 

m
ente y decidan si la ley es justa o razonable. D

e este m
odo, 

se m
antendrán en form

a, y cuando llegue el gran día, estarán 
preparados”.
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R
ESU

M
O

Etnografia sobre vivência com
 jovens 

trabalhadores precários do tráfico de drogas em
 

algum
as favelas da R

egião M
etropolitana de Belo 

H
orizonte refletindo sobre o lugar do trabalho 

na sociedade contem
porânea. A

través da análise 
herm

enêutica proposta por G
eertz, busca-se 

analisar os códigos culturais com
partilhados nos 

corpos e os m
odos e estilos próprios dos jovens 

favelados e com
o eles se relacionam

 com
 as 

vivências subversivas dentro do espetáculo urbano 
das grandes cidades. Busca-se ainda analisar o 
crim

e com
o categoria socialm

ente construída 
e com

o o sistem
a penal brasileiro passa pela 

“acum
ulação cultural da violência e do racism

o”.

PA
LA

V
R

A
S CH

A
V

E: Favela. Tráfico de drogas 
R

acism
o. Crim

inalidade. Trabalho precário.

A
BSTR

A
CT

Ethnography of experience w
ith young precarious 

w
orkers of drug trafficking in som

e slum
s of the 

m
etropolitan region of Belo H

orizonte reflecting 
on the place of w

ork in contem
porary society. 

Through herm
eneutic analysis proposed by 

G
eertz, w

e seek to analyse shared cultural codes 
in the bodies’s ow

n w
ays and styles of young slum

 
dw

ellers and how
 they relate to the subversive 

experiences w
ithin the urban spectacle of big 

cities. W
e also look to analyze crim

e as a socially 
constructed category and how

 the Brazilian penal 
system

 goes through “cultural accum
ulation of 

violence and racism
.”

K
EY

W
O

R
D

S:  Slum
s. D

rug traffic. R
acism

.  
Crim

inality. Precarious w
ork. 

CORRERIA LOKA: 
uma luta subversiva pela sobrevivência

M
enderson R

ivadávia A
lves A

m
aral*

Era noite de um
 final de sem

ana quando cheguei ao A
glom

erado da 
Serra, Belo H

orizonte–M
G

; as ruas e becos estavam
 cheios de gente, 

vários sons: vozes, R
A

P, risadas, crianças chorando, jogando bola, 
assobios, pagode, chinelos batendo nos degraus dos becos e, claro, m

uito 
funk! A

 favela estava viva, tudo pulsava nela. D
esci a enorm

e e estreita 
escadaria que chegava ao barraco onde estava rolando a festa. Basta 
enfiar a m

ão em
 um

 vão que existe no portão para conseguir abri-lo. 
Subi m

ais um
 grande vão de escadas até chegar num

a varanda que 
tinha vista para todo aquele m

undo de luzes que vinham
 dos barracos 

que se estendiam
 pela vastidão das m

ontanhas. A
 noite se fez festa. 

Certo m
om

ento, já com
 m

uita gente pelo barraco, m
úsica, dança, 

risadas. O cara m
e levou para um

 quarto, fechou a porta e rindo no 
canto da boca disse: “você não tá querendo saber o que é o tráfico? V

ou 
te m

ostrar então o nosso principal instrum
ento de trabalho...”. A

briu 
a porta de um

a côm
oda que estava no quarto e foi possível ver vários 

revolveres am
ontoados, ele pegou um

 calibre 38 e colocou na m
inha 

m
ão. “Pega direito, Zé, tá travada!” disse ele m

uito calm
am

ente e rindo 
da m

inha não-experiência com
 aquele objeto. Pus o dedo no gatilho.
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M
etodologia espinhosa

O texto nasce de um
 trabalho de cam

po com
 o objetivo inicial de 

etnografar o m
odo com

o vivem
 alguns jovens “trabalhadores 

precários do com
ércio ilegal de drogas” (TELLES e H

IR
A

TA
, 2010), os 

m
olekes correria. [1] O trabalho de cam

po foi guiado por conversas 
inform

ais (o trocar ideia) e vivências em
 cam

po intensam
ente 

acom
panhadas pelo olhar, observando os diversos sím

bolos 
com

partilhados [2] nos corpos e na vida dos jovens. U
m

 esforço 
para penetrar na dim

ensão hum
ana e social destes jovens enquanto 

m
oradores de com

unidades periféricas, rom
pendo com

 os estereótipos 
do traficante “cruel, drogado, descontrolado e incorrigível”. Percebe-se 
o “Tráfico de D

rogas” não com
o um

a “entidade abstrata responsável 
pelos m

ales da civilização urbana” (idem
, 2010), m

as sim
 com

o um
a 

“rede proliferada e diversificada”, onde os jovens m
oradores de favela 

ficam
 na ponta de todo o processo, sendo os m

ais sujeitos às violências 
do Estado e da vida no crim

e.

D
urante a pesquisa houve vários atravanques m

oralistas e 
burocráticos institucionais que giravam

 em
 torno de um

 tem
a e um

 
cam

po tão delicado, ou, com
o disse um

a das professoras que m
e 

orientou: “um
 tem

a um
 tanto espinhoso”. “Subversivo”, diria eu. O 

registro dos dados foi algo difícil para um
 trabalho que duraria uns 10 

m
eses, houve sérias discussões sobre gravar entrevistas e, pensando 

no sigilo dos jovens, optou-se por não usar o gravador. G
rande parte 

do m
aterial foi fruto de um

 caderno de cam
po onde fazia m

inhas 
anotações do exercício intenso do olhar e da vivência com

 os jovens e 
as com

unidades envolvidas.

Os jovens “falam
” com

 grande significância através do corpo: gestos, 
adereços, m

odos de vestir, tatuagens que expressam
 e dão significado 

às suas experiências. “N
as sociedades com

plexas, o corpo é um
 

m
apa cultural , ele fala, explica com

 plena e espontânea autonom
ia” 

(CA
N

EV
A

CCI, 1993). Falar de jovens m
oradores dos “lugares proscritos” 

(W
A

CQU
A

N
T, 2010) nos força a perceber toda um

a dinâm
ica da 

exclusão social tecida nas grades cidades em
 um

 contexto onde os 
jovens com

partilham
 um

a ideia de trabalho cada vez m
ais esvaziada 

de sentido. A
 vivência dentro de algum

as com
unidades populares 

m
ostra um

a intensa relação entre os “sím
bolos” com

partilhados 
tanto pelos “jovens infratores” com

o pela grande parte da juventude 
m

oradora das periferias urbanas. A
 vivência nestes territórios 

periféricos faz com
 que os jovens com

partilhem
 padrões culturais 

(G
EER

TZ, 1989) que são carregados pelo estigm
a da segregação 

territorial, m
arcando a diferença destes jovens com

o m
arginais dentro 

do espaço urbano.

O conceito território aqui deve ser entendido em
 suas dim

ensões 
contem

porâneas e não se trata apenas do “espaço vivido” pelos indivíduos 
ou de seus aspectos físico-geográficos, m

as um
 espaço em

 que eles se 
sentem

 “em
 casa”, do “pedaço”, “que supõe um

a referência espacial, a 

1. M
odo com

o em
 algu-

m
as com

unidades são 
cham

ados os jovens que 
vendem

 drogas. O term
o 

rem
ete ao conceito 

usual nas favelas do Rio 
de Janeiro: falcão, que 
inspirou o título de um

 
dos trabalhos pioneiros 
sobre o tem

a escrito pelo 
rapper M

V
 Bill e Celso 

A
thayde: Falcão: m

eni-
nos do tráfico.

2. “Pensar consiste não 
nos ‘acontecim

entos 
na cabeça’, m

as num
 

tráfego entre aquilo 
que foi cham

ado por 
M

argareth M
ead e 

outros de sím
bolos 

significantes – as 
palavras, para a m

aioria, 
m

as tam
bém

 gestos, 
desenhos, sons m

usicais, 
artifícios m

ecânicos 
com

o relógios, ou objetos 
naturais com

o joias – na 
verdade qualquer coisa 
que esteja afastada 
da sim

ples realidade 
e que seja usada para 
im

por um
 significado 

à experiência” (Geertz, 
1989).

presença regular de seus m
em

bros e um
 código de reconhecim

ento e 
com

unicação entre eles” (M
A

GN
A

N
I, 1984). E são nesses territórios que 

os sujeitos criam
 estilos [3] que m

anifestam
 traços de vidas (PA

IS, 2003) 
m

arcados pela rebeldia e pelo estigm
a que produz sua invisibilidade na 

cidade oficial e form
al.

Cabe ressaltar que o “tráfico de drogas” está inserido em
 um

 longo 
processo histórico e globalizado, m

as são as tessituras, os m
odos próprios 

de territorialidade nas interações com
 as eventualidades locais que se 

interessa ressaltar. Foi preciso analisar a cidade e o cotidiano “num
a 

perspectiva descritiva”, vendo que o trânsito im
preciso entre o legal/

ilegal, form
al/inform

al, está presente e faz parte das dinâm
icas das 

cidades que são atravessadas por um
a enorm

e tessitura de ilegalidades 
que estão em

aranhadas nas práticas urbanas e em
 seus circuitos, 

tornando incertas as diferenças entre trabalho precário, em
prego 

tem
porário, atividades ilegais, clandestinas e delituosas.

A
 representação das favelas e dos favelados —

 
contexto da m

etrópole m
ineira

A
lgo evidente no planejam

ento urbano de Belo H
orizonte, desde 

sua construção, é a sua desigual organização espacial que se m
ostra 

em
 grande parte agressiva à efetivação do direito à cidade e ao 

uso igualitário e plural dos seus recursos, riquezas, serviços, bens 
e oportunidades disponíveis. Observando o território urbano da 
capital m

ineira e sua região m
etropolitana percebe-se que existe um

a 
diversidade cultural, social e étnica que acabam

 sendo m
arginalizadas 

nos espaços urbanos e silenciadas por pressões econôm
icas, políticas e 

processos discrim
inatórios. Este tipo de atitude gera invisibilidade de 

grupos culturalm
ente diversificados aos quais acabam

 sendo negadas 
políticas e serviços públicos, assegurando a reprodução social da 
diferença e a intensificação de processos discrim

inatórios. D
esde a 

construção da capital é visível a sua inegável segregação espacial:

a ocupação do espaço urbano da nova capital foi planejada e sua planta 
tinha setores predestinados a diversas atividades, bem

 com
o à m

oradia 
de funcionários públicos, m

em
bros da elite e m

ilitares. N
o entanto, os 

operários, tão necessários à construção da cidade, com
o é ressaltado 

nos relatórios dos prim
eiros prefeitos, não tiveram

 espaço para m
orar. 

(LIBÂ
N

IO, 2007)

A
ssim

 surgem
 as prim

eiras vilas e favelas na região central da capital, 
frutos de ocupações ilegais e irregulares do espaço urbano, alternativa 
encontrada para sanar o problem

a habitacional, em
bora em

 condições 
precárias, pois as áreas que restaram

 para tais ocupações foram
 

apenas as áreas consideradas “insalubres ou inabitáveis”, com
o beiras 

de encostas, altos de m
orros ou terrenos degradados pela m

ineração, 
“territórios fora do interesse do capital e dos grupos dom

inantes” 
(SILV

A
, 2005). A

ntes m
esm

o de sua inauguração, a capital já contava 
com

 o núm
ero de três m

il pessoas m
orando em

 ocupações urbanas 
(U

R
BEL, 2014).

3. “O estilo não é 
sim

plesm
ente um

 conjunto 
de traços que se pode 
observar num

 artefato, 
ele pressupõe um

a criação 
consciente, um

a eleição 
intencional de um

 conjunto 
de traços com

 um
 princípio 

de ordenação. U
m

a 
distinção de um

 padrão” 
(A

BRA
M

O, 2010).
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Por m
ais que atualm

ente as favelas venham
 ocupando espaços 

significativos, principalm
ente na m

ídia, este conceito ainda é 
com

plexo e acaba por produzir um
 efeito im

ediato de reconhecim
ento, 

“seus sentidos passaram
 a ser partilhados e generalizados. Todos 

concordam
 a respeito do que é um

a favela, todos são capazes de 
visualizar e de identificar claram

ente um
a favela” (PA

N
D

O
LFI, 

2003). Esta fam
iliaridade que tem

os está distante do universo real 
das favelas. A

 im
agem

 m
ediada pela m

ídia tem
 com

o consequência 
a pasteurização e hom

ogeneização da representação destas áreas 
periféricas. O

 que é “visto” são apenas as suas características físicas, 
as “m

arcas externas aparentes”, o barraco, o beco, os pobres, os 
m

arginais, a violência, os traficantes. N
o im

aginário coletivo, elas 
continuam

 sendo estereotipadas, condenadas e crim
inalizadas.

Foi a partir do “M
orro da Favella” [4] no R

io de Janeiro que se 
passou a associar o term

o “favela” à im
agem

 de um
 “lugar perigoso”, 

lócus da m
arginalidade e da desordem

, “o lugar dos m
alandros e 

m
arginais por excelência” ( idem

, 2003). O
 crim

e e o tráfico ganharam
 

um
a supervalorização nos discursos da im

prensa, gerando um
a 

visão estereotipada dos m
oradores desses locais, vendo-os com

o 
relacionados à crim

inalidade ou com
o crim

inosos em
 potencial. Este 

discurso só ajudou m
ais na estigm

atização territorial das favelas e de 
sua condenação. U

m
a fratura social que, por sua vez, coloca em

 risco 
toda a coesão social existente. 

A
 partir da década de 1990 e dos anos 2000 houve novas 

transform
ações nas representações das favelas, porém

 elas 
continuam

 sob a ótica das ilegalidades e principalm
ente da 

crim
inalidade, com

o o “lugar do tráfico de drogas”, trazendo um
 

novo m
odelo de m

arginalidade e convivência com
 a violência e um

a 
nova dinâm

ica social para as fam
ílias. O

s patrões [5], os envolvidos 
com

 a correria [6] e os “usuários de drogas” são apresentados 
cotidianam

ente na m
ídia sob a face cruel e fria. O

 crim
inoso m

orador 
das favelas passou a ser visto não m

ais com
o o “bom

 selvagem
 e 

protetor da com
unidade”, m

as com
o um

 “m
onstro, alguém

 com
 os 

valores com
pletam

ente diferentes dos dom
inantes da sociedade, cruel, 

drogado, descontrolado, incorrigível” (LIBÂ
N

IO
, 2007).

O
 território visto com

o base de identidade construiu ao longo dos 
processos históricos a noção de “lugar social de onde falam

 os 
sujeitos”. A

s favelas m
arcadas com

o “espaços inform
ais” devido à 

ausência de determ
inadas norm

as urbanas legais, são diferenciadas 
do asfalto-bairro, lugares form

ais e legais da cidade. Esta dicotom
ia 

acaba por gerar a noção de que estas áreas estariam
 condenadas, de 

fora da pólis, “vistas com
o externas e estranhas à cidade”. “Sendo 

assim
, o reconhecim

ento da cidadania é relativizado de acordo com
 

a cor da pele, o nível de escolaridade, faixa salarial e o espaço de 
m

oradia” (SILV
A

, 2005):

a favela não é um
 problem

a nem
 um

a solução, é um
a das m

ais 
contundentes expressões das desigualdades que m

arcam
 a vida em

 

4. “M
orro da Favella” ou 

M
orro da Providência, 

m
arco inaugural dos 

lugares de pobreza do 
Rio de Janeiro na virada 
do século X

IX
 para o 

X
X

, identificado com
o 

problem
a higiênico, 

estético e populacional 
dando origem

 ao term
o 

favela, nom
e de um

a 
planta que urtiga a pele 
de quem

 a encosta. “Foi 
a partir do ‘M

orro da 
Favella’ que se com

eçou a 
generalizar, na im

prensa, 
a associação do term

o 
‘favela’ à im

agem
 de 

um
 lugar de ‘perigo’ e 

‘desordem
’. A

 favela já 
era o lugar de m

alandros 
e m

arginais (...)” (SILV
A

, 
2005).

5.  Com
o é cham

ado o 
“chefe” local da boca de 
fum

o.

6. N
om

e dado ao trabalho 
do tráfico pelos jovens 
m

oradores de periferia.

sociedade em
 nosso país, em

 especial nas grandes e m
édias cidades 

brasileiras. É nesse plano, portanto, que as favelas devem
 ser tratadas, 

pois são territórios que colocam
 em

 questão o sentido m
esm

o da 
sociedade em

 que vivem
os. (SILV

A
, 2005, p. 91)

A
s favelas são heterogenias m

arcadas por grandes diferenças, 
inclusive dentro de um

a m
esm

o com
unidade é possível ver m

uitas 
disparidades habitacionais, econôm

icas e culturais. São nestes 
territórios m

arcados pela exclusão que podem
os ver as expressões 

m
ais contundentes de ilegalidades cotidianas, desde as (ir)

regularidades de suas m
oradias e os “trabalhadores precários da 

droga” aos gatos de água e luz, jogos de caça-níqueis e o com
ércio de 

produtos falsificados. A
 favela sem

pre foi e continua sendo o lugar 
de ilegalidades que m

antêm
 um

a intensa relação com
 as dinâm

icas 
urbanas m

odernas (TELLES e H
IR

A
TA

, 2003). 

Esta relação com
 as ilegalidades não é algo lim

itado às favelas, 
encontram

os na própria dinâm
ica urbana um

a zona cinzenta na qual 
não se distingue com

 clareza as fronteiras do legal, ilegal, form
al, 

inform
al, lícito e ilícito. É o que R

uggeiro vai cham
ar de “bazar 

m
etropolitano”, um

a fronteira “em
baralhada” dos m

ercados legais-
ilegais que encontram

os com
o parte da própria dinâm

ica das grandes 
cidades. Q

uando se coloca a cidade com
o perspectiva pode-se ter um

a 
percepção m

ais clara sobre as diversas “m
obilidades urbanas” onde 

as periferias e as suas diversidades de “trajetórias” particulares estão 
intim

am
ente conectadas.

Jovens na correria
Leo [7] não é m

ais do m
ovim

ento [8], m
as “quem

 é da boca é da boca, 
leva o nom

e da boca pra sem
pre” [9], com

o ele m
esm

o chegou a 
afirm

ar [10]. Ele m
ora de frente para onde os m

oleques ficam
 na pista 

[11] e conhece todos, afinal todos eles nasceram
 e cresceram

 ali na vila, 
“aqui todo m

undo conhece todo m
undo”. Jovens com

uns com
 seus 

16 aos 19 anos usavam
 m

oletons, cam
isas de tim

e, bonés, correntes, 
berm

udões, lupas [12], chinelo, tênis de m
arcas específicas; nos braços 

e pernas, tatuagens. A
s m

ais visíveis eram
 alguns escritos no braço: 

“fé em
 D

eus”, “vida loka”, o próprio nom
e, o nom

e da m
ãe. U

m
a em

 
especial m

e cham
ou atenção, era o rosto de um

 palhaço cabuloso [13], 
suas feições dem

onstravam
 um

a espécie de “loucura” m
isturada 

com
 raiva e tinha os olhos brisados [14]. U

m
 deles m

e disse 
que ter um

a tatuagem
 de palhaço com

o essa era lom
brado [15], 

pois este tipo de palhaço im
presso nos corpos representava a 

disposição de roubar, o 157 [16], ou o ódio, a treta [17] com
 os 

policiais. A
 “im

agem
 falante” fala de um

a relação de resistência e 
enfrentam

ento às autoridades.

O
s cortes de cabelo tam

bém
 apresentam

 certas regularidades: 
vários m

oicanos, algum
as vezes se destacavam

 os cabelos 

7. Os nom
es utilizados são 

ficcionais e para m
anter o 

sigilo não identificarei as 
com

unidades às quais cada 
ator pertence.

8. M
ovim

ento é usado para 
designar o trabalho do 
tráfico.

9. A
s falas dos atores 

foram
 coletadas durante 

o trabalho etnográfico e 
registradas em

 caderno 
de cam

po. A
 utilização de 

gravadores foi suspen-
dida para m

anter certa 
segurança dos registros 
coletados.

10. Seis m
eses depois na 

pesquisa, quando com
ecei a 

construção do texto, soube 
que Leo largou o em

prego 
e voltou para o tráfico.

11. Pista pode ser tanto 
o ponto onde se vende 
droga ou outros lugares 
de m

ovim
entação social 

dos sujeitos, ficar na pista 
é um

a gíria usada pelos 
jovens do tráfico para dizer 
que estão “trabalhando”, 
vendendo drogas ou para 
grande parte dos jovens 
das com

unidades dizerem
 

que estão em
 algum

 lugar 
específico da favela.

12.  Óculos, principalm
ente 

os de sol (usam
 m

esm
o 

estando à noite).

13. Cabuloso, doidim
ais 

(doido dem
ais), nervoso são 

algum
as palavras utiliza-

das para dizer que a coisa é 
nervosa (do m

al) ou que é 
m

uito legal dependendo do 
contexto da fala.

14. Brisado é utilizado 
para falar dos olhos caídos 
ou averm

elhados de 
quem

 fum
ou um

 baseado 
(m

aconha): “é quando o 
cara vê que o outro fum

ou 
um

 baseado”.
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descoloridos ou pintados de cores intensas e vivas com
o o 

verm
elho e o rosa, que em

 algum
as com

unidades serviam
 para 

identificar a que região o jovem
 pertencia ou em

 qual boca ele 
trabalhava. A

lguns tinham
 as sobrancelhas talhadas que eram

 
acom

panhadas por desenhos e form
as em

 seus próprios cabelos. 

Cordões de prata ou im
itações, assim

 com
o pulseiras de borracha 

de variadas cores e em
 especial as de cores verm

elha, am
arela e 

verde, fazem
 alusão à Jam

aica e ao cantor jam
aicano B

ob M
arley, 

que tem
 seu rosto e suas cores grafadas tam

bém
 em

 tatuagens, 
berm

udas e cam
isas. São estes alguns dos vários sím

bolos que 
foram

 com
pondo os corpos destes jovens m

oradores de favela, 
arranjando-se em

 um
a espécie de cultura juvenil da periferia, 

que possui um
a intensa relação com

 a cultura juvenil globalizada. 
É desta m

aneira coletiva que as experiências dos jovens se 
expressam

 “por m
eio de estilos de vida distintos, m

arcados e 
identificados por m

eio do consum
o de determ

inados produtos 
da cultura de m

assa com
o roupas, m

úsicas, adereços, form
as de 

lazer” (M
A

G
N

A
N

I).

O
h Zé a vida do crim

e é tipo três botões... um
 verde, que é a 

solidão, o am
arelo que é a angústia, e o verm

elho que é a m
orte, 

aí já era... o cara tem
 que saber aproveitar antes do verm

elho. [18]

O
s caras vivem

 a “um
 só m

om
ento”, o aqui e o agora, “tem

 de 
ficar esperto, não pode boiar [19] se não os verm

e [20] te pega”. 
O

 perigo pode se instalar a qualquer m
om

ento, por isso sem
pre 

em
 suas falas é possível perceber a coragem

 com
 que têm

 de 
conviver com

 a m
orte, a angústia, a prisão, o sofrim

ento. Passar 
por esses processos e principalm

ente pela prisão são experiências 
que aum

entam
 o seu valor no m

ovim
ento. [21]

Sentado com
 dois jovens conversam

os coisas com
uns da vida, 

difícil era chegar às abordagens da pesquisa, os caras sem
pre 

querem
 trocar ideia, contar histórias, riem

 e zoam
 m

uito. 
[22] A

cabei tendo m
ais acesso aos jovens e tudo se tornou um

 
riquíssim

o m
aterial. O

s m
otivos para com

eçar a vender droga 
passam

 grande parte pelo m
esm

o discurso, o da “vida boa, 
dinheiro fácil”, “é m

elhor que ralar [23] pra caralho [24] pra ganhar 
um

a m
ixaria [25] ”:

Oh, a m
aioria dos caras querem

 zoar, curtir m
esm

o. M
uitos dos 

m
enores da boca não juntam

 dinheiro, quase todos gastam
 no próprio 

consum
o de drogas, m

aconha e cocaína. Para curtição m
esm

o. A
lém

 do 
investim

ento nos panos [26] né zé?

M
as não é só isso [a curtição], eu, por exem

plo, ajudo m
inha m

ãe no 
barraco, to ajudando a construir os fundos, cada um

 é cada um
 né m

ano, 

15. Lom
brado é usado para 

dizer de algo ou lugar 
perigoso, principalm

ente 
se tratando de polícia. À

s 
vezes designa preguiça, 
indisposição ou o efeito do 
uso da m

aconha.

16. Cham
a-se de 157 quem

 se 
dedica às práticas de roubo.

17. Treta é o m
esm

o que 
problem

a, briga, confusão.

18. Inform
ações retiradas de 

anotações em
 caderno de 

cam
po no dia 01/03/2012.

19. Boiar é utilizado para 
dizer quando um

a pessoa 
“dorm

iu no ponto”, quando 
deu um

 vacilo, deu m
ole, ou 

bobeira. D
iz de quem

 está 
distraído.

20. Os verm
es são tanto os 

policiais com
o os “inim

igos” 
da boca.

21. M
ovim

ento é com
o 

costum
am

 cham
ar o 

com
ércio de drogas; se 

diz que o jovem
 é do 

m
ovim

ento.

22. Quase tudo é m
otivo 

de zoação, principalm
ente 

questões ligadas à 
hom

oafetividade, o 
que, para m

im
 com

o 
hom

ossexual, nunca soou 
com

o algo excludente 
ou preconceituoso, m

as 
apenas um

a questão de 
acum

ulação social da 
heteronorm

atividade 
em

 nossa cultura. Em
 

várias conversas m
inha 

sexualidade entrou em
 

jogo e as falas eram
 claras 

“oh Zé agente num
 tem

 
preconceito não, fica de boa, 
à vontade, agente tem

 de 
aceitar as pessoas do jeito 
que elas são”.

faz o que quer (...), m
as dinheiro do crim

e é tudo am
aldiçoado, vem

 
rápido e vai rápido. [27]

A
 juventude está inserida na tram

a do consum
o de m

assa globalizado, 
as grandes m

ídias, a internet e os espetáculos dos Shoppings Center 
propagam

 de form
a m

uito rápida os produtos de consum
o do nosso 

tem
po: roupas, celulares, tênis, etc. N

um
a sociedade em

 que o consum
o 

se tornou a form
a básica de serem

 reconhecidos com
o “cidadãos”, 

estes jovens, excluídos das tram
as oficiais, querem

 arranjar um
 m

odo 
de consum

ir estes produtos sem
 precisar passar pelas “hum

ilhações 
do m

ercado de trabalho”. Leo conta que com
eçou a se envolver com

 
o crim

e aos 13 anos de idade (hoje tem
 18). Quando ele era m

enor, a 
vontade de ter “um

 N
ike, um

a blusa m
assa”, celulares e viver solto na 

favela, com
 pai viciado em

 crack, fizeram
 com

 que ele e seus am
igos da 

época descessem
 o m

orro e fossem
 para o bairro m

ais próxim
o m

eter a 
fita [28].

A
 gente ia direto pro asfalto, acertava os playboy tudo, cara, e voltava 

nos panos, as novinha chiava fií. [29]

Em
bora para estes jovens que estão na ponta do processo o dinheiro 

não seja tão farto quanto a grande circulação dos patrões [30] e do 
próprio narcotráfico, passa um

 bocado [31] de dinheiro em
 suas m

ãos. E 
com

o é “pelo estético que se estabelece a relação com
 o consum

o”, estes 
jovens buscam

 os produtos da cultura de m
assa, m

as os reapropriam
 

e os recriam
 em

 um
 estilo próprio [32], adicionam

 novos elem
entos 

para a construção deste “corpo espetáculo” que vai e vem
 pelos becos 

e vielas de sua com
unidade, com

o nas ruas das grandes cidades. E não 
são apenas os jovens do m

undo do tráfico; grande parte dos m
oradores 

das com
unidades populares urbanas com

partilha deste estilo visual. 
Boné, correntes, cam

isa de tim
e, berm

udão e chinelo significa, portanto, 
“potencial m

arginal” para os agentes da segurança pública.

Em
 m

uitos casos tam
bém

 o dinheiro é utilizado para o sustento da 
fam

ília e a ajuda em
 casa. Fernandinha e Cássio foram

 casados por 
5 anos. Enquanto eram

 casados, com
 um

a filha pequena, eram
 do 

m
ovim

ento e todo o dinheiro era aplicado na casa e nos bens para eles 
viverem

. Tinham
 barraco, carro, duas m

otos e “com
íam

os do bom
 e do 

m
elhor Zé... eu era rainha e não sabia, m

as tudo acaba né? M
as tudo que 

tenho que m
e ajuda a viver hoje foi com

 dinheiro do tráfico, hoje luto 
com

o posso”. 

Terror, hoje com
 20 anos, contou com

o rodou [33] no seu aniversário 
de 18 anos. D

izia que sem
pre era pego, m

as nunca ficou retido no sócio 
educativo [34] até o dia do seu aniversário. D

epois de com
em

orar 
foi dorm

ir, e, com
o era de costum

e, colocou o ferro [35] debaixo do 
travesseiro. N

a época estava em
 guerra [36]; no seu relato Terror disse 

que estava dorm
indo quando os policiais chegaram

 m
etendo o pé na 

porta de sua casa, rendendo seus pais e indo direto para o seu quarto.

Quando os hom
i [37] sentaram

 o pé na m
inha porta eu acordei assustado 

e achei que fosse os alem
ão [38] e dei um

 tiro que acertou no om
bro de 

23. Ralar é o m
esm

o que 
trabalhar.

24. Pra caralho é utilizado 
na m

aioria das vezes para 
dem

onstrar exagero em
 

algum
a coisa.

25. M
ixaria é o term

o 
utilizado para designar 
um

a quantidade pequena 
de algum

a coisa. N
este 

caso pouco dinheiro.

26. Estar nos panos é 
estar bem

 arrum
ado, 

com
 roupas, tênis e boné 

de m
arca, perfum

ado, 
correntão de prata ou ouro.

27. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 01/03/2012.

28. Roubar.

29. Caderno de cam
po: 

01/03/2012.

30. D
onos da boca.

31. U
m

 quantidade 
considerável.

32. Para A
bram

o “o estilo 
não é sim

plesm
ente um

 
conjunto de traços que 
se pode observar num

 
artefato, ele pressupõe 
um

a criação consciente, 
um

a eleição intencional de 
um

 conjunto de traços com
 

um
 princípio de ordenação. 

U
m

a distinção de um
 

padrão.”
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um
 dos policiais, quando vi que era os hom

i pulei a janela do m
eu quarto, 

m
as não consegui fugir, estava cercado na porta da m

inha casa por duas 
blazona. [39] Foi quando um

 dos policiais m
e deu um

 tiro no joelho e tive 
de m

e render. [40]

É preciso ter cuidado ao analisar os relatos, os jovens exageram
, 

aum
entam

 um
 ponto, m

as a situação real sem
pre aconteceu. Parece 

ficção, m
as a história é real, exagerada ou não. Tive oportunidade de 

conhecer a m
ãe do Terror, que confirm

ou o relato, e sua filha, que 
segundo ele é o grande m

otivo de ter saído da vida do crim
e. A

 cicatriz e 
um

a perna pouco m
anca relem

bram
 o acontecido:

D
epois que eles m

e algem
aram

 no m
eio da rua cheia de m

oradores da 
com

unidade, eles m
e levaram

 pra um
 terreno baldio e disseram

 que só 
não iam

 m
e m

atar porque a com
unidade tinha visto tudo... M

as fiquei 
horas sendo torturado, um

 dos policiais atirava pra cim
a e com

 o cano 
quente do revolver colocava na ferida da outra bala, além

 de m
e darem

 
m

uito m
urro na cara... D

esacordei e só m
e dei conta quando estava no 

hospital... Fui condenado por um
 ano e oito m

eses. [41]

N
a cadeia o tem

po é diferente; Leo rodou com
 14 anos de idade e ficou 3 

m
eses cum

prindo m
edida socioeducativa, m

as quando saiu foi logo para 
a boca. M

esm
o Terror, com

 a filha, hoje ainda vende algum
as coisinhas. 

O tem
po na cadeia é representado pelo tédio, pela falta do que fazer e 

pela inutilidade das m
edidas punitivas.

O sócio educativo não resolve de nada, im
agina você num

 quartinho 
m

inúsculo, igual aquela banca de revista ali, com
 um

 tanto de neguinho, 
tudo do corre, cada um

 m
ais cabuloso que o outro, com

o é que você 
quer que m

elhore? Zé, a divisão é clara, é por classe social, você só vê 
favelado na cadeia. N

um
 vai m

elhorar, tem
 que investir em

 educação, 
cultura... A

 cadeia é escola pra vida do crim
e. [42]

É a “oficina do D
iabo”; o Piolho, m

oleque de 18 anos, ficou preso com
o réu 

prim
ário por tráfico de drogas portando em

 flagrante 45 papelotes de 
crack. Foi condenado por 6 m

eses e conta que enquanto estava na cadeia 
pode fazer até m

ais contatos do que já tinha, descobriu quem
 tinha 

dinam
ites, arm

as potentes para vender e conseguiu até adm
inistrar o 

resto das m
ercadorias que ficaram

 entocadas [43] na favela. “Foi um
 

período de férias, foi bom
 até pra engordar e aprender na m

arra sobre a 
vida na rua, num

 tem
 nada pra fazer”.

O
 crim

e com
o construto social:                   

cadeia para quem
?

O crim
e é um

a categoria socialm
ente construída, seja de qual for 

sua natureza. A
o longo do processo de construção de um

a nação e 
consequentem

ente de suas leis, vai-se definindo o que está e o que não 
está dentro das legalidades, sem

pre em
 nom

e do bem
-estar social e da 

harm
onia e ordem

 da sociedade. Sabe-se, porém
, que a realidade social 

ela m
esm

a é conflituosa e caótica, os processos de narrativas nacionais 

33. Rodar é o m
esm

o que 
ser preso.

34. Órgão responsável em
 

M
inas Gerais por elaborar 

e coordenar a política de 
atendim

ento ao adolescen-
te autor de ato infracional. 
SED

S (Secretaria de Estado 
de D

efesa Social).

35. Revolver.

36. A
s “guerras” às vezes 

vêm
 de desentendim

entos 
entre bocas próxim

as, m
ui-

tas vezes relacionados a 
roubo, m

ulheres e dívidas.

37. Os hom
i são os policiais.

38. A
s pessoas com

 as quais 
se tem

 desentendim
ento 

ou os inim
igos da boca.

39. Blazer, carro da ROTA
M

 
(Batalhão de Rondas táticas 
M

etropolitanas) da polícia 
m

ilitar de M
inas Gerais.

40. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 28/04/2012.

41. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 28/04/2012.

42. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 01/03/2012.

43. Escondidas.

e ideais civilizatórios acabam
 criando leis, regras e com

portam
entos 

m
orais enrijecidos diante da atual m

udança política, com
unicacional e 

cultural que estam
os vivendo na sociedade contem

porânea. 

É ressaltado por A
bdias N

ascim
ento que no Brasil há um

a violação 
crônica dos D

ireitos H
um

anos contra a população negra, parda e pobre. 
V

erificando dados do M
inistério da Justiça no período de 2005-2009, o 

núm
ero de encarcerados pelo Sistem

a Penal Brasileiro saltou de 361.402 
para 473.626, ou seja, um

 crescim
ento de 31,05%

. D
entre os condenados 

existe um
a quantidade m

ajoritária de jovens, negros/pardos e pobres 
(em

 grande parte tam
bém

 m
oradora das periferias urbanas). Existe 

um
a relação intensa entre racism

o, violência e exterm
ínio da juventude 

negra e pobre. É o racism
o incrustado nas instituições de segurança 

pública brasileira um
a das causadoras de m

ortes violentas de jovens 
negros e pobres originários de cam

adas populares. Os acontecim
entos 

são naturalizados e transm
itidos m

assivam
ente pelas m

ídias, gerando 
um

 senso-com
um

 de que o “bandido” tem
 que m

orrer ou ser condenado 
da sociedade e de que eles habitam

 estes lugares de pobreza, os nossos 
“açougues hum

anos do Brasil”. [44]

N
a crim

inologia crítica, o Sistem
a Penal brasileiro é pensado com

o 
um

 instrum
ento de controle, repressão e exterm

ínio de jovens negros 
e pobres; além

 de ser um
 sistem

a falido, as prisões não funcionam
 e 

não ressocializam
 (BA

TISTA
 &

 ZA
FFA

R
ON

I). Sabe-se m
uito bem

 para 
que serve a Segurança Pública em

 nosso país: defesa do “bem
-estar” 

das classes dom
inantes e de seus patrim

ônios. Ela é atualizada na 
ação repressiva da polícia e vê os bairros periféricos com

o perigosos, 
territórios que devem

 ser vigiados e controlados para a harm
onia da 

sociedade, a “crim
inalização da pobreza”.

O jovem
 negro/pardo é o principal alvo das abordagens policiais. A

 
favela é vista com

o o lugar do outro na cidade e sua população tornou-
se “m

atável” (SILV
A

 &
 FR

ID
M

A
N

, 2005). A
 ação repressiva e violenta por 

parte da polícia se tornou naturalizada e necessária, em
 nom

e da guerra 
ao tráfico e ao uso de drogas, do com

bate à delinquência e da assepsia 
social.

A
 “venda” e a “guarda” de “entorpecentes” só passou a ser crim

inalizada 
no Brasil em

 1940, no título V
III do Código Penal: “crim

e contra a 
incolum

idade pública [...] Cap. 1 dos crim
es de perigo com

um
”. A

 sua 
repressão, no entanto, só foi se intensificar no período m

ilitar e em
 1971 

com
 a lei nº 5.726 que prescreve o endurecim

ento de m
edidas penais 

para tal crim
e. M

as o grande ápice da repressão, principalm
ente por 

parte dos policiais, com
eça na década de 90 quando foi declarada a 

“guerra ao tráfico” e tem
 com

o consequência a m
orte e condenação 

de m
ilhares de adultos envolvidos na venda, tendo com

o resultado a 
entrada drástica de crianças e adolescentes no com

ércio ilegal da droga 
(M

ISSE, 2005).

O problem
a do tráfico nos parece, com

o é ressaltado por M
ichel M

isse, 
um

 problem
a de ordem

 político-norm
ativo, “um

a visão norm
ativa e 

44. “A
çougue hum

ano”, 
com

o é conhecido a cidade 
do interior da Bahia 
V

itória da Conquista; um
a 

das cidades com
 os m

ais 
altos índices de jovens 
negros m

ortos por m
orte 

violenta por arm
as de fogo, 

executados principalm
ente 

pela polícia e por grupos 
de exterm

ínio de jovens 
negros.
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idealizada de cidadania que tom
a com

o referência um
a polícia e um

 
judiciário ideais em

 um
a sociedade que não é ideal” (idem

, 2005). H
á 

um
a presunção de que toda a sorte de conflitos de nossa sociedade 

sejam
 resolvidos por apenas um

 operador, o Estado que detêm
 o 

m
onopólio legítim

o da violência. Tudo isso passando entre as ideias da 
“patologização do hom

em
 violento” e a “crim

inalização da pobreza” que 
intensifica os processos repressivos. N

o “bazar m
etropolitano” pode-se 

perceber claram
ente o quanto um

as atividades, sejam
 de que sorte for, 

são crim
inalizadas m

ais em
 relação às outras.

A
 m

iragem
 de um

a “segurança antecipada” por pânico e o m
edo do 

perigo do que pode acontecer, m
esm

o não acontecendo absolutam
ente 

nada, é o que gera a noção desum
anizada de vidas m

atáveis (M
ISSE, 

2007). Podem
os perceber esta ideia no “excesso de poder” dos policiais, 

que para grande parte da população estão apenas fazendo o seu trabalho 
diante da “acum

ulação social da violência” (idem
, 2007) que não teve 

início com
 o tráfico de drogas, datando talvez da época dos quilom

bos, os 
prim

eiros espaços negros m
arginalizados de nossas cidades.

A
 dificuldade em

 m
apear as redes de atacado e as inúm

eras redes 
de varejo tam

bém
 é algo a se pensar; o que costum

am
os cham

ar de 
“Com

ando” se trata m
uito m

ais de um
a “rede de proteção de presidiários 

do que um
a organização form

al e com
plexa” (TELLES &

 H
IR

A
TA

, 2007). 
E são os varejistas de rua, justam

ente os jovens e adolescentes, que 
ficam

 na ponta deste m
ercado, os m

ais expostos à ação policial e os m
ais 

vulneráveis desta terrível guerra que a sociedade e o Estado declararam
 

às drogas e aos seres hum
anos envolvidos com

 elas.

A
 alta lucratividade deste m

ercado tem
 atraído m

uitas crianças e 
adolescentes pobres para a venda e é um

 m
eio de ganhar “dinheiro 

fácil”, m
esm

o estando conscientes dos altos riscos de m
orte e prisão. 

A
lém

 do aspecto econôm
ico, o que é preciso m

ais análise no trabalho de 
cam

po, os jovens tam
bém

 se envolvem
 com

 o caráter de “poder, fam
a 

e status”. Em
bora um

 “trabalho precarizado”, o crim
e aparece tam

bém
 

com
o um

 estilo de vida que estes jovens resolveram
 trilhar.

A
s gírias a m

aioria vêm
 tudo da cadeia, lá dentro num

 pode falar 
claram

ente sobre qualquer coisa, então agente cria as gírias lá na cadeia 
e quando o cara volta, volta falando um

 tanto de gíria... a m
olecada 

acaba pegando, tipo coruja (cueca), dragão (isqueiro), lupa (óculos)... [45]

D
aí se ocê é favelado, tá andando de berm

udão, cam
isa de tim

e, boné, 
chinelão e tiver um

a corzinha, pode saber Zé, cê vai ser parado toda 
hora pelos hom

i na rua. [46]

A
 violência policial e de certo m

odo a violência gerada pelo tráfico, 
infelizm

ente, é um
a preocupação diária de grande parte dos m

oradores 
da periferia, principalm

ente os jovens. N
o dia 30/05/2012 o Conselho 

de D
ireitos H

um
anos da ON

U
 pediu do Brasil “esforços para com

bater 
a atividade dos ‘esquadrões de m

orte’ e que trabalhe para suprim
ir 

a polícia m
ilitar” [47], sintom

as concretos de com
o recebem

os 
historicam

ente a “acum
ulação social da violência”.

45. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 01/03/2012.

46. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 15/03/2012. 

Bandido e polícia é tudo a m
esm

a coisa, a diferença é que os bandidos 
respeitam

 os m
oradores... A

s ações policiais são sem
pre um

 esculacho. 
U

m
a vez tava subindo eu e m

inha irm
ã, que tava com

 a filha dela no 
colo, no beco ali de baixo, passaram

 uns policiais e apontaram
 a arm

a 
na cabeça da m

inha sobrinha de oito m
eses, cara, em

 tem
po daquela 

m
erda dar um

 pau e atirar na cabeça da m
enina... Já os bandidos não; 

outro dia m
esm

o eu e m
inha m

ãe, senhora de idade já, subindo pelo 
m

esm
o beco, tava passando a galera da firm

a, na hora eles esconderam
 

as arm
as, deram

 espaço pra gente passar e ainda deu bom
 dia e 

perguntou com
o agente tava…

 Eles respeitam
 a população na m

aioria 
das vezes, só quando tão em

 guerra que a coisa fica feia (Lua, nam
orada 

de Leo). [48]

Os jovens falam
 de acordo com

 a abertura que você dá a eles, eles 
não estão m

uito interessados em
 responder perguntas, querem

 
conversar, trocar ideia sobre assuntos variados. A

 hum
ildade é algo 

m
uito im

portante entre eles e creio que seja um
 conceito riquíssim

o 
para os trabalhos em

 antropologia. O respeito, o aperto de m
ão, dar as 

bênçãos de D
eus em

 grande parte são códigos de conduta consideráveis 
e perm

item
 a sinceridade e abertura na conversa; sem

pre dizem
 que 

o cara tem
 de ser hum

ilde e que é possível perceber isso no jeito que 
o cara chega pra conversar com

 eles, “agente não é bicho, só tem
 as 

nossas tretas e são nossas tretas e de m
ais ninguém

”. O respeito é 
sem

pre cobrado, principalm
ente com

 os m
oradores que veem

 nos 
“bandidos” um

a form
a m

ais confiável de segurança dentro das favelas.

Por causa deles ninguém
 rouba aqui dentro da com

unidade, todo m
undo 

respeita, eu não acho certo, acho que devia acabar, fica viciando as 
nossas crianças todas com

 essas porcarias, m
as a polícia não dá conta, 

ela desrespeita todo m
undo aqui dentro, eu que sou senhora já fui 

desrespeitada... Sinto m
ais segura com

 os vagabundos. M
eu terreiro de 

candom
blé fica em

 frente à boca, quando tem
 festa eles entram

, pedem
 

a bênção, com
em

, bebem
 e saem

 na hora sem
 dar nenhum

 problem
a... A

 
gente tem

 que respeitar, porque eles respeitam
 a com

unidade. [49]

É im
portante perceber que este é um

 m
odo de vida das grandes 

m
etrópoles, em

 todas as grandes cidades do m
undo o tráfico está 

presente, de diferentes form
as, m

as sem
pre presente. E é preciso ter 

consciência da vida dos jovens na periferia, a m
aioria das pesquisas 

relacionadas à favela trazem
 apenas atores isolados com

o líderes 
com

unitários, senhoras e senhores de idade, adultos. M
uito difícil 

é ouvir a voz dos jovens, tam
bém

 construtores destes espaços e 
estigm

atizados com
o um

 todo hom
ogêneo de possíveis m

arginais.

Os jovens contem
porâneos, principalm

ente os jovens pobres e negros/
pardos, excluídos das dinâm

icas civilizadas, vivem
 a intensificação 

de m
udanças sociais e a falência de nosso “sistem

a dem
ocrático” e 

são os m
ais aterrorizados “pela força ou violência num

a organização 
cada vez m

ais policiada, onde reina a ideologia da segurança, form
a 

contem
porânea e, de resto enfraquecida, da felicidade” (M

A
FESSOLI, 

2001). E num
a sociedade dividida em

 territórios de riqueza e pobreza, 

47. Jornal Tribuna H
oje 

do dia 30/05/2012, “ ON
U

 
recom

enda o fim
 da Polícia 

M
ilitar no Brasil”.

48. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 01/03/2012.

49. Inform
ações retiradas 

de anotações em
 caderno 

de cam
po no dia 15/03/2012. 
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onde reina o espetáculo do m
edo e do terror difundidos pela m

ídia, 
resta aos “bárbaros urbanos”, quando se é praticam

ente im
possível 

ultrapassar os lim
ites segregados da cidade, invadir ou criar form

as 
próprias de sociabilidade com

o form
a de m

arcarem
 suas diferenças 

(W
A

CQU
A

N
T, 1997).

Conclusão – sobre a correria loka
Falar com

o os jovens, penetrar em
 seu m

undo cinzento, dar voz 
aos sujeitos, não tratá-los apenas com

o núm
eros estatísticos, com

 
indiferença, com

o é a visão da segurança pública e da m
aioria da 

sociedade. Ponto de vista difícil. A
 perspectiva de existência destes 

jovens passou a ser produzida, pela m
ídia, im

prensa e pelo m
eio 

acadêm
ico a partir de um

a série de nom
eações e construções instituídas 

de “fora” para “dentro”. É através dos telejornais que na atualidade se 
cobre todo tipo de abordagem

 policial, nom
eando os “vagabundos”, estes 

m
udos sem

 o direito à fala. N
unca se ouve os jovens, eles são invisíveis, 

seu m
odo de falar é ininteligível, são m

onstros, vagabundos, vândalos. 
Em

 cada ato de exposição pública estes jovens “destacam
 outra lógica”, 

quase sem
pre causadora de pânico e terror. E a violência vira o 

espetáculo que m
arca a “expressão de estigm

atização” de alguns jovens 
m

oradores de periferia.

D
entro desta grande teia das “experiências juvenis” a transgressão 

à ordem
 ganha um

 im
portante papel e atua na produção de um

a 
identidade da diferença que se centra no estigm

a territorial, a rebeldia 
tom

a conta da favela. A
 transgressão se vê nos m

uros da cidade com
 

as pixações, com
 os espetáculos da violência e com

 as escolhas quase 
sem

pre da clandestinidade, de atividades “fora da lei”. É um
 m

eio de 
invadir o espaço urbano que lhes foi negado, inventando seus próprios 
m

odos de se incluírem
 em

 suas teias perversas.

Os jovens m
oradores das periferias urbanas frequentem

ente se 
expressam

 através da m
úsica, de um

a estética visual, da linguagem
 

e da violência. Eles criam
 novos códigos, novas estéticas que m

arcam
 

sua diferença dentro da cidade que lhes é negada no que tange ao 
trabalho, ao lazer, à cultura, à educação, à saúde, etc. A

 criação de 
novos códigos de linguagens através das gírias é um

 exem
plo disso. 

A
lém

 de possibilitar um
 caráter secreto, funcionando com

o um
 

“esconderijo”, a gíria, separadam
ente, “ao ser enunciada explicita um

a 
situação, contextualiza um

 acontecim
ento. É um

a dem
arcação, no 

cam
po da sem

ântica social, de um
 m

odo diverso de viver, de situar-se 
na cidade” (D

IÓG
EN

ES, 2008). Cada gíria é um
a narrativa, fala de um

 
“acontecim

ento”, é um
a espécie de registro social. E foi a gíria correria 

loka que m
e deu pistas para chegar a um

a possível conclusão sobre este 
trabalho. 

U
m

 dos significados dado para o verbo correr é: “ir às pressas”. 

Leo acorda cedo, 6 horas da m
anhã, m

astiga rápido um
 pão com

 
m

argarina, tom
a um

 gole de café e sai para o tram
po, trabalha no 

50. D
exavar o baseado é 

o m
esm

o que preparar o 
cigarro de m

aconha.
 51. Em

 algum
as 

com
unidades é usado para 

designar o com
prador/

usuário de droga.

alm
oxarifado de um

a instituição pública. Pega am
arelinho lotado de 

gente da com
unidade e desce até o bairro para pegar outro ônibus 

lotado. Chega no tram
po um

as 9 horas da m
anhã e fica até às 17 horas, 

tendo 1 hora de alm
oço. V

olta pelo m
esm

o percurso, o ônibus continua 
lotado e quando chega à favela às vezes nem

 passa em
 casa, já vai 

direito para um
a das praças, fum

a um
 baseado com

 os antigos am
igos 

da correria, que lhe perguntam
: “koé m

ano, com
o foi a correria do 

tram
po hoje ?”.

Zóio acorda ao m
eio dia, nem

 tom
a café e já sai pra rua dexavando 

um
 baseado [50], senta num

 banquinho de m
adeira, as poucos se 

aglom
eram

 alguns outros jovens, os m
esm

os que trabalham
 no 

m
ovim

ento e outros am
igos do bairro. Fum

am
 o baseado rindo e 

conversando sobre vários assuntos, m
ulheres, futebol, algum

as viagens 
que vêm

 do m
om

ento, às vezes até vagam
 sobre algum

a filosofia 
qualquer . É aí que com

eça a sua correria diária, com
eçam

 aparecer os 
curió [51], tem

 de dar o perdido nos hom
i, entocar [52] em

 algum
a casa, 

beco. D
udu num

 dia à tarde foi fazer o corre da água pra galera da 
firm

a, foi em
 seu barraco pegou a jarra com

 copos e m
atou a cede do 

bonde.

Perguntei para um
 pixador de Belo H

orizonte o que ele entendia por 
correria:

depende dos lados ué, tem
 correria pra tudo, pra trabalhar, roba, pixa, 

tudo... tipo cada um
 tem

 sua consequência né? você trabalha por que 
precisa, é honesto, você roba e precisa e não é certo, você pixa porque 
gosta ou tem

 outro tipo de pensam
ento, tipo querer ser m

elhor que 
alguém

, m
ostrar algo pra sociedade, por aí vai. Isso que é correria, cada 

um
 com

 seu corre, cada um
 com

 seu pensam
ento, depende do que a 

pessoa faz, tudo vai ter o que é de consequência pelo corre, e m
esm

o 
sabendo que pode acontecer algo ruim

, tá ligado? (Pavor PV
L, conversa 

por facebook no dia 29/03/2013)

A
ngélica traficou por 17 anos de sua vida, segundo ela foi um

 m
om

ento 
de m

uita m
ordom

ia para ela e seu m
arido, fazia o corre para m

anter 
a filha que tinha nascido no m

eio desta com
plicada situação. Levantou 

casa, com
prou carro, m

oto e fez a vida:

eu tive tudo que queria, de tora, pode perguntar a galera, num
 é Tati? 

Tinha de tudo, com
ia de tudo de bom

, m
inha vida era m

il m
aravilhas. E 

o povo de hoje não sabe levar a correria não, quer m
atar por qualquer 

coisa, tudo é treta, a gente soube divertir naquela época, hoje faço m
eus 

corre pra fum
ar m

inha m
aconha, cuido da m

inha filha e da m
inha m

ãe 
que tá bem

 doentinha, coitada, m
as correria pra m

im
 é isso, é atitude! 

Tem
 que ter atitude, m

ano, para levar a vida, o que seria da m
inha filha 

se eu não fosse correria (...) parei de traficar porque não queria voltar 
pra cadeia, hoje não trafico m

ais não, m
as sou correria ainda cara, cuido 

da m
inha filha e você vai ter oportunidade de conhecer ela, a gente um

 
dia vai com

er num
 dom

ingo lá em
 casa, correria pra m

im
 é atitude pra 

conseguir ganhar sua vida, cada um
 ganha do jeito que pode. [53]
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Corre está relacionado com
 tudo aquilo que fazem

os para sobreviver, 
“é a correria de ganhar um

 dinheiro, disposição para roubar”. Segundo 
A

ngélica, correria é atitude, ir atrás com
 força, com

 fé e garra. É “correr 
atrás” do seu. H

oje com
 34 anos, saiu do tráfico, continua fum

ando seu 
baseado e m

antém
 a filha com

 outra correria, a do trabalho honesto. N
o 

caso destes jovens trabalhadores precários do tráfico de drogas, este é o 
m

odo que dizem
 ganhar dinheiro fácil, tratam

 o tráfico com
o um

a opção 
de vida, com

o um
 trabalho  e o fazem

 de form
a séria e dedicada, sabendo 

dos riscos que correm
 a cada segundo que estão tram

pando [54] na pista.

G
rande parte das gírias utilizadas pelos jovens para se referirem

 às 
atividades do tráfico, a correria, são retiradas do contexto do m

undo 
do trabalho. Firm

a, patrão, escritório, [55] funcionário, gerente, plantão 
[56] (...). N

um
a tarde Zóio atendeu seu celular, era sua atual nam

orada, 
foi para um

 canto do poste encostou e durante a conversa foi possível 
ouvir: “agora não am

or, estou trabalhando, quando sair do m
eu plantão 

passo no seu barraco”. Trata-se de um
 trabalho que por sua natureza 

desafia a disciplina do trabalho im
posta em

 nossa sociedade, ao m
esm

o 
tem

po em
 que reafirm

a todas elas.

N
a nossa sociedade atual o trabalho se torna um

 referente central 
de cidadania. M

as para estes jovens há um
a “ausência de sentido” no 

trabalho, alguns dos jovens com
 que conversei haviam

 abandonado 
a escola (outra instituição cada vez m

ais desprovida de significado 
para os m

oradores de periferia) e diziam
 que arranjar trabalho 

digno era sem
pre um

a dificuldade, por serem
 na m

aioria das vezes 
“negros e m

oradores de favela”. V
ários atores das com

unidades com
 

que conversei diziam
 que tiveram

 de m
entir no dia da entrevista de 

em
prego sobre o lugar em

 que m
oravam

, pegavam
 o com

provante de 
endereço de pessoas que m

oravam
 no asfalto para poderem

 passar 
pela entrevista. E se tiver sido preso a coisa fica um

 pouco pior, a 
“ressocialização” é feita com

 base no estigm
a, da diferença, agora não só 

com
o m

arca territorial.

Se ter acesso ao trabalho afigura-se difícil para a m
aioria e sem

 grande 
esperança para m

uitos, outros, e em
 prim

eiro lugar aqueles a quem
 

cham
am

os “os jovens” – subtendido: os dos subúrbios considerados 
“sensíveis” –, quase não têm

 qualquer chance de um
 dia ter esses 

direitos. É sem
pre aquele m

esm
o fenôm

eno de um
a form

a única de 
sobrevivência, excludente (…

). Esses “jovens”, que não se lim
itarão a 

representar “os jovens”, m
as que se tornarão adultos, que envelhecerão 

se suas vidas lhes proporcionar vida, terão que carregar, com
o todo ser 

hum
ano, o peso cada vez m

aior dos dias futuros. M
as um

 futuro vazio, 
no qual tudo que a sociedade dispõe de positivo (ou que ela dá com

o tal) 
parece que foi sistem

aticam
ente suprim

ido de antem
ão. Que podem

 
eles esperar do futuro? Com

o será sua velhice, se chegarem
 até lá? 

(FOR
ESTER

, 1997, p. 58)

A
 correria loka é signo desta eterna busca por trabalho, para sobreviver 

em
 um

 m
undo cada vez m

ais sem
 oportunidades. N

ão só os jovens, m
as 

grande parte dos m
oradores de periferia, estão sem

pre num
a correria 

53. Relato tirado do caderno 
de cam

po no dia 28/03/2013.

54. Trabalhando.
  55. Escritório é geralm

ente 
a boca, a biqueira, lugar 
onde se vende a droga, 
em

 alguns contextos 
significava tam

bém
 o 

lugar onde os jovens se 
reuniam

 para fum
ar um

 
(m

aconha).
 56. N

a m
aioria das favelas 

que tive acesso para a 
pesquisa os jovens tinham

 
os horários de trabalho, 
os seus plantões, que na 
m

aioria dos casos eram
 de 

8 horas em
 um

a determ
i-

nada parte do dia, havendo 
um

 rodízio para ficar na 
m

adrugada, considerada 
o pior horário para o 
plantão.

loka. A
 favela é um

 espaço heterogêneo com
posto por um

a diversidade 
im

ensa de m
odos de sobreviver ao inferno em

 que vivem
os com

 
tantas desigualdades e (des)oportunidades. D

entro destes espaços cada 
um

 tem
 o seu corre e deve ser respeitado por isso. Podem

os traduzir 
esta experiência da correria pela atitude de enfrentar a situação de 
crise em

 que vivem
os e que vai desde o ralar debaixo do sol quente 

vendendo panos alvejados no sinal na A
venida do Contorno, com

o 
perder um

a noite inteira de sono na esquina do beco vendendo pedra ou 
trabalhando por um

 salário indigno em
 um

 m
otel do centro da cidade. 

“Cada um
 com

 seu corre”, já diz um
 ditado das com

unidades populares.

N
ão quis fazer um

a abordagem
 que abarcasse a realidade em

 si m
esm

a 
do tráfico e nem

 desprezar estas experiências urbanas. Faz-se digno 
de um

 trabalho antropológico ter um
a relação de estranham

ento com
 

esta im
agem

 que nos parece tão fam
iliar, a do desprezo, do m

edo, da 
desconfiança, da não esperança. Por ano são m

ilhares de jovens negros, 
pardos, pobres m

oradores de favela sendo m
ortos ou presos, e m

uitas 
vezes inocentes. N

em
 a polícia e nem

 a “população” sabe distinguir 
quem

 é quem
 nesta guerra, que desde os “porões infectos dos navios” 

vem
 acum

ulando tanta violência e desprezo. Espero que m
inhas 

reflexões possam
 de algum

a m
aneira abrir um

 cam
inho m

ais hum
ano 

para a análise deste problem
a, sim

, m
onstruoso, pois m

ilhares de seres 
hum

anos estão perdendo as suas vidas no crim
e, m

as não se pode 
colocar em

 suas costas toda a culpa e peso do m
undo, este m

undo que 
virou ele m

esm
o um

a grande correria, um
 eterno jogo de sobrevivência 

e onde estes jovens se encontram
 na ponta deste im

enso iceberg, 
fazendo seu perigoso e subversivo trabalho.

 *M
enderson R

ivadávia A
lves A

m
aral (A

ntropologia Social – U
FM

G
) tem

 pesqui-
sas ligadas à produção cultural e religiosidade negra, com

 trabalhos de pesquisa 
e educação na ON

G
 Favela É Isso A

í e no projeto Im
agens da Quebrada – Fio Cruz. 

A
tualm

ente pesquisa religiosidade negra em
 terreiros de Candom

blé A
ngola da 

R
egião M

etropolitana de Belo H
orizonte e trabalha com

o arte educador com
 ofici-

nas de m
usicalização no projeto Escola Integrada na com

unidade A
lto V

era Cruz.
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Viaduto Santa Tereza e  
 O Levante dos Corpos Indisciplinados

Thiago Canettieri*

R
ESU

M
O

A
 cidade hoje tem

 um
 papel central no controle dos 

corpos a partir da ação do biopoder. N
o entanto, 

é tam
bém

 foco das atitudes m
ultitudinárias e 

biopotentes que em
ergem

 dos m
ovim

entos sociais. 
N

esse sentido, é correto afirm
ar que a cidade é alvo 

de disputa pela sua produção. A
ssim

, o presente texto 
dedica-se à discussão de um

 caso referente a esse 
processo: o V

iaduto Santa Tereza, em
 Belo H

orizonte. 
O V

iaduto é o lugar de diversas m
anifestações de 

rua culturais e políticas, m
as tam

bém
 sofre com

 
as estratégias da articulação Estado-capital. A

o 
longo do texto destaca-se a im

portância dos corpos 
indisciplinados em

 produzir o com
um

 a partir da 
produção do espaço. V

isa-se construir um
a leitura da 

disputa pela cidade situada entre o controle dos corpos 
exercido pelo biopoder e a indisciplina da biopotência 
contra essas heteronom

ias. O levante dos corpos 
indisciplinados é a expressão objetiva da potência 
latente (que é essencialm

ente desobediente, ou, em
 

term
os foucaultianos, indocile) da m

ultidão que atua 
no sentido exatam

ente contrário ao da docilização e 
controle dos corpos.

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: Indisciplina. Corpos. Biopoder. 
Biopotência.

A
BSTR

A
CT

The city today has a central part in the process of 
controlling the bodies through the action of biopow

er. 
H

ow
ever, it is also the focus of m

ultitudinous 
and biopotent attitudes that em

erge from
 social 

m
ovem

ents. In this sense, it is correct to say that 
the city is being disputed. This text discusses a case 
relating to this process: the Santa Tereza Overpass, 
in Belo H

orizonte. The overpass is a place of diverse 
cultural expressions of street and space political 
discussion, but also suffers from

 control strategies 
proposed by the state and capital. This text highlights 
the im

portance of indisciplined bodies in the 
production of the com

m
on city space. This paper aim

s 
at building a reading of the dispute for the control 
of the city betw

een biopow
er and the indiscipline 

(biopotency) that surge against these heteronom
ies. 

The uprising of the undisciplined bodies is the 
objectively expressed form

 of latent potency of the 
m

ultitude (w
hich is essentially disobedient, or, in 

foucaultian term
s, indocile) that operates in the 

opposite direction of the control of docile bodies.

K
EY

W
O

R
D

S: Indiscipline. Bodies. Biopow
er. 

Biopotency.



Introdução
D

esde m
eados do séc. X

IX
 até atualm

ente o território da cidade é 
objeto de planejam

ento subm
etido ao pensam

ento dom
inante. A

ssim
, 

deve-se ter em
 m

ente o caráter do urbanism
o com

o um
a estratégia (de 

classe) para exercer poder na sociedade. A
través da ordenação física do 

am
biente m

aterial da cidade é possível exercer o poder de subjugação 
dos grupos não-dom

inantes. O urbanism
o se tornou um

a ferram
enta 

para a regulam
entação e a adm

inistração do espaço construído. Pode-
se pensar que, através disso, é um

 instrum
ento de biopoder. A

través 
de grandes intervenções urbanas no espaço das cidades é possível (re)
organizar a própria produção da vida dos habitantes. Em

 contrapartida 
existe um

 turning point na literatura filosófica; trata-se de um
 term

o 
específico para designar a ação da m

ultidão contra essas práticas de 
controle e subjugação: biopotência. A

 potência criativa e inovadora 
da m

ultidão que se coloca ativam
ente com

o form
a constituinte da 

realidade. Essa m
udança é essencial para se com

preender o cenário das 
lutas políticas que se desdobra no séc. X

X
I.

Partindo dessa prem
issa, pretende-se discutir nas páginas seguintes o 

caráter de controle que as intervenções urbanas assum
em

 na sociedade. 
A

 partir dessa discussão dem
onstra-se que a cidade é um

 cam
po em

 
disputa que sofre diversas intervenções urbanas im

plem
entadas pela 

aliança Estado-capital e que essas intervenções possuem
 um

 claro 
com

ponente de docilização dos corpos. M
as de outro lado existem

 os 
levantes m

ultitudinários que, em
 especial a partir da prim

eira década do 
séc. X

X
I, explicitam

 a alteração do padrão dos m
ovim

entos sociais que 
passam

 a tom
ar a form

a da m
ultidão descrita por N

egri e H
ardt (2005).

N
esse sentido, o presente artigo visa construir um

a leitura da disputa 
pela cidade entre o controle dos corpos exercido pelo biopoder e a 
indisciplina da biopotência contra essas heteronom

ias, tendo com
o 

objeto de estudo o recente processo de ocupação do fam
oso V

iaduto 
Santa Tereza em

 Belo H
orizonte, M

G
. A

 partir desse objeto é possível 
construir um

a reflexão sobre a dinâm
ica urbana contem

porânea que 
produz a cidade e a sociedade.

A
o longo do artigo será traçada um

a certa genealogia dos conceitos 
de biopoder, biopotência e m

ultidão, necessários para com
preender 

o fenôm
eno que consiste no foco de análise desse texto. Em

 seguida, 
dem

onstra-se com
o esses fenôm

enos podem
 ser encontrados nos 

m
ovim

entos m
ultitudinários que acontecem

 nas ruas, e, em
 especial, no 

caso do V
iaduto Santa Tereza.

Com
o é exposto por N

egri e H
ardt (2012), em

bora as lutas pela produção 
do com

um
 sejam

 singulares e orientadas para um
a questão específica e 

local, elas possuem
 um

a orientação global.
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Biopoder, biopotência e indisciplina

Biopolítica é o neologism
o criado por Foucault para se referir às novas 

form
as de poder em

ergentes destinadas à adm
inistração dos corpos 

e à gestão calculada da vida: um
a nova form

a de governar que se 
tornou vigente desde o séc. X

V
III. O term

o aparece pela prim
eira vez 

na conferência de Foucault (1979) no R
io de Janeiro em

 1974 sobre “O 
N

ascim
ento da M

edicina Social”. N
essa conferência o filósofo reconhece 

que o corpo passa a representar um
a realidade biopolítica.

A
ssim

, biopolítica passa a fazer parte de um
a nova 

governam
entabilidade, tratando de estabelecer norm

as que são 
estipuladas externam

ente: projeto social e projetos de cidade são 
colocados lado a lado com

o um
a nova form

a de controle. Ela diz respeito 
ao cam

po da governam
entalidade com

posto por tentativas m
ais ou 

m
enos racionalizadas de intervir sobre as características vitais da 

existência hum
ana (R

A
BIN

OW
 e R

OSE, 2006).

Biopolítica designa essa entrada do corpo e da vida nos cálculos 
explícitos do poder. O poder se torna um

 agente de transform
ação da 

vida hum
ana. Para Foucault (2002), o corpóreo sem

pre foi a política. Ele 
prom

oveu o estudo das form
as m

enores em
 que as pessoas aceitam

 
o poder na vida diária. O corpo, suas teorias afirm

am
, é fundam

ental 
não só para nossas vidas sexuais, m

as tam
bém

 para o controle 
adm

inistrado pelo Estado. A
 biopolítica é afirm

ada no nível do corpóreo. 
É nesse sentido que se pode com

preender o conceito de heteronom
ia 

apresentado por Foucault (1996) com
o sendo o oposto de autonom

ia. Ou 
seja, é um

a série de determ
inações externas aos sujeitos que existem

 
com

o form
a de disciplinar ou docilizar os corpos, torná-los obedientes.

D
essa m

aneira, a heteronom
ia da biopolítica representa um

a grande 
variedade e intensidade de relações de poder: desde a vacinação à 
tortura, da etiqueta no jardim

 de infância à solitária na prisão. É a 
m

aneira do Estado de tornar o corpo docile —
 pronto para aceitar m

ais 
instruções quando necessário. Foucault (2002) narra a Raison d’État: a 
razão da existência do Estado, a partir da preocupação m

edieval com
 a 

salvação da alm
a, para a econom

ia política, para a saúde do corpo social, 
e, por fim

, para o indivíduo.

Quando Foucault (2002) introduziu o term
o ao final das aulas no Collège 

de France de 1975-6 no curso “Em
 defesa da Sociedade”, o designava 

de form
a precisa para com

preender o fenôm
eno histórico que lhe 

interessava. Estava focado no controle das taxas de natalidade, nos 
assuntos de m

orbidade e as intervenções públicas e assistência m
édica, 

entre outros. A
 ideia de Foucault (2002) não é um

 conceito de biopoder 
trans-histórico, m

as baseado num
a análise genealógica.

N
o prim

eiro volum
e da H

istória da sexualidade —
 A

 vontade de saber, 
Foucault (1988) oferece um

 capítulo sobre o assunto intitulado “D
ireito 

de m
orte e o poder sobre a vida”, publicado pela prim

eira vez em
 1976. 

N
esse texto o autor apresenta a noção de biopoder, que seria um

a 
diferenciação do poder de soberania (do qual ele sucede historicam

ente), 
m

as que representa um
a estratégia m

ais am
pla no interior da 

biopolítica.

O biopoder, portanto, designa um
 term

o totalizante para a form
a 

global de dom
inação. Esse biopoder com

põe a lógica de construção de 
dispositivos para atender a um

a necessidade do capitalism
o de extrair 

um
a m

ais-valia da qual sua própria existência é dependente. O biopoder 
opera com

 um
 m

odelo de norm
alização através da dem

arcação dos 
parâm

etros que se ajustam
 aos requisitos exigidos ou não. A

 norm
a 

ajusta os sujeitos aos interesses das instituições. Com
o destaca Foucault 

(1988), isso acontece de form
a voluntária, sujeitando os indivíduos aos 

interesses das estruturas. N
ão apenas individualm

ente, m
as através da 

direção das condutas de m
odo a em

pregar as potencialidades da vida 
para um

 fim
 determ

inado.

O biopoder transform
a a form

a de ação do poder. Ele passa a funcionar 
na base da incitação, do reforço, do controle, da vigilância, visando, em

 
sum

a, a otim
ização das forças que ele subm

ete (PELBA
R

T, 2003). O poder 
serve para controlar e ordenar as forças, não m

ais para destruí-las. 
Enfim

, gerir a vida. Foucault (2004) fala de biopoder, que seria o poder 
político sobre a vida.

O biopoder surge e ganha espaço com
o estratégia a partir do m

om
ento 

em
 que a gestão da vida incide não apenas sobre os indivíduos, m

as 
sobre a população enquanto população, com

o espécie. É centrada no 
corpo atravessado pela m

ecânica do vivente, suporte dos processos 
biológicos. Com

 isso é possível a disciplinarização e docilização dos 
corpos, a regulação da população. A

 vida se tornou objeto de intervenção 
o qual é possível m

odificar até um
a m

aneira ótim
a.

N
o livro M

ultidão, N
egri e H

ardt (2005) utilizam
 o term

o biopolítica 
para designar tam

bém
 a ação – m

odo de fazer política com
 a vida – que 

surge da própria m
ultidão. Se o biopoder está a atuar, tem

-se tam
bém

 a 
ação m

ultitudinária no sentido oposto. M
as é Pelbart (2003) que passa a 

denom
inar esse processo de Biopotência da M

ultidão. Seria um
a form

a 
de resistência positiva, constituinte, que não se confunde com

 o poder 
sobre a vida (biopoder), m

as com
 a potência da vida (biopotência).

Peter Pal Pelbart (2003) atribui a essa noção de biopotência um
a 

realidade de contestação ao poder soberano, que é baseada nas 
criatividades singulares do coletivo e conectada em

 fluxo constante 
capaz de produzir, de form

a ativa, o novo. Segundo o autor:
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produzir o novo é inventar novos desejos e novas crenças, novas 
associações e novas form

as de cooperação. Todos e qualquer um
 

inventam
, na densidade social da cidade, na conversa, nos costum

es, no 
lazer – novos desejos e novas crenças, novas associações e novas form

as 
de cooperação. A

 intenção não é prerrogativa dos grandes gênios, nem
 

m
onopólio da indústria ou da ciência. Ela é potência do hom

em
 com

um
. 

(PELBA
R

T, 2003, p. 23)

N
esse sentido, a noção de biopotência está m

uito conectada à produção 
de subjetividades, que passa a ser entendida não m

ais com
o um

a 
superestrutura etérea, m

as possuidora de força social e política, 
possuidora de potência (ou de biopotência). A

 biopotência está ligada, 
de form

a direta, à noção de m
ultidão trabalhada por N

egri e H
ardt 

(2005). Isso porque é exatam
ente a biopotência, essa resistência ativa 

na produção do novo no seio de um
 coletivo de singularidades, que dá 

sentido à m
ultidão.

A
 noção de m

ultidão que surge no vocabulário da filosofia política 
tem

 sua origem
 nas leituras de Spinoza e Foucault realizadas por, 

principalm
ente, N

egri e H
ardt (2005). Com

 o conceito esses autores 
pretendem

 problem
atizar a crise da representação política na 

dem
ocracia neoliberal. A

 ideia de m
ultidão podia, portanto, explicar a 

em
ergência de reivindicações e protestos de caráter social e político 

que se colocavam
 com

o inéditos no contexto global, tendo com
o 

m
arco histórico a cham

ada Battle of Seattle, de 1999, quando ativistas, 
através de ação direta, tentaram

 im
pedir a reunião do G

8. Bensaid 
(2009) sustenta que o conceito de m

ultidão explica essa nova form
a 

de protestos e reivindicações em
 que os m

ovim
entos populares são 

altam
ente plurais.

Segundo N
egri e H

ardt (2005), a m
ultidão representaria um

 novo 
sujeito revolucionário. N

essa ontologia da m
ultidão, os autores 

recusam
 qualquer hipóstase de um

a figura unitária (CA
STILLA

, 2012). 
A

 existência da m
ultidão se dá através da existência m

últipla de 
singularidades; o conceito de com

um
 articula as estratégias criativas 

de resistência ativa e de m
odos de vida da m

ultidão. A
 m

ultidão seria, 
segundo Castilla (2012), o acontecim

ento propriam
ente revolucionário; 

sua form
ação. Em

 term
os spinozistas, seria a atualização dessa potência. 

A
inda de acordo com

 N
egri (2008, p. 205), “é um

 ato criativo que une 
subversão e am

or, isto é, o desejo de atualizar a potência.”

N
esse sentido, entende-se que biopotência transform

a os corpos que 
deveriam

 ser dóceis em
 corpos indisciplinados. É indisciplina frente ao 

controle da vida. N
esse ato de subversão e criação o sujeito se realiza 

enquanto tal (FR
OM

M
, 2010) e insurge contra a instituição e o poder, que, 

na verdade, representam
 subm

issão. From
m

 (2010) destaca a im
portância da 

capacidade de desobedecer na produção da vida social com
o m

om
entos de 

substancial alteração criativa, positiva e constituinte, portanto, biopotente.

O
 V

iaduto Santa Tereza: entre a construção 
coletiva do espaço, a intervenção urbana e a (re)
conquista

O V
iaduto Santa Tereza é um

 espaço im
portante de articulação regional em

 
Belo H

orizonte. O V
iaduto liga a R

ua da Bahia, na área Central, à avenida 
A

ssis Chateaubriand, que é direcionada à região Leste de BH
. O V

iaduto 
torna-se assim

 frequentem
ente visitado ainda que apenas com

o eixo de 
ligação e ponto de passagem

.

O V
iaduto Santa Tereza foi projetado pelo engenheiro Em

ílio Baum
gart e 

foi construído em
 1929. O projeto perm

itia então a ligação entre um
a parte 

m
ais elevada do m

unicípio —
 a área central —

 a outra, em
 direção aos 

bairros Floresta, Santa Tereza e Sagrada Fam
ília, tam

bém
 de altim

etria 
m

ais elevada. A
ssim

, o V
iaduto perm

itia transpor tanto o leito do R
ibeirão 

A
rrudas, que corre canalizado sob a avenida A

ndradas, com
o, tam

bém
, a 

linha férrea. Ele está próxim
o da Praça da Estação, área central em

 Belo 
H

orizonte, e tam
bém

 da Praça Sete. D
essa form

a torna-se um
 espaço de 

grande potencial articulador entre os espaços da cidade. A
inda, sendo eixo 

de passagem
 ele se tornou tam

bém
 território que m

uitos m
oradores de rua 

utilizam
 para dorm

ir. 

Centralidade, facilidade de acesso, visibilidade e abrigo da chuva perm
itiram

 
a em

ergência de um
a nova form

a de apropriação do V
iaduto quando o 

coletivo Fam
ília de R

ua, criado em
 2007 e que objetiva organizar e dar 

visibilidade à cultura do hip hop e do skate, com
eça então a ocupá-lo com

 o 
fam

oso D
uelo de M

Cs.

O evento, que ocorre sem
analm

ente todas as sextas-feiras, iniciou-se com
o 

espaço em
 que am

igos e m
em

bros do coletivo podiam
 se encontrar para 

fazer m
úsica estabelecendo um

a relação com
 a população de rua que vive no 

local, contando m
esm

o com
 a participação de alguns m

oradores de rua nos 
duelos (R

EN
A

, 2013). Sua visibilidade cada vez m
aior fez com

 que o evento se 
tornasse um

 poderoso agregador. Outros públicos com
eçaram

 a com
parecer 

aos duelos e a pauta da questão cultural se tornou cada vez m
ais explícita. 

Belo H
orizonte não oferecia espaços para produzir cultura autonom

am
ente e 

de form
a auto-gestionária; assim

, o coletivo Fam
ília de R

ua se colocava com
o 

(contra)proposta a essa situação. Criaram
 um

 espaço respeitado de hip hop 
na cidade com

 eventos que m
obilizavam

 centenas de pessoas, com
o pode-se 

visualizar na figura 01, a seguir.



FIG
U

R
A

 1:
D

uelo de M
Cs (08 de 

outubro de 2012)
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A
lém

 da pauta da cultura ser essencialm
ente política, tornou-se com

um
 

tam
bém

 a intervenção direta no debate político durante os D
uelos. Ora 

o evento era convidado a com
por espaços de resistência m

ultitudinária 
espalhados pela cidade (com

o foi em
 junho de 2013, durante a ocupação 

da câm
ara m

unicipal, por exem
plo); ora seriam

 tem
a dos D

uelos as 
questões das políticas urbanas, habitacionais, etc. N

atacha R
ena (2013) 

afirm
a que “o D

uelo de M
Cs talvez seja o m

ovim
ento de resistência 

m
ais radical da cidade porque é quando as periferias invadem

 o 
centro, bagunçando a ordem

 e a ocasião”. São indisciplinados contra a 
disciplina vigente do discurso hegem

ônico, o subvertem
 e, a partir daí, 

criam
 algo novo.

N
esse sentido, o V

iaduto Santa Tereza passa a ter ainda m
aior 

visibilidade, agora no cam
po cultural e político da vida de Belo 

H
orizonte, dando centralidade à cultura popular, negra e periférica de 

Belo H
orizonte, que passa a literalm

ente ocupar um
a área central.

M
as pouco antes de com

pletar seis anos de D
uelo de M

Cs, os eventos 
que tom

aram
 conta do Brasil durante junho de 2013 ressignificaram

 
todo o espaço do V

iaduto, sem
, no entanto, apagar o papel im

portante do 
evento. D

urante os protestos em
 Belo H

orizonte, o V
iaduto Santa Tereza 

passou a ser um
 lugar, novam

ente, central. Os prim
eiros atos que se 

encontravam
 na Praça Sete e m

archavam
 até os lim

ites do “território 
FIFA

” no entorno do estádio do M
ineirão não tinham

 ali um
 espaço de 

discussão horizontal e de deliberação. A
ssim

, surge, de m
aneira quase 

espontânea, a necessidade de criação de um
a assem

bleia popular para 
discutir e deliberar as ações da m

ultidão que tom
ava as ruas; isso, é 

claro, pautado pelos princípios da dem
ocracia radical ou da “dem

ocracia 
dem

ocrática”.

O V
iaduto Santa Tereza tornou-se espaço de decisão política da 

m
ultidão, lugar em

 que ocorriam
 as discussões de m

aneira horizontal 
e em

 que se pensava um
 projeto político para além

 da Copa das 
Confederações e da Copa do M

undo, para além
 de Belo H

orizonte, um
 

projeto de sociedade.

D
e fato, esse levante m

ultitudinário indisciplinado foi um
a afronta 

a um
a série de interesses do Estado-capital e seu desejo por controle 

dos corpos. D
iversas questões tornaram

-se pauta da assem
bleia que, 

encam
inhadas, ganharam

 concretude nas ruas e nas ocupações. 
D

iversos atos e ocupações foram
 concebidos nesse espaço de 

dem
ocracia direta. Para citar apenas um

 exem
plo, foi encam

inhado 
em

 um
a das sessões da A

PH
 o ato e a ocupação da Câm

ara M
unicipal 

FIG
U

R
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 2:
4ª Sessão da A

ssem
bleia 

Popular H
orizontal (27 de 

junho de 2013)

de Belo H
orizonte contra a negação da abertura das “caixas-preta” dos 

transportes públicos de BH
.

O que se teve, portanto, foi um
 intenso processo de politização 

indisciplinar da população de Belo H
orizonte baseado em

 um
a 

horizontalidade ainda pouco experim
entada, m

as m
uito atrativa. O 

Estado-capital respondeu de m
aneira direita, interditando o acesso ao 

V
iaduto. N

o dia 29 de Janeiro de 2014 – ano do M
undial da FIFA

 no Brasil 
—

 a prefeitura m
unicipal inicia um

a série de obras no espaço em
baixo 

do V
iaduto. A

s obras não haviam
 sido com

unicadas à população e 
nem

 aos coletivos e m
ovim

entos organizados que usufruem
 do espaço 

sem
analm

ente; o projeto da intervenção urbanística não foi publicado. 
Ocorreu apenas o fecham

ento do acesso ao V
iaduto com

 tapum
es e, 

rapidam
ente, o início da reform

a do espaço.
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A
s intervenções urbanas são processos que envolvem

 um
a grande 

alteração na cidade. A
través do planejam

ento urbano e das grandes 
obras desenvolvidas, o poder público e o poder econôm

ico conseguem
 

reorganizar a cidade. N
esse sentido, V

elloso (2011) afirm
a que a 

arquitetura da cidade é a projeção, num
 território, das relações 

referentes à produção e ao consum
o das coisas, com

 a consequente 
constituição de lugares diferenciados pelas funções que neles se 
exercem

. Ora, a form
a da cidade m

oldada através das ações da aliança 
entre o poder público e econôm

ico é um
a form

a de governar a vida 
cotidiana, a form

a que o corpo das pessoas estará no espaço das cidades 
(BU

ITR
A

G
O, 2010). 

Pode-se, nos term
os do pós-estruturalism

o m
arxiano de N

egri e 
H

ardt (2011), falar que os m
ovim

entos sociais estavam
 ali na busca de 

FIG
U

R
A

 3:
R

etom
ada V

iaduto 
A

bertura e ocupação das 
obras no V

iaduto Santa 
Tereza (08 de fevereiro de 
2014)

construir o com
um

. Era necessário um
a resposta por parte das classes 

dom
inantes. O poder estatal aliado ao poder do capital é diam

etralm
ente 

oposto a esse processo. Pode-se falar assim
 que essas intervenções 

urbanas, tidas com
o respostas a ações sociais, são, na verdade, um

a 
“desocialization of the com

m
ons” (N

EG
R

I, H
A

R
D

T, 2011, p. 258).

M
as a m

ultidão constituinte não ficou inerte. N
o dia 08 de fevereiro 

de 2014, exatam
ente dez dias depois do início das obras, grupos e 

m
ovim

entos sociais que participavam
 de um

 evento da Praça da Estação 
—

 um
a “Praia da Estação ” —

 já planejava sigilosam
ente um

 cortejo até 
o V

iaduto. Saem
, portanto, com

o um
 bloco de carnaval, em

 direção ao 
V

iaduto tapado de tapum
es. A

pós algum
as m

úsicas, um
 grupo com

eça 
a quebrar as correntes que trancavam

 o portão da obra, e, finalm
ente, 

conseguem
 entrar e ocupar o espaço de encontro da cultura e da política 

de Belo H
orizonte, com

o se observa na figura 03.

N
asce, assim

, da am
eaça da obstrução pelo poder público do V

iaduto 
Santa Tereza —

 um
 dos m

aiores palcos político e cultural de Belo 
H

orizonte, o m
ovim

ento do V
iaduto Ocupado. 

O m
ovim

ento, tal qual é expresso em
 seu nom

e, tem
 com

o pautas 
im

ediata a obra e a ocupação popular e autogestionária do espaço do 
V

iaduto. A
s pautas levantadas pelo m

ovim
ento eram

: 1) que projeto 
está em

 execução? 2) de onde vem
 o dinheiro para a obra? 3) o que é 

esse projeto de requalificação? 4) quais as legislações que estão sendo 
previstas para os baixos dos viadutos da cidade? 5) para onde vai a 
população em

 situação de rua que vivia no V
iaduto Santa Tereza? 6) por 

um
 V

iaduto verdadeiram
ente popular, autônom

o, gerido pela população 
e para a população!

D
essa form

a, o m
ovim

ento procurou organizar e construir o espaço 
do V

iaduto ocupado. Para tanto contaram
 com

 diversas assem
bleias 

horizontais, eventos culturais com
 m

úsica, teatro, sarau de poesias, 
grafite, aulas públicas e m

utirão de construção do espaço. É interessante 
observar, com

o expresso na figura 04, que diante da destruição do 
espaço e da arquibancada, reduzida a escom

bros, a m
ultidão que ocupou 

o V
iaduto Santa Tereza nesse m

ovim
ento reconstruiu, da m

aneira 
possível, o espaço horizontal, utilizando as próprias ruínas.

Com
o notam

 N
egri e H

ardt (2005), a m
ultidão é um

a positividade 
que reinventa as coordenadas; é um

a biopotência, um
a resistência 

constituinte.
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Os “ocupas” reinventaram
 a form

a de apropriação da cidade pelas 
pessoas, criaram

 form
as paralelas de organização excedendo a política 

form
al institucional. Criaram

 um
a nova form

a de experiência social e 
urbana. 

M
as, para além

 das pautas im
ediatas que circunscrevem

 o estado do 
V

iaduto, o m
ovim

ento tem
 pautas concretas m

ais abrangentes, entre 
elas, o direito à cidade. Com

o lem
bra H

enri Lefebvre (2001, p. 143), 
o direito à cidade serve de guia a essa insurreição pois orienta-nos 
em

 direção ao “direito à ‘obra’ (à atividade participante) e o direito à 
‘apropriação’ (bem

 distinto da apropriação capitalista)”. Essa am
plitude 

de ação pode ser visualizada no m
anifesto-grafite que o m

ovim
ento fez, 

em
 um

 dos tapum
es da obra, conform

e figura 05.

FIG
U

R
A

 5:
M

anifesto/G
rafite do 

V
iaduto Ocupado (12 de 

Fevereiro de 2014)

N
esse sentido lefebvreano, o direito à cidade tem

 um
 viés inerentem

ente 
potente e radical. Ele se coloca para além

 da dem
anda por “coisas” e/

ou “processos”. É um
a luta pela cidade com

o obra, totalidade, realização 
com

um
 e coletiva de seus habitantes. É nesse ponto que se localiza a 

im
portância dos m

ovim
entos sociais com

o do V
iaduto Ocupado. A

 partir 
dele é possível a constituição do com

um
.

O alcance do m
ovim

ento não se restringe à prática autogestionária 
e horizontal do V

iaduto, m
as sim

 à produção am
pla do direito à 

cidade. A
ssim

, m
esm

o que sejam
 efêm

eras ou que encontrem
 grandes 

dificuldades, é necessário lem
brar, com

o em
 H

akim
 Bey (1985), que 

as “zonas autônom
as tem

porárias (TA
Z)” são, por si só, levantes 

im
portantes na construção de um

a nova sociedade. Indica, portanto, um
a 

nova prática revolucionária, cotidiana e, ao m
esm

o tem
po, efêm

era que 
irrom

pe na vida urbana controlada pela heteronom
ia do Estado-capital. 

Com
o destaca N

egri e H
ardt (2012, p. 9): “these are struggles for the 

com
m

on, then, in the sense that they contest injustices of neoliberalism
 

and, ultim
ately, the rule of private property.” A

 partir dessas disputas 
é que é possível (re)organizar toda a constelação de relações sociais já 
existentes, subvertendo o status quo para um

a nova estrutura social.

N
esse sentido, N

egri e H
ardt (2012, p. 3) falam

 da im
portância do processo 

constituinte que é gestado nas ocupações m
ultitudinárias:

agents of change have already descended into the streets and occupied 
city squares, not only threatening and toppling rulers but also conjuring 
visions of a new

 w
orld. M

ore im
portant, perhaps, the m

ultitudes, 
through their logics and practices, their slogans and desires, have 
declared a new

 set of principles and truths.  

A
 disposição para o controle da população através da form

a e conteúdo 
da cidade foi subjugada pela presença subversiva dos corpos políticos 
e m

últiplos nas ruas. Os fam
osos “ocupas” reinventaram

 a form
a de 

apropriação da cidade pelas pessoas, criaram
 form

as paralelas de 
organização política para além

 da política form
al institucional. Criaram

 
um

a riquíssim
a nova form

a de experiência social e urbana do ponto de 
vista constituinte através de reuniões, assem

bleias, etc. horizontais.



76
77

Considerações finais, ou o levante da 
indisciplina dos corpos
A

 cidade é portanto um
 cam

po de batalha, com
o afirm

a W
alter Benjam

in 
(2005, p. 165). E, com

o advertem
 N

egri e H
ardt (2011), a m

etrópole se 
torna, nesse contexto biopolítico, o que a fábrica representou no início 
do capitalism

o. É o espaço em
 que se produz a acum

ulação de capital, é 
o espaço que produz a exploração. É o lugar que, na contem

poraneidade, 
concentra m

uito das tensões das lutas de classes e das disputas 
entre o biopoder e a biopotência, entre a cidade com

o valor de troca, 
transform

ada em
 m

ercadoria estreita para satisfazer a acum
ulação do 

capital, e a cidade com
o valor de uso para a reprodução da vida. 

A
ssim

, é através da form
a e do conteúdo da apropriação da cidade 

por seus habitantes (enquanto m
ercadoria ou enquanto espaço de 

reprodução) e através da experiência urbana dos indivíduos juntos à 
arquitetura urbana que se cria um

 evento político. D
essa m

aneira, o 
espaço urbano é, por natureza, objeto de estratégias.

A
 cidade é por m

uitas vezes controlada. Essa política —
 biopolítica —

 do 
controle da vida acontece na cidade através da sua organização espacial. 
É a ação do biopoder que visa o controle dos corpos. Em

 contrapartida, 
a m

ultidão oferece com
o resposta a construção do com

um
 pautada pela 

indisciplina dos corpos frente às norm
atividades das heteronom

ias do 
Estado-capital.

Se a cidade se tornou espaço de dom
inação através do poder estatal e 

financeiro, a questão que se coloca – e que D
avid H

arvey (2012) expõe 
—

 é com
o tonar a cidade o lugar da resistência positiva. Será, portanto, 

na construção do “com
um

” na cidade que se pode tocar os lim
ites do 

processo de dom
inação capitalista? A

 questão urbana se torna causa 
e objetivo; m

otivo e processo dos novos levantes m
ultitudinários que 

m
arcam

 o contexto político social do séc. X
X

I. Com
o afirm

am
 N

egri 
e H

ardt (2001, p. 436), “a m
ilitância atual é um

a atividade positiva, 
construtiva e inovadora.”

E nesse sentido é que entendem
os o processo do V

iaduto Santa Tereza 
com

o dinâm
ica de um

a disputa entre biopoder e biopotência, entre o 
controle estéril e a indisciplina criativa dos corpos da m

ultidão. É um
 

case de pequena escala espacial e de efem
eridade tem

poral, m
as que, 

no entanto, é revelador dessa dinâm
ica de disputa e da constante busca 

da produção do com
um

 a partir da reapropriação da cidade —
 a cidade 

com
o obra —

 por seus habitantes.

Quando falam
os da reapropriação da cidade estam

os deslocando a 
discussão para o cam

po da cooperação que hoje é regulada pelos term
os 

biopolíticos do capital. Lucro, aproveitam
ento, eficiência, planejam

ento 
estratégico. A

ssim
, destituir esse elem

ento de veridicção significa 
reconquistar o trabalho cooperativo de m

aneira autônom
a frente às 

heteronom
ias do Estado-capital capaz de ser criativo, constituinte:

rebellion and revolt set in m
otion not only a refusal but also a creative 

process. By overturning and inverting the im
poverished subjectivities of 

contem
porary capitalist society, they discover som

e of the real bases of 
our pow

er for social and political action. (N
EG

R
I e H

A
R

D
T, 2012, p. 79)

O levante dos corpos indisciplinados é a form
a objetiva da potência 

latente (que é essencialm
ente desobediente, ou, em

 term
os foucaultianos, 

indócil) da m
ultidão que atua no sentido contrário ao da docilização 

e controle dos corpos. Essas novas práxis cotidianas autônom
as 

contrariam
 à heteronom

ia do planejam
ento estatal e do capital, e, assim

, 
contribuem

 para construir um
 projeto contra-hegem

ônico capaz de 
alterar a constelação da organização social contem

porânea.
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profanação como tática de 
resistência ao biopoder

Bruna Luyza Forte Lim
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R
ESU

M
O

 

N
o intervalo de um

 ano com
preendido entre julho 

de 2013 e 2014, inúm
eros protestos eclodiram

 em
 

todo o território nacional devido à realização do 
m

undial da FIFA
 no Brasil. A

lém
 de ocuparem

 as 
ruas, m

anifestantes encontraram
 tam

bém
 outras 

form
as de desobedecer o status quo. É sobre 

um
a dessas táticas de subversão da ordem

 que o 
presente artigo se debruça: um

a artista plástica 
carioca “hackeou” o crom

os da Coleção O
ficial de 

Figurinhas Copa do M
undo da FIFA

 2014 e pintou, 
nos rostos dos jogadores das seleções de futebol, 
as m

áscaras pretas utilizadas pelos adeptos do 
m

étodo black bloc. A
pós a intervenção, ela selava 

os pacotes de figurinhas corrom
pidas e os deixava 

nos locais de venda novam
ente. Considerando os 

conceitos de biopoder e biopotência nos filósofos 
M

ichel Foucault e Peter Pál Pelbart, abordam
os, 

à luz dos pesquisadores G
iorgio A

gam
ben e 

M
ichel de Certeau, as táticas de profanação 

dos dispositivos do poder —
 no caso estudado, 

representado pelo Estado e pela FIFA
. O

 artigo 
ressalta a proxim

idade entre esses conceitos, 
buscando entender com

o a “estratégia” em
 Certeau 

e o “dispositivo” em
 A

gam
ben têm

 nas definições 
de tática e profanação ações que não são opostas, 
m

as interdependentes. Com
o m

étodos utilizados 
na produção do artigo recorrem

os à pesquisa 
docum

ental e à revisão bibliográfica.

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: Biopoder. Biopotência. 
Bispositivo. Tática. Profanação. Copa do M

undo 
FIFA

 2014.

A
B

STR
A

CT

In the course of one year, betw
een July 2013 and 

2014, num
erous protests erupted across the country 

due to the realization of FIFA
 W

orld Cup in Brazil. 
Besides occupying the streets, dem

onstrators 
also found other w

ays to disobey the status quo. 
It is on one of these subversion tactics of order 
that this article focuses: a R

io perform
ance artist 

“hacked” the O
fficial pictures of the FIFA

 W
orld 

Cup 2014 Collection chrom
es and painted, on the 

faces of the football team
 players, the black m

ask 
used by supporters of the black bloc m

ethod. 
A

fter the intervention, she sealed the packets of 
corrupted pictures and left them

 for sales again. 
Considering the concepts biopow

er and biopolitics 
in philosophers M

ichel Foucault and Peter Pál 
Pelbart, w

e investigate, w
ith the support of 

G
iorgio A

gam
ben and M

ichel de Certeau, possible 
profanation tactics in face of pow

er dispositives 
—

 in this case, represented by the State and FIFA
. 

The paper em
phasizes the proxim

ity betw
een 

these tw
o concepts in order to understand how

 
“strategy” in Certeau’s thought and “dispositive” 
in A

gam
ben’s find, in the definition of tactics 

and profanation, actions that are not opposed, 
but interdependent. A

s m
ethods, w

e resort to 
docum

ental research e bibliographical revision.

K
EY

W
O

R
D

S: Biopow
er.  Biopotency. D

ispositive. 
Tactic. Profanation. 2014 FIFA

 W
orld Cup. 
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1. A
 Copa do M

undo e a ratificação do biopoder
D

esde 2007, quando o Brasil foi oficialm
ente eleito sede da Copa do 

M
undo da FIFA

 (Fédération Internationale de Football A
ssociation) de 

2014, “legado” tornou-se um
a das expressões m

ais repetidas em
 todo o 

país. D
e euforia à rejeição, o m

undial m
obilizou sentim

entos diversos 
nos brasileiros —

 que tom
aram

 as ruas carregando ora bandeiras 
verdes e am

arelas, ora cartazes reivindicando direitos fundam
entais 

e, m
uitas vezes, assum

indo posturas tanto de torcedores quanto de 
m

anifestantes. A
 “catarse coletiva” nas m

anifestações que levaram
 

m
ilhões às ruas no ano passado, durante a Copa das Confederações 

[1], apresentou-nos um
a questão pertinente: será que o fam

igerado 
“legado” da Copa da FIFA

 está relacionado, na verdade, à construção 
da ideia de ocupar os espaços públicos com

o form
a de resistência ao 

poder hegem
ônico?

Em
 setem

bro de 2013, um
a pesquisa do CN

I/Ibope apontou um
 

dado interessante: 89%
 dos entrevistados no período entre 9 e 12 

de julho do ano passado se disseram
 favoráveis aos protestos que 

eclodiram
 em

 todo o país. N
o entanto, talvez m

uito m
ais relevante 

do que abordar núm
eros e pautas seja pensar esse contexto no qual a 

sociedade resistiu à subm
issão aos m

ecanism
os de existência —

 já tão 
interiorizados em

 nossos corpos pela m
anutenção da ordem

 através 
das leis e do uso da força policial —

 e expressou indignação com
 a 

histórica exclusão do povo nos processos de construção da esfera 
política, com

o por exem
plo a realização do m

egaevento m
undial da 

FIFA
 no país, o qual resultou em

 gastos ostensivos (segundo dados 
do próprio governo brasileiro divulgados no últim

o m
ês de m

aio, a 
Copa custou R

$ 25,6 bilhões ao país e, deste valor, 83%
 saíram

 dos 
cofres públicos) e cuja única participação popular na arbitrária 
decisão estatal foi a escolha do nom

e do m
ascote da Copa por m

eio de 
votação online no site oficial da FIFA

.  N
egar a paixão dos brasileiros 

pelo futebol é im
possível: a tradição vitoriosa da seleção brasileira 

é conhecida m
undialm

ente. M
as a Copa do M

undo no Brasil foi 
com

o colocar o dedo em
 um

a ferida nunca cicatrizada. A
pesar das 

pautas diversas —
 e, m

uitas vezes, até m
esm

o contraditórias, um
 

característica da m
ultidão que, ao contrário da m

assa, pode ser 
descrita com

o “heterogênea, dispersa, com
plexa, m

ultidirecional” 
(PELBA

R
T, 2011, p. 26) —

 a indignação popular revelou causas 
concretas em

 um
a nação tão repleta de contradições. Foram

 os 
investim

entos bilionários com
 o dinheiro público em

 equipam
entos 

privados e inacessíveis a todos; as rem
oções de fam

ílias inteiras de 
suas m

oradias; a m
orte de trabalhadores nas reform

as dos estádios; 
o aum

ento da exploração sexual infanto-juvenil; o higienism
o social 

com
 a retirada dos m

oradores das ruas dos olhares curiosos dos 
estrangeiros; o descaso com

 a saúde e a educação; tudo isso fervilhou e 
sacudiu-nos de um

 estado de letargia e aceitação.

R
esistir ao poder, porém

, é tam
bém

 questionar ações da vida cotidiana. 
Isso porque o poder não é m

ais tão som
ente um

a instância superior 

1. Evento tam
bém

 
organizado pela FIFA

 e 
que precede a Copa do 
M

undo. A
conteceu no 

período de 15 a 30 de junho 
de 2013 em

 seis das dozes 
cidades sedes do m

undial 
de 2014.

e exterior aos corpos —
 ele tom

ou a vida. Em
 seu artigo “Biopolítica” 

(2007), o filósofo e ensaísta húngaro Peter Pál Pelbart com
enta que 

o poder penetrou e m
obilizou todas as esferas da existência “desde 

os genes, o corpo, a afetividade, o psiquism
o, até a inteligência, a 

im
aginação, a criatividade. Tudo isso foi violado, invadido, colonizado; 

quando não diretam
ente expropriado pelos poderes” (PELBA

R
T, 2007, 

p. 57). A
ceitar as decisões da FIFA

 e do governo com
 naturalidade é 

resultado tam
bém

 dessa docilização, dessa presença do poder com
o 

força que não só dom
ina, m

as tam
bém

 constitui o corpo social. Em
 

M
icrofísica do poder (1979), o filósofo francês M

ichel Foucault reflete 
sobre essa dom

inação:

o poder deve ser analisado com
o algo que circula, ou m

elhor, com
o algo 

que só funciona em
 cadeia. N

unca está localizado aqui ou ali, nunca está 
nas m

ãos de alguns, nunca é apropriado com
o um

a riqueza ou um
 bem

. 
O poder funciona e se exerce em

 rede. N
as suas m

alhas o indivíduos 
não só circulam

 m
as estão sem

pre em
 posição de exercer este poder e 

de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, são 
sem

pre centros de transm
issão. Em

 outros term
os, o poder não se aplica 

aos indivíduos, passa por eles. (...) Ou seja, o indivíduo não é o outro do 
poder: é um

 de seus prim
eiros efeitos. O indivíduo é um

 efeito do poder 
e sim

ultaneam
ente, ou pelo próprio fato de ser um

 efeito, é seu centro 
de transm

issão. O poder passa através do indivíduo que ele constituiu 
(FOU

CA
U

LT, 1979, p. 183-184)

É a esse poder que acontece tam
bém

 em
 nível interno que Pelbart 

cham
a de biopoder, resgatando o conceito desenvolvido por Foucault em

 
1970. Com

o esse “poder sobre a vida” se estabeleceu ao longo do tem
po 

com
o form

a tam
bém

 de intensificá-la, sentim
os dificuldade de resistir a 

ele, pois já nos confundim
os com

 esse poder. A
proxim

ando a questão do 
tem

a de pesquisa deste artigo, cabe refletir: a realização do m
undial da 

FIFA
 em

 nosso país, nos term
os determ

inados autoritariam
ente, foi um

 
desejo nosso ou até nossos anseios foram

 capturados pelo poder?

Com
o corpos vibráteis, som

os atravessados tam
bém

 por forças do 
m

undo, as quais nos afetam
. É essa potência da vida que gera a 

indisciplina, a desobediência, a aversão ao status quo que m
antém

 a 
ordem

 social. A
firm

a Pelbart que

o corpo não agüenta m
ais tudo aquilo que o coage, por fora e por dentro. 

Por exem
plo, o corpo não agüenta m

ais o adestram
ento civilizatório 

que por m
ilênios se abateu sobre ele. (...) M

as tam
bém

 o que o corpo 
não agüenta m

ais é a docilização que lhe foi im
posta pelas disciplinas 

nas fábricas, nas escolas, nos exércitos, nas prisões, nos hospitais, pela 
m

áquina panóptica. (PELBA
R

T, 2007, p. 62) 

É essa biopotência que nos leva a subverter essesos instrum
entos de É 

a biopotência que nos leva a subverter os instrum
entos de dom

inação. 
“A

 biopotência inclui o trabalho vital, o poder com
um

 de agir, a potência 
de autovalorização que se ultrapassa a si m

esm
a, a constituição de um

a 
com

unialidade expansiva (…
)” (PELBA

R
T, 2011, p. 86). É essa força que 
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im
pulsiona o hom

em
 a encontrar táticas para corrom

per o program
a —

 
sejam

 elas externas ou até m
esm

o através da profanação de dispositivos 
do próprio poder hegem

ônico. É sobre um
a dessas intervenções e 

apropriações que o presente artigo se debruça; em
 m

aio deste ano, um
a 

artista plástica [2]  carioca realizou um
a ação que cham

ou atenção da 
m

ídia, com
o o jornal O G

lobo, o Correio Braziliense e a Folha de S. Paulo. 
Ela “hackeou” unidades dos crom

os oficiais do álbum
 de figurinhas da 

Copa do M
undo e pintou, nos rostos dos jogadores de diversas seleções 

de futebol, m
áscaras com

o as usadas pelos adeptos da tática black bloc 
nas m

anifestações. A
 atividade se tornou pública a partir da divulgação 

feita pelo Coletivo V
inhetando (w

w
w

.facebook.com
/vinhetando), que 

cobriu a ação da artista.

“Por fora, o pacote parece intacto, m
as foi m

eticulosam
ente selado pela 

artista (com
 cola pritt), depois de desenhar m

áscaras pretas nos rostos 
dos jogadores”, explica o coletivo em

 sua página no site de rede social 
Facebook [3] . A

pós a ação, a artista plástica jogava os pacotes no chão 
perto de bancas ou de locais m

ovim
entados para que os colecionadores 

das figurinhas adquirissem
 os crom

os m
odificados. Pensando esse 

trabalho com
o um

a tática de subversão às estratégias do biopoder, 
analisam

os a citada intervenção realizada no estado do R
io de Janeiro.

2. D
ispositivos e estratégias   

É protesto ou é piada? Com
o levar a sério um

 “coletivo” que faz um
a 

atitude ridícula, babaca e im
becil com

o essa? O
 Black Bloc é um

a 
piada pronta, já sabem

os. M
as isso além

 de patético, é crim
e contra 

o código de defesa do consum
idor. O

 que um
 pai vai falar pro filho 

ao dar figurinhas da Copa pro garoto e vier figurinhas vandalizadas? 
Bem

, m
as o que esperar de gente que pixa m

uro, queim
a ônibus e 

quebra vidraça né? V
á rabiscar figurinha na cadeia [sic]. F.V

.  [4]

Esse é um
 dos com

entários feitos por um
 usuário da rede social 

Facebook acerca da intervenção realizada nos crom
os. Com

o ele, 
outros tantos questionaram

 qual seria a relevância e o im
pacto 

efetivo para a FIFA
, para a Copa ou para o país, gerados pelo 

trabalho. O
 com

entário citado aqui, com
o é de praxe nas redes sociais, 

analisa, julga e lança um
 veredito sobre a questão sob um

 viés 
restrito —

 nesse caso, o usuário se focou em
 aspectos jurídicos, sendo 

este um
 vasto cam

po de atuação do poder do Estado. N
ossa análise 

é outra. A
 fim

 de com
preender algum

as das significações possíveis 
do procedim

ento realizado pela artista plástica carioca no contexto 
do regim

e da biopolítica, exposto acim
a, recorrem

os aos conceitos 
“dispositivo” e “profanação”, do filósofo italiano G

iorgio A
gam

ben, e 
tam

bém
 buscam

os realizar aproxim
ações entre essas e as definições 

de estratégia e tática na perspectiva do historiador francês M
ichel de 

Certeau.   

2. Por m
eio de 

investigação, conseguim
os 

descobrir o nom
e da 

artista. N
o entanto, 

por considerarm
os de 

fundam
ental im

portância 
e respeitando a vontade 
da m

esm
a, que até agora 

não perm
itiu ter seu nom

e 
revelado em

 público, não a 
citarem

os nom
inalm

ente, 
nos referenciando a ela 
sem

pre pelo seu ofício. 

3. “Sites de redes sociais 
são os espaços utilizados 
para a expressão das redes 
sociais na Internet.”
(R

ECU
ER

O, 2009).

4. Com
entários em

 sites 
de redes sociais não 
estão entre as norm

as da 
A

BN
T. Para preservar 

o usuário da rede de 
eventual retalhação, ou 
qualquer tipo de prejuízo, 
o identificam

os apenas por 
suas iniciais.

H
á, na produção de A

gam
ben, um

a herança explícita do 
pensam

ento foucaultiano, principalm
ente no que se refere às 

questões m
etodológicas e do regim

e de biopoder —
 com

o citado 
anteriorm

ente, tam
bém

 resgatado por Pelbart. Em
 seu ensaio “O

 que 
é um

 dispositivo?” (2009), G
iorgio A

gam
ben inicia o texto discorrendo 

sobre a im
portância das questões term

inológicas. Segue realizando 
um

 pequeno estudo genealógico sobre do term
o dispositivo, buscando 

com
preender de que m

aneira M
ichel Foucault entra em

 contato 
com

 esta palavra. A
 investigação de A

gam
ben passa por H

yppolite, 
estudioso de H

egel e professor de Foucault, e vai até as origens 
gregas do term

o oikonom
ia traduzida ao latim

 com
o dispositivo.

O
 filósofo italiano tam

bém
 realiza um

a contextualização do term
o 

na pesquisa de Foucault, bem
 com

o suas im
plicações. Esse cam

inho 
se faz necessário para com

preenderm
os o que, enfim

, A
gam

ben 
nom

eia “dispositivo” e, posteriorm
ente, “profanação”. A

gam
ben 

(2009) considera que Foucault não chega a definir com
 precisão o 

term
o, m

as a partir de sua leitura da obra infere que “os dispositivos 
são precisam

ente o que na estratégia foucaultiana tom
a o lugar dos 

universais: não sim
plesm

ente esta ou aquela m
edida de segurança, 

esta ou aquela tecnologia do poder (...)” (A
G

A
M

BEN
, 2009, p. 33). 

O
u seja, em

 sua análise não é um
 term

o restritivo, m
as um

 term
o 

geral que “é um
 conjunto heterogêneo, linguístico e não-linguístico, 

que inclui virtualm
ente qualquer coisa no m

esm
o título: discursos, 

instituições, edifícios, leis, m
edidas de polícia, proposições filosóficas 

etc. O
 dispositivo em

 si m
esm

o é a rede que se estabelece entre esses 
elem

entos” (A
G

A
M

BEN
, 2009, p. 29).

Im
g. 1 A

rtista plástica 
pinta o rosto dos jogadores 
participantes da Copa 
do M

undo 2014. Crédito: 
Coletivo V

inhetando/
R

eprodução.
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É interessante observarm
os com

o o term
o “estratégia” encontra-

se relacionado ao term
o dispositivo, na perspectiva de Foucault e, 

consequentem
ente, de A

gam
ben. “O

 dispositivo tem
, portanto, um

a 
função em

inentem
ente estratégica (…

)” (FO
U

CA
U

LT, 1970 apud 
A

G
A

M
BEN

, 2009). D
e origem

 m
ilitar, estratégia e tática são conceitos 

adotados por M
ichel de Certeau para pensar sobre nossas práticas 

cotidianas, tais com
o ler, cozinhar, cam

inhar pela cidade, falar, 
consum

ir em
 sentido am

plo e não apenas m
onetário.

N
esse contexto, estratégia é considerada a som

a das relações de 
força em

 um
 dado cam

po, um
a vez que “a estratégia postula um

 
lugar suscetível de ser circunscrito com

o algo próprio e ser a base 
de onde se podem

 gerir as relações com
 um

a exterioridade de alvos 
ou am

eaças (os clientes ou os concorrentes, os inim
igos, o cam

po em
 

torno da cidade, os objetivos e objetos da pesquisa etc.)” (CER
TEA

U
, 

2012, p. 93). Propom
os pensar essa base, esse lugar no qual o poder 

atua, palco de suas estratégias, com
o o m

undo contem
porâneo e os 

dispositivos com
o agentes que exercem

 essa força —
 que é o poder 

de controlar, governar a vida dos indivíduos, constituindo assim
 o 

regim
e da biopolítica.

Pois bem
, o que nos faz entender com

o dispositivos o Estado, um
a 

organização internacional (FIFA
), um

 cam
peonato de futebol e um

 
álbum

 de figurinhas? É a proposta de G
iorgio A

gam
ben para que 

encarem
os o m

undo a partir de um
a radical separação, “(...) m

aciça 

Im
g. 2 A

pós a intervenção, 
os pacotes são novam

ente 
selados e devolvidos aos 
locais de com

pra. Crédito: 
Coletivo V

inhetando/ 
R

eprodução.

divisão do existente em
 dois grandes grupos ou classes: de um

 lado, 
os seres viventes (ou, as substâncias), e, de outro, os dispositivos em

 
que estes são incessantem

ente capturados” (2009, p. 40). A
ssim

, tudo 
o que tem

 algum
a condição para interferir, orientar, governar os 

seres viventes torna-se um
 dispositivo. 

Sob essa perspectiva, consideram
os o álbum

 de figurinhas um
 

dispositivo que faz parte de um
a estratégia, um

a im
plicação de força 

de poder, a fim
 de capturar ainda m

ais a subjetividade dos sujeitos 
em

 prol de seu governo. A
 Coleção O

ficial de Figurinhas Copa do 
M

undo da FIFA
 2014™

, nom
e oficial do álbum

, tem
 caráter lúdico e 

sedutor. Pelo fato de ser um
a coleção, exige engajam

ento por parte 
dos consum

idores e estim
ula a com

petitividade em
 busca de ter o 

álbum
 com

pleto. Em
 m

atéria publicada pelo portal de notícias U
O

L 
e reproduzida no site da Panini, editora do álbum

, são listados dez 
m

otivos para iniciar a coleção. Entre os m
otivos apresentados estão 

“recordação, fazer novos am
igos, estreitar laços de am

izade, saber 
quem

 são todos os jogadores e aprender sobre o m
undo”. Em

 outras 
palavras, são listadas razões que apelam

 para m
em

ória, infância 
e relações afetivas. Percebem

os a busca para criar um
a relação de 

proxim
idade entre o público e o m

undial da FIFA
, um

a docilidade 
quase fam

iliar. A
gam

ben com
enta nesse sentido que “na raiz de todo 

dispositivo está, deste m
odo, um

 desejo dem
asiadam

ente hum
ano 

de felicidade, e a captura e a subjetivação deste desejo, num
 esfera 

separada, constituem
 a potência específica do dispositivo” (2009, p. 

44).

A
 Copa de 2014 foi a m

ais rentável para os produtores do álbum
 

de figurinhas do m
undial. Isso porque, de acordo com

 os dados da 
editora do caderno, foram

 im
pressos 8,5 m

ilhões de exem
plares, ante 

5 m
ilhões na Copa da Á

frica do Sul, de 2010, um
 crescim

ento de 70%
. 

O
u seja, o total de adesivos quadruplicou.

O
 dispositivo facilm

ente se inseriu no cotidiano de m
ilhares de 

brasileiros: a troca de autocolantes se tornou hábito em
 praças e 

bancas de revista, grupos se articularam
 em

 redes sociais, fam
osos 

com
entaram

, pessoas de todas as idades aderiram
 ao consum

o do 
álbum

, pais e filhos com
partilharam

 esse m
om

ento com
o tradição. 

A
ssim

, tal dispositivo alterou a rotina de vida desses indivíduos. 

3. A
 profanação com

o tática
D

iante da onipresença dos dispositivos que capturam
, m

odelam
, 

direcionam
, nossas vidas, e das sociedades contem

porâneas que, 
de acordo com

 A
gam

ben, “(...) se apresentam
 assim

 com
o corpos 

inertes atravessados por gigantescos processos de dessubjetivação 
que não correspondem

 a nenhum
a subjetivação real” (A

G
A

M
BEN

, 
2009, p. 48), quais seriam

 as possibilidades para escapar deles e de 
seus processos de dessubjetivação [5]? Essa é um

a difícil questão 
para a qual A

gam
ben aponta a “profanação” com

o procedim
ento 

viável de resistência. 

5. Se para Foucault os 
dispositivos produziam

 
processos de subjetivações, 
para A

gam
ben, no atual 

estágio do capitalism
o, 

o que resulta entre 
o contato de seres e 
dispositivos são processos 
de dessubjetivação, que 
fazem

 com
o que o sujeito 

excecute “pontualm
ente 

tudo o que lhe é dito e 
deixa que os seus gestos 
quotidianos, com

o sua 
saúde, os divertim

entos, 
com

o suas ocupações, 
a sua alim

entação e 
com

o seus desejos sejam
 

com
andados e controlados 

por dispositivos até nos 
m

ínim
os detalhes” (2009, 

p. 49). 
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Caneta preta, cola em
 bastão, atenção e criatividade foram

 os 
elem

entos com
 os quais a artista plástica carioca pôs em

 prática a 
ideia ousada de com

prar pacotes de figurinhas que com
pletam

 o 
álbum

 da Copa do M
undo 2014, intervir artisticam

ente nos crom
os, 

selar novam
ente as em

balagens e devolvê-las em
 locais próxim

os 
às bancas de revista e outros locais de com

pra.

A
 m

ensagem
 dos adesivos m

odificados nos lem
bra: fora dos 

estádios a dem
ocracia e o direito a protestar estavam

 em
 jogo com

 
a crim

inalização dos protestos e a criação de um
a figura digna da 

m
aldade m

aniqueísta dos vilões das histórias infantis atribuída 
aos praticantes da tática black bloc. A

 intervenção artística nos 
crom

os uniu dois objetos que despertam
, no geral, reações opostas: 

a sim
patia —

 e, por que não?, afetividade —
 em

 relação ao álbum
 

da Copa do M
undo, e a rejeição aos m

anifestantes black blocs. 
D

esde os protestos de 2013, a m
ídia contribuiu para a construção 

de um
a im

agem
 de “baderna” e “vandalism

o” nas m
anifestações 

que tom
aram

 o país. A
 recorrente condenação da violência de um

a 
“m

inoria infiltrada” —
 com

o vários veículos m
idiáticos repetiram

 em
 

m
atérias e reportagens —

 foi crucial na crim
inalização dos protestos. 

A
ssim

, a resposta dos internautas à ação da artista plástica carioca 
foi, em

 sua m
aioria, negativa [6].

6. V
ale ressaltar, 

no entanto, que o 
único feedback que 
acom

panham
os foi 

através da postagem
 

do Coletivo V
inhetando 

no site da rede 
social Facebook, por 
im

possibilidade de 
contactar alguém

 que 
tenha encontrado as 
figurinhas corrom

pidas.

Publicada em
 17 de m

aio deste ano, a postagem
 na fanpage do 

coletivo carioca sobre a intervenção recebeu m
ais de 500 curtidas 

e 100 com
entários, além

 de quase m
il com

partilham
entos. A

 ação 
gerou debates entre os usuários da rede social. A

lguns com
entários 

irônicos (com
o “boa, é pintando figurinhas, que os problem

as do 
país vão se resolver do dia pra noite” [sic], publicado em

 19 de 
m

aio às 01h42 ou “a FIFA
 vai até cancelar a Copa do M

undo depois 
dessa. Q

ue horror!!!” [sic], publicado em
 18 de m

aio às 16h06) foram
 

respondidos pelo próprio Coletivo V
inhetando: “piada, intervenção, 

ativism
o, palhaçada, arte... cada um

 que entenda o que quiser. quem
 

som
os nós para dizer o que é ou não legítim

o? cada um
 que use a 

cabeça e tire suas próprias conclusões. ;)” [sic], dois dias depois da 
postagem

. 

O
ra, se “aos olhos da autoridade —

 e, talvez, esta tenha razão —
 

nada se assem
elha m

elhor ao terrorista do que o hom
em

 com
um

” 
(A

G
A

M
BEN

, 2009, p. 50) por estar m
isturado aos dem

ais, foi 
disso que a artista se valeu, com

prando os pacotes, participando, 
entrando no cam

po onde vale a estratégia de docilização da FIFA
, e 

de lá agindo. Lem
brem

os que a tática

não tem
 por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com

 o 
terreno que lhe é im

posto tal com
o o organiza a lei de um

a força 
estranha. N

ão tem
 m

eios para se m
anter, à distância, num

a posição 
recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é m

ovim
ento 

“dentro do cam
po de visão do inim

igo”, com
o dizia von Bullow

, e no 
espaço por ele controlado. (CER

TEA
U

, 2012, p. 94)

Se o dispositivo separa do uso com
um

, “a profanação é o 
contradispositivo que restitui ao uso com

um
 aquilo que o sacrifício 

tinha separado e dividido” (A
G

A
M

BEN
, 2009, p. 45). A

creditam
os 

que, nesse sentido, a artista restituiu ao com
um

 os crom
os, ao os 

utilizar à sua m
aneira e não à m

aneira prevista pelos produtores. 
A

ssim
, a ideia de profanar esse m

aterial configurou um
a tática de 

levar o protesto de m
aneira astuta para perto dos torcedores.

Em
 entrevista ao jornal Folha de S.Paulo no dia 23 de m

aio, a artista 
plástica com

entou sobre a ação. “Tenho visto um
 bando de adultos 

trocando figurinha, com
 tantos problem

as sociais relacionados à 
Copa ocorrendo nesse m

om
ento. A

cho que esse m
ovim

ento aliena 
um

 pouco, principalm
ente as crianças. O

 ‘hackeam
ento’  tam

bém
 

traz um
a inform

ação em
butida para as crianças que não entendem

 
ainda qual é o questionam

ento e o que está acontecendo no país 
neste m

om
ento”, afirm

ou.

4. “Sem
pre desobedecer, nunca reverenciar” 

N
a década de 70, o cantor cearense Belchior lançava o álbum

 
“A

lucinação”, no qual um
a das faixas enfatiza: “e a única form

a 

Im
g. 3 Intervenção 

gerou debate nas redes 
sociais. Crédito: Coletivo 
V

inhetando/R
eprodução.
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que pode ser norm
a é nenhum

a regra ter; é nunca fazer nada que 
o m

estre m
andar/ Sem

pre desobedecer, nunca reverenciar”. N
a 

contram
ão do poder sobre a vida que nos afeta, a potência da vida 

é a força m
otriz capaz de im

pulsionar o hom
em

 a agir e questionar 
o biopoder. Em

 seu artigo “Biopolítica e Biopotência no coração do 
Im

pério” (2002), Pelbart com
enta sobre essa biopotência: 

hoje em
 dia, ao lado das lutas tradicionais contra a dom

inação 
(de um

 povo sobre outro, por exem
plo) e contra a exploração (de 

um
a classe sobre outra, por exem

plo), é a luta contra as form
as 

de assujeitam
ento, isto é, de subm

issão da subjetividade, que 
prevalecem

. Talvez a explosividade desse m
om

ento tenha a ver com
 

a extraordinária superposição dessas três dim
ensões.  (PELBA

R
T, 

2002.) 

O
cupar as ruas, portar bandeiras, repetir palavras de ordem

, 
apropriar-se, profanar os dispositivos, agentes do biopoder para 
criticá-lo, tudo isso é m

obilizar forças vitais. Seja transform
ando o 

“V
em

 pra rua!” de um
a propaganda com

ercial da Fiat em
 cham

ado 
para os protestos, seja “hackeando” o álbum

 de figurinhas da FIFA
, 

a biopotência dos corpos é um
a possibilidade de nos arrancar do 

estado de naturalização dessa política institucionalizada.

A
o nos depararm

os com
 questionam

entos nos com
entários do 

Facebook a respeito do alcance da ação e do im
pacto que ela 

teria na conjuntura do Brasil no período do m
undial de futebol, 

pensam
os —

 após as reflexões apresentadas ao longo do artigo —
 

que a ação da artista plástica, enquanto procedim
ento de ordem

 
tática “opera golpe por golpe, lance por lance. A

proveita as ocasiões 
e depende delas, sem

 base para estocar benefícios, aum
entar a 

propriedade e prever saídas”, tal com
o define Certau (2012, p. 94-

95). O
u seja, ela não tem

 um
 com

prom
etim

ento com
 o por vir, ela 

surpreende em
 m

om
ento e de m

aneira inesperada.

Sabem
os que as diversas reações e significações diante do que 

fez a artista plástica se devem
, principalm

ente, a dois fatores: o 
prim

eiro é seu caráter artístico, e o segundo por se tratar de um
a 

intervenção, que entendem
os com

o:

um
 m

ovim
ento cognitivo de breakdow

n (V
A

R
ELA

, TH
O

M
PSO

N
 e 

R
U

SCH
, 2003), ou seja, um

a quebra ou rachadura no fluxo cognitivo, 
na cadeia de padrões e pensam

entos habituais e pré-concepções, 
de form

a a ser um
a reflexão aberta a possibilidades diferentes 

daquelas contidas nas representações com
uns que um

a pessoa tem
. 

(LO
PES e D

IEH
L, 2012, p. 138)

N
os questionam

os se, em
 certa m

edida, a intervenção seria capaz de, 
em

 pequena escala, significar o direito à escolha e participação dos 
cidadãos que foram

 por diversas vezes excluídos do m
egaevento, se 

considerarm
os práticas im

postas pelo Estado —
 tais com

o rem
oções 

de fam
ílias de baixa renda, os perím

etros im
postos ao redor dos 

estádios, entre outras m
edidas dispostas na Lei G

eral da Copa e até 
a própria criação dessa lei. Q

ualquer resposta seria m
ero rascunho, 

m
as consideram

os que, com
o sugere A

gam
ben, o que m

ais vale é a 
restituição do com

um
 a que a profanação dos crom

os nos rem
ete. O 

que m
ais vale é o despontar de insubordinação, a m

anifestação da 
potência da vida diante do poder sobre a vida.
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Selvagens, bárbaros e civilizados na luta de classe:
uma leitura d’O anti-Édipo para as lutas

Bruno Cava*

R
ESU

M
O

Em
 m

eio a um
 cenário de agitação dissem

inada 
das subjetividades pelo m

undo, em
 especial no 

Brasil de 2013, este artigo investiga um
a linha 

possível para form
ular problem

as teóricos e 
práticos à altura dos desafios. O objetivo é esboçar 
coordenadas atuais para o problem

a outrora 
form

ulado por M
arx: com

o ligar-se ao m
ovim

ento 
real de abolição do capitalism

o, considerando sua 
form

a presente, e sobretudo as form
as concretas 

de luta e alternativas. Trata-se, assim
, de retraçar 

a problem
ática da luta de classe, enquanto crítica 

im
anente do capitalism

o, além
 de qualquer 

denuncism
o m

oral. N
o artigo, o percurso é 

em
inentem

ente conceitual, de leitura intensiva: 
parte-se d’ O anti-Édipo, de D

eleuze e G
uattari, a fim

 
de resgatar a pergunta m

arxista da im
anência e 

do antagonism
o, em

 toda a sua prem
ência. Com

o 
resultado, o problem

a da produção reaparece 
com

o produção desejante, enquanto as form
as 

pré-capitalistas com
o m

áquinas sociais cujo lim
ite 

interno é o capital, a m
áquina “m

ais som
bria” e 

“m
ais opressiva”. A

 partir disso, prepara-se um
a 

plataform
a a ser preenchida pela copesquisa e 

cartografia das lutas atuais, sobre o plano do desejo 
e da subjetividade. 

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: Subjetividade. A
nti-Édipo. 

M
arxism

o. Capitalism
o.

A
BSTR

A
CT

W
ithin global agitation of subjectivities, in 

particular in Brazil 2013, this article investigates a 
possible line to elaborate practical and theoretical 
problem

s at the height of our challenges. It aim
s 

at putting forth som
e current coordinates for 

the problem
 of M

arx: how
 connect to the real 

m
ovem

ent of surpassing capitalism
, considering 

its present form
, and above all concrete form

s of 
struggle and alternatives. The question concerns, 
thus, retracing class struggle problem

atic, as an 
im

m
anent critique of capital, beyond any m

oral 
accusation. A

long the article, em
inently conceptual, 

an intensive reading is m
ade: from

 A
nti-Oedipus, 

of D
eleuze and G

uattari, in order to retake m
arxist 

question of im
m

anence and antagonism
, in all 

its force. A
s a result, the problem

 of production 
reappears as desiring production, w

hile pre-
capitalist form

s as social m
achines, of w

hich 
internal lim

it is capital, the “m
ost shady” and “m

ost 
oppressive”. From

 that, the article m
akes terrain 

for a platform
 to be fulfilled by co-investigation 

and present struggles’ cartography, on the plane of 
desire and subjectivity. 

K
EY

W
O

R
D

S:  Subjectivity. A
nti-Oedipus. M

arxism
. 

Capitalism
.
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1. Introdução
Em

 dezem
bro de 2010, explodiram

 revoltas em
 Túnis, na pequena 

Tunísia às m
argens africanas do M

editerrâneo. Protagonizadas 
principalm

ente pela juventude conectada nas redes sociais e em
balada 

pelo rap, as lutas se dissem
inaram

 pelo país e, em
 m

enos de dois 
m

eses, caía fragorosam
ente o regim

e ligado às potências ocidentais do 
ditador Zine El A

bidine Ben A
li. A

 essa altura, o devir revolucionário já 
havia se espraiado pelo norte da Á

frica e Oriente M
édio, condensando 

principalm
ente na Praça Tahrir, no Cairo, signo da auto-organização das 

m
ultiplicidades intensivas. Os ventos daquela prim

avera sopraram
 para 

o norte e, no verão, proliferaram
 a Europa de ocupações de praças e 

grandes m
anifestações de rua, no que ficou conhecido com

o M
ovim

ento 
do 15-M

, além
 de fazer pipocar contestações noutras paisagens: China, 

Israel, sul da Á
frica. Em

 setem
bro de 2011, os esporos atravessaram

 o 
A

tlântico e, sem
eando a peste no coração do sistem

a financeiro global, 
levaram

 o m
ovim

ento Occupy, com
 suas 400 ocupações. Os contágios 

continuaram
 se m

ultiplicando, até chegarem
 à Turquia e ao Brasil, em

 
2013.

O ciclo global de lutas atingiu o Brasil num
 período de grande 

transform
ação. Processos difusos vinham

 acontecendo nas entrelinhas 
da expansão do capitalism

o nas últim
as duas décadas, enervando a 

sociedade de redes, coletivos, de form
as produtivas e organizativas – a 

m
aioria pouco pesquisadas, cega inclusive para governos de esquerda 

cujas políticas contribuíam
 nesses processos. A

 distribuição da renda, a 
ocupação da esfera do consum

o, a integração digital e com
unicacional, 

o fortalecim
ento de culturas de resistência m

inoritárias (de periferia, 
negra, indigenista, fem

inista etc); por um
 lado, significou a captura 

no m
ercado e a m

aior m
ercantilização das form

as de vida; por outro, 
desbloqueou im

ensas energias sociais e, com
o contraefeitos, prom

oveu 
m

aiores capacidades de resistência, reapropriação de ferram
entas e, 

inclusive, reelaboração de “socialidade” noutros term
os. Tais fluxos 

de subjetividade em
 estado ativado form

aram
 o caldo que, por vários 

m
otivos, iria entornar em

 junho de 2013, no levante da m
ultidão. 

D
iante da realidade das lutas em

 m
eio ao capitalism

o hoje, é preciso 
dispor de um

a caixa de ferram
entas teóricas capaz de, ao m

esm
o tem

po, 
cartografar o cam

po do possível, com
preender as form

as concretas 
existentes e contribuir na elaboração de táticas e estratégias à altura 
dos desafios. Isto significa aliar produção de conhecim

ento, referencial 
teórico e lutas – num

a palavra: copesquisar. U
m

a atividade m
ais 

do que necessária, num
a conjuntura em

 que as instâncias ligadas à 
esquerda —

 partidária, acadêm
ica, institucional —

 se entrincheiram
 

num
 consenso pouco perm

eável aos contágios e em
ergências. A

í se 
insere, com

 grande atualidade, a relevância de desenvolver ferram
entas 

teóricas que contribuam
 não só para se ligar ao m

ovim
ento real de 

produção de subjetividade antagonista, com
o tam

bém
 exercer um

a 
crítica eficiente das form

as paralisantes e dos saberes predom
inantes 

dessa esquerda. M
om

entos de transform
ação im

plicam
 o surgim

ento de 

novos problem
as, bem

 com
o o redim

ensionam
ento dos velhos em

 novas 
coordenadas —

 e essa recolocação de problem
as dificilm

ente acontece 
sem

 dissenso, sem
 a capacidade de fissurar os blocos de verdade 

dom
inante.

Para esboçar ao m
enos um

a linha de recom
posição dos problem

as, 
proponho neste artigo investigar conceitualm

ente O anti-Édipo, de G
illes 

D
eleuze e Felix G

uattari. Publicado em
 1972, o livro tam

bém
 se inscreve 

num
 m

om
ento em

 que se fazia necessário pensar a recom
posição 

do cam
po das lutas, frente a um

a esquerda recalcitrante. V
ivia-se o 

im
ediato pós-68, quando parte da esquerda europeia se em

penhava 
em

 esquecer aquele evento constituinte, e outra parte afundava num
 

filosofism
o fácil lim

itado a justificar os direitos hum
anos e denunciar 

o totalitarism
o. U

m
 insosso hum

anism
o parecia ser o últim

o refúgio 
de um

a esquerda desencantada —
 ou talvez oportunista. M

ediante 
um

a fina atualização do m
arxism

o de M
arx, O anti-Édipo tam

bém
 

se contrapôs a alguns anarquism
os prét-à-porter, lim

itados a um
a 

banal crítica antiautoritária, que não enxerga  o estado com
o parte 

refuncionalizada de um
 esquem

a m
aior de poder, cham

ado capitalism
o, 

dentro do que não há alternativa senão travar a disputa no cam
po do 

desejo e suas form
as de captura, recalcam

ento e subversão. A
lém

 disso, 
com

o se sabe, o livro polem
iza com

 um
a psicanálise freudista que no 

final das contas cai com
o um

a luva às tarefas de controle social —
 

pronta em
 acusar M

aio de 1968 com
o revolta infantil contra a figura 

do Pai. N
ão estam

os distantes dessa psicanalisação das lutas, quando 
vem

os em
 2014 um

a esquerda que se considera m
adura e responsável 

cham
ando a polícia contra jovens desm

iolados. É o velho tem
a da 

sublim
ação da violência nas elevadas form

as de racionalidade, quer 
dizer, eles próprios! E polem

iza, enfim
, contra outra esquerda incapaz 

de tirar o Estado da cabeça, um
a esquerda m

onom
aníaca que persegue 

sem
 parar o poder estatal com

o um
a grande baleia branca geração após 

geração. 

M
inha linha de reconstrução é m

arxista, no sentido que O anti-
Édipo revigora a m

elhor veia de M
arx, isto é, a crítica im

anente 
do capitalism

o. U
m

a crítica que, por ser im
anente, deve se atrelar, 

indissociavelm
ente, à ação e aos m

ovim
entos reais. N

’O anti-Édipo, 
D

eleuze e G
uattari atualizaram

 M
arx levando o tem

a da produção – 
com

 o que M
arx se diferenciou dos associacionistas anarquistas, com

o 
Proudhon —

 ao cam
po do desejo. Tam

bém
 o atualizaram

 conduzindo 
o tem

a do m
aterialism

o histórico —
 com

 o que M
arx se distingue dos 

socialistas utópicos —
 a um

a m
icrofísica do inconsciente em

 suas várias 
expressões. Se M

arx propunha a dialética entre forças produtivas e 
relações de produção, na im

anência do fazer história, D
eleuze e G

uattari 
postulam

 a im
ediata coincidência entre form

as sociais e form
as do 

inconsciente, na im
anência da subjetividade. Tal percurso culm

ina, pela 
recapitulação das form

as pré-capitalistas, no problem
a do capitalism

o 
globalizado e integrado, isto é, o que eles cham

am
 de “axiom

ática 
capitalista” e que em

bute o problem
a do dinheiro e da m

oeda. D
eleuze e 

G
uattari, aqui, radicalizam

 J. M
. K

eynes.
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O objetivo deste artigo é esboçar um
 trabalho conceitual que, apesar 

de situar-se em
 coordenadas de tem

po e espaço diferentes daquelas 
d’O anti-Édipo, pode ser revitalizado por nossos problem

as práticos, 
reanim

ado em
 sua virtualidade —

 para, então, quem
 sabe, ser levado 

à atividade de copesquisa, organização e autonom
ia. Trata-se assim

 de 
um

 w
ork in progress teórico-m

ilitante que precisará ser seguido, pelo 
m

enos, por um
 segundo artigo, um

a segunda face do díptico, que será 
dedicada a cartografar form

as concretas de resistência e produção de 
subjetividade antagonista. 

Por enquanto, sem
pre sob a luz do m

arxism
o de M

arx, é retraçado o 
percurso d’O anti-Édipo que, m

ediante um
a m

icrofísica articulada em
 

m
áquinas, fluxos e corpos, vai das m

áquinas sociais pré-capitalistas à 
m

áquina capitalista, a “m
ais som

bria” e “m
ais opressiva”, a m

áquina 
própria da era do cinism

o.

2. D
esenvolvim

ento

2.1. A
 virada m

aquínica 
M

áquinas, fluxos e corpos são os principais elem
entos da alquim

ia 
filosófica de D

eleuze e G
uattari n’O anti-Édipo. M

áquinas, fluxos e 
corpos se com

põem
 no m

aquínico, um
a m

atriz produtiva, dinâm
ica e 

processual em
 que os três elem

entos coexistem
 e funcionam

 juntos. 
O

 m
aquínico recusa qualquer realidade cindida em

 m
undo dos fatos 

x do valor, realidade fática x jurídica, natureza x cultura, hum
ano x 

não-hum
ano. Contra tais m

etafísicas que guilhotinam
 o real em

 dois 
polos, o m

aquínico se com
põe desde o princípio de híbridos, assim

 
com

o de um
 processo incessante de hibridação —

 onde hum
anos, 

não hum
anos, fatos, valores e culturas podem

 aparecer apenas com
o 

recalcam
entos posteriores. A

s forças da natureza e as agências da 
cultura coincidem

 no plano im
anente do m

aquínico, que é ele próprio 
produtor de novos arranjos, novas disposições e realidades.

A
 virada m

aquínica d’O anti-Édipo se presta a posicionar-se, pelo 
m

enos, contra duas escolas de pensam
ento em

 vigor na Europa 
O

cidental no com
eço da década de 70. Está-se no im

ediato pós-
68, evento constituinte de novos horizontes de lutas sociais e 
m

ovim
entos de contestação. Forças conservadoras se uniam

 para 
fechar o m

undo sessentoitista, desarticulando suas práticas e 
desqualificando seus discursos. O anti-Édipo, a seu passo, não apenas 
se apoia nas subjetividades construídas ao redor do evento de 1968, 
com

o tam
bém

 é um
 evento dentro do evento, um

 prolongam
ento das 

linhas constituintes. Em
 prim

eiro lugar, O anti-Édipo se debate com
 

o freudism
o predom

inante, em
 especial, com

 um
a psicanálise que se 

conjugava com
 as tarefas de controle social. A

lém
 disso, tam

bém
 se 

debate com
 um

 m
arxism

o de escola, ortodoxo, m
antido pelos partidos 

alinhados com
 o eurocom

unism
o, ainda tributários do socialism

o real 
e que, em

 vez de criticar o estado ao m
odo m

arxista, viam
 nele o único 

cam
inho possível. Em

 sum
a, o prim

eiro livro conjunto de D
eleuze e 

G
uattari polem

izava abertam
ente com

 um
a psicanálise de tendência 

policial, e com
 um

 socialism
o de estado que tinha renunciado às lutas 

e m
ovim

entos (e, em
 alguns casos, ajudado a crim

inalizá-los) para 
pactuar com

 o capital um
 reform

ism
o gradual e conservador. 

N
essas coordenadas, o m

aquínico perm
ite explodir os problem

as 
do freudism

o-m
arxism

o e reform
ulá-los noutros term

os, m
ais 

interessantes para as lutas e m
obilizações ao redor de m

aio de 1968. 
Em

 D
eleuze e G

uattari, contra qualquer pretensão de apaziguar o 
inconsciente com

o m
anancial de pulsões e instintos perigosos, com

o 
num

a psicanálise elitista voltada a sublim
á-los nas form

as “elevadas” 
da cultura, o inconsciente é ele próprio m

aquínico. O
 inconsciente 

não está dentro da cabeça das pessoas, não é pessoal: ele precede e 
provoca a própria constituição dos indivíduos (é pré-pessoal), além

 
de engendrar o cam

po social (é suprapessoal). N
o livro, tam

bém
 é 

descartada a concepção do inconsciente com
o o lugar de um

 desejo 
que precisa ser interpretado. O

 inconsciente não é visto com
o um

 
teatro da representação, que caberia analisar para com

preender seus 
sentidos profundos, sua lógica oculta. N

ão. O
 inconsciente m

aquínico 
nada diz, não é um

 dispositivo expressivo nem
 representativo: ele não 

em
ite signos que rem

eteriam
 a outra coisa ou outros signos. Contra 

Lacan, o inconsciente não é essencialm
ente linguagem

, já que o 
m

aquínico em
bute tanto cadeias significantes, quanto a-significantes, 

fluxos m
ateriais, blocos de sensações. O

 inconsciente, n ’O anti-Édipo, 
não é sequer hum

ano: pois engendra tanto fenôm
enos naturais e 

hum
anos, m

iscigena-os.

O
utro ponto de tensionam

ento com
 o freudism

o está na rejeição de 
qualquer concepção do inconsciente com

o falta. D
eleuze e G

uattari 
atacam

 incansavelm
ente ontologias negativas que pretendam

 explicar 
o ser através do vazio, do nada. Por isso, com

parece o conceito de 
desejo com

o pura positividade, produtivo e anim
ado. O

 desejo é o 
próprio m

aquínico em
 sua dim

ensão de atividade. O
 desejo, aqui, está 

calcado em
 ontologias positivas, afluência dos conceitos de vontade 

de potência, de N
ietzsche, conatus, de Spinoza —

 m
as tam

bém
, com

o 
pontua R

odrigo G
uerón (2013), trabalho vivo em

 M
arx. O

 desejo não 
aspira assim

 a ser atendido e então desaparecer. N
ão é um

 vazio a 
m

over a vontade hum
ana ou não-hum

ana atrás de preenchim
ento. 

N
isso, há tam

bém
 um

a crítica ao, por assim
 dizer, “m

arxism
o do 

valor de uso”, que acredita em
 necessidades básicas do ser hum

ano 
e a um

 valor intrínseco de cada coisa, atrelado à satisfação dessas 
necessidades. O

 desejo não pode ser suprido, realizado, esgotado, e 
tam

pouco pode ser m
edido por valor de troca ou de uso.  O

 desejo não 
sente falta de algum

 objeto que o precede —
 o desejo produz objetos e 

m
esm

o sujeitos para esses objetos.

Tam
bém

 em
 relação ao m

arxism
o, a m

atriz m
aquínica do 

inconsciente/desejo recusa a divisão entre infraestrutura e 
superestrutura. N

a prim
eira, estariam

 as forças produtivas e relações 
de produção, ordenadas pela econom

ia. N
a segunda, com

o em
anação 
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ancorada na prim
eira, estariam

 as form
as ideológicas: o direito, 

os aparelhos de estado, as teorias, a indústria cultural, os m
eios de 

com
unicação de m

assa. A
 infraestrutura determ

inaria, em
 últim

a 
instância, as configurações da superestrutura, o que significa dizer 
que a econom

ia é prim
eira em

 relação ao estado e à hegem
onia 

cultural. A
lguns autores m

arxistas costum
am

 problem
atizar essa 

divisão ao conferir m
aior relevância à superestrutura (por exem

plo, 
A

ntonio G
ram

sci, ou G
uy D

ebord). D
eleuze e G

uattari im
plodem

 
a lógica binária, com

 sua teoria propriam
ente antieconôm

ica. É 
porque o desejo põe em

 jogo im
ediatam

ente a econom
ia, a política, 

o direito, o inteiro cam
po social. O

 m
aquínico investe de um

a vez só 
todos os cam

pos, articulando e hibridizando-os em
 redes e processos 

produtivos heterogêneos. N
ão existe nenhum

a m
ediação entre o 

inconsciente e o cam
po social, nem

 estruturação prim
ária do desejo 

(que não é linguagem
). Q

uando se falar em
 capitalism

o n’O anti-
Édipo, portanto, não se trata sim

plesm
ente de um

 m
odo de produção 

econôm
ica, ou um

 determ
inado tipo de estado e direito estatal —

 m
as 

de um
 sistem

a global de vida que envolve form
as culturais e de 

natureza, subjetividades, forças produtivas e form
as de colonização do 

desejo. 

N
ão cabe falar em

 ideologia n’O anti-Édipo. A
 ideologia é um

 m
odo 

ruim
 e m

istificador de explicar a dom
inação. É que o desejo, por ser 

pleno e produtivo, não pode ser enganado. M
e engana que eu gosto... 

O
 capitalism

o não dom
ina porque conseguiu forjar um

 cortinado de 
aparência sobre um

 fundo de exploração, m
iséria e violência. Ele 

dom
ina porque ele consegue sustentar um

a colonização do desejo que 
conta, graças a m

il arranjos m
ateriais, com

 o desejo dos explorados. 
D

eleuze e G
uattari atualizam

 o problem
a colocado, de m

aneiras 
próxim

as, por La Boétie, Spinoza e W
ilhelm

 R
eich, que é o problem

a 
da servidão voluntária: por que as pessoas trabalham

 fortalecendo as 
instâncias de sua própria dom

inação? N
a virada m

aquinocêntrica, o 
problem

a precisa ser reform
ulado em

 term
os do desejo: por que as 

pessoas desejam
 a sua própria dom

inação? A
 prim

eira não-resposta 
é: não é porque sejam

 enganadas. A
s pessoas não foram

 enganadas 
pelo fascism

o, levadas a apoiar regim
es totalitários, inclusive aqueles 

em
 que são esm

agadas e destruídas. O
 desejo se afirm

a num
 m

odo 
com

o a vida é organizada, na im
anência m

esm
a dos quereres e 

necessidades, com
o cada qual form

ula “socialidade” em
 term

os 
próprios, por vezes inventivos, e se relaciona e vive. A

s pessoas 
efetivam

ente desejaram
 participar daquele regim

e de subjetividade. 
Existe um

 desejo de fascism
o, assim

 com
o um

 desejo de ditadura, de 
R

ede G
lobo. N

ão adianta, portanto, tentar vencer a dom
inação por um

 
trabalho de conscientização, para m

ostrar com
o o fascism

o é m
al, a 

ditadura cruel e a R
ede G

lobo um
a m

erda. A
 denúncia sistem

ática, 
por si só, não é desejante o suficiente, porque não engendra outra 
realidade, outras form

as de im
plicação no desejo às pessoas, que as 

faça preferir investir sua subjetividade. O
 problem

a do fascism
o, 

então, é o problem
a de com

o vencê-lo no cam
po em

 que opera: no 
cam

po afirm
ativo e produtivo do desejo —

 e não nalgum
a crítica 

das ideologias totalitárias. N
inguém

 m
elhor do que a própria pessoa 

para conhecer sua opressão. Q
uem

 vive num
a condição e não em

 
outra, é porque não consegue construir alternativa existencial, ou 
não conseguiu ainda afirm

á-la, desbloqueá-la, livrá-la dos aparelhos 
de recalcam

ento —
 e não porque tenha sido iludido, porque esteja 

“alienado” da verdadeira estrutura da sociedade. 

Q
uando O anti-Édipo se refere ao desejo de fascism

o, não se deve 
entendê-lo som

ente com
o o fascism

o de H
itler ou M

ussolini. 
Seria um

 ataque m
uito tím

ido. O
 fascism

o em
 questão é m

ais 
am

plo e pervasivo, com
o explica M

ichel Foucault em
 seu fam

oso 
prefácio a’O anti-Édipo (FO

U
CA

U
LT, 1994). É o fascism

o da vida 
cotidiana, aquele tão m

ajoritário e difundido pelo tecido social que, 
frequentem

ente, sequer é percebido. É o fascism
o que aparece por 

vezes em
 frases grotescas, com

o “bandido bom
 é bandido m

orto”, 
“vagabundo tem

 m
ais é que apanhar”, “se apanhou é porque algum

a 
aprontou” ou “protesto é coisa de desocupado”, algo que está por 
aí, à espreita dos estím

ulos certos. O
 fascism

o dos dispositivos 
racistas, heteronorm

ativos, m
achistas, que é desejado, que conform

a 
socialidades. Com

o o inconsciente está fora, im
bricado com

 o cam
po 

social, esse fascism
o não deve ser entendido com

o dentro da cabeça 
das pessoas, apenas na form

a do preconceito. É m
uito m

ais do que 
isso. É um

 fascism
o incrustado na organização das relações, com

 
racism

o institucional, patriarcado estável, com
o ordenação do m

undo 
do trabalho m

ediante form
as de exploração e m

iséria. O
 fascism

o não 
pode ser com

batido apenas fazendo um
a “revolução em

 nós m
esm

os”, 
em

bora esta seja um
a prática salutar. N

ão basta “cuidar do próprio 
jardim

”. É preciso im
pactar práticas e discursos gerados e m

antidos 
por form

as desejantes, —
 e a única força apta contra o desejo é outro 

desejo, m
ais produtivo e positivam

ente criador de vida e relações, 
no que a revolução não pode prescindir de alianças com

 as artes e as 
ciências.

A
 esta altura, o leitor poderia estar se perguntando: qual o ganho 

em
 esfum

ar as clivagens entre infraestrutura e superestrutura, 
entre econom

ia e política, natureza e hum
anidade, fatos e valores, 

consciente e inconsciente, entre outros tantos binarism
os rejeitados 

n’O anti-Édipo? N
ão se estaria arriscando a prem

ência teórica, ao 
borrarem

-se as fronteiras na tarde da indiferença? Tais operações 
foram

 necessárias, afinal, para dinam
itar os esquem

as práticos 
e teóricos daqueles que os usavam

 para enquadrar M
aio de 1968, 

neutralizá-lo, e assim
 fortalecer estruturas de poder e controle social. 

A
 alternativa que D

eleuze e G
uattari elaboram

 para ocupar o lugar 
dos binarism

os e guilhotinas ontológicas é de grande sim
plicidade: só 

há o desejo e o social, e nada m
ais.

2.2. M
áquinas e forças produtivas

A
 prim

eira advertência quando é introduzida a diferença entre o 
desejo e o social consiste em

 não entendê-los com
o hierarquia. Com

o 
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se o social fosse um
a esfera superior, de “chegada”, em

 relação ao 
plano do desejo. O

 desejo não sofre em
anações, ou seja, sucessivas 

am
ortizações, quando se realiza, até produzir as form

as sociais. Com
o 

vim
os, o desejo não em

ana nem
 realiza nada, com

o se trouxesse ao 
m

undo do real um
 possível preexistente no plano do desejo. O

 desejo 
cria o real, m

as ele som
ente consegue criá-lo e sustentá-lo segundo 

form
as sociais. É que o desejo depende das relações, das redes 

m
aquinadas de relações, em

 que efetivam
ente existe. Já o social, a 

seu passo, é o próprio desejo, enquanto m
aquinado em

 relações. Sem
 

desejo, o social se esvazia e desaparece. Sem
 social, o desejo não tem

 
substância, não existe. D

aí que a relação entre social e desejo é de 
im

anência e não de hierarquia ou em
anação. Essa distinção entre 

desejo e social é rigorosam
ente a m

esm
a que entre m

olecular e 
m

olar.  

D
eleuze e G

uattari vão desdobrar a relação entre social e desejo 
m

ediante o conceito de m
áquina. M

áquina aparece n’O anti-
Édipo, em

 prim
eiro lugar, para negar centralidade ao conceito de 

estrutura, num
a época de polêm

ica contra a escola estruturalista nas 
hum

anidades. A
dem

ais, é preciso afastar o senso com
um

 de que as 
m

áquinas sejam
 aparelhos com

andados pelo hom
em

, alim
entados 

por energia, para executar determ
inadas rotinas ou tarefas. A

s 
m

áquinas são coletivos m
aquínicos: híbridos de hum

anos e não 
hum

anos, natureza e cultura etc, e se definem
 antes pelo que fazem

 
e não pelo que sejam

 ou produzam
. A

s m
áquinas funcionam

, e 
descrevê-las significa descrever seus funcionam

entos, o que elas 
põem

 em
 relação, com

o o fazem
? É um

 conceito operativo, processual 
e, ao m

esm
o tem

po, transform
acional: as m

áquinas se transform
am

 
em

 função das operações e processos em
 que se envolvem

.

A
o desejo correspondem

 m
áquinas desejantes; ao social, m

áquinas 
sociais. A

s m
áquinas desejantes, assim

 com
o o desejo, são pré-

pessoais, pré-naturais, e são produtivas (causam
 a produção 

desejante). A
s m

áquinas desejantes com
põem

 um
a m

icrofísica 
do inconsciente m

aquínico. A
s m

áquinas sociais, por sua vez, 
se com

põem
 de grandes m

aquinários, tam
bém

 cham
ados 

m
egam

áquinas, e que operam
 processos com

plexos de autom
ação, 

técnicas e tecnologias. N
as m

áquinas sociais, o hum
ano entra com

o 
m

ais um
a peça, com

o m
ais um

 elem
ento em

 constante conexão e 
desconexão, hibridizando-se com

 elem
entos não-hum

anos, naturais, 
processos físicos, cadeias significantes, energias diversas. Em

bora 
coexistam

 no plano im
anente do inconsciente m

aquínico, as 
m

áquinas desejantes e as m
áquinas sociais podem

 estar em
 m

aior 
ou m

enor descom
passo. O

s autores falam
 em

 graus diferentes de 
“afinidade” entre as m

áquinas desejantes e as sociais, 

conform
e as m

áquinas desejantes tenham
 m

ais ou m
enos chance de 

fazer passar suas conexões e suas interações ao regim
e estatístico das 

m
áquinas sociais, conform

e as m
áquinas desejantes operem

 m
enos 

ou m
ais um

 m
ovim

ento de descolam
ento em

 relação às m
áquinas 

sociais, conform
e os elem

entos m
ortíferos perm

aneçam
 presos ao 

m
ecanism

o do desejo, em
butidos na m

áquina social, ou, ao contrário, 
se reúnam

 num
 instinto de m

orte estendido em
 toda a m

áquina 
social e esm

agando o desejo. (D
ELEU

ZE e G
U

A
TTA

R
I, 2010, p. 244)

R
eaparece, na questão das m

áquinas, o m
arxism

o. É possível traçar 
um

 plano com
parativo entre m

áquinas desejantes x m
áquinas 

sociais, e forças produtivas x relações de produção.  

Em
 M

arx, a luta de classe m
ove a história. M

as essa luta não é 
sim

plesm
ente um

 choque de forças entre as classes, em
 relação de 

oposição direta. A
 grande contribuição de M

arx em
 relação a outros 

teóricos revolucionários de seu século foi trazer para a luta de 
classe o problem

a da produção. A
s classes não se definem

 som
ente 

por sua posição nas relações de produção, com
o são elas próprias 

definidoras dessas relações. São tam
bém

 sujeitos da história. O
 estado 

da luta de classe determ
ina a configuração das relações produtivas, 

m
as ao m

esm
o tem

po repercute o desenvolvim
ento histórico da 

própria produção. Essa dialética entre as classes encontra paralelo 
na dialética entre forças produtivas e relações de produção (M

A
R

X
, 

2009). A
s forças produtivas exprim

em
 as qualidades criativas, o 

trabalho vivo, as energias sociais da cooperação, dos saberes e 
ciências – é um

a potência im
ediata, cujo desenvolvim

ento histórico 
define a m

áxim
a potencialidade de determ

inada sociedade. Já 
as relações de produção são form

as capitalistas por m
eio do que 

as forças produtivas são controladas, os arranjos de governo do 
trabalho vivo, as m

aneiras de canalizar e explorá-lo, isto é, são as 
form

as concretas históricas com
 que a classe capitalista dom

ina 
o proletariado no m

undo da produção. G
rosso m

odo, as forças 
produtivas estão na infraestrutura, enquanto as relações de produção 
na superestrutura. É que as forças produtivas anseiam

 por libertação 
de seus potenciais, de sua latência de cooperação e criatividade, no 
que são im

pedidas pelo aparato das relações de produção. A
 relação 

entre elas é dialética, e seu descom
passo produz um

a contradição. 
O

 capital, a m
ontante, precisa prom

over as forças produtivas, 
incentivá-las, porque sem

 elas não haveria produtividade algum
a; 

porém
, a jusante precisa se apropriar e se atribuir tais forças, 

controlando o processo de produção e os produtores. Em
 M

arx, essa 
contradição é o terreno da luta de classe. O

 proletariado luta para 
libertar-se do m

odo de produção capitalista, o que coincide com
 a 

luta pela libertação das forças produtivas (em
 que o proletariado está 

im
plicado), que lutam

 para libertarem
-se das relações de produção 

e, em
 consequência, realizar a m

áxim
a potencialidade daquelas: o 

m
áxim

o desenvolvim
ento histórico do indivíduo social (M

A
R

X
, 2011).

M
arxistas heterodoxos vão conduzir essa dissintonia entre forças 

produtivas e relações de produção às suas consequências práticas. 
A

ntonio N
egri, por exem

plo, desenvolve a distinção em
 term

os de um
 

diferencial de potência (N
EG

R
I, 2000). A

s forças produtivas têm
 um

 
grau de potência m

aior, do que quando cristalizadas nas relações de 
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produção. N
ão que as forças produtivas pudessem

 existir de m
aneira 

independente, “selvagem
”, em

 relação ao capital —
 o que seria 

incorrer num
 associacionism

o ao m
odo de Proudhon, dissolvendo a 

questão da produção. A
s forças produtivas não existem

 separadas 
das relações de produção. Contudo, diferentem

ente de M
arx, N

egri 
não coloca as forças produtivas e as relações de produção em

 relação 
dialética, m

as de im
anência. A

 m
aior potência das forças produtivas 

continua existindo, um
a vez organizadas segundo o capitalism

o 
dom

inante. É que a captura das forças produtivas num
 m

odo de 
m

enor potência não é capaz de, por si só, elim
inar o diferencial de 

potência. Subsiste um
 excedente, um

a potência não capturada de 
produtividade, trabalho vivo e cooperação. Esse excedente nãto é, 
com

o em
 M

arx, um
a potencialidade projetada no futuro sem

 classes 
—

 m
as um

a atualidade plena, um
a revolução perm

anente. Esse 
excedente decorrente do descom

passo entre forças produtivas e 
relações de produção é assustador ao capital, porque im

ediatam
ente 

antagonista, – seja por ter a capacidade de subverter as relações 
de produção capitalista, seja porque tal excedente se converte em

 
afetos de resistência e luta. O

 com
unism

o, em
 N

egri, é a atualidade 
do excedente resultante do em

bate entre forças produtivas e relações 
de produção e que, m

ediante as lutas e alternativas constituintes nele 
baseadas, pode acelerar até destruir o capitalism

o. 

Em
 D

eleuze e G
uattari, com

o vim
os, a relação entre m

áquinas 
desejantes e m

áquina social tam
bém

 é de im
anência e não dialética. 

A
 tensão entre um

as e outras se dá em
 term

os de desarranjo. Se a 
m

áquina social precisa integrar as m
áquinas desejantes segundo 

um
 m

aquinário m
ais ou m

enos estável, as m
áquinas desejantes 

funcionam
 desarranjando suas tentativas. U

m
 desarranjo que é 

produtivo, fabricando conexões im
previstas, disjunções de contrários, 

conjunções do heterogêneo, segundo um
a entropia afirm

ativa de 
ações e paixões. O

 desejo, afinal, explora e constitui novos territórios, 
traça percursos im

pensados, cartografa outras paisagens do 
sensível, da ciência, da im

aginação. Em
 consequência, as m

áquinas 
desejantes produzem

 um
 excesso que escapa da m

áquina social, 
desordenando as relações e arranjos. Já a m

áquina social precisa 
m

anter tal im
anência excessiva sob controle, não deixar que tais 

derivas desejantes se generalizem
 pelo social —

 dá-se, portanto, na 
m

áquina social, um
 “recalcam

ento prim
ário do desejo” (D

ELEU
ZE e 

G
U

A
TTA

R
I, 2010, p. 244). Im

anentes, m
áquinas desejantes e sociais 

tam
bém

 estabelecem
, em

 função das contingências, um
a relação de 

antagonism
o, em

bora as últim
as jam

ais deixem
 de ser constituídas 

pelas prim
eiras (e vice-versa).

2.3. Fluxos e Corpo sem
 Ó

rgãos
A

lém
 das m

áquinas, D
eleuze e G

uattari falam
 em

 fluxos. Os fluxos são 
do desejo. O desejo m

aquina fluxos, que adquirem
 velocidade e vazão, 

e se derram
am

 a partir de diferenciais de potencial. Com
o o desejo é 

produtivo, os fluxos são de produção desejante ou, sim
plesm

ente, fluxos 
desejantes. Em

 suas notas de leitura d’O anti-Édipo, disponibilizadas em
 

seu site pessoal, M
ichael H

ardt diz que “tendo a pensar que, na base, 
m

áquinas e fluxos são o m
esm

o” [2]. N
o entanto, a rigor, bastante coisa 

no repertório deleuze-guattariano é o M
esm

o. Isso decorre da adoção 
de um

a ontologia m
onista, em

 que as diferenciações se sucedem
 na 

m
odalidade im

anente, na form
a de gradientes de intensidades e dobras 

do real. Porém
, a distinção entre m

áquinas e fluxos é relevante para 
nossos fins. M

áquinas e fluxos se relacionam
 de m

aneira operativa. 
A

s m
áquinas deixam

-nos passar, ou então os barram
, os cortam

, os 
desligam

. A
s m

áquinas tam
bém

 podem
 reencadeá-los, uni-los, separá-

los, com
pô-los e decom

pô-los qualitativam
ente. Todas as im

agens da 
ciência da m

ecânica dos fluidos aqui poderiam
 ser convocadas na 

explicação. 

N
os fluxos, atuam

 processos de territorialização. Isto significa induzir 
o fluxo a correr por sobre um

 corpo, fazê-los gravitar ao redor dele, 
im

antar os fluxos e os corpos entre si. É isso, aliás, que cada m
áquina 

social precisa fazer: territorializar os fluxos. A
o territorializá-los, ela 

se torna um
 corpo pleno, um

 “socius”. U
m

a vez territorializados, os 
fluxos podem

 vir a ser desterritorializados, descolando-se dos corpos. 
A

 desterritorialização dos fluxos depende da ação das m
áquinas 

desejantes, de um
a ação que, no caso, significa o desarranjo das 

m
áquinas sociais. A

s m
áquinas desejantes, desse m

odo, exercem
 

um
a tendência centrífuga de desterritorialização, para arrancar os 

fluxos da superfície do corpo social. M
as não há desterritorialização 

absoluta: toda desterritorialização pressupõe já um
a reterritorialização, 

ainda que com
o tendência. U

m
a desterritorialização absoluta cairia 

no vazio, na indiferenciação patológica do real – por exem
plo, o 

esquizofrênico clínico, que os autores d’O anti-Édipo tom
am

 o cuidado 
de não rom

antizar. Os fluxos se desterritorializam
 para, a seguir, 

reterritorializarem
-se noutros term

os, isto é, segundo outra m
aquinação 

do inconsciente, outra m
áquina social. O par desterritorialização/

reterritorialização define o aspecto transform
acional do desejo, no 

nível dos fluxos. U
m

a revolução acontece, portanto, com
 o desarranjo 

crítico da m
áquina social, num

 duplo m
ovim

ento sim
ultâneo de 

desterritorialização e reterritorialização, a libertação dos fluxos 
desejantes, seguida do engendram

ento de novas m
áquinas, 

territorialidades e corpos. 

O corpo originário em
 que os fluxos são territorializados é cham

ado, n’O 
anti-Édipo, de Corpo sem

 Órgãos (CsO). U
m

 dos conceitos m
ais m

ultiuso 
do laboratório alquím

ico de D
eleuze e G

uattari, o CsO foi sintetizado 
apartir de A

ntonin A
rtaud, da etnografia do ovo dogon e da em

briologia. 
N

’O anti-Édipo, o CsO define um
 corpo com

 superfície lisa (“intensidade 
zero”), que pode ser atravessado por diferenciais de potencial, 
polarizações flutuantes, latitudes e longitudes cam

biantes. O CsO é 
por assim

 dizer um
a tábua rasa cujo regim

e de polarização varia de 
m

áquina social em
 m

áquina social. Cada m
áquina social tem

 um
 regim

e 
próprio para m

agnetizar os fluxos do desejo e m
antê-los correndo por 

2. D
isponível em

 http://
people.duke.edu/~hardt/
ao1.htm

 A
cesso jul. 2014.
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sobre a superfície. O CsO não adm
ite apenas a passagem

 de fluxos, com
o 

tam
bém

 pode receber relevos, inscrições, registros e m
arcações na 

superfície, que conferem
 com

pacidade ao conjunto. 

2.4. M
áquinas sociais e form

as pré-capitalistas
N

a introdução dos Grundrisse (2010), M
arx apresenta o m

étodo da 
abstração determ

inada, a fim
 de criticar o m

odo de produção capitalista 
em

 sua diferença específica. Segundo esse m
étodo, as form

as m
ais 

prim
itivas de organização social sobrevivem

 à sua derrocada, 
transm

itindo-se nas form
as m

ais avançadas, conquanto rearranjadas 
e por vezes residualm

ente. M
arx contrapõe-se às teleologias: rejeita o 

m
étodo que busca um

a origem
 im

aculada em
 que as potencialidades 

futuras já estariam
 contidas, em

 estado latente, segundo a m
odalidade 

aristotélica da “causa final”, com
o a sem

ente que se transform
a em

 
árvore. A

 origem
 desdobraria um

a form
a avançada em

 estado larval, 
e que se reproduz etapa por etapa ao longo da história até ultim

ar-se 
em

 sua finalidade, a realização final do que já estava no com
eço. Tal 

lógica da história define um
a sequência tem

poral hom
ogênea e linear, 

do com
eço ao fim

 da história. D
iverso é o m

étodo m
arxista, contra 

H
egel. M

arx aponta que as form
as pré-capitalistas não contêm

, em
 seu 

interior, qualquer capitalism
o em

brionário. A
 aparição do com

ércio, 
da m

oeda, dos bancos, já na antiguidade, não são form
as germ

inais do 
que viria a ser o capitalism

o. A
 existência do dinheiro ou de sistem

as 
financeiros em

 nada im
plica um

 capitalism
o pré-histórico, esperando 

as condições certas para vir à tona na cena da história. N
a realidade, a 

pré-história do capitalism
o não significa que a história necessariam

ente 
tenha corrido na direção do m

odo de produção capitalista, com
o um

 
rio de leito único. H

ouve, no m
eio do cam

inho, algo m
ais: precisam

ente 
a história —

 e história significa, para M
arx, um

a luta contínua que 
abre horizontes, que produz realidade antes inexistente, significa fazer 
história. A

s form
as pré-capitalistas não devem

 ser entendidas com
o 

ensaios para a entrada em
 cena do capitalism

o. É preciso inverter o 
m

étodo. Foi o surgim
ento do capitalism

o, em
 condições históricas e 

geográficas precisas, e com
o decorrência de processos m

ateriais, que 
puxou consigo as form

as pré-capitalistas. Só se pode falar em
 “pré-

capitalista” depois do surgim
ento do capitalism

o. Em
 vez de explicar o 

presente pelo passado, o que seria um
 m

étodo de busca pelas origens, o 
cam

inho é explicar o passado pelo presente.

M
arx, nos Grundrisse, aplica o m

étodo da abstração determ
inada para 

explicar as form
ações histórico-econôm

icas pré-capitalistas. A
s form

as 
pré-capitalistas não evoluíram

 para o capitalism
o; este é que, um

a 
vez surgido na contingência histórica, se aproveitou dessas form

as, 
incorporou-as, reorganizou-as. O m

étodo m
arxista, assim

, se aproxim
a 

do que M
ichel Foucault, com

entando N
ietzsche, cham

a de genealogia, 
que em

 vez de concentrar-se nalgum
a origem

 que se desdobra no 
tem

po, concentra-se nas em
ergências, no tem

po heterogêneo e não-
linear que faz história (FOU

CA
U

LT, 2005). É nesse sentido que, na 
introdução m

etodológica dos Grundrisse, afirm
a-se que “A

 anatom
ia 

do ser hum
ano é a chave para a anatom

ia do m
acaco” (M

A
R

X
, 2011, p. 

58). N
ada portam

 os antepassados do ser hum
ano em

 que o hum
ano já 

estivesse predeterm
inado a existir. M

as o ser hum
ano, a seu turno, não 

som
ente guarda m

em
ória biológica dos antepassados, com

o tam
bém

 
pode a posteriori explicá-los com

o parte de sua própria genealogia. 

Outro exem
plo: a relação de propriedade não pode ser explicada pela 

posse, em
bora dela seja um

 desenvolvim
ento histórico (a partir da 

figura jurídica m
edieval do dom

ínio). A
 posse é concreta, é m

inha 
relação im

ediata de disposição com
 a coisa, a ocupação do terreno, 

o uso direto. Já a propriedade im
plica um

a abstração, pode ser 
sustentada por papéis, por um

a titulação específica. U
m

a vez abstraída, 
a propriedade pode entrar em

 relações m
ais com

plexas: pode ser 
negociada independentem

ente da posse, pode ser dada com
o garantia, 

pode ser capitalizada etc. A
 propriedade é um

a abstração da posse, 
no sentido que historicam

ente se desenvolveu a partir dela – m
ais 

precisam
ente, a partir do alto m

edievo, com
 o instituto do dom

ínio. 
N

o entanto, não se pode dizer que a posse seja um
a propriedade 

em
brionária – não há nada na posse, algum

 tipo de gérm
en, que, de 

m
aneira determ

inada, levasse à propriedade. A
 propriedade é que, 

através de processos históricos m
ateriais, se determ

inou dos atributos 
da posse, integrando-os. A

 propriedade, em
bora m

ais abstrata do que 
a posse, é m

ais determ
inada de conteúdos e participa de um

 processo 
bem

 m
ais com

plexo, no interior das relações de produção capitalistas. 
N

essa nova realidade processual e dinâm
ica, a propriedade term

ina por 
arrastar a posse, reordenando-a na configuração capitalista. Para M

arx, 
é assim

 que o capitalism
o procede: m

ediante sucessivas abstrações, vai 
sintetizando o concreto em

 um
 funcionam

ento processual e dinâm
ico, 

que o preenchendo-se de determ
inações. O m

étodo da abstração 
determ

inada, portanto, vai deslindar tais processos de abstração do 
capital, para m

apear as determ
inações. E daí fazer um

a espécie de 
retorno ao concreto, “retorno às coisas”, com

 vistas a com
preender 

a inteira m
aterialidade, a procissão de atos sintéticos, em

butida no 
funcionam

ento do capitalism
o. Isto perm

ite com
preender o capitalism

o 
em

 sua m
aterialidade histórica, enquanto integrador e reorganizador 

das form
as pré-capitalistas.

N
os Grundrisse, M

arx aplica a abstração determ
inada para desenvolver 

grandes m
odelos sociais, que ele cham

ará de m
odos de produção. Com

 
isso, o filósofo pretende analisar as form

as econôm
icas pré-capitalistas. 

O objetivo não é, novam
ente, recapitular a história dos m

odos de 
produção pregressos ao capitalism

o, à m
aneira historicista. O objetivo 

nunca deixou de ser com
preender o funcionam

ento do capitalism
o. 

Elaborar um
a genealogia do capital significa recapitular os m

odos 
pré-capitalistas a fim

 de neles enxergar a em
ergência do capitalism

o, 
o m

om
ento em

 que entram
 em

 colapso e desintegração por forças 
desordenadoras e reconfiguradoras. Elabora-se, assim

, um
a pré-história 

do capitalism
o sob o ponto de vista do capital. E é som

ente nesse sentido 
que o capitalism

o pode ser entendido com
o “universal”, bem

 com
o a 

burguesia com
o classe “universal”, porque nem

 um
 nem

 outro pode ser 
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algum
 tipo de destino da hum

anidade. Com
o o capitalism

o é dom
inante 

hoje e é nele que se debatem
 as lutas —

 é ele tam
bém

 o ponto de partida 
e a m

edida para com
preender os m

odos de produção anteriores, as 
“form

as pré-capitalistas” de M
arx. D

eleuze e G
uattari atualizam

 essa 
intuição m

arxista: 

H
á, precisam

ente, um
a história universal, m

as é a da contingência 
(com

o os fluxos, que são o objeto da H
istória, passam

 por códigos 
prim

itivos, por sobrecodificações despóticas e por descodificações 
capitalistas que tornam

 possível um
a conjunção de fluxos 

independentes). (D
ELEU

ZE e G
U

A
TTA

R
I, 1987)

Tem
-se, aqui, um

a atualização do m
aterialism

o histórico m
arxista, 

reproblem
atizado nas coordenadas d’O anti-Édipo. Só que, desta vez, 

os m
odos de produção do esquem

a de M
arx são substituídos por fluxos 

desejantes e m
áquinas sociais. O desejo é, assim

, levado ao foco da 
análise, não m

ais a produção. Ou m
elhor, a questão da produção em

 
M

arx é qualificada pelo desejo: trata-se de um
a história da produção 

desejante até fazer em
ergir o capitalism

o. N
a lógica d’O anti-Édipo, a 

unidade de análise não é m
ais o m

odo de produção, m
as a m

áquina 
social —

 a configuração m
olar da organização m

aquínica do desejo. 

M
arx desdobrou seu esquem

a em
 cinco m

odelos produtivos: com
unism

o 
prim

itivo, asiático, antigo-escravista, feudalism
o e, com

o resultado do 
colapso e desintegração deles, o capitalism

o. D
eleuze e G

uattari, a seu 
passo, sim

plificam
 a sequência, para três m

om
entos: m

áquina prim
itiva, 

m
áquina despótica e m

áquina capitalista. 

A
 sequência de m

áquinas sociais —
 da prim

itiva à despótica à 
capitalista —

 não deve ser encarada com
o um

a sucessão cronológica 
linear, com

o se as m
áquinas anteriores desaparecessem

 para que 
as posteriores possam

 existir. Isso seria ainda hegelianism
o, porque 

fundado num
 telos, num

a seta evolutiva em
 direção às form

as 
m

ais “avançadas”. A
 m

áquina capitalista incorpora e reordena as 
m

áquinas sociais anteriores, colocando-as a serviço de seu regim
e de 

funcionam
ento próprio. D

eleuze e G
uattari explicam

 que a m
áquina 

capitalista —
 isto é, o foco da análise —

 é o negativo das dem
ais 

m
áquinas, um

a espécie de lim
ite interno indesejado por elas, a ser 

obstinadam
ente conjurado. Entender as m

áquinas pré-capitalistas, 
portanto, é entender o capitalism

o a contrario sensu. 

2.5. A
s três m

áquinas sociais
U

m
a das teses m

ais singulares d’O anti-Édipo está em
 definir o social 

com
o se constituindo através de inscrições. Os corpos são inscritos, 

m
arcados, registrados no social. A

s técnicas de inscrição variam
 para 

cada m
áquina social. D

eleuze e G
uattari rejeitam

, assim
, a ideia de que 

a sociedade se constitui pela esfera da circulação, isto é, pelas trocas – 
e, tam

pouco, por contrato social. A
 hipótese contratualista é afastada. 

O socius n’O anti-Édipo é inscritor, o que vale para todas as m
áquinas 

sociais, e é desse jeito que os corpos participam
 dos arranjos do 

m
aquinário global, m

arcados desta ou daquela m
aneira. 

A
 prim

eira m
áquina social é a prim

itiva, a m
áquina dos selvagens, 

correspondente à form
a do “com

unism
o prim

itivo”, do esquem
a 

de M
arx. É a única m

áquina propriam
ente territorial, porque os 

fluxos passam
 a correr sobre o corpo pleno da terra. Terra, aqui, tem

 
a acepção de solo. É no corpo da terra tam

bém
 que os corpos são 

inscritos, na form
a de escarificações, tatuagens, sacrifícios, m

andingas, 
toda sorte de signos corporais. Os corpos são m

arcados segundo a 
instituição da crueldade, que incide de m

odo direto sobre a carne 
dos selvagens, e que define sua im

plicação no social. N
a m

áquina 
prim

itiva, a territorialização dos fluxos se dá por codificação. Os 
fluxos são saturados e canalizados m

ediante um
a profusão de códigos 

prim
itivos, que definem

 regras precisas, protocolos cerim
oniais, rituais, 

um
 com

plexo sistem
a de filiações e alianças descrito pela etnologia. 

Tais códigos conferem
 estabilidade ao social, controlando os fluxos 

desterritorializados. O excedente desejante —
 aquilo que escapa dos 

encadeam
entos sociais —

, é dissipado na m
áquina prim

itiva através 
da instituição da festa, servindo de válvula de escape para os fluxos 
desterritorializados. À

 crueldade e à festa, os autores adicionam
 

o horror, com
o técnica de sutura do corpo da terra. A

s sociedades 
prim

itivas têm
 horror ao Estado, o Inom

inável, e por isso os códigos 
tratam

 de desativar verticalizações de poder, esconjurar a unificação 
de tribos e, em

 prol da fragm
entação, alim

entar um
 estado de guerra 

perm
anente entre elas. A

 referência, aqui, é o antropólogo am
ericanista 

Pierre Clastres (CLA
STR

ES, 2003): não é que as sociedades prim
itivas 

desconheçam
 a form

a-estado, com
o se fossem

 ingênuas. Os im
périos são 

tão antigosquanto as form
ações desagregadas das tribos e clãs. É que 

as sociedade prim
itivas refutem

 decididam
ente viver sob um

 estado. 
N

esse sentido, as sociedades prim
itivas não são carentes de estado, m

as 
abundantes de outra organização do desejo. O sem

-estado, aí, é m
ais. 

A
 segunda m

áquina social descrita n’O anti-Édipo é a m
áquina im

perial 
ou despótica, que corresponde ao m

odelo asiático de M
arx (tem

perado 
com

 alguns elem
entos do m

odelo antigo-escravista). Tal m
áquina 

se configura com
 a chegada dos bárbaros, que ocupam

 a sociedade 
prim

itiva, e fundam
 o estado. N

esse processo histórico, os códigos 
prim

itivos ou são destruídos, ou são desativados de seu arranjo próprio 
(crueldade, festa e horror ao estado), passando a funcionar de m

aneira 
subordinada ao novo regim

e despótico. A
s alianças e filiações prim

itivas 
são forçadas a vincular-se ao déspota, num

a verticalização generalizada 
das relações sociais. Libertados das constrições dos códigos prim

itivos, 
os fluxos afinal se desterritorializam

 do corpo pleno da terra. M
as, logo 

a seguir, com
 a fundação da ordem

 estatal, são reterritorializados no 
corpo do déspota. Isto significa que as relações sociais passam

 a estar 
indexadas pela relação com

 o soberano. A
s cidadanias, as identidades, 

os direitos todos se atrelam
 à lógica estatal-soberana. N

ão adm
ira que a 

form
a de inscrição, na m

áquina im
perial, não seja m

ais a m
arcação na 

carne, m
as o registro escrito, certidões, docum

entos, legislações, efígies 
em

 m
oedas, pinturas, artes e saberes oficiais. Os corpos dos cidadãos 

passam
 a integrar um

 corpo político-jurídico cujo vértice é o princípio 
soberano, sua m

edida e critério de inclusão. 
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N
a m

áquina im
perial, a instituição prim

itiva da crueldade é substituída 
pela do terror. O terror está sem

pre latente nas sociedades com
 

soberania, devido à assim
etria constitutiva entre soberano e súditos, 

entre a vingança absoluta do estado e o ressentim
ento infinito dos 

súditos. Essa assim
etria determ

ina não m
ais blocos de dívidas pontuais 

e finitas, com
o na m

áquina prim
itiva, m

as daqui por diante um
a dívida 

infinita, um
 dever prim

ário diante do soberano, ao que se vinculam
 

quaisquer possíveis direitos. Em
bora a crueldade continue a exercer-

se sobre corpos individuais, o principal efeito de conservação do 
poder social acontece por m

eio da dissem
inação o m

edo. Isto tam
bém

 
se atrela à escrita: listas secretas, inquéritos coletivos, vigilâncias, 
perseguições de grande escala. O corpo despótico recalca o desejo 
difundindo sobrecargas paranoicas. O novo aparato burocrático, m

ilitar 
e cerim

onial ao redor do soberano im
plica um

a sobrecodificação dos 
fluxos desejantes, no lugar da m

era codificação da m
áquina prim

itiva. 
E se o excedente prim

itivo era despendido pela festa, agora o é pelo 
luxo do soberano, a corte e o palácio. O horror do estado já aconteceu. 
O grande m

edo da m
áquina im

perial m
uda de referência, e passa a se 

referir à desterritorialização da soberania —
 quer dizer, à eventualidade 

de os estados serem
 suprassum

idos pelo cam
po social im

anente do 
dinheiro. O m

ercado m
undial, com

o figura desse lim
ite interno, colapsa 

o grande estoque de transcendência da m
áquina im

perial, e leva a um
 

novo processo de desterritorialização. 

A
 form

ação da m
áquina capitalista ou civilizada —

 a “m
ais som

bria”, 
a “m

ais opressiva” —
 não decorre autom

aticam
ente, com

o efeito 
natural da m

áquina despótica. Foi um
a contingência histórica, e é nesse 

sentido que D
eleuze e G

uattari falam
 paradoxalm

ente de um
a “história 

universal da contingência”. Para O anti-Édipo, a contingência se deu no 
m

om
ento histórico preciso do encontro de fluxos desterritorializados, 

que escaparam
 do corpo do soberano. Basicam

ente, dois tipos de fluxo. 
Por um

 lado, os fluxos m
onetários proporcionados pela form

ação 
de grandes fortunas, grandes m

ontantes de dinheiro descodificados 
em

 relação a estados nacionais e propriedades fundiárias. Por outro 
lado, fluxos de força-trabalho, grandes m

assas de trabalhadores 
desapossados de suas terras com

uns que nada tinham
 para vender a 

não ser sua própria força de trabalho. Isso que M
arx, no capítulo 24 

do Capital, descreve com
o “acum

ulação originária”. O encontro entre 
a m

onetização do capital m
ercantil, de um

 lado, e a expropriação/
proletarização do trabalhador, de outro, provoca a contingência da 
qual em

ergirá a m
áquina capitalista. A

 dissolução dos sobrecódigos da 
m

áquina despótica desperta energias gigantes, agora desbloqueadas, 
desterritorializando em

 alta velocidade. Paralelam
ente, outros processos 

de desterritorialização são disparados: a riqueza é desterritorializada 
em

 dinheiro, a propriedade dos m
eios de produção em

 ações na Bolsa, 
os estados em

 dívidas públicas, orçam
entos nacionais, os m

ercados 
nacionais em

 m
ercado m

undial, as dívidas em
 títulos financeiros, e 

assim
 por diante até a desterritorialização m

áxim
a dos fluxos na form

a 
do capitalism

o globalizado e integrado. 

Isto não suprim
iu o corpo despótico do estado. A

s soberanias foram
 

reestruturadas num
 cam

po global im
anente, o que N

egri e H
ardt, 

em
 Im

pério, cham
am

 de “soberania im
perial” (2006). A

s relações de 
aliança e relação que estavam

 indexadas ao soberano passam
 a aplicar-

se sobre o dinheiro, e o próprio dinheiro se torna filiativo, segundo a 
fórm

ula D
 —

 M
 —

 D
, teorizada por M

arx. Os sobrecódigos se dissolvem
 

m
assivam

ente. D
á-se um

a descodificação generalizada dos fluxos. 
O investim

ento do cam
po social integrado pelos fluxos de produção 

faz o desejo correr m
ais velozm

ente e de m
aneira abrangente. O CsO, 

em
 consequência, passa a ser um

 im
enso fluxo desterritorializado, 

o corpo pleno do capital. N
ele, os dem

ais corpos físicos, políticos, 
jurídicos, econôm

icos são inscritos —
 m

as a m
arca definidora agora 

não é nem
 a carne (m

áquina prim
itiva) nem

 a relação com
 o soberano 

(m
áquina im

perial), m
as o quantum

 de dinheiro. N
o capitalism

o, os 
códigos são substituídos por quantidades abstratas. Tais quantidades 
são então articuladas num

 sistem
a global que coordena fluxos, 

integra subconjuntos, funcionaliza estados, religiões, leis e estoques 
de transcendências em

 cam
pos de força, a seu serviço. A

 crueldade 
prim

itiva e o terror im
perial são reaproveitados pelo regim

e “m
ais 

sinistro” que, com
 singelas m

aquinações financeiras, agora é capaz de 
desm

antelar fábricas, deslocalizar cadeias produtivas inteiras, derrubar 
regim

es políticos, instituir ditaduras ou dem
ocracias, em

pobrecer 
regiões no Leste A

siático e produzir dor e sofrim
ento de m

ilhões de um
a 

só vez. 

Para D
eleuze e G

uattari, a reterritorialização capitalista ocorre na form
a 

da axiom
ática. U

m
a im

agem
 m

atem
ática, a axiom

ática é invocada 
para explicar o caráter abstrato, desterritorializado e integrador do 
capitalism

o. A
 axiom

ática significa um
a tecnologia de poder baseada na 

regulação do cam
po de im

anência pelo qual correm
 os fluxos de poder, 

dinheiro e violência —
 em

 que o desejo passa a estar circuitado. O lugar 
principal da operação da axiom

ática é o banco —
 no singular, entendido 

com
o um

 só e indivisível: a integração operativa do sistem
a financeiro 

global. O banco não se resum
e à instância econôm

ica ou política: no 
capitalism

o, o banco existe para governar o desejo. N
ovas dem

andas, 
novos desafios são incorporados à axiom

ática, em
purrando os lim

ites 
do capital sem

pre para m
ais além

, ao m
esm

o tem
po que conjura a 

possibilidade de um
 lim

ite absoluto, dado pela desterritorialização do 
desejo em

 relação ao próprio corpo do capital (o que os autores cham
am

 
de “esquizofrenia”, m

as sem
 o sentido clínico). Portanto, o banco é um

a 
instância apoiada diretam

ente no inconsciente m
aquínico: as finanças 

não são instâncias im
produtivas e especulativas, m

as o corpo e a alm
a 

do dito “setor produtivo” (FU
M

A
G

A
LLI &

 M
EZZA

D
R

A
, 2011).

A
 crítica de D

eleuze e G
uattari à m

áquina capitalista não poupa o 
“socialism

o de estado”, na teoria e na prática, em
butido no “estado 

de bem
 estar social”. John M

. K
eynes foi o prim

eiro a levar ao centro 
da análise a questão do banco, da m

oeda e do investim
ento público. 

Se K
eynes acerta no horizonte do problem

a, sua análise traz um
 

lim
ite claro que é ainda prever o estado com

o princípio político de 



112
113



114
115

organização do sócio. N
isso, o program

a keynesiano, tão adotado pelos 
teóricos do w

elfare nas econom
ias centrais do segundo pós-guerra, 

lim
ita-se a contribuir com

 ainda outro axiom
a à axiom

ática capitalista. 
Tal operação m

antém
 os fluxos territorializados no corpo do capital, 

forçando a exploração a percolar por m
ercados do terceiro m

undo 
e estriando, dentro do próprio “estado social”, cam

adas incluídas e 
cam

adas precarizadas (im
igrantes, jovens, m

inorias). O novo axiom
a 

expande o cam
po capitalista, internalizando e, paulatinam

ente, 
neutralizando as propostas reform

istas. N
’O anti-Édipo, esse program

a 
é rejeitado, na m

edida em
 que a axiom

ática responde às dem
andas com

 
novos axiom

as, com
o a deslocalização da exploração para estados m

ais 
fracos, ou a conversão de algum

as fatias dos trabalhadores em
 rentistas, 

em
 pequenos acionistas do próprio capital. A

lém
 disso, em

 1972, 
dificilm

ente os autores poderiam
 prever o destroçam

ento do esquem
a 

keynesiano-fordista, da esquerda europeia, pela crise capitalista ao 
longo da década de 1970, cujo m

arco foi o prim
eiro choque do petróleo 

de 1973, e que conduziria à terra-arrasada do neoliberalism
o dos anos 

1980. U
m

a crise acelerada pelas próprias lutas dos anos 1960 e 1970, que 
são o plano pressuposto d’O anti-Édipo. 

2.6. A
 idade do cinism

o
“É ao m

esm
o tem

po que a dívida infinita deve interiorizar-se e 
espiritualizar-se; aproxim

a-se a hora da m
á consciência, esta será 

tam
bém

 a hora do m
aior cinism

o” (D
ELEU

ZE e G
U

A
TTA

R
I, 2010, p. 

295). Se a m
áquina prim

itiva assegurava a inscrição dos fluxos pela 
crueldade e a im

perial pelo terror, na m
áquina capitalista entra em

 
vigor o cinism

o. O cinism
o não deve ser entendido aqui com

o um
 

problem
a m

oral ou de m
oralização, m

as com
o um

 aspecto estruturante 
do cam

po de forças organizado pelo capitalism
o. Se, nas duas prim

eiras 
m

áquinas m
olares, os códigos definiam

 tradições e crenças em
 

afinidade com
 o funcionam

ento do social, no capitalism
o os códigos se 

descolam
 da axiom

ática, que os fluidifica. É porque o giro do capital não 
dem

anda nenhum
 conteúdo específico dos operadores. O capital não 

tem
 nenhum

a finalidade senão com
pletar o ciclo de acum

ulação. Está 
voltado a “produzir por produzir”. 

N
ão im

porta se o com
erciante é honesto, se o trabalhador é cidadão 

m
odelo, se o em

presário é am
bientalm

ente consciente, socialm
ente 

solidário, “coxinha” ou um
 canalha sem

 escrúpulos: o dinheiro não 
cheira; isso é indiferente para a lógica capitalista. Segundo Jason R

ead 
(2008, p. 146), o capitalism

o é a prim
eira m

áquina social em
 que não 

é preciso acreditar em
 nada. N

esse sentido, ele não é um
a religião. 

M
as isto não significa que, à m

áquina capitalista, não correspondam
 

processos de produção de subjetividade específicos, do que depende 
sua reprodução e sobrevivência. A

final, as m
áquinas desejantes podem

 
term

inar agenciando-se a ponto de produzir jatos incontroláveis do 
desejo, excedentes que se auto-organizam

 em
 form

as incapturáveis, 
m

onstruosas, divinas e m
aravilhosas. É preciso criar subjetividade, 

apesar do vazio axiológico. Com
o M

arx explica nos Grundrisse, o 

capitalism
o não apenas cria objetos, m

as tam
bém

 sujeitos para 
tais objetos. A

 dívida infinita do corpo despótico reaparece, aqui, 
inteiram

ente subjetivada, na figura de um
a dívida infinita que 

condiciona a ação e paixão dos sujeitos, e que serve aos propósitos de 
governo do desejo (LA

ZZA
R

A
TO, 2011). A

inda de acordo com
 R

ead, “a 
característica definidora do capital não é sim

plesm
ente a diferença 

entre ser governado por indivíduos ou abstrações, m
as sim

 que ‘ser 
governado por abstrações’ produz e pressupõe sua própria form

a 
particular de subjetividade” (R

EA
D

, 2008, p. 147). O cinism
o, portanto, 

não é um
a dissim

ulação sistem
ática das verdadeiras relações de 

força envolvidas no capitalism
o, m

as é a sua essência m
esm

a, e está 
diretam

ente em
butido na m

icrofísica do inconsciente em
 que opera o 

capital. 

Poderia pensar-se, por outro lado, que a descodificação generalizada dos 
fluxos tenha levado à sim

ples extinção dos códigos na idade do cinism
o. 

N
a realidade, a desterritorialização dos fluxos leva tam

bém
 os próprios 

códigos a entrarem
 em

 fluxo. Os códigos, não m
ais fixados no socius 

(“m
ais-valor de código”), passam

 a fluir e eles m
esm

os passam
 a ser 

reorganizados pela axiom
ática, no cam

po im
anente do capital. Sucede, 

em
 consequência, um

a reterritorialização dos códigos no capitalism
o, 

que é igualm
ente cínica. São códigos extem

porâneos e inautênticos, 
que vão definir arcaísm

os, resíduos de fé, cacos subjetivos, pedaços 
de Gem

einschaft —
 as brotoejas virulentas dos neofundam

entalism
os 

sobre o corpo do capital. Isto explica a reaparição do horror antigo 
diante das desterritorializações, agora retraduzido com

o pânico 
m

oral, um
 m

edo am
orfo e onidirecional —

 ainda m
ais perigoso do 

que nas m
áquinas prim

itiva ou im
perial. D

e um
 lado, a febre neocon 

se entrincheira em
 superdefesas de valores, sobrecarregando o social 

de paranoias e nostalgias reacionárias. D
e outro lado, o sentim

ento 
de com

unidade é reterritorializado num
 culturalism

o relativista, 
tendente ao exótico, o folclórico, o orientalista. Os neoarcaísm

os 
então se sincretizam

 e podem
 produzir desde explosões m

aníacas, de 
um

 U
nabom

ber ou A
nders Breivik, até os program

as de paladar tão 
contem

porâneo, focados em
 “ressignificar” a vida, seja m

ediante um
 

retorno tecnopagão à M
ãe G

aia, seja por retiros terapêuticos, novas 
seitas religiosas, com

unidades isolacionistas. A
 busca pelo sentido da 

vida exprim
e bem

 a pulsão desesperada típica em
 tem

pos do cinism
o 

generalizado.

3. Conclusão provisória
O propósito deste artigo foi desdobrar a problem

ática do capitalism
o, 

a partir de um
a retom

ada m
arxista d’O anti-Édipo, especialm

ente 
o capítulo 3. O percurso perm

itiu preencher apenas um
 lado do 

díptico, com
posto por um

 breve m
apeam

ento das configurações 
m

olares e m
oleculares do inim

igo hoje, que é o “m
ais som

brio” e 
o “m

ais opressivo”. Quando term
inam

 o capítulo sobre o capital, 
D

eleuze e G
uattari interrom

pem
 a exposição descritiva. Eles não 
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falam
 com

o seria um
a m

áquina pós-capitalista. Em
bora, no plano 

geral da obra, esclareçam
 brevem

ente a problem
ática da classe, com

o 
desterritorialização das castas e estam

entos, os autores não oferecem
 

nenhum
a descrição ou prescrição sobre a luta de classe. É assim

 que tem
 

de ser. Isto repercute o m
étodo de M

arx. O m
arxism

o é, sobretudo, um
a 

teoria da ação. Cum
pre-lhe m

apear o terreno, definir as coordenadas 
da luta a partir dos im

passes, paradoxos e contradições das m
áquinas 

sociais, bem
 com

o perscrutar pelas tendências internas ao m
ovim

ento 
real de abolição do capitalism

o, onde o teórico terá condições de disparar 
hipóteses. M

as não lhe cabe form
ular program

as abrangentes ou ditar 
diretrizes —

 não é papel do teórico m
arxista decretar a linha justa da 

ação. Com
 m

enos razão ainda, seria incorrer no vício utopista e estatuir 
m

odelos de sociedade —
 a m

enos que sejam
 fragm

entos que já não 
estejam

, em
brionária e vivazm

ente, im
bricados nas práticas concretas 

existentes. E que o pensam
ento, com

o prática, possa instaurar novas 
possibilidades na im

anência m
esm

a desse m
ovim

ento real. A
s hipóteses 

são apostas políticas: nada m
ais, m

as tam
bém

 nada m
enos do que isso. 

O devir revolucionário não é um
 problem

a para as gerações futuras. O 
problem

a da transição é o problem
a da atualidade do com

unism
o – e 

não de qualquer etapa interm
ediária tão ansiosa por trair a revolução 

e fechar o devir num
 presente reativo e estatizante: eis o pesadelo do 

Term
idor. 

D
e qualquer form

a, m
anter-se no m

arxism
o com

 D
eleuze e G

uattari 
realça a im

portância de não ser apenas anticapitalista. Se denunciar 
o capital e apontar as opressões fosse suficiente, o capitalism

o já teria 
caído. São ineficazes os discursos que prom

etem
 assaltar o céu, cercar 

o Olim
po e dem

andar a rendição dos deuses. A
dem

ais, um
a barricada 

de boas intenções nada pode contra a violência. Eleger afinidade com
 

M
arx, D

eleuze e G
uattari significa, isso sim

, equilibrar-se no plano do 
desejo e nele travar as disputas, sem

 refúgios solitários. E significa 
atualizar neste século a contribuição de M

arx: não perder de vista a 
positividade da produção – agora recolocada com

o produção desejante ou 
produção de subjetividade (dois nom

es para a m
esm

a questão). Significa, 
tam

bém
, estar calcado em

 fluxos desterritorializantes em
 relação à 

axiom
ática, copesquisados nos platôs, im

anentes entre si, do m
olar e do 

m
olecular. E significa, tam

bém
, não se perder na desterritorialização 

em
 si m

esm
a, num

 elogio acrítico e im
potente dos fluxos pelos fluxos. 

A
 reterritorialização é essencial, pois só ela propicia a travessia das 

sobrecargas paranoicas, do cinism
o e da im

potência —
 em

 direção ao 
corpo do com

unism
o, isto é, a pauta m

áxim
a a que nossos desejos dão 

vida.

N
um

 artigo seguinte, portanto, será preciso explorar as franjas 
de subjetividade e form

as de luta com
 que poderem

os articular os 
conteúdos de M

arx e de D
eleuze e G

uattari, reform
ulando as coordenadas 

onde tiverem
 de ser reform

uladas. A
 caixa de ferram

entas adm
ite trocas, 

reposições, novos arranjos e novos usos. Em
 especial, três derivações 

problem
áticas, repassando m

ovim
entos existentes, serão analisadas 

nessa ocasião: o processism
o, o m

ovim
entism

o e o m
ultitudinism

o.

* Bruno Cava é blogueiro (quadradodosloucos.com
.br), pesquisador 

associado da U
niN
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ade (uninom

ade.net), coeditor das R
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, autor de A

 m
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(A
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e, 2013), é graduado e m
estre em
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filosofia do direito, pela U

ER
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“O sentim
ento de justiça porém

 fez dele um
 bandoleiro e assassino.”

(K
leist  —

 M
ichael K

ohlhaas)

D
eleuze e G

uattari notam
 em

 sua nom
adologia que, se o Estado nunca 

com
preendeu o nom

adism
o, isto se dá porque ele inclina-se a um

a 
“im

agem
 interiorizada de um

a ordem
 do m

undo” que tende a “enraizar 
o hom

em
” (1995, p. 36). O

 Estado disciplina a m
arginalidade, im

põe 
dispositivos que incidem

 sobre o corpo errante e cujo efeito é conduzir 
aqueles que conform

am
, pela base, um

a m
alta vagante.

A
 form

a com
o diversos governos têm

 tratado as sublevações populares 
contra o neoliberalism

o nas prim
eiras décadas do séc. X

X
I em

 
diferentes países nos parece, nesse sentido, bastante em

blem
ática. 

Para lidar com
 a indignação geral e levantes cada vez m

ais frequentes 
(principalm

ente a partir da crise de 2008), um
a série de novas 

m
edidas ganharam

 sustentação legal; protestos passam
 a dem

andar 
agendam

ento, locais de encontro são dem
arcados de m

aneira que 
nenhum

 ou quase nenhum
 im

pacto tenham
 sobre a vida corriqueira e 

produtiva dos centros urbanos, e em
 alguns casos até o cadastro prévio 

dos organizadores é exigido. O
 uso de m

áscaras é frequentem
ente 

proibido, e os levantes precisam
 definir hora para com

eçar e hora para 
acabar. A

 força policial está autorizada a usar, escalonadam
ente, os 

INDISCIPLINA E ESTRIAMENTO NA CIDADE 
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1. Cf., a esse respeito, um
a 

declaração do prefeito de 
Belo H

orizonte, M
árcio 

Lacerda. D
isponível em

: 
http://w

w
w

.otem
po.

com
.br/prefeito-diz-que-

terá-tolerância-zero-em
-

atos-1.1006248. A
cessado 

em
 11/03/2015. Segue um

 
trecho da declaração: “a 
polícia não vai tolerar, 
vai agir. Será perm

itida 
a m

anifestação, m
as 

respeitando o direito de 
ir e vir das pessoas. Se 
[a via] tem

 três faixas, 
[o protesto] ocupa um

a 
e deixa duas abertas. 
(...) Os organizadores 
devem

 com
unicar ao 

poder público, e a PM
 vai 

desobstruir as vias. Os que 
não respeitarem

 serão 
responsabilizados”. N

as 
redes sociais, internautas 
ironizavam

 o prefeito: 
“pelo bem

 da dem
ocracia, 

estão perm
itidas apenas 

as m
anifestações 

feitas das sacadas dos 
apartam

entos”, referindo-
se ao recente panelaço 
da classe m

édia, feito 
das varandas, durante o 
pronunciam

ento televisivo 
da presidenta D

ilm
a 

R
ousseff em

 08/03/2015, 
D

ia Internacional da 
M

ulher.

aparelhos de repressão para garantir que o controle do m
ovim

ento seja 
exercido.

O
 objetivo de todas essas disposições é civilizar as m

anifestações e 
absorvê-las na lógica régia, injetando disciplina na indisciplina dos 
corpos, estriando as populações e m

inando suas capacidades de agir 
coletivam

ente. Porque a lógica régia se quer, sem
pre, absoluta e sem

 
fora (enquanto sentido, território ou estratégia), um

a m
ultidão —

 
conjunto de singularidades e heterogeneidades im

ensuráveis que 
colaboram

 na produção de riquezas com
uns —

 jam
ais poderá ser 

confortavelm
ente aceita em

 suas entranhas. M
assas bem

-com
portadas 

e guiadas são, ao contrário, bem
-vindas; o Estado possui predileção 

pelas procissões. Q
uando a potência constituinte da m

ultidão é 
reduzida a passeatas bem

 assistidas [1] e m
etrificadas no espaço-

tem
po, a tendência natural é a reprodução ou perpetuação do consenso 

entre os nós do Im
pério, e, em

 m
om

entos de crise, a incapacidade de 
alargam

ento de m
ecanism

os dem
ocráticos efetivos.

M
as a m

ultidão, sua heterogeneidade e sua força de desestabilização da 
ordem

 são condições sine qua non para a expansão da biopolítica e da 
própria justiça. A

 ideia de espelham
ento entre a ordem

 constituída do 
Estado e o corpo social insatisfeito nas ruas tem

 com
o resultado apenas 

a perpetuação da racionalidade hegem
ônica, e de m

uito pouco serve à 
urgência do enfrentam

ento da truculência policial, da inoperância dos 
serviços públicos, da crise da política oficial, da privatização dos bens 
naturais, da violenta condução do ir e vir, etc.

A
 m

ídia conservadora e seu exército de teleguiados foram
 rápidos 

em
 condenar, por exem

plo, os prim
eiros m

om
entos das jornadas de 

junho de 2013 com
o vândalos, desordeiros e, por fim

, ilegais. N
ão se 

poderia, assim
 argum

entaram
, im

pedir o ir e vir dos trabalhadores 
ou passeantes e da população em

 geral para defender um
a causa 

—
 a revogação do aum

ento das passagens de ônibus —
 abraçada 

por grupos específicos. M
as, ora, o que o caso do M

ovim
ento 

Passe Livre (M
PL) deixava claro —

 e por isso é em
blem

ático e 
paradigm

ático —
 é que em

 jogo estava precisam
ente o ir e vir 

enquanto um
 bem

 com
um

, acessível a todos de form
a dem

ocrática. 
Tal com

o notou a socióloga Silvia V
iana, o M

PL é um
 grupo “de 

dezenas de jovens que, diante do aum
ento das passagens, resolveu, 

junto a outros m
ovim

entos e partidos, arriscar a pele. O
s m

ilitantes 
im

pediram
 frontalm

ente, e tendo com
o instrum

ento o próprio 
corpo, nosso sagrado ir e vir, em

 nom
e da criação do direito de 

outros irem
 e virem

” (2013, p. 57). A
s grandes cidades do país 

desde sem
pre têm

 bloqueado ao geral o bem
 com

um
 e, de form

a 
exem

plar, o direito de ir e vir, ao oferecer ao público um
 serviço 

precário, caro e, em
 m

uitos casos, infestado de conchavos m
afiosos. 

A
 quem

, afinal de contas, a lei deve servir? A
qui percebe-se 

claram
ente a devida justificação da jurisprudência enquanto força 

constituinte do direito e um
 im

portante vetor conceitual para se 
analisar as m

ovim
entações m

ultitudinárias nas ruas.

Fazer a m
ultidão é produzir o direito

N
um

 artigo sobre a m
etrópole contem

porânea, N
egri argum

enta que 
“a edificação de m

uros para lim
itar zonas intransitáveis aos pobres (...), 

o disciplinam
ento das linhas de escoam

ento e de controle”, a “análise 
preventiva e prática de contenção e de perseguição das eventuais 
interrupções do ciclo”, a tolerância zero, “o dispositivo de prevenção que 
investe estratos sociais inteiros, m

esm
o lançando-se individualm

ente 
sobre cada refratário ou excluído”, são todas estratégias e dispositivos 
de lim

itação da potência dos corpos, m
as que por fim

 acabam
 por 

produzir novas form
as de resistência. A

ssim
 tentam

 nos convencer de 
que a m

etrópole apenas pode reproduzir-se diante dos “am
ortecedores 

sociais” e antigos esquem
as estrategicam

ente oferecidos pela social-
dem

ocracia. V
isa-se deste m

odo a contabilizar e eventualm
ente 

consertar as recaídas do desenvolvim
ento capitalístico, ao m

esm
o 

tem
po que pouco fazendo para de fato m

udar a racionalidade liberal que 
corrói as instituições ditas dem

ocráticas.

M
as se de um

 lado as classes política e sindical corrom
pidas 

negociam
 sobre tais am

ortecedores, por outro a m
etrópole ainda é 

um
 recurso, “um

 recurso excepcional e excessivo, m
esm

o quando a 
cidade está constituída por favelas, barracos, caos. À

 m
etrópole não 

podem
 ser im

postos nem
 esquem

as de ordem
, prefigurados por um

 
controle onipotente”, nem

 estruturas de “neutralização (repressão, 
am

ortecim
ento, etc.) que se querem

 internas ao tecido social. A
 

m
etrópole é livre”, com

pleta N
egri. É preciso garantir a constante 

revolução dos devires e de suas linhas de força e de criatividade, a 
revolução que a m

etrópole a cada dia “opera sobre si m
esm

a e de si 
m

esm
a”. [2]

Essa potência livre é o m
otor constituinte que deveria m

obilizar a 
produção do direito na m

etrópole, em
bora o que com

 frequência 
presenciam

os no quadro atual é o oposto.

Paolo G
rossi notou que se a “ordem

 jurídica não aparece im
óvel” ao 

longo da história,

não há dúvida que se trata de conquistas penosíssim
as, feitas 

contra a lei (às vezes), apesar da lei ou entre as brechas da lei 
(m

ais freqüentem
ente), certam

ente poucas vezes segundo a lei, a 
jurisprudência, a ciência e a praxe. (…

)

A
 expropriação total —

 que, com
 relação à produção do direito, se 

com
pletou nos últim

os duzentos anos a favor do legislador e contra 
outras forças vivas e historicam

ente protagonistas com
o doutrina 

e jurisprudência —
 provocou (…

) um
 induvidoso em

pobrecim
ento: 

perdeu-se a dim
ensão plural do ordenam

ento jurídico e, condenando 
ao exílio fontes dúcteis e plasticíssim

as em
 favor de um

a só fonte 
rigidíssim

a e form
al, precluiu-se um

a conexão natural entre sociedade 
e direito, entre cultura e direito; aquela conexão que a ciência no 
velho ius com

m
une e a jurisprudência no com

m
on law

, de outra parte, 
sem

pre garantiram
. . (2005, p. 196-199)

2. Cf. “D
ispositivo 

m
etrópole.

A
 m

ultidão e a m
etrópole”. 

D
isponível em

: http://un-
inom

ade.net/w
p-content/

files_m
f/110810120930D

is-
positivo%

20m
etrópole%

20
-%

20A
%

20M
ultidão%

20
e%

20a%
20m

etrópole%
20

-%
20A

ntonio%
20N

egri.pdf. 
A

cessado em
 02/11/2015.
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A
 produção viva do valor, enquanto justiça, é a própria potência 

que se traduz em
 liberdade. Com

unicar, trocar, produzir novos 
sentidos e dim

ensões jurídicas no seio de um
 processo constituinte 

im
plica a livre ocupação da cidade. A

 lei não é a justiça. Justiça é a 
potência de se constituir as leis, ela está no poder constituinte do 
povo. Com

o nota G
iuseppe Cocco num

a leitura de um
 outro ensaio 

de G
rossi, “precisam

os pensar não m
ais o positivism

o (do poder), 
m

as a positividade da potência” (2014, p. 20-21). Sem
 isso, a lei apenas 

naturaliza a reprodução da soberania, ou seja, a transferência dos 
direitos dos cidadãos —

 im
anentes e constituintes —

 para o soberano 
—

 positivo e transcendente ( idem
). Seria preciso, assim

, inverter 
a ordem

 do direito, profaná-lo, não perm
itir que a lei sirva apenas 

com
o via para a condução do real ao ideal, no fim

 das contas um
a 

espécie de transm
utação de m

orte. Para A
ndityas M

atos, enquanto 
paradigm

a do ideal a priori, “o direito age enquanto estrutura retórica 
e dissolvente da experiência, ao m

esm
o tem

po que justifica todas as 
barbáries necessárias para se realizar os fins abstratos inalcançáveis 
do sistem

a”. Seria preciso, ao contrário, fazer o direito passar do ideal 
ao real, abrindo cam

inhos “que vão do pensar ao fazer”. A
 política, 

nesse sentido im
anente, transgride da ordenação em

penhada em
 

“fundam
entar, legitim

ar ou hom
ologar”, a um

a capaz de fundar novas 
ordens na convivência com

 a diferença (2014, p. 37). Trata-se, com
o 

ainda dizia D
eleuze nas entrevistas d’O A

becedário, não de direitos 
transcendidos na esfera de um

a verdade que antecede a vida, m
as de 

jurisprudência, a criação do direito de dentro dos agenciam
entos aos 

quais a vida está sujeita. Ser de esquerda seria, assim
, “criar o direito” 

[3].

N
ão é por outra razão que M

arx dizia n’O Capital que entre direitos 
iguais, o que decide é a força, e ainda a esse respeito D

avid H
arvey vai 

inteirar: “a própria definição de ‘direito’ é objeto de um
a luta, e essa luta 

deve ser concom
itante com

 a luta por m
aterializá-lo” (H

A
R

V
EY

, 2014, 
p. 20). Para H

arvey o espaço da concretização desse direito é a cidade 
e, nesse sentido, o direito fundam

ental de definir o direito —
 direito à 

dem
ocracia jurídica —

 refere-se à autonom
ia dos cidadãos para intervir 

nos “processos de urbanização” e no “m
odo com

o nossas cidades são 
feitas e refeitas”, m

esm
o que essas intervenções e m

udanças tenham
 de 

ser feitas de m
aneira radical (idem

, p. 30).

Em
 D

esobediência civil, de 1848, H
enry D

avid Thoreau perguntava-se: 
“o cidadão deve, ainda que por um

 m
om

ento e em
 grau m

ínim
o, abrir 

m
ão de sua consciência em

 prol do legislador? N
esse caso, por que cada 

hom
em

 dispõe de um
a consciência?”, ao que im

ediatam
ente em

endava: 
“penso que devem

os ser prim
eiro hom

ens, e só depois súditos” (2012, p. 
9). Thoreau buscava m

ostrar à nascente política das A
m

éricas os perigos 
da jurisdição apriorística alheia à ética constituinte que se prolonga 
de cada existência. A

inda que de form
a pouco elaborada na esfera 

jurídica, Thoreau chega a um
a constatação sem

elhante à proposta de 
G

rossi: “já se disse, com
 m

uita razão, que um
a corporação não tem

 
consciência algum

a; m
as um

a corporação de hom
ens conscienciosos é 

um
a corporação com

 um
a consciência” (idem

). O
 que, portanto, faltaria à 

3. O texto transcrito 
de O abecedário pode 
ser lido aqui: http://
w

w
w

.oestrangeiro.net/
esquizoanalise/67-o-
abecedario-de-gilles-
deleuze. A

cessado em
 

23/11/2014. Eis a passagem
 

a que nos referim
os: “A

gir 
pela liberdade e tornar-se 
revolucionário é operar 
na área da jurisprudência! 
A

 justiça não existe! 
D

ireitos H
um

anos não 
existem

! O que im
porta 

é a jurisprudência. Esta 
é a invenção do D

ireito. 
A

queles que se contentam
 

em
 lem

brar e recitar 
os D

ireitos H
um

anos 
são uns débeis m

entais! 
Trata-se de criar, não 
de se fazer aplicar os 
D

ireitos H
um

anos. 
Trata-se de inventar as 
jurisprudências em

 que, 
para cada caso, tal coisa 
não será m

ais possível. 
(...) Ser de esquerda é isso. 
Criar o direito”.

política nascente com
 a qual Thoreau se vê confrontado? Precisam

ente 
a atividade do hom

em
 com

 o hom
em

, não com
 entes transcendidos, um

a 
exclusividade da própria injustiça: “a lei nunca tornou os hom

ens sequer 
um

 pouquinho m
ais justos; e, por força de seu respeito por ela, até os 

m
ais bem

-intencionados são convertidos diariam
ente em

 agentes da 
injustiça” (idem

). Seu exem
plo vem

 dos soldados convocados à guerra: 
eles “não têm

 dúvida de que estão envolvidos num
a atividade execrável; 

são todos de inclinação pacífica. Então, o que eles são? H
om

ens, na 
acepção do term

o?” (idem
).

A
 denúncia é clara: às vezes a liberdade pressupõe a desobediência 

tática, m
esm

o por aqueles designados com
o guardiões da lei oficial. 

Fora desta perspectiva, um
a com

unidade —
 m

ilitar ou cívica —
 reduz-

se a m
assa, um

a m
era “rem

iniscência da hum
anidade”, um

 ser vivo 
cercado de acom

panham
entos fúnebres, “a m

assa de hom
ens” que serve 

ao poder “não na qualidade de hom
ens, m

as com
o m

áquinas, com
 seus 

corpos”. E, contudo, hom
ens com

o esses são aqueles “considerados bons 
cidadãos” (idem

, p. 10).

Entre a singularidade e o universal regulam
entar

Talvez Foucault tenha sido um
 dos prim

eiros a descrever 
genealogicam

ente, em
 suas arqueologias, o percurso da transcendência 

em
preendido pelo direito nos últim

os 300 anos. N
o curso “Em

 defesa da 
sociedade” dado entre 1975 e 1976 no Collège de France, ele m

atiza que as 
técnicas de poder, que até o séc. X

V
III eram

 essencialm
ente centradas 

no corpo, correspondiam
 a procedim

entos pelos quais se assegurava 
a distribuição espacial: “separação, alinham

ento, colocação em
 série 

e em
 vigilância” (FO

U
CA

U
LT, 2002, p. 288). M

ais tarde, a partir do séc. 
X

IX
, o poder disciplinar torna-se insuficiente para garantir a ordenação 

do grande núm
ero e dar conta da com

plexidade dos agenciam
entos 

que invadem
 a m

etrópole, a nação e, no lim
ite, o globo. Foucault nota 

que nesse m
om

ento se faz im
perativo, do lado da soberania, que a 

essa sociedade disciplinar se anexe um
 poder regulam

entar, na qual 
a política se dá num

a destinação globalizante, sobre o coletivo ou 
sobre um

a m
assa. Essa inovadora tecnologia de poder, que se acopla 

ao disciplinam
ento do absolutism

o m
onárquico do antigo regim

e e 
que investe toda a vida, consiste num

a biopolítica da espécie hum
ana. 

O
 poder regulam

entar não torna obsoleto o poder disciplinar dos 
séculos anteriores, m

as se anexa a ele. Seu alvo não é a sociedade, nem
 

tam
pouco o corpo individual. É um

 novo corpo: “corpo m
últiplo, corpo 

com
 inúm

eras cabeças, senão infinito pelo m
enos necessariam

ente 
num

erável. É a noção de ‘população’” (FO
U

CA
U

LT, 2002, p. 292). A
 

conjunção da disciplina à regulam
entação incide sobre a m

etrópole. A
 

regulam
entação prevê, planeja, am

ortece, estratifica, tipifica e conduz 
o m

ovim
ento, e quando a resistência se torna reincidente, o poder 

disciplinar pode intervir para garantir que a regra e o planejam
ento 

possam
 ser levados adiante.

A
s bases positivistas que deram

 (e ainda dão) sustentação ao poder 
regulam

entar não se propagaram
 sem

 resistência na literatura ou 
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na filosofia do século X
IX

. V
eja-se D

ickens, autor cuja narrativa, 
em

bora por vezes singela, fortem
ente captou e inform

ou o im
aginário 

europeu popular e erudito oitocentista. Q
uando em

 H
ard tim

es, após 
ser abandonada pelo pai, Sissy é recolhida de um

 grupo de nôm
ades 

circenses e m
atriculada na escola adm

inistrada pelo racionalista-
extrem

ista Thom
as G

radgrind, ela tem
 dificuldades em

 com
preender 

as aulas de estatística do M
r. M

’Choakum
child. Certo dia, Sissy relata 

à am
iguinha Louise, filha dos G

radgrind, que fora arguida sobre o que 
significava o fato de que, num

a população de 1 m
ilhão de habitantes, 

apenas 25 pessoas m
orrem

 de fom
e nas ruas. Em

 vez de inferir, com
o 

esperava o intransigente professor, que no quadro geral da população 
essa é um

a proporção ínfim
a, atestando o sucesso da racionalidade 

positivista, Sissy retorna prontam
ente um

 saber em
 absoluto estranho 

ao m
estre: “deve ser sem

pre difícil para aqueles que passam
 fom

e, 
independente de os outros serem

 um
 m

ilhão, ou um
 m

ilhão de m
ilhões” 

(D
ICK

EN
S, 2003, p. 60, trad. nossa). Sissy pensa por singularizações, 

enquanto M
r. M

’Choakum
child, por generalizações; Sissy faz m

ultidão, 
M

r. M
’Choakum

child, Estados (D
ickens m

agistralm
ente captura a 

essência dessa diferença ao situar a singela visão de Sissy na cultura 
nôm

ade dos circenses).

Para a burocracia m
oderna, sem

pre m
unida de seus vertiginosos 

cálculos, cotações e jogos num
éricos, o cidadão (e sua m

orte) é um
a 

m
arca cadastral, em

bora, com
o bem

 sabia Sissy, não haja nada de 
esquem

ático ou m
étrico na vida dos pobres que vagam

, criando ou 
lutando. O

 raciocínio m
enor articulado por Sissy é insondável para o 

m
estre, assim

 com
o nom

es hoje em
blem

áticos na política m
ultitudinária 

no Brasil, com
o A

m
arildo D

ias de Souza [4] e Cláudia Silva Ferreira 
[5] —

 vítim
as da corrupção e violência inexorável da polícia (e política) 

carioca —
 o são para o Estado, cuja estratégia é contra-argum

entar 
citando núm

eros que “com
provam

” o arrefecim
ento da violência 

nos territórios “pacificados” por essa m
esm

a polícia. O
 que, todavia, 

as planilhas do Estado não processam
 é que, quando a m

ultidão 
elege sujeitos m

enores não-históricos com
o A

m
arildo e Cláudia para 

com
por seu argum

ento, ela não se refere a núm
eros, m

as ao próprio 
fundam

ento político de exceção que perm
ite com

 que tais sujeitos 
sejam

 considerados pontos fora da curva. O
 devir-m

enor do “nós” 
m

ultitudinário dem
anda igualdade em

 todos os sentidos, nivelando a 
m

orte de um
 hom

em
 ou um

a m
ulher qualquer àquela de um

 sujeito 
que se quer histórico e relevante para o biopoder. O

 eixo central do 
“êxodo carioca da m

ultidão”, escreveu Cocco, “é o aprofundam
ento da 

dem
ocracia e tem

 o nom
e de A

m
arildo. A

m
arildo é o escravo da senzala 

contem
porânea e a luta em

 seu nom
e renova o êxodo quilom

bola” 
(CA

V
A

 e CO
CCO

, 2014, p. 17).

A
m

arildo expressa a face qualquer das lutas, um
 qualquer, contudo, tão 

singular quanto cada um
a das batalhas urbanas que se afirm

am
 com

o 
“m

áquina coletiva de expressão”, sim
bolicam

ente representadas no 
poem

a projetado, à época das jornadas de junho, pelo Coletivo Projetação 
nos “prédios chiques do Leblon, nas delegacias onde os m

anifestantes 
eram

 presos ou até nos cam
burões da Tropa de Choque: ‘A

m
ar é/ A

 M
aré/ 

4. M
orador da favela da 

R
ocinha m

orto após ser 
capturado num

a operação 
policial

5.  M
oradora do M

orro 
da Congonha alvejada 
pela polícia e arrastada 
pelo asfalto enquanto era 
conduzida num

 carro da 
PM

 até um
 hospital.

A
m

arildo’” (idem
, p. 17). Talvez possam

os situar o dram
a de A

m
arildo e de 

Cláudia e sua renovação nas vozes da m
ultidão por m

eio daquela im
agem

 
do exem

plo agam
beniana, aquele corpo que vale “para todos os casos do 

m
esm

o género e, sim
ultaneam

ente”, está “incluído entre eles”. O exem
plo 

é aí “um
a singularidade entre outras, que está no entanto em

 vez de cada 
um

a delas, vale por todas” (1993, p. 16). Por um
 lado, o exem

plo tem
 valor 

na particularidade de sua ocorrência; por outro, no fato de que encontra-
se no lugar de cada um

a das outras ocorrências, valendo por todas, 
ligando a luta contra um

a injustiça particular a todas as tristes m
ortes, 

desaparecim
entos, violências contra o pobre (e contra todo o corpo social) 

perpetrada pelo biopoder e pelo Im
pério.

A
inda sobre o sentido linguístico e político que o desaparecim

ento de 
A

m
arildo alcançou entre a m

ultidão de 2013 no Brasil, R
aluca Soreanu 

notou que

as correntes de sem
iotização em

 torno de A
m

arildo são, m
uito 

sim
plesm

ente, um
a im

ensidão, no que diz respeito aos deslocam
entos 

do im
aginário político. A

lgo aconteceu e, por algum
 tem

po, seria bom
 

refletir acerca de sua estética e sua poética. O
 sím

bolo político vem
 

se tornando cada vez m
enor. É delgado. É versátil. É elíptico. E seu 

sentido não está fechado. U
ltim

am
ente, um

a questão tem
 aparecido 

nos m
uros do R

io de Janeiro: “Cadê?” U
m

a palavra de quatro letras, 
que já contém

 um
 verbo e um

a referência à existência. Essa palavra 
de quatro letras é parte de um

a política pós-edipiana, que não traz 
referência necessária ao pai político —

 a suas num
erosas autorizações 

e instituições, assim
 com

o a suas m
ortes e destituições. N

ovas form
as 

políticas em
ergem

 sem
 referência necessária à A

utoridade e à Lei 
do Pai (R

azão, O
rdem

, Estado e M
ercado). “Cadê?” faz um

 corte na 
subjetividade e, ao fazer esse corte, constitui a responsabilidade do 
sujeito político. O

nde está a dor? O
nde estão os m

ortos da ditadura? 
O

nde está o luto? O
nde está a m

em
ória? Cada sujeito político deve 

preencher a elipse de form
a diferente. A

pós junho de 2013, fom
os 

longe o suficiente em
 term

os de criatividade política ao ponto de não 
ficarm

os m
ais inseguros diante de um

a questão em
 aberto, com

 um
a 

gram
ática delgada ou a pequenez de nossos atos. [6]

 O
 canto, a voz em

 coro, as palavras nos m
uros, as projeções de poem

as 
em

 fachadas, e até m
esm

o o corpo substituem
 o objeto estético e 

aurático por um
a outra sem

iologia, um
a que leva em

 conta o estar-
presente, o corpo enquanto evento sinestésico e preenchido de sentido 
político. Cocco notou, em

 entrevista dada à época das jornadas de junho 
de 2013, que enquanto a m

ultidão enfrenta a radicalização da polícia 
para que “a m

anifestação não seja lim
itada, ritualizada, esvaziada”, 

ela defende a m
anifestação “com

 o próprio corpo, e a política da 
m

ultidão aparece com
o a política dos corpos. N

ão m
ais a política dos 

núm
eros das estatísticas eleitorais”. Esse m

ovim
ento “destrói todas 

as funções m
atem

áticas e estatísticas usadas pelo m
arketing, pelos 

econom
istas. Porque os corpos não são núm

eros” [7]. Enquanto o 
Estado e seu poder regulam

entar operam
 por m

eio da visualização de 
fenôm

enos que se tornam
 operantes no nível da m

assa —
 previsões, 

6. SOR
EA

N
U

, R
aluca. 

“U
m

a história sobre a 
nova estética do protesto”. 
D

isponível em
: http://

uninom
ade.net/tenda/

um
a-historia-sobre-

a-nova-estetica-do-
protesto-2/. A

cessado em
 

31/01/2015.

7. Cf. http://w
w

w
.opovo.

com
.br/app/opovo/

paginasazuis/2013/08/19/
noticiasjornalpaginasaz
uis,3112574/e-a-luta-que-
constitui-o-am

or.shtm
l. 

A
cessado em

 08/10/2013.
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FSB) (cam

pus Sosígenes Costa, Porto Seguro) e doutor 
em

 Literatura Com
parada e Teoria da Literatura pela U

FM
G

. D
urante 

o sanduíche de doutorado foi pesquisador visitante na U
niversidade 

de K
ingston (Londres). Pesquisa principalm

ente os seguintes tem
as: 

m
ultidão, dem

ocracia e riqueza com
um

; produção linguística, 
com

unicação em
 rede e biopolítica; teoria da literatura e autoria 

no contexto das novas m
ídias; novas m

ídias e artes eletrônicas. É 
integrante do grupo de pesquisa Indisciplinar (EA

-U
FM

G
/CN
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editor da revista hom

ônim
a do grupo. Publicou “D

o autor tradicional ao 
agenciador cibernético: do biopoder à biopotência” (A

nnablum
e, 2009, 

São Paulo) e “D
esign e política”, com

 N
atacha R

ena (Fluxos, 2014, Belo 
H

orizonte). O texto aqui apresentado é um
 fragm

ento de pesquisa de 
doutorado realizada com

 bolsa CA
PES.

regulações, tipificações globais —
, a m

alta opera a partir de um
a 

rede de singularidades que se conectam
 (pelo exem

plo, não m
ais 

pela triangulação edipiana) e se expandem
, de baixo para cim

a e por 
contam

inação do afeto (portanto em
ergem

), até o heterogêneo de legiões 
de infinitas cabeças. Se im

portam
 ao Estado os “fenôm

enos no que eles 
têm

 de global” (o m
odelo) (FO

U
CA

U
LT, 2002, p. 293), interessa à m

ultidão 
o global no que ele tem

 de singular (o exem
plo). Q

uando a m
ultidão 

passa a operar por exposição de corpos e ocupações de territórios, o 
poder disciplinar m

ostra sua face e incide sobre os gestos e m
ovim

entos 
a fim

 de aniquilar o processo constituinte e lim
itar a possibilidade de 

construção livre da cidade. Contudo, a reprodução fria da ordem
 pública 

pelo m
odelo é inoperante quando a produção com

um
 por agentes não 

m
etrificados tom

a a form
a de um

a m
ultiplicidade de corpos. É nesse 

m
om

ento que o devir revolucionário (e a justiça) se torna possível, 
quando as singularidades dispersas apreendem

 o excedente da criação 
com

partilhada da cidade-m
undo; é aí —

 quando os corpos se põem
 

a colaborar enquanto m
uitos e um

, todos e ninguém
, indignados e 

ao m
esm

o tem
po com

 a afirm
ação criativa de um

a criança —
 que o 

Estado se vê, com
o o rei-soberano no conto de fadas de A

ndersen, nu e 
im

potente perante a m
ultidão pós-edipiana, em

bora continue a desfilar 
soberbam

ente sua pseudo-sabedoria, hierarquia e ordem
. O

rganizar 
e produzir o com

um
, de form

a em
ergente e em

 linguagens e sentidos 
novos, confunde-se, deste m

odo, com
 a realização contínua de um

a 
revolução m

olecular.

R
EFER

ÊN
CIA

S
A

GA
M

BEN
, Giorgio. A

 com
unidade que vem

. Lisboa: Editorial Presença, 1993.

BIFO, Franco. The uprising: on poetry and finance. Los A
ngeles: Sem

iotext(e) 
Intervention Series, 2012.

CA
V

A
, Bruno e COCCO, Giuseppe (orgs.). A

m
anhã vai ser m

aior: o levante da 
m

ultidão no ano que não term
inou. São Paulo: A

nnablum
e, 2014.

D
ELEU

ZE, Gilles e GU
A

TTA
RI, Félix. M

il platôs: capitalism
o e esquizofrenia vol. 

5. São Paulo: Ed. 34, 1997b.

D
ICK

EN
S, Charles. H

ard tim
es. London: Penguin Books, 2003.

FOU
CA

U
LT, M

ichel. Em
 defesa da sociedade. São Paulo: M

artins Fontes, 2002.

GROSSI, Paolo. “A
bsolutism

o jurídico (ou: da riqueza e da liberdade do 
historiador do direito)”. In: R

evista D
ireito G

V
, São Paulo, v. 1, n. 2, p. 191-200, 

jun-dez 2005.

H
A

RD
T, M

ichael e N
EGRI, A

ntonio. Com
m

onw
ealth. London: H

arvard 
U

niversity Press, 2011.

H
A

RD
T, M

ichael e N
EGRI, A

ntonio. M
ultidão: guerra e dem

ocracia na era do 
Im

pério. Rio de Janeiro: Record, 2005. 

H
A

RD
T, M

ichael e N
EGRI, A

ntonio. Im
pério. Rio de Janeiro: Record, 2006.

H
A

RV
EY

, D
avid. Cidades rebeldes: do direito à cidade à revolução urbana. São 

Paulo: M
artins Fontes, 2014.

M
A

TOS, A
ndityas. Filosofia radical e utopia: inapropriabilidade, an-arquia, 

a-nom
ia. Rio de Janeiro: V

ia V
erita, 2014.

TH
OREA

U
, H

enry D
avid. D

esobediência civil. São Paulo: Penguin Classics 
Com

panhia das Letras, 2012.

V
IA

N
A

, Silvia. “Será que form
ulam

os m
al a pergunta?”. In: ROLN

IK
, Raquel, 

et al. Cidades rebeldes: passe livre e as m
anifestações que tom

aram
 as ruas do 

Brasil. São Paulo: Boitem
po; Carta M

aior, 2013.



131

Corpo desembestado: o devir-animal, 
o Teatro da Crueldade e suas afecções

R
ESU

M
O

O
 presente trabalho discorre sobre os conceitos 

de “devir-anim
al” e “blocos de sensações”, 

dos filósofos G
illes D

eleuze e Félix G
uattari, 

correlacionando-os às produções artísticas 
realizadas pelo “Teatro da Crueldade”, de 
A

ntonin A
rtaud, bem

 com
o à perform

ance arte 
na contem

poraneidade, produzindo um
 corpo 

desem
bestado. Tais conceitos são instrum

entos de 
intensificação de um

a prática que liberta o corpo 
de um

a lógica dom
inante e o leva para lugares não 

conhecidos, selvagens e im
pessoais. A

través destas 
transversalidades, é possível pensar a perform

ance 
arte e o “Teatro da Crueldade” enquanto práticas 
processuais inventivas que não se prendem

 a 
lim

ites fronteiriços entre pensam
ento e corpo, 

desorganiza suas form
as prim

árias enquanto 
releva im

pulsos de anim
alidade que o faz contrair 

e dilatar. A
o investigar seus blocos de “afectos” 

e “perceptos”, os corpos podem
 ultrapassar seus 

contornos; através do m
ovim

ento m
igratório entre 

hom
em

 e anim
al, são capazes de tornar expresso 

sensações não-ditas, de ir além
 dos signos, ao 

encontro das coisas em
 seu estado provisório, 

afirm
ando a vida em

 sua potência produtiva. 

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: D
evir-anim

al. Blocos de 
sensações —

 perceptos e afectos. Teatro da 
Crueldade. Perform

ance arte.

A
B

STR
A

CT

The present w
ork discusses the concepts of 

“anim
al-devenir” and “blocks of sensations”, 

put forw
ard by philosophers G

illes D
eleuze 

and Félix G
uattari, correlating them

 w
ith the 

artistic productions of the “Cruelty Theatre”, 
by A

ntonin A
rtaud, and also the perform

ance 
art in contem

poraneity, producing a stubborn 
body. These concepts are instrum

ents of 
intensification to a practice that liberate the body 
from

 a dom
inating logic and take it to unknow

n, 
savage and im

personal  places. Through those 
transversally relations, it’s possible to think the 
perform

ance art and the “Cruelty Theatre” as 
inventive practices that do not draw

 boundaries 
betw

een m
ind and body, disorganize their 

prim
itive form

s w
hile em

phasizing anim
al 

im
pulses that m

ake the body contract and dilate. 
A

s w
e investigate “affects” and “percept”, the 

bodies can cross their ow
n outlines; through the 

m
igration m

ovem
ent betw

een m
an and anim

al, 
it is capable to expressing forces and unsaid 
sensations and go beyond the signs, to m

eet things 
in their provisory states, affirm

ing life as its ow
n 

productive potency.

K
EY

W
O

R
D

S: A
nim

al-devenir. Blocks of 
sensations —

 percept and affects. Cruelty Theatre. 
Perform

ance art. 
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Corpo

       

 “(...) Vejo pássaros selvagens, e instintos m
ais selvagens do que os m

ais 
selvagens pássaros erguem

-se do m
eu selvagem

 coração. M
eus olhos 

são selvagens; m
eus lábios, firm

em
ente com

prim
idos. O pássaro voa; a 

flor dança; m
as eu ouço sem

pre o em
bate m

onótono das ondas; e a besta 
acorrentada pateia na praia. Pateia sem

 parar.”

(V
irginia W

oolf – A
s ondas. 2004, p. 44)

Elem
entos inventivos, m

utativos num
a variação e m

etam
orfose contínua. 

Transversalidades, atuações não lim
itadas por quadriculam

entos 
re-inventam

 o socius, provocam
 novas ordens, intem

pestivas, 
extem

porâneas. M
ovim

entos desviantes a fim
 de provocar erosões dos 

contornos, dissolver os sujeitos e convidá-los para um
 deserto povoado 

por intensidades. D
esem

bestar, soltar-se, perder o freio do pensam
ento, 

correr im
petuosam

ente rum
o ao desconhecido; corpo-arrebatado, 

descom
edido. M

as com
o produzir um

 corpo desem
bestado?

A
 arte da perform

ance, com
 trata Fernando Pinheiro V

ilar, “privilegiaria 
o aqui-agora do durante da apresentação, seja onde for, de um

a ação 
desenrolada e apresentada por seu autor-diretor-encenador-produtor” 
(2003, p. 74); ou seja, o perform

er é o seu próprio m
eio estético. Renato 

Cohen colabora afirm
ando que:

A
pesar de sua característica anárquica e de, na sua própria razão de 

ser, procurar escapar de rótulos e definições, a perform
ance é antes de 

tudo um
a expressão cênica: um

 quadro sendo exibido para um
a plateia 

não caracteriza um
a perform

ance; alguém
 pintando esse quadro, ao 

vivo, já poderia caracterizá-la. (...) A
 perform

ance está ontologicam
ente 

ligada a um
 m

ovim
ento m

aior, um
a m

aneira de se encarar a arte; 
a Live art. A

 Live art é a arte ao vivo e tam
bém

 a arte viva. É um
a 

form
a de se ver arte em

 que se procura um
a aproxim

ação direta da 
vida, em

 que se estim
ula o espontâneo, o natural, em

 detrim
ento do 

elaborado, do ensaiado. A
 live art é um

 m
ovim

ento de ruptura que 
visa dessacralizar a arte, tirando-a de sua função m

eram
ente estética, 

elitista”.  (1989, p. 28 e 38)

A
 arte da perform

ance se contrapõe à ideia de construção de um
a 

narrativa lógica e linear, propondo um
a experiência que se faz im

ediata 
na afetação entre perform

er, público e espaço, interrogando a fronteira 
entre arte e vida, colapso e criação. É nesta relação insólita que se dá o 
próprio evento perform

ático.

Sendo assim
, a partir de Cohen e V

illar, é possível pensar a perform
ance 

com
o um

a prática processual inventiva que não se prende a lim
ites 

fronteiriços entre pensam
ento e corpo ou m

esm
o arte e vida. O 

perform
er é aquele que, na em

ergência do novo, salta para fora do 
enclausuram

ento das leis do m
undo, com

partilha experiências-lim
ite 

e aventura-se em
 zonas incertas. Clarissa A

lcantara traça um
a nova 

questão sobre a arte da perform
ance:

O que é perform
ance? O que é arte da perform

ance? N
ada que ao se 

responder não se desfigure e deform
e quem

 responda. N
ada que atenda 

12

ev

     al, 

ir-

a conjuntos conceituais. O que se sabe é que na e pela perform
ance algo 

m
aquina, m

olecularm
ente, e o que resta são m

icroanálises produzidas e 
produzindo o que, nela e dela, se m

aquina. (2011, p. 12)

A
 perform

ance pode ser apreendida, para além
 das deduções e 

em
oldurações, enquanto instrum

ento de transposição dos dom
ínios 

tidos com
o próprios, lançando o corpo para a urgência do agora. 

Trata-se de um
 exercício errante cuja estratégia subversiva de 

deslocam
ento do pensam

ento lógico desaloja o corpo dos lugares já 
conhecidos e o conecta a diferentes cam

pos de forças para acessar 
um

a “novidade”, um
 acontecim

ento. Para isto, é preciso desm
anchar 

o “eu” cristalizado para que outras forças ganhem
 corpo, para que 

então os devires[1] possam
 se atualizar. Eis o pensam

ento da carne, 
o m

esm
o esplendor e vida do ato, o acontecim

ento que se encontra 
tam

bém
 no teatro ritual de A

ntonin A
rtaud.

A
s investigações de A

ntonin A
rtaud, artista francês que viveu no 

início do século X
X

, sobre um
a prática teatral eram

 um
a tentativa de 

desqualificar o uso discursivo da linguagem
 pelo ator, prom

ovendo 
um

 diálogo sensível com
 a plateia; ele nom

inou esta prática de Teatro 
da Crueldade. Em

 sua obra O teatro e seu duplo, A
rtaud afirm

ava que 
“a vida é crueldade”, m

as tam
bém

 que “não existe crueldade sem
 

consciência.” A
 crueldade da vida pertence então ao ser consciente, 

ao hom
em

. U
m

 anim
al, m

esm
o carnívoro e violento, não é em

 nada 
cruel. E o instinto do tigre não é crueldade. A

 crueldade, no sentido de 
A

rtaud, encontra a sua origem
 na violência das situações.  Existir, para o 

autor, é encontrar-se cruel, cru, fora de si, fora de seu ser e da evidência 
prim

eira da vida.

A
 expressão “um

 Teatro da Crueldade” refere-se a um
 teatro que atinge 

um
a m

ultidão de espectadores com
 o m

esm
o horror da peste bubônica 

na Idade M
édia. Este teatro produziria um

 acontecim
ento entre ator 

e espectador, cujas em
oções e afetações poderiam

 fluir livres de um
a 

m
oral racionalista, “com

 órgãos”: 

Basta de jogos de palavras, de artifícios de sintaxe, de m
alabarism

os 
form

ais; precisam
os encontrar – agora – a grande Lei do coração, a Lei 

que não seja um
a Lei, um

a prisão, senão um
 guia para o espírito perdido 

em
 seu próprio labirinto. A

lém
 daquilo que a ciência jam

ais poderá 
alcançar, ali onde os raios da razão se quebram

 contra as nuvens (...) 
N

ão cham
em

 dem
asiado nossa atenção para as cadeias que nos unem

 à 
im

becilidade petrificante do espírito. N
ós apanham

os um
a nova besta. 

(A
R

TA
U

D
, 1979, p. 17, 18 e 10)

A
ntonin A

rtaud propunha, através de um
 Teatro da Crueldade, um

 
espaço de acontecim

ento onde todos deviam
 atores e faziam

 parte do 
processo. Esta desconstrução passaria pelo estím

ulo ao desequilíbrio 
e ao descontrole corporal e em

ocional do ator, desqualificando a 
suprem

acia de sua racionalidade a favor de um
a ciência intuitiva que 

o potencializaria, aum
entando sua capacidade de produção/criação: “o 

que é crueldade? D
o ponto de vista do espírito, significa rigor, aplicação 

 1.   “D
evir” já im

plica um
a 

m
utação. “D

evenir” é, na 
língua francesa, “tornar-
se”; m

as tornar-se o quê? 
Tornar-se outro, outro que 
não o hom

em
. Quando 

D
eleuze e G

uattari tratam
 

de “hom
em

”, não estão 
se referindo ao gênero, 
nem

 à espécie: “hom
em

”, 
para os autores, é um

a 
form

a. Form
a hom

em
: 

um
a form

a de pensar, um
 

m
odo de experim

entar 
o m

undo e as coisas, de 
viver, de pensar. O devir é 
sem

pre m
inoria, trata-se 

de tornar-se outra coisa 
que não a form

a hom
em

. 
Ou tornar-se outra coisa 
que não a m

aioria.



135

v
ir-

                a

               

                
o  

e decisão im
placáveis, determ

inação irreversível, absoluta” (A
R

TA
U

D
, 

1993, p. 118). A
rtaud alm

ejava transbordar os lim
ites dos suportes 

tradicionais físicos e sim
bólicos para evidenciar um

 teatro cujos 
corpos presentes no acontecim

ento encontravam
-se sem

pre a favor de 
sensações que rom

piam
 com

 instituições centrais, estabelecidas ou que 
buscavam

 se estabelecer.

A
o radicalizar o lugar do teatro, A

rtaud é a favor de um
 contágio: “é por 

isso que no ‘Teatro da Crueldade’ o espectador fica no m
eio enquanto 

o espetáculo o envolve” ( idem
, p. 92). Instantes m

ovediços prom
ovidos 

por um
 teatro funcionando com

o a peste, por intoxicação, por infecção. 
A

rtaud apostava em
 um

a intraduzível m
aterialidade cênica, para além

 
de um

 enredo, um
a cena do arrebatam

ento, do furor: “um
 teatro que, 

abandonando a psicologia, narre o extraordinário, ponha em
 cena 

conflitos naturais, forças naturais e sutis, e que se apresente antes de 
m

ais nada com
o um

a excepcional força de derivação” (idem
, p. 93).

Para A
rtaud, o corpo do ator ou daquele que pratica o Teatro da 

Crueldade desorganiza suas form
as prim

árias, enquanto releva traços 
de anim

alidade que o faz contrair e dilatar. Corpos que ultrapassam
 os 

contornos a partir de um
 m

ovim
ento m

igratório entre hom
em

 e anim
al, 

capaz de o fazer cam
inhar pelas coisas não-ditas, a seguir sua intuição 

e instintos, a ir além
 dos signos, ao encontro das coisas em

 seu estado 
provisório. U

m
 devir-anim

al? Para D
eleuze e G

uattari:

os devires-anim
ais são, antes, de um

a outra potência, pois eles 
não têm

 sua realidade no anim
al que se im

itaria ou ao qual se 
corresponderia, m

as em
 si m

esm
os, naquilo que nos tom

a de repente 
e nos faz devir, um

a vizinhança, um
a indiscernibilidade; que extrai do 

anim
al algo de com

um
, m

uito m
ais do que qualquer dom

estificação, 
qualquer utilização, qualquer im

itação: “a Besta”.  (D
ELEU

ZE; 
G

U
A

TTA
R

I, 1995, p. 72)

O
 devir-anim

al não se trata de um
a atividade onde se im

itaria um
a 

fúria anim
al, a fim

 de atingir um
a form

a anim
al no hom

em
 e sim

, 
de um

a experiência im
possível de ler com

 sentidos certos, com
 

interpretações previsíveis. Para D
eleuze e G

uattari, quando a vida 
encontra-se nesta atividade, está atravessada por singularidades 
anônim

as, nôm
ades, selvagens. É nesta atividade intensiva que o 

corpo se potencializa e convoca os bandos e suas regiões estrangeiras. 
D

e acordo com
 R

enato M
achado,

devir não é atingir um
a form

a; é escapar de um
a form

a dom
inante. 

D
evir tam

bém
 não é m

etafórico, não se dá na im
aginação, nem

 diz 
respeito a um

 sonho, a um
a fantasia. O devir é real. N

ão no sentido 
de que, ao devir algum

a coisa, alguém
 se torne realm

ente outra coisa, 
com

o um
 anim

al. É o próprio devir que é real, e não o term
o ao qual 

passaria aquele que se torna outra coisa. O devir é anim
al sem

 que 
haja um

 term
o que seria o anim

al que alguém
 se teria tornado. O devir 

anim
al do hom

em
 é real sem

 que seja real o anim
al que ele se torna.  

(M
A

CH
A

D
O, 2009, p. 213)

 2. Traçar um
a linha de 

fuga é, para D
eleuze e 

Guattari, um
 “fazer fugir” a 

fim
 de um

 funcionam
ento.
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d

                a
O A 

MA

A
 partir destes m

ovim
entos aberrantes, o corpo que não aguenta m

ais 
as m

edidas que o coagem
 por fora e por dentro, sejam

 os controles 
advindos da razão, das disciplinas ou da sua própria subjetividade, 
traça um

a linha de fuga[2], esgarçando lugares, dissolvendo fronteiras 
e binarism

os: “o devir-anim
al é apenas um

a etapa para um
 devir-

im
perceptível m

ais profundo” (D
ELEU

ZE, 2007, p. 35). Quando este corpo 
atua no m

undo, arrastando nele e com
 ele um

 m
ovim

ento ininterrupto 
de sensações, perceptos e afectos intensivos, reativa-se a vida em

 sua 
potência produtora:

os perceptos não m
ais são percepções, são independentes do estado 

daqueles que o experim
entam

; os afectos não são m
ais sentim

entos 
ou afecções, transbordam

 a força daqueles que são atravessados por 
eles. A

s sensações, perceptos e afectos, são seres que valem
 por si 

m
esm

os e excedem
 qualquer vivido. (...) A

 sensação é o que se transm
ite 

diretam
ente, evitando o desvio ou o tédio de um

a história a ser contada. 
(...) A

 sensação é o que passa de um
a “ordem

” a outra, de um
 “nível” a 

outro, de um
 dom

ínio a outro. É por isso que a sensação é m
estra em

 
deform

ações, agente de deform
ações do corpo.” (D

ELEU
ZE e G

U
A

TTA
R

I, 
2005, p. 213)

A
fectos e perceptos, em

 D
eleuze e G

uattari, passam
 por um

a via de m
ão 

dupla. Trata-se de ressonâncias, da experiência enquanto ela se faz, de 
um

a propriedade sem
 significação. N

ós a atingim
os no m

om
ento em

 
que as significações ficam

 suspensas. N
esse sentido, não é que um

a 
coisa ou pessoa se transform

a em
 outra. Os perceptos e afectos não 

correspondem
 às percepções e afecções de um

 sujeito; são extraídas 
do plano de im

anência/vibratório/intensivo onde todas as form
as se 

desfiguram
 e se deform

am
 de n m

aneiras. Funciona capturando forças 
e as tornando expresso corporalm

ente, e não buscando um
 sistem

a 
representativo de histórias de um

a vida privada (um
 sujeito). Tal 

ressonância im
plica um

 corpo a corpo puram
ente “energético”. Trata-se 

de algo que se passa “entre”. Esse algo é a sensação. 

Tanto um
 perform

er, quanto um
 ator, em

 suas produções, partem
 

de um
 cam

po de sensações, blocos de sensações a partir do qual se 
form

am
 novos objetos estéticos num

 devir co-extensivo dos objetos e 
da subjetividade. Produzem

 novas form
as de tem

po, novos m
undos, 

outras revelações através da fluidez de ligações e conexões; um
a 

produção desejante, um
a vez que o desejo é força im

aterial que flui 
num

 continuum
 entrecruzam

ento arrastando, neste m
ovim

ento, 
m

uitos elem
entos heterogêneos. “Poderíam

os falar aqui de um
 desejo 

vital, no sentido em
 que a vida se defende de tudo aquilo que visa 

capturá-la” (PELBA
R

T, 2009, p. 82).

Portanto, tanto as produções com
o as de A

rtaud quanto as de um
 

perform
er inserem

 as form
as, os códigos, as expressões, os territórios 

e os estratos num
a produção intensiva que não cessa de descodificar-

se, desterritorializar-se, dessubjetivar-se e de se desestratificar. Trata-
se de um

a produção que não representa o real, experencia o sensível 
enquanto única via de acesso a um

a invisível nudez do real, elucidando 

      DE 
SEM 

B

um
a diferença que não se deixa enquadrar, que não atende dem

andas.

D
eleuze e G

uattari defendem
 que no espaço de produção, o que 

interessa é produzir um
 m

undo, escrever as forças, a im
anência, 

as “ondas”. A
través do Teatro da Crueldade, proposto por A

ntonin 
A

rtaud, e pela arte da perform
ance, um

 corpo desem
bestado vivencia 

um
 estado intensivo, o pensam

ento e a percepção forçados a pensar 
o im

pensável, a perceber o im
perceptível a partir de um

 cam
po de 

sensações bastante caótico. 

U
m

 corpo enfim
 capaz de propiciar que efetuações se atualizem

 por 
variação contínua, heterogêneses, transversalidades e funcionam

entos 
m

aquínicos com
o acontecim

entos, devires e invenções de novos 
regim

es de signos, novas estratificações, novas territorializações 
rizom

áticas existenciais, em
 sum

a, novos estilos de vida produtivo-
revolucinário-desejantes, novas utopias ativas capazes de alterar 
norm

as estabelecidas. U
m

a produção perform
ática desem

bestada que 
se agencia povoada por distintas intensidades e sensações, onde a vida é 
força produtora, e toda produção é afirm

ação da vida.
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Cidade como Espaço Cênico
D

ébora Souto A
llem

and e Eduardo R
ocha*

R
ESU

M
O

 

O
 trabalho busca encontrar as relações que são 

feitas entre o espaço e o corpo com
preendendo 

com
o a A

rquitetura pode influenciar no 
m

ovim
ento do corpo. Com

o ler a cidade 
corporalm

ente? A
 pesquisa tem

 com
o foco o 

estudo da cidade por m
eio de pesquisas de grupos 

de dança que a utilizam
, para com

preender com
o 

os diferentes espaços geram
 diferentes corpos 

e m
ovim

entos. Foram
 pesquisados os seguintes 

grupos de dança: Trisha Brow
n, D

ani Lim
a, 

M
uovere Cia. de D

ança, ...A
V

O
A

! e La Casa. O 
trabalho propõe-se a cham

ar a atenção para os 
corpos e para o m

ovim
ento do espaço, abrindo 

possibilidade para um
a nova form

a de projetar 
espaços. A

ssim
, a arte é capaz de transgredir, 

possibilitando outro olhar sobre a cidade, 
criticando o “m

ovim
ento autom

atizado” dos 
cidadãos. A

 m
etodologia utilizada é a Cartografia, 

pois ela busca acom
panhar os processos, os 

efeitos que a investigação causa nos objetos 
pesquisados e no próprio autor do trabalho. 
Com

o resultados descobre-se os m
otivos que 

levam
 os grupos de dança a intervir na cidade, 

além
 de entender que a dança pode ser um

 m
eio 

para construir dissensos, m
icro-resistências, 

com
batendo a lógica das cidades espetaculares.

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: Espaço urbano. D
ança. 

M
ovim

ento. Corpografia urbana. Corpo.

A
B

STR
A

CT

This w
ork seeks to find relationships that are 

m
ade betw

een space and the body and how
 

architecture can influence the m
ovem

ent of the 
body. H

ow
 to read the city bodily? This research 

focuses on the study of the city, through dance 
groups that use it, to understand how

 the 
different spaces generate different bodies and 
m

ovem
ents. The follow

ing dance groups w
ere 

studied: Trisha Brow
n, D

ani Lim
a, M

uovere D
ance 

Com
pany, ...A

V
O

A
! and La Casa. This study aim

s 
to draw

 attention to the bodies and the space 
m

otion, opening the possibility for a new
 w

ay of 
designing spaces. Thus, art is able to transgress, 
allow

ing other looks over the city, criticizing the 
citizens’ autom

ated m
ovem

ent. The m
ethodology 

is Cartography because w
e seek to m

onitor the 
processes and the effects of this research on the 
studied objects and on the author’s ow

n w
ork. A

s 
a result w

e find out the reasons leading D
ance 

G
roups to act upon the city, and understand that 

dancing can be a form
 to build dissent, m

icro-
resistance, fighting the logic of spectacular cities.

K
EY

W
O

R
D

S: U
rban space. D

ance. M
ovem

ent. 
U

rban bodygraphy. Body.
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O
 objetivo principal deste trabalho é inventariar os casos de grupos 

de dança que utilizam
 o espaço público para sua criação coreográfica, 

com
 o intuito de apurar o olhar dos A

rquitetos e U
rbanistas para 

os corpos e para o m
ovim

ento do espaço, possibilitando que esses 
profissionais projetem

 as cidades de form
a m

ais hum
ana e sensível. 

M
etodologia

Este trabalho é de cunho qualitativo e tem
 com

o m
étodo a cartografia. 

Cartografia é um
a m

etodologia experim
ental, em

 cuja essência 
não está a validação ou a reprovação de um

a situação, m
as sim

 a 
possibilidade de “enxergar o não visível”, de habilitar outros possíveis 
cenários, buscando estruturas de vínculos latentes, em

 dim
ensões nem

 
sem

pre questionadas pelos m
apas habituais, com

o o instável, o frágil, 
o sim

ultâneo, o não form
al, o que aparece segregado, o abandonado 

que tam
bém

 é cidade e que reclam
a, grita aproxim

ações (K
A

STR
U

P, 
PA

SSOS e ESCÓSSIA
, 2010). A

 cartografia é capaz de gerar chaves 
interpretativas para ler os vestígios da cultura e da sociedade no espaço 
urbano, que escapam

 às leituras econom
icistas e planificadoras da 

cidade oficial. O trabalho foi realizado através de pesquisas via internet, 
em

 busca de grupos ou artistas da dança que trabalham
 no espaço 

urbano para criação coreográfica. Os grupos que realizam
 espetáculos 

na rua, m
as que a com

posição/criação é feita dentro da sala de aula 
foram

 desconsiderados, em
 virtude de que interessa para o trabalho 

com
preender com

o o espaço é capaz de m
odificar o m

ovim
ento 

corporal. N
outro m

om
ento serão analisados vídeos desses trabalhos 

para com
preender quais são os elem

entos arquitetônicos e urbanos 
m

ais utilizados e com
o são os espaços escolhidos por estes grupos.

Introdução
A

 cidade contem
porânea é um

 local de constante m
udança, assim

 
com

o os corpos que a utilizam
 e relacionam

-se com
 ela. M

as os 
projetos atuais têm

 perdido sua finalidade hum
ana e a cidade som

ente 
progride m

aterialm
ente, os projetos tem

 sido tratados estaticam
ente. 

E “a separação filosófica entre corpo e m
ente resultou em

 generalizada 
ausência da experiência do corpo nas teorias do significado na 
arquitetura (...)” (G

A
R

TN
ER

, 1990, p. 311), assim
, quando o corpo é 

pensado na arquitetura, é de m
odo frequentem

ente ergonôm
ico. 

Por isso, os planejadores do espaço devem
 preocupar-se m

ais com
 

as experiências sensoriais, “nós não estam
os atentos a processos, a 

ritm
os, a fluxos, a m

entalidades, a form
as de experiência” (PER

EIR
A

, 
2010, p. 288). D

evem
os lem

brar que tam
bém

 som
os corpo.

Pensando na ideia de que a cidade proporciona diversidades, vários 
grupos de dança (Trisha Brow

n, D
ani Lim

a, M
uovere Cia de D

ança, 
...A

voa!, La Casa etc.) utilizam
 a rua para seu processo criativo, 

pois entendem
 que o espaço físico tem

 influência direta no tipo de 
com

posição que é criada. A
lém

 disso, o espaço público é dem
ocrático, 

proporciona o acesso de todos à arte, m
ostrando que o tipo de espaço 

1. G
rupo de teatro de rua 

form
ado na década de 80 

no R
io de Janeiro dirigido 

por A
m

ir H
addad. Com

 o 
objetivo de resgatar um

a 
expressão subm

ersa pela 
cultura burguesa, utilizam

 
o teatro com

o instrum
ento 

de desenvolvim
ento 

do ser hum
ano, de 

conscientização de sua 
realidade política, social e 
cultural (G

rupo Tá na R
ua, 

2012).

interfere m
uito na participação do público ou não. O grupo Tá na R

ua 
[1] utiliza o espaço urbano justam

ente para estim
ular a interferência do 

espectador, necessitando de um
 alto grau de im

provisação por parte dos 
atores (CA

R
D

OSO, 2008, p. 92), o que acarreta diferentes experiências à 
m

edida em
 que a obra é apresentada em

 diferentes locais.

U
m

 bom
 exem

plo de que a cidade influencia diretam
ente no corpo 

de quem
 a utiliza é o que nos traz Paola Jacques: um

 m
orador 

suburbano, por exem
plo, apresenta um

 corpo que ginga e acom
panha 

os espaços sinuosos dos becos e ruelas. “N
um

a favela de m
orro vai-se 

descobrindo um
 ritm

o de cam
inhar diferente, im

posto pelo próprio 
percurso das vielas. É o que cham

am
 de ginga” (2003, p. 66). Essa 

experiência corporal é definida pelo am
biente em

 que o m
orador 

se insere, caracterizado por um
 traçado sinuoso, com

 critérios 
estéticos próprios daquele lugar. Buscando soluções para problem

as 
im

ediatos, os habitantes criam
 suas próprias regras, alternativas 

construtivas e de conform
ação dos espaços. N

este sentido, o am
biente 

urbano desenvolve corpos que desviam
, requebram

, realizam
 trocas, 

defendem
 valores e criam

 espaços únicos.

A
lém

 disso, a arte é capaz de ressignificar espaços, transform
á-los em

 
lugares de identificação, com

o escreve M
arc A

ugé. “O
 teatro de rua 

contem
porâneo busca significados relacionados com

 a percepção da 
perda dos espaços de encontro característica da vida contem

porânea.” 
(CA

R
R

EIR
A

, 2007, p. 48). A
ssim

, a pesquisa volta-se para o estudo da 
dança e do teatro de rua e da perform

ance, entendendo que a arte 
pode abrir brechas para diferentes com

preensões da cidade e é um
 dos 

m
eios capazes de facilitar os encontros entre as pessoas.

R
elação entre cidade e corpo contem

porâneos
A

 cidade contem
porânea, apesar de se caracterizar com

o o lugar das 
diferenças, da diversidade racial e cultural, das conexões e das redes 
de fluxos, cum

pre tam
bém

 um
a série de funções estabelecidas pela 

sociedade e traduzidas nas norm
as sociais que delim

itam
 e organizam

 
os espaços e seus usos. N

este sentido, atividades que estejam
 fora destes 

lim
ites acabam

 por questionar o que é perm
itido na cidade e podem

 
abrir outras possibilidades. A

 arte de rua é um
a destas atividades que ao 

rom
per com

 esta “norm
alidade” da urbe transgredindo as regras do uso 

espacial da cidade, recria o espaço urbano.

A
lém

 disso, o corpo e a cidade se relacionam
 a partir da experiência 

urbana num
a condição de pertencim

ento m
útuo na qual o corpo 

interage com
 o lugar e se expressa a partir da sua corporalidade. 

N
este sentido, a experiência urbana fica gravada no corpo de quem

 
a experim

enta, definindo-o, m
esm

o que involuntariam
ente, o que 

Jacques e Brito denom
inam

 corpografia urbana. A
ssim

, as autoras 
entendem

 que o em
pobrecim

ento da experiência urbana gera 
um

a restrição das possibilidades perceptivas do corpo, lim
itando-o 

(JA
CQ

U
ES e BR

ITO
, 2008, p. 185).
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O
utro autor que trata da relação entre corpo e espaço é José G

il (2004, 
p. 56), que entende que:

este corpo com
põe-se de um

a m
atéria especial que tem

 a propriedade 
de ser no espaço e de devir espaço, quer dizer, de se com

binar tão 
estreitam

ente com
 o espaço exterior que daí lhe advêm

 texturas 
variadas: o corpo pode tornar-se um

 espaço interior-exterior 
produzindo então m

últiplas form
as de espaço (...).

Portanto, com
preende-se que o corpo m

odifica-se nos diferentes 
espaços em

 que está inserido, o que nos leva a crer que a form
a com

o 
projetam

os os espaços urbanos é de fundam
ental im

portância para a 
libertação corporal ou não.

D
ança e teatro de rua

U
m

a das prim
eiras m

anifestações de D
ança de R

ua ocorreu em
 

m
eio à crise de 1929 nos EU

A
, que acabou afetando o m

undo, 
quando m

uitos estabelecim
entos foram

 obrigados a dem
itir seus 

funcionários para reduzir gastos. Entre esses funcionários estavam
 

m
úsicos e dançarinos que foram

 às ruas fazer show
s para o seu 

sustento (SA
N

TO
S, 2011). M

as a explosão desse estilo de dança 
ocorreu na década de 70 em

 N
ova Iorque, com

 o m
ovim

ento H
ip H

op 
prim

eiram
ente com

o form
a de protesto dos jovens pobres e negros, 

m
as que acabou gradualm

ente ganhando espaço em
 outras frentes 

com
 suas diversas m

anifestações (SA
N

TO
S, 2011).

N
o Brasil, o H

ip H
op inicia-se através do m

ovim
ento Black, na década 

de 70. Em
 1984, a D

ança de R
ua surgiu no centro de São Paulo, com

 as 
prim

eiras m
anifestações de b.boys na Estação São Bento do M

etrô, 
posteriorm

ente passando a acontecer na R
ua 24 de M

aio esquina com
 a 

D
om

 José de Barros, ainda no centro de São Paulo (SA
N

TOS, 2011). E este 
se tornou o principal ponto de encontro dos dançarinos de rua, abrindo 
assim

 oficialm
ente as portas do H

ip H
op no Brasil, por m

eio da Break 
D

ance. A
 dança break foi trazida pela elite brasileira que viajava para 

os Estados U
nidos e a praticava nas casas noturnas badaladas. A

 partir 
de então foram

 criados alguns grupos interessados em
 dialogar com

 
o governo na busca de construção de políticas públicas voltadas para 
os negros, ou seja, percebe-se no espaço público e na dança, m

eios de 
incluir as m

inorias (R
ECK

ZIEG
EL e STIG

G
ER

, 2004).

N
essa m

esm
a época surge o Teatro de R

ua, lutando pela ruptura da 
ordem

 social da cidade e denunciando a dinâm
ica segregacionista 

do sistem
a por m

eio do confinam
ento do espetáculo teatral às salas 

e espaços especializados. O
 teatro de rua “recria o espaço da rua e 

inventa um
a nova ordem

, ao m
esm

o tem
po que im

põe às pessoas 
que cam

inham
 pela rua um

a m
udança: de sim

ples pedestres a 
espectadores” (CA

R
R

EIR
A

, 2007, p. 41).

A
ssim

 a arte de rua, além
 de apropriar-se dos m

ovim
entos cotidianos 

com
o form

a de aum
ento de suas possibilidades de criação, tem

 

um
 potencial social crítico e transform

ador ao transgredir os usos 
convencionais do espaço, propiciando outras experiências urbanas 
fora das norm

as sociais vigentes do sistem
a capitalista. 

Cidade com
o espaço cênico

Por que e com
o os artistas utilizam

 a cidade com
o espaço cênico? 

Segundo M
endes (2012, p. 7-8), os artistas vão para a rua para 

desestabilizar as categorias de percepção do espectador em
 relação à 

arte e aos espaços físicos da cidade, causando conflitos que colocam
 

em
 jogo a produção sim

bólica do espaço público.

A
 seguir o texto trata de alguns artistas de dança, teatro e 

perform
ance consagrados que têm

 esse viés no seu trabalho, tentando 
com

preender quais os elem
entos que eles buscam

 na cidade para 
enriquecer sua pesquisa coreográfica.

Trisha Brow
n (Estados U

nidos)

Trisha nasceu em
 1936 nos EU

A
 e é considerada um

a das fundadoras 
da dança pós-m

oderna. Suas obras foram
 apresentadas em

 
locais alternativos com

o telhados, paredes, estruturas m
ontadas 

especialm
ente para suas obras, tetos, colunas. O

 destaque em
 suas 

coreografias é a utilização das ações e m
ovim

entos diários habituais, a 
utilização de espaços públicos alternativos que extrapolam

 os lim
ites 

do palco, incluindo a forte característica de atenuar os lim
ites entre 

a vida e a arte, por m
eio da apropriação do quotidiano. A

 coreógrafa 
liberta-se dos lim

ites da caixa cênica com
 o intuito de am

pliar as 
possibilidades de m

ovim
ento com

 o corpo, além
 de estabelecer outra 

form
a de relação com

 o público.

N
o espetáculo W

alking on the w
all (Cam

inhando na Parede) de 1971, os 
bailarinos utilizavam

 equipam
entos de escalada para cam

inhar na lateral 
de um

 edifício, obrigando os espectadores a apreciar a obra de ângulos 
não experim

entados anteriorm
ente (H

istória da D
ança U

FPel, 2014).

E em
 Roof Piece, de 1971, Brow

n tom
a com

o cenário para a perform
ance 

alguns telhados de M
anhattan, ten¬do com

o pano de fundo os edifícios e 
o efeito escultórico das caixas d ́água que com

põem
 o skyline da região. 

N
este espetáculo o alcance do olhar é colocado em

 suspenso para abrir 
espaço ao espectador e possibilitar que ele com

plete o desenvolvim
ento 

da perform
ance em

 seu im
aginário. A

o se aproxim
ar do espaço urbano 

das cidades, dos m
ovim

entos cotidianos, pressupondo o corpo com
o 

interm
ediário de nossas rela¬ções com

 o m
undo, a coreógrafa procura 

provocar um
a participação ativa do observador em

 suas perform
ances 

(D
OBBER

T, 2012, p. 450).

D
ani Lim

a (R
io de Janeiro —

 Brasil)

A
 bailarina e coreógrafa D

ani Lim
a vive e trabalha no R

io de Janeiro. 
Foi fundadora da Intrépida Trupe e em

 1997 criou sua com
panhia, Cia. 
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D
ani Lim

a, com
 a qual tem

 realizado diversos espetáculos, residências 
e w

orkshops em
 instituições artísticas  e festivais por todo Brasil e 

na Europa. Seu trabalho à frente de seu grupo investiga questões 
de identidade, alteridade, m

em
ória e percepção, investindo em

 
experiências transdisciplinares e no desenvolvim

ento de um
a poética 

do corpo cotidiano, por esse m
otivo trabalha bastante nos espaços 

públicos (Cia D
ani Lim

a, 2014).

A
 intervenção cham

ada Coreografia para prédios, pedestres e pom
bos 

foi um
 projeto realizado pela coreógrafa em

 parceria com
 a cineasta 

Paola Barreto no Largo do M
achado (zona sul do R

io de Janeiro) em
 

2010. O
 próprio nom

e da intervenção rem
ete ao que está fora do corpo 

bailarino: m
ovim

entos cotidianos dos prédios, pedestres e pom
bos, em

 
fluxos de deslocam

ento e possibilidades coreográficas.

Por m
eio da interação das linguagens do cinem

a e da dança, a 
Intervenção propõe um

a rem
ontagem

 dos acontecim
entos no cotidiano 

do Largo do M
achado. Com

 o auxílio de um
a câm

era instalada no alto 
de um

a igreja e da com
unicação por rádio, D

ani Lim
a cria, em

 tem
po 

real, a coreografia dos bailarinos em
 diálogo com

 os m
ovim

entos 
dos pedestres na praça. N

as coreografias cam
ufladas, a sutileza dos 

m
ovim

entos cotidianos, desviados e alterados, confunde a separação 
entre bailarinos e pedestres. A

ssim
, o lugar escolhido pelo espectador 

para assistir a coreografia condiciona a form
a do espetáculo: na praça, 

ao nível do chão (próxim
o aos perform

ers); no café do teatro (vendo 
a m

ixagem
 ao vivo das im

agens e sons); na torre da Igreja (com
 

binóculos e m
p3 escolhendo seus próprios enquadram

entos), ou pelo 
stream

ing via internet (M
EN

D
ES, 2012, p. 11-13). Conform

e explica D
ani 

Lim
a no site da Com

panhia, a intervenção

pretende lançar um
 olhar atento sobre o Largo do M

achado, sua 
arquitetura e seu paisagism

o, seus frequentadores, seu cotidiano, suas 
m

em
órias passadas e presentes, e contribuir para um

a redescoberta 
do potencial poético do espaço público. A

firm
ar a rua com

o espaço de 
experim

entação, valorizando a experiência cotidiana e a construção do 
com

um
 e da com

unidade com
o potência poética.

M
uovere Cia. de D

ança (Porto A
legre —

 Brasil)

A
 Cia. M

uovere foi criada em
 1989 por Jussara M

iranda e tem
 com

o 
foco a urbe com

o o espaço de fabricação e exibição perform
ativa.

O
 Espetáculo D

esvio Cena traduz as cenas da cidade de Porto A
legre. 

O
s bailarinos criam

 células coreográficas a partir do com
portam

ento 
da rua, das pessoas, dos carros, dos anim

ais etc. A
 cidade é apreendida 

pelo corpo dos bailarinos. O
 trabalho partiu de proposta coreográfica 

que estuda e pesquisa os vetores de m
ovim

entação do espaço urbano, 
suas linhas e seus sinais, suas fluências e interdições (SA

N
TO

S, 2012).

A
 rota de ação da M

uovere é de inclusão dos ruídos do entorno, 
das dificuldades do trânsito caótico, das barreiras que as m

assas 
hum

anas viram
 para o livre flanar nessa paisagem

. Esse é o m
aterial 

das corridas (des)ordenadas dos bailarinos em
 cena, dos encontros 

ríspidos-rápidos que executam
, das contorções, encaixes e desencaixes 

vigorosos da obra. (SA
N

TO
S, 2012)

A
ssim

, a coreógrafa Jussara M
iranda entende que não basta ir para 

a rua executar a dança que foi criada dentro da sala de ensaio. É 
necessário incorporar a rua, m

odificar os hábitos condicionados pelo 
espaço tradicional, criar/produzir a partir de outros princípios. “A

 
partir disso, pode-se pensar num

a relação de correspondência em
 que 

a dança dialogue com
 as histórias da cidade e suas vidas” (M

IR
A

N
D

A
, 

em
 entrevista a Carlinhos Santos, 2013).

...A
V

OA
! (São Paulo —

 Brasil)

O
 …

A
V

O
A

! é um
 núcleo de dança contem

porânea que desenvolve 
criações para espaços alternativos, com

o a rua. O
 núcleo provoca 

questionam
entos acerca da vida urbana, criticando os m

ovim
entos 

autom
atizados do cidadão inserido na cidade e interessa-se pelas 

poéticas corporais que podem
 surgir dos m

últiplos estím
ulos que a 

rua é capaz de provocar. O
 grupo vai para o espaço público com

 o 
intuito de perceber as relações hum

anas que se estabelecem
 direta 

ou indiretam
ente no vai-e-vem

 da cidade. O
s detritos, gestos e vozes, 

a violência, o abandono, as ruas e viadutos, as sonoridades, os fluxos 
e contra-fluxos, tudo isso é m

aterial de criação para o grupo, e é 
vivenciado no corpo dos bailarinos. Conform

e o grupo m
esm

o coloca, 
seus integrantes são “interessados na rua com

o território de criação e 
ação artística, poética, estética e política” (...A

voa!, 2014).

La Casa (U
ruguai)

O
 coletivo vem

 trabalhando há sete anos, com
 direção geral de 

M
ariana M

archesano. Trabalham
 com

 propostas m
ultidisciplinares, 

relacionando diversas linguagens com
o a dança, a fotografia, o teatro, 

as artes visuais, a m
úsica, a arquitetura e as ciências. O

s espaços 
utilizados pelo grupo vão desde terrenos baldios a salas de exposições, 
construções abandonadas, praças etc. Suas concepções são cham

adas 
de “obra-paisagem

”, questionando territórios e com
portam

entos, 
form

as de viver, de habitar, de estar...

U
m

 de seus trabalhos é o “U
”, inspirado no conceito de “terrain 

vague” do arquiteto espanhol Solá M
orales. Construiu-se a partir 

de um
 processo de investigação do m

ovim
ento, do espaço e do 

som
, seguindo a ideia de Francesco Careri sobre o andar com

o ação 
sim

bólica de transform
ação da paisagem

. O
s locais escolhidos são 

espaços intersticiais, incertos, zonas de questionam
ento das cidades e 

paisagens contem
porâneas, buscando um

a releitura da tram
a urbana. 

É um
a busca de m

odificar o olhar sobre certos espaços da cidade: 
lugares vazios, “não produtivos” são transform

ados em
 espaços do 

possível. A
lém

 disso, o espectador pode estabelecer diversos vínculos 
com

 a cena, escolhendo seu próprio lugar, construindo sua própria 
versão do espetáculo (Proyecto La Casa, 2014).
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Conclusão
A

 partir da coleta de dados realizada, encontram
os os principais 

m
otivos que levam

 as com
panhias de dança a utilizar o espaço urbano 

para espetáculos e perform
ances:

• atenuar o lim
ite entre a vida e a arte, dialogando com

 a cidade;
• m

ostrar outras faces da cidade;
• entender o potencial poético do espaço público;
• criticar os “m

ovim
entos autom

atizados” do cidadão
• “aproveitar” os m

últiplos estím
ulos da cidade (sons, fluxos, etc.).

Esses grupos que utilizam
 a cidade questionam

 quais são esses 
corpos que vivem

 no espaço urbano e qual é a coreografia de cada 
lugar, interferindo nela, m

as coexistindo, acom
odando-se à cidade. O

s 
bailarinos leem

 a cidade com
 seus corpos, traduzindo o que sentem

 
a partir dos vetores de m

ovim
ento da cidade, seus sinais e fluxos. 

A
 cidade está em

 constante m
ovim

ento, portanto, com
o o arquiteto 

e urbanista pode intervir no espaço urbano sem
 engessá-lo? Paola 

Jacques, em
 Estética da G

inga (2003), fala sobre com
o intervir na 

favela, um
 espaço que está em

 constante transform
ação, m

as que não 
é m

uito diferente da cidade “form
al”, na favela apenas as m

udanças 
são m

ais velozes que no centro.

Jacques cria, então, o conceito de A
rquiteto-urbano, que teria o papel 

de organizar de outra m
aneira os fluxos, sendo “(...) o suscitador, 

o tradutor e o catalisador dos desejos dos habitantes” (JA
CQ

U
ES, 

2003, p. 151). A
ssim

 com
o o artista, o arquiteto-urbano deve seguir 

o m
ovim

ento das favelas para criar os “bairros em
 m

ovim
ento”. 

Segundo Jacques, ele deve atuar por outros m
eios para intervir nessas 

situações contem
porâneas porque os procedim

entos usuais já não 
abrangem

 m
ais toda a com

plexidade urbana (2003, p. 154).

A
ssim

, ao final desta pesquisa consideram
os que a dança pode ser um

 
destes outros m

eios pelos quais o arquiteto-urbano pode trabalhar, 
pois a arte é capaz de construir dissensos. Esses m

eios, cham
ados 

de m
icro-resistências por Jacques (2010), são atividades capazes de 

com
bater a lógica das cidades espetaculares produzidas por projetos 

urbanos que transform
am

 os espaços públicos em
 cenários, espaços 

desencarnados. E a dança é capaz de “dar corpo” a essas cidades.
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Velocidade & Intensificações:
percepções de um urbano instantâneo

R
ESU

M
O

Este trabalho apresenta um
a noção de velocidade 

percebida no urbano condicionado por sistem
as 

de transporte de alta velocidade. Sistem
as 

de transporte de alta velocidade aproxim
am

 
e convergem

 tecnologias de inform
ação e 

com
unicação, e tecnologias dos sistem

as de 
transporte (rodovias, aviação, ferrovias, etc.). 
D

estaca-se a fusão dos sistem
as que não se 

substituem
 ou alternam

, m
uito pelo contrário, se 

com
plem

entam
 e intensificam

 processos do urbano 
que passam

 a ocorrer instantaneam
ente. Estes 

sistem
as de transporte de alta velocidade trazem

 
um

a noção de localização que se contrapõe à idéia 
de que os sistem

as de com
unicação (internet) 

não têm
 um

 lugar físico e que seus processos 
não transform

am
 as cidades contem

porâneas. 
D

este m
odo, verificam

os que este aum
ento da 

velocidade e intensificação do urbano tendem
 

à instantaneidade, à realização im
ediata onde 

a duração do espaço de tem
po, ou a resistência 

do espaço, é anulada. Para o urbanism
o hoje, o 

instantâneo é a condicionante espacial.

PA
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V
R

A
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A
V

E: U
rbanism

o. Tecnologia. 
Sociedade contem

porânea. Sistem
as de transporte 

de alta velocidade. U
rbanism

o instantâneo.

A
BSTR

A
CT

This paper presents an idea of speed perceived 
in the urban environm

ent conditioned by 
high-speed transportation system

s. H
igh-speed 

transportation system
s approach and converge 

inform
ation and com

m
unication technologies 

w
ith transportation system

s (highw
ays, airline 

routes, railw
ays, etc.) intensifying urban 

processes that begin to occur instantly. These 
high-speed transportation system

s show
 

us that all inform
ation and com

m
unication 

technologies do have a specific location and its 
processes are transform

ing the contem
porary 

city.  Thus, w
e found that this increased speed 

and intensification of urban process tend to 
im

m
ediacy, or the instantaneous realization 

of events that w
eakens the resistance of the 

space. To urbanism
 today, the instant is a space 

condition.
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V
elocidade
“Se a velocidade é a luz, toda luz, então a aparência é o que se m

ove, e as 
aparências são transparências m

om
entâneas e enganosas, dim

ensões do 
espaço que não passam

 de aparições fugitivas, assim
 com

o as figuras, os 
objetos percebidos no instante do olhar, este olhar que é, a um

 só tem
po, o 

lugar do olho.”

(V
IRILIO)

M
cLuhan (1971, p. 205) nos conta que o aum

ento da velocidade 
e da resistência dos cavalos na Idade M

édia, condicionado pelo 
desenvolvim

ento de um
a nova tecnologia, o estribo, levou ao surgim

ento 
de carroças de quatro rodas capazes de suportar cargas pesadas. Este 
aum

ento de velocidade e resistência (capacidade), se desdobrou em
 feitos 

extraordinários para a vida urbana, pois os hom
ens do cam

po com
eçaram

 
a viver nas cidades indo às lavouras diariam

ente. 

M
cluhan (1971, p. 206) nos relata ainda que com

 os ônibus e bondes de 
tração anim

al, os locais de m
oradia das cidades am

ericanas se afastaram
 

das lojas e das fábricas e posteriorm
ente a proxim

idade das ferrovias 
fez desenvolver os subúrbios. Com

 isso as cidades puderam
 crescer e se 

expandir virtualm
ente a infinito. “A

 rapidez de expansão da cidade antiga 
era diretam

ente proporcional à rapidez com
 que o hom

em
 especializado 

podia separar suas próprias funções internas no espaço e na arquitetura” 
(M

CLU
H

A
N

, 1971, p. 213). A
 expansão rum

o ao infinito das cidades é 
possível pela velocidade. H

oje, percebem
os no autom

óvel o quanto a 
dinâm

ica urbana das nossas cidades tornou-se, ao longo do século X
X

, 
independente das distâncias a serem

 percorridas a pé, passando a serem
 

projetadas em
 distância-tem

po. Esta percepção se intensifica hoje nos 
am

bientes urbanos congestionados e nos engarrafam
entos das grandes 

cidades quando a distância-tem
po se desequilibra no cotidiano.  

M
cLuhan ainda nos traz um

a análise im
portante; esta transform

ação 
tecnológica, assim

 com
o qualquer outra, é sistêm

ica e urbana pois faz 
parte de um

 processo evolução natural da hum
anidade. A

 transform
ação 

não é artificial.

A
s transform

ações da tecnologia tem
 o caráter da evolução orgânica 

porque todas as tecnologias são extensões do nosso ser físico. 
(M

CLU
H

A
N

, 1971, p. 208)

Toda a tecnologia cria novas tensões e necessidades nos seres hum
anos 

que a criaram
. (M

CLU
H

A
N

, 1971, p. 209)

A
 roda do oleiro, com

o todas as tecnologias, foi a aceleração de um
 

processo já existente. (M
CLU

H
A

N
, 1971, p. 210)

Toda extensão ou aceleração im
ediatam

ente introduz novas 
configurações na situação geral. (M

CLU
H

A
N

, 1971, p. 210)

U
m

a estrada, um
a rota de navio, por m

enos que pareçam
 atualm

ente, 
sem

pre foram
 canais por onde a com

unicação era levada de um
 lugar 

a outro. V
ejam

os por exem
plo a caravela, utilizada por portugueses e 

espanhóis na época dos descobrim
entos. A

 caravela criava um
 sistem

a 
de inform

ação entre Portugal, Espanha e o m
undo novo que estava 

sendo explorado e descoberto. N
o Brasil colônia, a Estrada Real, ligando 

o porto de Parati e o Rio de Janeiro às cidades m
ineradoras, som

ava-se 
a este sistem

a de inform
ação. Cartas, tratados, leis e notícias (relatos de 

exploradores) eram
 transportados neste sistem

a. Repare que estam
os 

falando de um
 sistem

a de com
unicação condicionado no transporte. M

ais 
tarde veio a ferrovia, a velocidade aum

entou e com
 ela cidades que estão 

ao longo da via se aproxim
aram

 em
 term

os práticos. Com
o exem

plo 
hipotético: m

ontado a cavalo, gastava-se 4 dias de distância entre duas 
cidades (A

 e B) passando por um
a terceira cidade (C) precisam

ente no 
m

eio do trajeto. U
m

a ferrovia conectou as cidades A
 e B, sem

 passar pela 
C. A

 distância entre A
 e B passou de 4 dias a 1 dia. Em

 term
os práticos, as 

duas cidades ficaram
 m

ais próxim
as. Entretanto a cidade C continuou a 

2 dias de distância de A
 e B. A

 cidade C antes era a cidade m
ais próxim

a 
tanto de A

 quanto de B. A
pós a instalação da ferrovia, passou a ser a 

m
ais distante. Conexões de qualquer espécie podem

 alterar o tem
po-

distância entre extrem
os relativizando a percepção prática de distância. 

Lévy cham
a esta percepção de sistem

a das proxim
idades práticas (1996, 

p. 22). Segundo a teoria da relatividade, a velocidade dilata o tem
po no 

m
om

ento em
 que contrai o espaço, resultando assim

 na negação da noção 
de dim

ensão física (V
IRILIO, 1993, p. 42). Para V

irilio, “m
edir, portanto, é 

deslocar-se” (V
IRILIO, 1993, p. 43). 

Baum
an (2001, p. 16) traz um

a noção de velocidade que se dá na relação 
entre tem

po e espaço. Quando a distância a ser percorrida por um
a 

determ
inada unidade de tem

po passou a ser variável dependendo 
da tecnologia utilizada, os lim

ites à velocidade com
eçaram

 a ser 
transgredidos (BA

U
M

A
N

, 2001, p. 16).

A
 tecnologia é condicionante do sistem

a das proxim
idades práticas, pois 

quando ela traz novas velocidades o sistem
a é redesenhado e na prática 

percebido diferentem
ente. Com

 a tecnologia telegráfica, a escrita ganhou 
um

a telepresença e com
 o telefone foi a vez do som

. A
qui surge um

 
sistem

a que transporta a inform
ação num

a velocidade im
perceptível 

e, em
 term

os práticos, incom
preensível, pois este transporte é feito 

num
a velocidade que é im

possível ao corpo hum
ano. D

este m
odo, surge 

um
a outra m

odulação do processo de virtualização até então nunca 
experim

entada pelo ser hum
ano, um

a m
odulação em

 que o processo pode 
ocorrer separado do corpo. Ou seja, tem

os a virtualização do próprio corpo 
(LÉV

Y
, 1996, p. 27). Segundo Lévy, “a invenção de novas velocidades é o 

prim
eiro grau da virtualização” (1996, p. 23).  O telex, o telefone, a internet 

são sistem
as de transporte de alta velocidade que conectam

 extrem
os e 

fazem
 o transporte sem

 a “presença” do corpo. Os sistem
as de transporte 

m
ontado, a navegação e o ferroviário transportavam

 inform
ações por 

m
eio de cartas junto ao corpo do “m

ensageiro”. Junto com
 a inform

ação 
(carta) seguia um

a orientação, ordem
 ou instrução que se realizava 
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em
 atos no extrem

o oposto. Este processo de transporte de inform
ação 

perm
itiu a constituição de im

périos e colonizações. O processo de conexão 
por rotas m

ontadas, rotas m
arítim

as e ferrovias em
 sua natureza não é 

diferente dos processos do telex, do telefone e da internet. O que m
udou 

foi a velocidade do processo condicionado por tecnologias de transporte 
cada vez m

ais velozes. 

A
pesar do sistem

a das proxim
idades práticas condicionado pelas 

tecnologias de transporte cada vez m
ais velozes am

pliarem
 as 

possibilidades de telepresença dos corpos, esta condição não resultou 
num

a redução do deslocam
ento dos m

esm
os. Com

o vim
os em

 Lévy, 
m

uito pelo contrário, o efeito das tecnologias de telepresença aum
entou 

a m
obilidade física. Segundo Lévy (1996, p. 23), o turism

o é a prim
eira 

indústria do m
undo em

 volum
e de negócios e as pessoas que m

ais 
telefonam

 são tam
bém

 as que m
ais encontram

 com
 outras pessoas 

em
 carne e osso. Esta constatação nos revela que as Tecnologias 

de Inform
ação e Com

unicação que revolucionam
 e transform

am
 

nosso cotidiano não anulam
 ou substituem

 a natureza da sociedade 
hum

ana. Elas condicionam
 um

a transform
ação que está diretam

ente 
relacionada a nossos m

odos de vida, rotina e cotidiano. Logo, o que 
vem

os hoje são m
odulações diversas dos processos de virtualização. 

Os sistem
as de conexão por jatos entre as principais cidades do país e 

do m
undo, juntam

ente com
 sistem

as de inform
ação e com

unicação de 
alta velocidade (internet), som

am
-se a outras m

odalidades de sistem
as 

de transporte criando um
 am

biente que coloca o corpo em
 constante 

deslocam
ento e deslocalização.

D
eslocar-se e deslocalizar-se insistem

 sim
ultaneam

ente no nosso 
cotidiano. Buscam

os recursos tecnológicos não apenas para deslocar 
grandes distâncias o m

ais rápido possível, tais com
o jatos m

odernos 
e trens de alta velocidade, m

as tam
bém

 recursos tecnológicos que 
possam

 nos aproxim
ar m

om
entaneam

ente de um
 ou vários lugares de 

referência, sendo um
 destes certam

ente a nossa casa. É pegar um
 trem

 
de alta velocidade para Paris e sim

ultaneam
ente se reunir com

 colegas 
do escritório que estão em

 São Paulo por video conferência, telefonar 
para a casa e ter notícias da fam

ília, m
arcar um

 jantar com
 um

 am
igo 

em
 Londres no final do dia, etc. A

o m
esm

o tem
po em

 que deslocam
os, 

buscam
os a deslocalização voluntária e o lugar onde o corpo se encontra 

fisicam
ente, por um

 instante, não im
porta. A

 internet m
óvel distribui 

acesso ao sistem
a em

 pequenos aparelhos m
óveis (telefones celulares e 

tablets) que estão cada vez m
ais integrados ao corpo, com

o próteses. O 
fascínio do hom

em
 por qualquer extensão de si m

esm
os em

 qualquer 
m

aterial que não seja deles próprios, com
o descreve M

cLuhan (1971, p. 
59), parece fazer cada vez m

ais sentido na sociedade contem
porânea. Faz 

com
 que o tem

po gasto nos instantes de deslocalização seja cada vez m
ais 

frequente e longo. 

Paul Butler, em
 2010, elaborou um

 m
apa de conexões entre pessoas pelo 

Facebook. N
este m

apa [Fig. 1], Butler desenhas as conexões entre pessoas 
com

 um
a linha num

 m
apa global. M

esm
o identificando suavem

ente o 
contorno dos continentes, o que o m

apa realm
ente representa não são 

rios, costas, lim
ites entre países ou cidades, m

as sim
 o relacionam

ento 
entre pessoas, na prática. Cada linha pode representar um

a nova 
am

izade que surgiu em
 um

a viagem
, um

 m
em

bro da fam
ília que m

ora 
distante, ou um

 antigo am
igo que se m

udou para um
 outro lugar. Este 

m
apa não pode ser interpretado com

o um
 dado para análise de um

a 
situação atual, pois apresenta um

a única form
a de conexão de pessoas. 

É im
portante considerar tam

bém
 que este m

eio de com
unicação é 

desproporcional entre diversas regiões do globo. Entretanto, m
esm

o 
representando um

a dentre as m
últiplas form

as de conexão entre pessoas, 
já nos revela a intensidade destas conexões e proxim

idades deslocadas 
e deslocalizadas. Se com

pararm
os este m

apa com
 o estudo feito pelo 

The U
rban A

ge Project em
 2005, vam

os perceber que a m
obilidade física 

acom
panha a m

obilidade do Facebook percebendo-se intensidades e 
centralidades bastante próxim

as.

É im
portante entender a deslocalização com

o um
 processo constante 

e não um
a ausência de localização. A

 deslocalização é um
a condição 

tem
porária, pois não é perm

anente. A
ssim

 com
o o deslocam

ento possui 
várias etapas ou tem

pos, a deslocalização tem
porária ocorre por um

 
período indeterm

inado, tendendo ao m
ais curto possível. Sendo assim

, 
a localização na deslocalização é um

a presença tem
porária. Qualquer 

troca de inform
ação nos sistem

as de transporte de alta velocidade pode 
ser m

apeado e georeferenciado. Existem
 endereços para cada ponto 

deste sistem
a de transporte. A

ssim
 com

o as estradas têm
 m

arcações de 
quilôm

etros, entradas, saídas e pedágios, as infovias possuem
 pontos de 

entradas e saída nos protocolos conhecidos com
o IP (Internet Protocol). 

O Protocolo de Internet pode ser associado a um
 endereço e cada 

dispositivo no sistem
a de infovias possui um

 IP único. A
 distribuição do 

acesso à via por torres de rádio no sistem
a de telefonia m

óvel tam
bém

 
possui um

a localização precisa na superfície terrestre. A
 prim

eira é a 
localização da própria torre e a segunda é a localização do dispositivo 
conectado e em

 m
ovim

ento. Com
o a transm

issão é distribuída e o acesso 
é negociado entre m

ais de um
a fonte de transm

issão, é possível saber 
um

a localização exata de um
 aparelho m

óvel na superfície do globo por 
m

eio de triangulação das diferentes intensidades do sinal. A
 intensidade 

perm
ite o cálculo da distância entre o dispositivo e a fonte, no caso, a 

torre. O m
esm

o ocorre com
 o GPS (Geo Positioning System

), que trabalha 
a triangulação das distâncias entre satélite e transm

issor/receptor na 
superfície. M

esm
o em

 constante m
ovim

ento, sem
 um

a localização fixa, 
ele é localizável num

 determ
inado período de tem

po. 

A
 presença é tem

porária, pois estam
os em

 constante m
ovim

ento 
(deslocando) e em

 constante deslocalização tem
porária. Existe um

a 
continuidade da ação apesar de um

a duração descontínua (LÉV
Y

, 1996, p. 
21). N

este processo, todas as ações de um
 indivíduo tendem

 à velocidade 
da luz. Quanto m

ais veloz o sistem
a de transporte, m

aior a intensidade 
dos m

om
entos em

 deslocalização. 

N
o século X

V
III, quando os sistem

as de transporte eram
 lentos, o 

tem
po era o lim

itador para a ação. O tem
po particionava, enfileirava, 

estabelecia séries e sucessões para as ações dos indivíduos no espaço. 
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Com
o vim

os em
 Foucault (1977, p. 142) o tem

po é um
a form

a de controle 
e organização do espaço. Quanto m

ais lento, m
aior a possibilidade de 

controle e organização do espaço (e acúm
ulo). Por outro lado, com

o vem
os 

hoje, quanto m
ais rápido for o tem

po, m
ais inútil ou desnecessário torna-

se o controle e a organização do espaço. Segundo Foucault, a ação dos 
indivíduos é im

posta por um
 ritm

o coletivo que determ
ina um

a direção, 
um

a am
plitude, um

a duração. “O tem
po penetra o corpo e com

 ele todos 
os controles m

inuciosos do poder” (FOU
CA

U
LT, 1977, p. 138). A

 disciplina 
e o rigor buscavam

 controlar a ação e garantir um
 tem

po integralm
ente 

útil onde o corpo disciplinado é a base de um
 gesto eficiente (FOU

CA
U

LT, 
1977, p. 137 e 139). O tem

po últil se tornou um
 objetivo sem

 sentido na 
velocidade e intensidade que as ações individuais realizam

 no espaço 
atualm

ente.  Se antes a ordem
 garantia a eficiência, hoje, quando os 

processos de ordenação e disciplina estão neutralizados pelos processos 
velozes e intensos de virtualização, precisam

os perceber, entender e 
potencializar as form

as em
ergentes de auto-organização social.  Logo, 

percebem
os que agora, no séc. X

X
I, o tem

po não é m
ais um

 instrum
ento 

de planejam
ento e ordenação espacial, m

uito m
enos um

 instrum
ento de 

disciplina e controle.

M
as se o que m

udou foi a velocidade do processo condicionado por 
tecnologias de transporte cada vez m

ais velozes, um
a outra percepção 

deste processo, segundo Shirky (2008), é de que o aum
ento na velocidade 

dos canais de com
unicação aum

enta a ação de um
 grupo. M

ais rápido é 
tam

bém
 m

ais diversificado. O aum
ento na velocidade das com

unicações 
potencializa ações coletivas e diversifica suas form

as de organização e 
engajam

ento. A
s ações se tornam

 cada vez m
ais diversificadas pois a ação 

coletiva passa a ocorrer em
 m

ovim
entos livres, aleatórios, instantâneos 

(M
A

IA
, 2013, p. 69-78) não institucionalizados. A

 diversificação traz um
 

grupo variado de colaboradores. N
um

a estrutura institucionalizada, 
a dedicação a um

 grupo de ação e coletivo ocorre num
 tem

po e num
 

processo tão lento que o engajam
ento instantâneo é im

possível. A
ções 

coletivas institucionalizadas exigem
 um

a participação de longo prazo e 
inviabilizam

 a colaboração do indivíduo em
 m

ais de um
 processo de ação 

coletiva.

A
s ações coletivas de 30 e 40 anos atrás no Brasil estiveram

 ligadas a 
alguns m

ovim
entos de luta pela dem

ocracia, justiça social, m
oradia, terra, 

m
elhores condições de trabalho, liberdade de expressão, entre outras. 

Estas ações eram
 institucionalizadas por sindicatos, igrejas, m

ovim
entos 

sociais organizados, m
ovim

ento estudantil, entre outras form
as que 

canalizavam
 a ação por m

eio de um
 eixo de com

unicação integrado, coeso 
e lento. O M

ST (M
ovim

ento dos Trabalhadores Rurais sem
 Terra) por 

exem
plo, foi fundado em

 Cascavel, Paraná em
 1984, por um

 estatuto que 
instituiu o m

ovim
ento definindo linhas políticas e objetivos. O m

ovim
ento 

percorreu o Brasil, lentam
ente, prom

ovendo ações (ocupações, invasões 
e m

anifestações) articuladas por um
 com

ando, ou liderança central. 
H

oje, ao identificar e observar ações coletivas, percebem
os que ela se 

articula de um
a form

a exponencialm
ente m

ais veloz, e, desta form
a, 

ela ganha diferentes escalas, cam
adas e proporções. Independente de 

Fig. 1. “V
isualizing 

Facebook Friends”, Paul 
Butler, 2010

instituições, estatutos ou com
ando central, ações coletivas em

ergem
 

instantaneam
ente assim

 com
o se dissolvem

.

A
 renúncia de H

osni M
urabak no Egito em

 2011 é um
 dos acontecim

entos 
m

ais expressivos dos últim
os anos se observam

os a relação da 
diversidade e em

ergência instantânea de ações coletivas. N
o dia 25 de 

janeiro de 2011, um
a onda de protestos contra o governo, condicionada 

por sistem
as de com

unicação de alta velocidade, desencadeou um
a série 

de represálias estrategicam
ente focadas nestes sistem

as. A
 interrupção 

em
 todo o país dos serviços de internet, telefonia m

óvel e serviço de 
m

ensagens curtas (SM
S —

 Short M
essage Service), chegou a durar quase 

um
a sem

ana. A
 tentativa de controle do governo Egípcio foi exatam

ente 
no sentido de reduzir a velocidade dos sistem

as de com
unicação. 

A
 com

unicação naquele m
om

ento foi reduzida num
a estratégia de 

coibir a articulação instantânea de m
assas. O governo, na tentativa de 

silenciar o povo egípcio, ainda proíbiu a rede de televisão A
l-Jazeera 

de operar no país. A
 em

issora de televisão fazia um
a am

pla cobertura 
das m

anifestações transm
itindo em

 tem
po real o m

ovim
entos nas ruas 

das principais cidades egípcias. Se estivéssem
os no início do século 

passado, estaríam
os falando apenas dos bloqueios de estradas, fronteiras, 

interrupção de sistem
as de transporte, com

 o intuito de conter um
a 

m
ultidão. Percebem

os em
 2011 que as estratégias de guerra passam

 por 
sistem

as cada vez m
ais velozes, instantâneos e frágeis. 

A
 revolução no Egito foi inspirada pela Revolução dos Jasm

ins, ocorrida 
na Tunísia no dia 14 de Janeiro do m

esm
o ano. Em

 11 dias, um
a ação 

coletiva passou de um
 país a outro. O papel dos sistem

as de inform
ação 

de alta velocidade cham
ou a atenção da hum

anidade e causou m
edo em

 
lideranças políticas centralizadoras. A

 China, por exem
plo, censurou as 

notícias do Egito e criou um
a “bolha” nos sistem

as de com
unicação de alta 

velocidade locais.

A
 telefonia celular é um

 dos pontos de destaque na análise destes 
processos. Conhecida tam

bém
 com

o telefonia m
óvel, ela se baseia nos 

sistem
as de rádio para estabelecer a com

unicação entre os dispositivos 
m

óveis, telefones. O nom
e “celular” vem

 da concepção de sistem
a. 

A
 estrutura de com

unicação entre os aparelhos não é centralizada, 
ela é distribuída em

 várias células que perm
item

 a conexão em
 

deslocam
ento. Se a fonte do sistem

a fosse única, a com
unicação por 

voz teria um
 atraso considerável e, com

 o deslocam
ento do aparelho, 

as oscilações do sinal de rádio vindos de um
a única fonte ocasionariam

 
interrupção na transm

issão, cortando a conversa. A
o deslocar, se o 

sinal de um
a célula oscila, o de outra célula que está m

ais próxim
o 

assum
e im

ediatam
ente a conexão. A

o associar este sistem
a celular com

 
a internet, criou-se a internet m

óvel. A
 internet m

óvel passa a ser o 
sistem

a m
ais veloz e pervasivo de transporte já criado pelo hom

em
. O 

sistem
a passa a estar potencialm

ente em
 qualquer ponto da superfície do 

globo. Teoricam
ente, na prática, podem

os alcançar qualquer pessoa, em
 

qualquer lugar, a qualquer m
om

ento.
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Intensificações
“A

 força e a velocidade da virtualização contem
porânea são tão grandes 

que exilam
 as pessoas de seus próprios saberes, expulsam

-nas de sua 
identidade, de sua profissão, de seu país. A

s pessoas são em
purradas nas 

estradas, am
ontoam

-se nos barcos, acotovelam
-se nos aeroportos.“

(LÉV
Y

)

Os sistem
as de transporte de alta velocidade entre as principais cidades 

do m
undo se intensificaram

 no séc. X
X

. A
o observar o estudo feito 

pelo The U
rban A

ge Project em
 2005 com

 as rotas aéreas com
erciais 

internacionais, percebem
os com

o a Europa em
erge com

o um
 ponto 

central nesta rede de proxim
idades práticas. D

entro da Europa, Londres 
se destaca. A

 região m
etropolitana de Londres, por exem

plo, com
 8,17 

m
ilhões de habitantes em

 2011, recebeu aproxim
adam

ente 15 m
ilhões 

de visitantes no ano de 2010. Esta população flutuante, quase o dobro da 
população residente, im

pulsiona aproxim
adam

ente 10%
 do PIB total do 

Reino U
nido. M

as este m
esm

o fluxo populacional estabelece conexões e 
abre um

a rede de negócios que certam
ente contribui em

 outras parcelas 
do PIB. O aeroporto de H

eathrow
 recebeu 69,4 m

ilhões de passageiros 
em

 2011, 9 vezes a sua população. A
 intensidade das conexões físicas de 

Londres não são um
 fato isolado. O sistem

a de proxim
idades práticas se 

revela intenso em
 Londres não apenas nas conexões aéreas, m

as tam
bém

 
nas conexões de Inform

ação e Com
unicação. 

A
 TeleGeography Inc. produz anualm

ente o Global Internet M
ap. O m

apa 
representa as conexões entre diversos pontos georeferenciados no globo 
terrestre (cidades) revelando núm

ero, capacidade e quantidade de dados 
transportado. Londres, em

 2011, foi o ponto na superfície do globo onde o 
m

aior núm
ero de vias e m

aior fluxo de dados em
ergiu.

O artista Chris H
arrison trabalha com

 visualização de dados da internet. 
Em

 um
 de seus trabalhos, o Internet M

aps ele nos apresenta m
apas 

desenhados apenas com
 conexões entre pontos georeferenciados 

aplicados de form
a equidistante na superfície da tela. O gráfico nos 

perm
ite reconhecer continentes, regiões e cidades sem

 nenhum
a 

referência geográfica. A
 intensidade é revelada e a geolocalização é 

reconhecida. 

Os sistem
as de transporte de alta velocidade potencializam

 o real e 
em

ergem
 em

 determ
inados pontos de convergência com

 intensidades 
variadas. A

lguns pontos do sistem
a em

ergem
 e revelam

 o seu pontencial 
de realização. A

 intensidade de Londres confirm
a a constatação de Lévy 

(1996, p. 23): “as pessoas que m
ais telefonam

, são tam
bém

 as que m
ais 

encontram
 com

 outras pessoas em
 carne e osso.” O aeroporto com

 o m
aior 

m
ovim

ento do m
undo de passageiros de destinos internacionais está na 

cidade com
 o m

aior m
ovim

ento de dados da internet na superfície do 
globo. A

 internet “não substituiu o transporte físico, m
uito pelo contrário: 

com
unicação e transporte fazem

 parte da m
esm

a onda de virtualização 
geral.” (LÉV

Y
, 1996, p. 51) Os processos de virtualização não são um

a 

novidade do final do século X
X

I. Eles sem
pre estiveram

 presentes, porem
, 

desde quando condicionados por tecnologias que aum
entam

 a velocidade 
dos deslocam

entos, os processos tem
 se intensificado exponencialm

ente 
num

a dim
ensão ainda pouco com

preendida pela sociedade.

Percepções de um
 urbano instantâneo

“A
 distância não oferecerá problem

as já que, pelo fim
 do século, o 

consum
idor poderá estabelecer ligações diretas, independente das 

distâncias”

.(N
ew

 Y
ork Tim

es, 15 out. 1963 in: M
CLU

H
A

N
, 1971, p. 247)

A
 Teoria dos M

om
entos de Lefebvre tende a revalorizar o descontínuo, 

capturando-o no tecido m
esm

o do “vivido”, sobre a tram
a de continuidade 

que ele pressupõe. Lefebvre (2002, p. 340) nos cham
a atenção para a 

repetição cotidiana: ciclos, ritm
os, etc., que trazem

 a noção de m
ovim

ento. 
Este m

ovim
ento pode ser contínuo ou descontínuo. Os ritm

os e os ciclos 
frequentem

ente são interrom
pidos, criando-se um

a outra percepção de 
m

ovim
ento. Lefebvre fala da repetição de instantes com

o um
a percepção 

transitória do vivido.

Lefebvre nos apresenta a teoria do m
om

ento com
 um

 diagram
a de 

percepção: (expressão + significado = direção). A
lgo que é expressivo 

som
ado a um

a significação, aponta para um
a direção, algo que é 

percebido no presente com
 potencial futuro. O m

om
ento é um

a form
a 

elevada de repetição, renovação e reaparecim
entos, e de reconhecim

entos 
de algum

as relações determ
inadas com

 outros indivíduos. Esta form
a 

privilegiada de repetição, se com
parada a form

as m
ateriais com

o 
objetos do dia-a-dia, seria m

eram
ente um

a sucessão de instantes, gestos 
e com

portam
entos que reaparecem

 após serem
 interrom

pidos ou 
suspensos (LEFEBV

RE, 2002, p. 344).
Fig. 2. “Internet M

aps”, 
Chris H

arrison, 2007



164
165

A
 Teoria dos M

om
entos tende a revalorizar o descontínuo. D

esta form
a, 

o que era vivido em
 partes é destacado a partir de um

a continuidade 
pré-suposta. M

om
ento e instante, apesar de serem

 percebidos com
o 

sinônim
os, são distintos para Lefebvre (2002, p. 243). O m

om
ento im

plica 
um

a duração, um
 período de tem

po com
 um

 certo valor agregado que 
perm

anece na m
em

ória. U
m

 m
om

ento tem
 sua m

em
ória. Os m

om
entos 

não são instantes quaisquer: efêm
eros e passageiros. Ele se destaca 

na continuidade do que é transitório. Ele nasce no cotidiano m
as não 

surge gratuitam
ente em

 qualquer situação ou instante. O m
om

ento é 
um

a festa individual livrem
ente celebrada, um

a festa que se une à vida 
cotidiana. Lefebvre nos fala do am

or e do jogo, ou até m
esm

o do trabalho, 
com

o exem
plos de m

om
entos que perm

anecem
 e duram

, tendem
 a um

 
continuum

, possuem
 m

em
ória e fazem

 do cotidiano um
a verdadeira 

festa. A
 festa, por sua vez, segundo Lefebvre, é quando o terreno m

orno e 
m

acio do cotidiano é rom
pido. 

A
 Teoria da Construção de Situações da Internacional Situacionista 

(IS) parte de um
a base com

um
 e vai além

 da teoria dos m
om

entos 
de Lefebvre (LEFEBV

RE, 1997). A
 IS buscava criar m

om
entos novos, 

enquanto Lefebvre analisava tudo o que ocorreu ao curso da história. A
 

IS propunha um
a ruptura radical e a substituição destes m

om
entos por 

outros, daí a estratégia de se construir situações. “O ato livre se define 
pela capacidade (…

) de m
udar de ‘m

om
ento’ num

a m
etam

orfose, e talvez 
de criá-lo” (IN

TERN
A

CION
A

L SITU
A

CION
ISTA

, 1960, p. 121). O m
om

ento 
é sobretudo tem

poral, faz parte de um
a zona de tem

poralidade, algo já 
ocorrido. A

 situação é espaciotem
poral, um

a construção de algo ainda a 
ocorrer que pode se transform

ar em
 novos m

om
entos. 

A
 situação construída está portanto na perspectiva do m

om
ento 

lefebvreano, contra o instante, m
as num

 nível interm
ediário entre 

instante e m
om

ento. A
ssim

, em
bora possa ser repetida em

 certa m
edida 

(com
o direção, sentido), não pode em

 si m
esm

a ser repetida com
o o 

m
om

ento. (…
) A

 situação, com
o m

om
ento criado, organizado, inclui 

instantes perecíveis —
 efêm

eros únicos. Ela é um
a organização de 

conjunto que dirige (favorece) tais instantes casuais. (IN
TERN

A
CION

A
L 

SITU
A

CION
ISTA

, 1960, p. 121)

O m
om

ento não aparece sim
plesm

ente em
 qualquer lugar a qualquer 

instante. D
aí a diferença entre m

om
entos de Lefebvre (2002, p. 356) e a 

situação construída. U
m

 m
om

ento tem
 seus m

otivos e sem
 m

otivos ele 
não intervém

 no cotidiano. U
m

 festival só faz sentido quando é brilhante 
e interrom

pe a m
onotonia do dia-a-dia. 

Se aplicarm
os a Teoria dos M

om
entos de Lefebvre à idéia de um

 designer 
de sistem

a proposto por Pask (1969), percebem
os que podem

os intervir 
nos instantes dos sistem

as, fazer design de sistem
as para instantes, 

m
as não podem

os intervir em
 m

om
entos. A

qui, chegam
os ao lim

ite. Ou 
seja, podem

os operacionalizar instantes, apenas. Se operacionalizarm
os 

m
om

entos, estarem
os suprim

indo toda e qualquer com
plexidade da 

natureza hum
ana num

a sim
plificação puram

ente espetacular.

A
 palavra “instant” do inglês tem

 sua origem
 no Latim

 insto que significa 
urgir, insistir. O Oxford A

m
erican Dictionary define “instant” com

o algo 
que acontece ou surge im

ediatam
ente, algo urgente que pressiona, 

um
 m

om
ento preciso no tem

po ou um
 pequeno espaço de tem

po. 
Instantaneus, tam

bém
 do latim

, significa estar à m
ão (verbo instare). 

O significado original do term
o trazia a noção de urgência e de um

a 
presença insistente, de algo que está presente, à m

ão. 

O instante não tem
 m

em
ória com

o o m
om

ento lefebvreano e nem
 

futuro com
o a construção de situações da IS. Ele é fato presente. É a 

realidade que urge, insiste, está à m
ão: im

ediata. Para Baum
an (2001, 

p. 136), a instantaneidade aparentem
ente se refere a um

 m
ovim

ento 
m

uito rápido e a um
 tem

po m
uito curto m

as, de fato, denota ausência 
do tem

po com
o fator do evento e, por isso m

esm
o, com

o elem
ento de 

cálculo do valor. D
este m

odo, o tem
po não é m

ais um
 lim

itador, pois 
não há um

 evento processual entre a ação e o seu fim
. O tem

po não é 
m

ais o “desvio da busca”, e assim
 não m

ais confere valor ao espaço. A
 

quase instantaneidade do tem
po do softw

are anuncia a desvalorização 
do espaço (BA

U
M

A
N

, 2001, p. 137). A
 distância em

 tem
po que separa o 

com
eço do fim

 está dim
inuindo ou m

esm
o desaparecendo. Esta distância 

em
 tem

po, usada para m
arcar a passagem

 do tem
po, e portanto para 

calcular seu valor perdido, perderam
 m

uito o seu significado.

N
a era do hardw

are, da m
odernidade pesada, que nos term

os de M
ax 

W
eber era tam

bém
 a era da racionalidade instrum

ental, o tem
po era o 

m
eio que precisava ser adm

inistrado prudentem
ente para que o retorno 

do valor, que era o espaço, pudesse ser m
axim

izado; na era do softw
are, 

da m
odernidade leve, a eficácia do tem

po com
o m

eio de alcançar valor 
tende a aproxim

ar-se do infinito, com
 o efeito paradoxal de nivelar por 

cim
a (ou, antes, por baixo) o valor de todas as unidades no cam

po dos 
objetivos potenciais. O ponto de interrogação m

oveu-se do lado dos m
eios 

para o lado dos fins. Se aplicado à relação tem
po-espaço, isso significa 

que, com
o todas as partes do espaço podem

 ser atingidas no m
esm

o 
período de tem

po (isto é, em
 “tem

po nenhum
”), nenhum

a parte do espaço 
é privilegiada, nenhum

a tem
 um

 “valor especial”. Se todas as partes do 
espaço podem

 ser alcançadas a qualquer m
om

ento, não há razão para 
alcançar qualquer um

a delas num
 dado m

om
ento e nem

 tam
pouco 

razão para se preocupar em
 garantir o direito de acesso a qualquer um

a 
delas. (BA

U
M

A
N

, 2001, p. 137)

O tem
po instantâneo e sem

 substância do m
undo do softw

are é tam
bém

 
um

 tem
po sem

 consequências. Instantaneidade significa realização 
im

ediata, no ato —
 m

as tam
bém

 exaustão e desaparecim
ento do 

interesse. D
aí sua diferença para o m

om
ento lefebvreano que, por 

outro lado, possui um
a m

em
ória, um

 desejo, um
a vontade de retom

ar 
e continuar. “A

 instantaneidade (anulação da resistência do espaço e 
liquefação da m

aterialidade dos objetos) faz com
 que cada m

om
ento 

pareça ter capacidade infinita; e a capacidade infinita significa que não há 
lim

ites ao que pode ser extraído de qualquer m
om

ento —
 por m

ais breve 
e ‘fugaz’ que seja” (BA

U
M

A
N

, 2001, p. 145). O entendim
ento de instantâneo 

apresentado aqui por Baum
an se aproxim

a do processo de virtualização 
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de Lévy (1996). Podem
os entender o instantâneo com

o um
 fato ou 

algo que ativa um
 evento, ou seja, o próprio processo de realização. O 

instantâneo pode ativar novos m
om

entos ou dar continuidade a um
 outro. 

Se instantaneidade anula a resistência do espaço, ela pode ser entendida 
dentro da dinâm

ica de Lévy (1996) enquanto aum
ento da velocidade 

e intensidade dos processos do virtual. O aum
ento da velocidade e a 

intensificação tendem
 à instantaneidade, à realização im

ediata onde a 
duração do espaço de tem

po, ou a resistência do espaço, é anulada. Para o 
urbanism

o hoje, o instantâneo é a condicionante espacial.
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Arte Colaborativa no Espaço Público: 
Algumas reflexões sobre os 

coletivos GIA, PORO e OPAVIVARÁ!
Ludim

ila da Silva R
ibeiro de Britto*

R
ESU

M
O

O presente artigo propõe um
a análise crítica e 

com
parativa de algum

as intervenções urbanas 
realizadas pelos coletivos brasileiros POR

O, G
IA

 
e OPA

V
IV

A
R

Á
! Tais ações utilizam

 os espaços 
públicos de diferentes centros urbanos com

o 
território para suas experim

entações e novos 
agenciam

entos: ações estéticas e políticas que 
desejam

 interferir na “norm
alidade” cotidiana dos 

transeuntes, produzindo novas subjetividades, 
trocas afetivas e encontros em

 m
eio à 

heterogeneidade e pluralidade do tecido urbano. 
A

 tentativa de tirar a arte dos centros culturais 
oficiais institucionalizados e ganhar as ruas das 
cidades não é nova. A

 partir da década de 60 do 
sec. X

X
, artistas e coletivos se engajaram

 nesse 
desafio, propondo circuitos artísticos alternativos 
e novas m

aneiras de pensar a arte, em
 atitudes 

que reverberam
 de diferentes m

aneiras na 
atualidade. Os grupos POR

O, G
IA

 e OPA
V

IV
A

R
Á

, 
ao criarem

 intervenções artísticas em
 diferentes 

cidades, constituem
 ações de resistência e táticas 

efêm
eras em

 um
a esfera m

icropolítica ao agirem
 

nas brechas e fissuras de disposições sociais e 
urbanísticas aparentem

ente consolidadas, que são, 
por sua vez,  parte de um

 sistem
a cada vez m

ais 
hom

ogeneizador e opressor. D
essa m

aneira, com
o 

os coletivos artísticos conseguem
 atuar na cidade? 

Qual seria a im
portância desses procedim

entos 
resistentes para os espaços públicos urbanos e 
políticos? Com

o a A
rte pode gerar questionam

entos 
relevantes acerca da urbe e sua dinâm

ica social/
relacional? Essas são algum

as das reflexões 
apresentadas no presente texto. 

Palavras-chave:  Coletivos. Espaço Público. 
Intervenção U

rbana

.

A
BSTR

A
CT

This article proposes a critical and com
parative 

analysis of som
e of the urban interventions executed 

by Brazilian collectives POR
O, G

IA
 and OPA

V
IV

A
R

Á
!. 

These actions use public spaces of m
any urban 

scenarios as territory for their experim
ents and 

new
 engagem

ents: aesthetical and political actions 
w

hich aim
 to interfere w

ith the day-to-day sense 
of “norm

ality” of the pedestrians, producing new
 

subjectivities, affective trades and encounters 
am

ongst the plurality and heterogeneity of the 
urban cosm

o. The attem
pt of taking art out of the 

institutionalized and official centers’ w
alls and 

spreading it all over the city streets is no novelty. 
Since the 60’s, artists and collectives engaged 
them

selves in this challenge, proposing alternative 
art circles and new

 w
ays of thinking art —

 attitudes 
w

hich, now
adays, echo in a variety of w

ays. By 
creating artistic interventions in different cities, 
POR

O, G
IA

 and OPA
V

IV
A

R
Á

! groups acknow
ledge 

actions of resistance and ephem
eral tactics w

hich, in 
a m

icro political sphere, m
ayact in the breeches and 

chinks of social and urban dispositions apparently 
consolidated, w

hich are, in their w
ay, part of a 

system
 m

ore and m
ore hom

ogenizer and oppressive. 
Thus, how

 art collectives are able to act in the city? 
W

hich w
ould be the im

portance of these resistance 
procedures for the urban public and political spaces? 
H

ow
 A

rt could generate relevant questionings on the 
urbe and its social/rational dynam

ics? These are a 
few

 reflections presented in this article.

K
EY

W
O

R
D

S:  Collectives. Public Space. U
rban 

Intervention.
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“A
 cidade está ocupada. Forças. Gestos. Coletivos. U

m
a m

ultiplicidade 
infinita de possibilidades singulares constituindo a cidade em

 processo.”

(Ericson Pires)

O hom
em

 é um
 ser social e político. Estabelece relações não apenas 

em
 um

 cam
po interpessoal, relacional e m

icropolítico, com
o tam

bém
 

num
a esfera m

ais am
pla, interagindo com

 seu entorno (rua, bairro, 
cidade...) e firm

ando trocas afetivas, subjetivas e geopolíticas. Com
o 

agente histórico, não é apenas um
 elem

ento passivo do contexto em
 

que se insere: é tam
bém

 catalisador de im
pulsos estéticos e culturais. É 

influenciado pela dinâm
ica social e global, m

as, ao m
esm

o tem
po, lhe 

confere um
a gam

a de sentidos.

A
 prática artística faz parte desse processo. Coletivos de artistas 

proliferam
 pelas cidades. Buscam

, no tecido urbano, novas form
as 

de articular a arte com
 questões sociais e políticas, fazendo surgir 

novos agenciam
entos, os quais N

ina Felshin denom
inou arte ativista 

(FELSH
IN

, 2001). Tais grupos, dessa m
aneira, aproxim

am
 os cidadãos de 

novas linguagens artísticas carregadas de reflexões críticas, agora livres 
de am

arras e condicionam
entos institucionais. É de se esperar, portanto, 

que a arte cause tensões e m
otive articulações que dão origem

 a um
a 

cultura de oposição que resista às tentativas de cooptação[1] no tecido 
urbano, e reflita sobre os seus processos sócio-políticos e culturais.

Os coletivos artísticos, com
uns tanto no Brasil quanto em

 outros 
países, são agenciam

entos caracterizados por singularidades —
 um

a 
vez que diferentes sujeitos articulam

 entre si suas ideias, afetos e 
desejos —

 e m
ultiplicidades —

 um
a vez que a colaboração/associação 

é seu cerne. São relativos e cam
biantes (...) m

ultiplicidades que 
coexistem

, se penetram
 e m

udam
 de lugar – m

áquinas, m
aquinism

os, 
m

otores elem
entos que intervêm

 em
 dado m

om
ento para form

ar um
 

agenciam
ento produtor de enunciado[...]. (D

ELEU
ZE e G

U
A

TTA
R

I, 1995, p. 
49-50) e de ações.

Os coletivos podem
 se juntar em

 torno de com
prom

issos estéticos[2]  
que se articulam

 em
 diversas frentes: organização de revistas e 

periódicos, divisão de ateliês, coordenação de galerias, gestão de 
espaços de exposição e debates, além

 de espaços voltados para 
residências artísticas. Os exem

plos são m
uitos e envolvem

 tanto 
iniciativas independentes quanto institucionais. Os coletivos que nos 
interessam

 nessa pesquisa, entretanto, são determ
inados grupos de 

artistas que elegem
 os diferentes espaços da cidade —

 sejam
 eles 

públicos ou privados —
 para atuar, gerando questionam

entos acerca 
da problem

ática que perm
eia esses espaços e a cidade com

o um
 todo. 

1.   M
ESQU

ITA
, A

ndré. 
Participação cultural e 
interferência nas tram

as 
cognitivas do capitalism

o.
D

isponível em
: http://

w
w

w
.andrelem

os.
info/404nOtF0und/404_56.
htm

.  A
cesso em

 
06/07/2011.

2.   Com
o aponta Felipe 

Scovino em
 seu texto D

o 
que trata um

 coletivo? 
In R

EZEN
D

E, R
enato e 

SCOV
IN

O, Felipe (orgs.). 
Coletivos. R

io de Janeiro: 
Circuito, 2010. p. 11-12.

Para isso, utilizam
 diversas táticas e fazeres, com

o apropriações 
m

idiáticas, elaboração de periódicos —
 sejam

 eles im
pressos ou 

digitais —
 e, principalm

ente, a proposição das cham
adas intervenções 

urbanas[3], que podem
 englobar as táticas anteriorm

ente citadas, 
com

o tam
bém

 am
pliá-las a partir da utilização de linguagens artísticas 

contem
porâneas, com

o perform
ances, site specific, proposições 

audiovisuais, entre m
uitas outras possibilidades.

Com
o é exposto por N

egri e H
ardt (2012), em

bora as lutas pela produção 
do com

um
 sejam

 singulares e orientadas para um
a questão específica e 

local, elas possuem
 um

a orientação global.

Os agenciam
entos coletivos, segundo Claudia Paim

, inventam
 e 

im
aginam

 novas espacialidades para si próprios, criando e ativando 
novos espaços, sem

 obedecer a circuitos artísticos tradicionais pré-
estabelecidos. A

 autora afirm
a que:

os m
odos de fazer coletivos já são políticos por sua própria form

ação: 
no coletivo existe as condições para a política, pois há o espaço entre-
hom

ens. A
lém

 disto, m
uitas destas iniciativas preocupam

-se ainda com
 

outros indivíduos da sociedade. A
 arte ativista e a arte colaborativa 

expressam
 essa abertura e devem

 ser analisadas dentro de seus 
respectivos contextos. (PA

IM
, 2009, p. 130)

A
 “política” citada por Paim

 refere-se à concepção da socióloga H
annah 

A
rendt, que afirm

a a necessidade de um
a tram

a relacional entre os 
hom

ens m
arcada pela liberdade em

 iguais condições de ir e vir. Seria 
necessário, tam

bém
, o respeito às singularidades e pontos de vista do 

outro, para que a política se realizasse potencialm
ente. 

Entendem
os com

o agenciam
entos forças que se proliferam

 e 
transbordam

 lim
ites territoriais de m

aneira rizom
ática, estabelecendo, 

continuam
ente, novas conexões e m

últiplas alianças. Os coletivos 
artísticos são agentes nas cidades: seguem

 inventando, criando novos 
territórios, articulando novos encontros.

Os trabalhos de arte colaborativa que nos interessam
 nesse artigo 

utilizam
 os espaços públicos dos centros urbanos com

o palco para suas 
experim

entações e novos agenciam
entos. O conceito de “espaço público”, 

entretanto, tem
 se m

ostrado cam
biante e polêm

ico nas últim
as décadas, 

principalm
ente após o período da II G

uerra M
undial. Tal conceito 

rem
ete tanto a espaços “m

ateriais” (com
o ruas, praças) com

o à esfera 
da vida social e política. A

 expressão espaço público urbano refere-se 
aos espaços físicos tradicionais de uso com

um
 das cidades, com

o praças, 
ruas, largos e avenidas[4]. Tais locais são espaços que subentendem

 
um

a dem
ocracia em

 seu uso e acesso, devendo assegurar aos citadinos, 

3.   A
 partir do m

om
ento 

que interagem
 com

 
diferentes espaços e 
corpos do tecido urbano, 
essa prática artística 
contem

porânea – seja ela 
de caráter colaborativo 
ou individual – é 
cham

ada de diversas 
m

aneiras: interferências 
urbanas, interferências 
am

bientais, arte pública, 
ocupações, entre 
outras nom

enclaturas. 
U

tilizarem
os aqui o term

o 
intervenções urbanas.

4.   U
tilizam

os com
o 

referência os estudos de 
Luís Sérgio A

brahão em
 

seu livro Espaço público: 
do urbano ao político (São 
Paulo: A

nnablum
e, Fapesp, 

2008.)
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principalm
ente, o direito à circulação e inform

ação, ou seja, à realização 
do exercício da cidadania e à m

anifestação da vida pública. Tais 
espaços, principalm

ente após as contribuições dos sociólogos H
annah 

A
rendt e Jurgen H

aberm
as, passaram

 a ser abordados sob o ponto 
de vista sociopolítico, associados, portanto, ao conceito de esfera 
pública, ou espaço público político. É no cerne dessa sim

biose entre 
espaço público urbano e espaço público político que operam

 m
uitos 

artistas e coletivos: buscam
, através das suas ações/intervenções, 

fazer os citadinos interagirem
 com

 seu entorno e refletirem
 sobre as 

questões que o perm
eiam

, utilizando com
o dispositivo a arte e suas 

linguagens contem
porâneas hibridizadas. D

evem
os considerar, ainda, 

que grande parte das m
udanças ocorridas nas cidades do século X

X
I 

se deve, principalm
ente, aos dispositivos de funcionam

ento de um
a 

econom
ia globalizada, centrada nas dem

andas do sistem
a capitalista 

vigente. Faz-se necessário considerar, portanto, as transform
ações 

ocorridas no dito espaço público nos últim
os tem

pos, sendo que alguns 
autores[5] apontam

 para a decadência deste na contem
poraneidade, 

por conta, principalm
ente, da grande quantidade de requalificações e 

revitalizações urbanas, além
 de outros fatores. A

 cidade contem
porânea 

tenderia a aniquilar os espaços públicos, onde encontros fortuitos 
com

 o outro se tornam
 possíveis pela livre circulação da diversidade e 

heterogeneidade, que são subjugadas em
 favor de interesses individuais. 

Constatam
os, então, que os espaços públicos podem

 tornar-se territórios 
para proposições artísticas colaborativas, que ativam

 ao seu m
odo 

tais locais, e term
inam

 por incorporar os conflitos e problem
atizações 

da cidade em
 seu discurso crítico, atentando-se que o tecido urbano 

expressa um
a organização com

plexa, com
 superposições, am

biguidades 
e pluralidades.

A
 prática artística colaborativa, que tenta estabelecer um

a relação 
dialógica com

 o tecido urbano, dá-se no tem
po presente: é um

a 
história em

 contínuo fluxo. A
 despeito de um

a narrativa linear, 
deparam

o-nos com
 um

a tram
a descontínua, em

 constante fazer-
se. Sim

: é possível identificar um
a série de referências passadas 

(artistas agindo individualm
ente ou em

 grupo) que nos ajudam
 a 

com
preender essa tram

a atual, m
as elas tam

bém
 se apresentam

 de 
m

aneira heterogênea, em
 tem

pos/espaços díspares, quase com
o um

a 
constelação de acontecim

entos que se abrem
 a um

a possível cartografia. 
Tal cartografia, por sua vez, tam

bém
 não se presta às determ

inações 
sócio-históricas fixas e lineares: ela é m

últipla e cam
biante. V

ejam
os 

alguns exem
plos. O artista visual m

inim
alista R

ichard Serra, a partir 
dos anos 70, foi um

a das personalidades que explorou a “espacialidade” 

5.   Com
o, por exem

plo, 
R

ichard Sennett em
 

O declínio do hom
em

 
público: as tiranias da 
intim

idade (São Paulo: 
Com

panhia das Letras, 
1988).

de espaços públicos, considerando-a m
uito m

ais que um
 dado físico, 

ao abordar a especificidade política do espaço público. Em
 1981, Serra 

instalou seu TiltedA
rc (A

rco Inclinado) na Federal Plaza em
 N

ova Y
ork. 

Tratava-se de um
 paredão de aço bruto de 12 m

etros de altura, com
 120 

m
etros de com

prim
ento, que praticam

ente “partia” a Federal Plaza ao 
m

eio. O site specific[6] com
eçou a incom

odar, principalm
ente, alguns 

trabalhadores do local, que viam
 o TiltedA

rc com
o um

 verdadeiro 
obstáculo no m

eio do cam
inho. D

e acordo com
 Serra: “o espectador 

se torna consciente de si m
esm

o e de seu m
ovim

ento através da 
praça. A

s m
udanças na escultura ocorrem

 no m
om

ento em
 que ele se 

m
ove. Contração e expansão da  escultura resultam

 do m
ovim

ento do 
observador. A

os poucos, há um
a m

udança de percepção não som
ente 

da escultura, m
as do am

biente inteiro”[7]. Iniciou-se, então, um
a série 

de protestos que resultou em
 um

a audiência pública que determ
inou 

a rem
oção —

 e consequente destruição, por se tratar de um
 site 

specific —
 da escultura em

 1989, m
esm

o com
 os protestos de Serra e da 

com
unidade artística que o apoiava (curadores de m

useus, galeristas e 
artistas visuais em

 sua m
aioria). A

 partir dos acontecim
entos referentes 

ao TiltedA
rc, notam

os a aglutinação de tem
as com

o política, dem
ocracia, 

arte e esfera pública em
 um

a m
esm

a proposição. Esse trabalho de 
R

ichard Serra se afasta um
 pouco das propostas que pretendem

os 
abordar no texto em

 questão por seu caráter de m
onum

entalidade 
que se distancia da m

aioria das ações dos coletivos artísticos 
contem

porâneos, que se caracterizam
 pela efem

eridade e caráter 
processual. Entretanto, a obra do artista m

inim
alista aborda tem

as 
m

uito fam
iliares a essas práticas colaborativas  pelo seu diálogo com

 o 
m

eio urbano, as A
rtes V

isuais e os citadinos.

A
inda no contexto dos anos 70 do século X

X
, G

ordon M
atta-Clark 

tam
bém

 engendrou ações que travavam
 diálogos férteis entre arte 

e esfera pública. O artista visual am
ericano dirigiu um

 olhar crítico 
ao próprio exercício da arquitetura, sendo que grande parte de sua 
produção se constituiu de intervenções no m

eio urbano. Em
 1974, em

 
um

a ação intitulada Splitting, o artista “fatiou” ao m
eio um

a casa na 
periferia de N

ova Y
ork, cham

ando atenção para a form
a desordenada 

com
 que a cidade crescia na época. Em

 um
a cidade repleta de espaços 

abandonados, m
uitos condenados à dem

olição, M
atta-Clark surgia com

 
proposições inusitadas, com

o G
arbage W

all (Parede de Lixo), de 1970. 
Ou de recuperação social, com

o no projeto inacabado Loisaida, que 
visava treinar jovens sem

 recursos em
 ofícios de alvenaria e construção, 

engendrando um
a ação colaborativa que envolvia os cidadãos do 

seu entorno, cham
ando atenção para tem

as com
o sustentabilidade e 

participação:

6.   A
s obras site specific 

(sítio específico), segundo 
o próprio R

ichard 
Serra, engendram

 
um

 diálogo com
 seu 

entorno. Lidam
 com

 os 
com

ponentes am
bientais 

de um
 determ

inado 
contexto, com

o sua 
topografia, seja ele um

 
espaço urbano, um

a 
paisagem

 ou um
 espaço 

arquitetônico fechado; 
essas obras tornam

-se 
parte integrante do local 
onde são instaladas, 
reestruturando a sua 
organização conceitual, 
espacial e perceptiva. 
Levam

 em
 consideração 

as questões sociais e 
políticas do local, e ao 
serem

 rem
ovidas do 

m
esm

o (com
o ocorreu 

com
 o Tilted A

rc) são 
autom

aticam
ente 

destruídas (SER
R

A
, 1989).

7.   In: R
ichard’s Serra 

Tilted A
rc. D

isponível 
em

: http://w
w

w
.pbs.

org/w
gbh/cultureshock/

flashpoints/visualarts/
tiltedarc.htm

l.
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um
 exem

plo aconteceu no Soho, bairro de N
ova Y

ork, onde G
ordon 

M
atta-Clark buscou soluções para a questão da m

oradia precária dos 
sem

-teto. Experim
entou com

 a construção de paredes feitas a partir de 
m

ateriais encontrados no lixo, com
o plástico, latas e garrafas de vidro 

que foram
 re-fundidas e se tornaram

 ladrilhos. O artista fabricava estes 
ladrilhos diante dos sem

-teto buscando sensibilizá-los para a adoção de 
seu m

étodo para a construção de abrigos que seriam
 m

ais resistentes 
à chuva e à neve. M

atta-Clark chegou a inaugurar um
 de seus G

arbage 
W

all com
 um

 assado de porco para tentar atrair, pelo odor da com
ida, 

os sem
-teto que viviam

 em
 caixas de papelão nas im

ediações para que 
discutissem

 suas idéias. N
ão logrou, apesar de seus esforços, obter a 

adoção de suas idéias pelo seu público-alvo. (PA
IM

, 2009, p. 71)

M
atta-Clark, em

 suas ações no espaço público urbano e político, 
instaura um

 viver junto, um
a utopia de aproxim

ação (BOU
R

R
IA

U
D

, 
2011) que conclam

a a participação do outro com
o cerne da sua ação. A

 
possibilidade da interação política, o espaço entre-hom

ens citado por 
A

rendt, estabelece um
a dinâm

ica relacional com
o nova possibilidade 

de vivência e experim
entação através da arte. Esse agenciam

ento 
se dilui na dinâm

ica do tecido social, faz parte das pequenas (porém
 

poderosas) táticas das práticas ordinárias, com
o disse M

ichael 
de Certeau (CER

TEA
U

, 2000, p. 14). M
atta-Clark, ao contrário de 

R
ichard Serra —

 que instala em
 um

a praça pública um
a escultura 

colossal,desterritorializando o cotidiano dos frequentadores da Federal 
Plaza de m

aneira quase im
positiva —

 instaura no Soho, em
 N

ova Y
ork, 

um
a m

icro-resistência que assum
e um

 viés colaborativo por m
eio de 

um
a confiança depositada no outro, co-autor do trabalho. Em

 Serra, 
de fato, tam

bém
 ocorre um

a co-autoria: ao percorrer o TiltedA
rc e 

experienciar alterações perceptivas em
 relação à obra e ao seu entorno, 

o transeunte tam
bém

 participa da sua construção. O viés político da 
obra se realiza, tam

bém
, na discussão sobre o seu destino, nos protestos 

(por parte da com
unidade do Federal Plaza) que culm

inaram
 na sua 

rem
oção e consequente destruição; na resistência de Serra frente ao 

provável e irreversível desm
antelam

ento do site-specific.

U
m

 pouco do contexto brasileiro...
Para Ericson Pires, as m

otivações que levam
 m

uitos coletivos brasileiros 
a criarem

 intervenções artísticas na cidade, que se configuram
 com

o 
ações de resistência, se devem

 a alguns fatores que são denom
inadores:

o esvaziam
ento cultural e financeiro pelo qual passa a cidade (...); a 

ausência total, ou quase total de políticas públicas significativas no 
nível m

unicipal e estadual; o recrudescim
ento e/ou fecham

ento de 
espaços e vias institucionais —

 sejam
 galerias, m

useus, salões, etc.; —
 

ou a obstrução dos espaços públicos da cidade em
 nom

e de um
a noção 

FIG
U

R
A

 1:
R

ichard Serra —
 Tliled 

A
rc (1981)
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fundam
entalista de segurança, que, de fato, não gera os resultados 

esperados e acaba por aum
entar a possibilidade de insegurança, na 

m
edida que im

pede a circulação lúdica e criativa dos espaços públicos. 
(PIR

ES, 2007, p. 22-23)

D
iante do contexto acim

a colocado, com
o os coletivos conseguem

 atuar 
na cidade? Qual seria a im

portância desses procedim
entos resistentes 

para os espaços públicos urbanos e políticos? Com
o a A

rte pode gerar 
questionam

entos relevantes acerca da urbe e sua dinâm
ica social/

relacional?

Em
 2009, durante o 1° V

iradão Cultural do R
io de Janeiro, o coletivo 

OPA
V

IV
A

R
Á

! propôs um
a intervenção na Praça Tiradentes, localizada 

no centro da cidade. Intitulada “Pula Cerca”, a ação consistia em
 instalar 

ao longo do gradil que cercava a praça dez escadas, sugerindo que os 
transeuntes pudessem

 transpor o lim
ite da grade, utilizando a escada 

para esse fim
, anulando essa fronteira/dem

arcação que separa a praça 
da rua: o participante/ativador poderá, seguram

ente, atravessar de 
um

 lado a outro do espaço cercado. A
s quatro faces da praça foram

 
ocupadas com

 escadas, instaurando um
a escultura fruitiva, em

 exercício 
da liberdade criativa[8].

A
 Praça Tiradentes, outrora referência sim

bólica e guardiã de um
a 

m
em

ória coletiva, teve seu uso e significado social esvaziado, levando 
a prefeitura do R

io de Janeiro a realizar um
 processo de revitalização 

no local, que aliado ao seu gradeam
ento em

 nom
e de um

a pseudo-
proteção (a noção fundam

entalista de segurança citada por Ericson 
Pires), term

inou por dificultar ainda m
ais o seu acesso por grupos 

sociais diversos. Esses em
preendim

entos term
inam

 por definir 
fronteiras espaciais que inibem

 um
 contato social m

ais am
plo, evitando 

a concentração de pessoas de classes sociais distintas em
 um

 m
esm

o 
espaço, consolidando, consequentem

ente, dificuldades de com
unicação 

com
 o outro. Toda requalificação urbana, portanto, é seguida por um

 
processo de gentrificação, e isso não é diferente na região central da 
capital carioca.

A
 ação “Pula Cerca” questiona, dessa m

aneira, estruturas form
ais e 

norm
as sociais pré-estabelecidas, que funcionam

 no espaço geom
étrico 

ou geográfico das construções visuais, panópticas ou teóricas, 
interferindo no texto claro da cidade planejada e visível (CER

TEA
U

, 
2000); opera desvios no espaço controlado pelo poder instituído, agindo 
nas brechas e fissuras das disposições urbanísticas. Convoca o outro 
com

o participante ativo do trabalho, enaltece o processo colaborativo 
em

 detrim
ento de objetos estéticos definidos.

FIG
U

R
A

 2:
Opavivará! —

 Pula Cerca 
(2009)

8.   D
isponível em

: 
w

w
w

.opavivara.com
.

br.intim
idade.

9.   O Poro é um
a dupla 

de artistas form
ada 

por Brígida Cam
pbell 

e M
arcelo Terça-N

ada! 
A

tua desde 2002, com
 

trabalhos que buscam
 

apontar sutilezas, criar 
im

agens poéticas, trazer 
à tona aspectos da cidade 
que se tornam

 invisíveis 
pela vida acelerada nos 
grandes centros urbanos 
e estabelecer discussões 
sobre os problem

as 
das cidades, através, 
principalm

ente, da 
realização de intervenções 
urbanas e ações efêm

eras.  
D

isponível em
: w

w
w

.poro.
redezero.org.

10.   A
 série de cartazes 

está disponível para 
dow

nload no site do 
grupo: w

w
w

.poro.
redezero.org

A
 confiança no outro, a insistência nas diferenças com

o elem
entos 

constituintes do espaço público, que proporcionam
 encontros e novas 

form
as de sociabilidade, fazem

-se presentes em
 um

 cartaz produzido 
pelo coletivo Poro[9], intitulado “Eu-para-o-outro”, parte da série “Por 
outras práticas e espacialidades”. Os cartazes “lam

be-lam
be” dessa 

série são colados pelo grupo em
 diferentes contextos, trazendo tam

bém
 

outros questionam
entos (através de frases ou pequenos textos) tais 

com
o: a partilha do espaço público, o problem

a dos congestionam
entos 

e do aum
ento descontrolado de veículos, a degradação da natureza, a 

especulação im
obiliária, entre outros tem

as im
pressos em

 13 cartazes 
diferentes[10].



FIG
U

R
A

 3:
Opavivará!
Pula Cerca (2009)

FIG
U

R
A

 4:
Opavivará!
Pula Cerca (2009))
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Em
 um

 espaço saturado por im
agens e signos, em

 m
eio a um

 
bom

bardeio de inform
ações fragm

entadas e apelos publicitários, 
num

a ação m
icropolítica, o Poro proporciona um

 ruído im
agético, 

um
a faísca resistente que convida o citadino a pensar o espaço público 

com
o coletividade, sem

 anular suas especificidades e diferenças. “Eu-
para-m

im
-m

esm
o-o-outro-para-m

im
-para…

” sugere um
 diagram

a de 
m

últiplos agenciam
entos, relações em

 rede, vizinhança, o contato com
 o 

outro, que, em
 tem

pos de globalização e exacerbação do individualism
o, 

faz-se cada vez m
ais difícil. “Trata-se de um

 agrupam
ento de citações do 

geógrafo M
ilton Santos —

 cada linha foi retirada de um
 trecho do texto 

dele e fizem
os esse novo texto, é dos raros casos que não foi escrito pela 

gente”[11].

U
m

 dos acontecim
entos que alterou o cotidiano das cidades brasileiras 

nos últim
os tem

pos, sem
 dúvida, foi a proliferação de obras relativas à 

Copa do M
undo: construção de estádios “padrão FIFA

”, reestruturação 
da m

obilidade urbana, requalificação de espaços públicos, entre 
outros, ativaram

 e m
ovim

entaram
 organizações civis e m

ovim
entos 

sociais, além
 do público atingido por essas grandes obras, que se 

organizaram
 em

 protestos que tom
aram

 conta do país em
 2013. 

M
anifestações contra a Copa ocorreram

 em
 pelo m

enos 7 capitais, 
sendo um

 dos seus principais objetivos m
anifestar repúdio contra os 

investim
entos m

ilionários do G
overno Federal para o cam

peonato 
m

undial de futebol. N
o caso específico de Salvador, Bahia, a “Fonte 

N
ova”, antigo estádio da capital baiana, foi com

pletam
ente reform

ado, 
e sua área circundante requalificada, obras que ocorreram

 no período 
da Copa das Confederações, em

 junho de 2013. O estádio teve seu nom
e 

alterado para “A
rena Fonte N

ova Itaipava” (m
arca da cerveja vendida 

com
 exclusividade dentro do estádio), e um

 dos grandes prejuízos 
desse em

preendim
ento foi a dem

olição da única piscina olím
pica e 

ginásio poliesportivo de uso público da capital baiana: o antigo ginásio 
A

ntônio Balbino (Balbininho) foi destruído para a construção de um
 

estacionam
ento para a A

rena Fonte N
ova. 

Pensando nessas questões, o G
IA

 (G
rupo de Interferência A

m
biental) 

[12] criou a ação intitulada “Tapete”. A
 intervenção urbana é sim

ples, 
explicada no blog[13]  do coletivo: “estenda um

 tapete em
 algum

 ponto 
da cidade onde esteja ocorrendo um

 fato que você deseje criticar; em
 

seguida, varra o entorno e coloque a sujeira em
baixo do tapete. Sente-se 

no tapete, e com
eça a conversar com

 seus am
igos sobre as questões que 

m
otivaram

 a ação”. 

11.   D
epoim

ento de 
M

arcelo Terça-N
ada!, 

integrante do Poro, cedido 
à autora.

12.   O G
IA

 (G
rupo de 

Interferência A
m

biental) 
é um

 grupo form
ado 

por artistas visuais, 
designers, arte-educadores 
e m

úsicos que têm
 em

 
com

um
, além

 da am
izade, 

um
a adm

iração pelas 
linguagens artísticas 
contem

porâneas e 
sua pluralidade, m

ais 
especificam

ente àquelas 
relacionadas à arte e ao 
espaço público. O grupo 
se form

ou em
 2002 em

 
Salvador-BA

, cidade onde 
seus integrantes vivem

 e 
trabalham

 atualm
ente.

13.   w
w

w
.giabahia.

blogspot.com
.

U
m

a sim
ples roda de am

igos conversando, sobre um
 tapete, em

 frente 
a um

 dos m
aiores estádios brasileiros. O estranham

ento causado 
pela situação, sem

 dúvida, rem
ete-nos às estratégias situacionistas 

dos anos 60 do século passado, em
 que o grupo propunha a criação 

de “situações” que quebrasse com
 a anestesia e a m

esm
ice cotidiana. 

Tal situação criada pelo G
IA

, portanto, carrega consigo um
a vontade 

contestatória frente a um
 sistem

a cada vez m
ais hom

ogeneizador e, 
porque não dizer, violento, que suprim

e os desejos da população em
 

função de investim
entos grandiosos e estratégicos. N

ão há, entretanto, 
um

a vontade revolucionária de “m
udar o m

undo” por parte do G
IA

 e da 
m

aioria dos coletivos contem
porâneos. Essa consciência adquiriu força 

após o período da II G
uerra M

undial, em
 que m

uitos grupos, por todo 
o m

undo, passaram
 a concentrar suas forças em

 questões pontuais, de 
natureza m

olecular, com
o as lutas fem

inistas, raciais, pacifistas, etc. 
Foi tam

bém
 nessa época, bebendo na fonte dos ideais situacionistas 

de ganhar as ruas e experienciar o m
eio urbano de m

aneira inusitada 

FIG
U

R
A

 5:
Poro
Cartaz Eu-para-o-outro 
(2010)
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(com
o o G

arbage W
all de M

atta-Clark, citado no início do texto), que a 
arte colaborativa voltou-se para os espaços públicos, num

a tentativa de 
tirar a arte dos circuitos convencionais, com

o m
useus, galerias e centros 

culturais “oficiais”, num
a atitude claram

ente anti-m
ercadológica.

Seriam
 relevantes, portanto, tais ações coletivas engendradas nos 

espaços públicos urbanos e políticos, diante da m
agnitude das grandes 

cidades? A
creditam

os que sim
, pois tais agenciam

entos, m
esm

o que 
aparentem

ente insignificantes diante das m
acro-estruturas urbanas 

e seus estratos, adquirem
 potência num

a esfera m
icropolítica, se 

considerarm
os que as cidades são habitadas e form

adas por indivíduos, 
com

 seus desejos e m
ultiplicidades, e é justam

ente nessa instância que 
as proposições coletivas atuam

, afetam
 e são afetadas m

utuam
ente. 

A
inda pensando nas táticas efêm

eras que os grupos operam
 no tecido 

urbano, vale citar as palavras do artista visual Jorge M
enna Barreto, 

colocadas no fam
oso texto “A

 explosão do a(r)tivism
o”:

sem
pre fico com

 um
a sensação de que essas ações são quixotescas e já 

nascem
 fadadas a prom

over som
ente arranhões num

a estrutura que já 
há tem

pos se divorciou do que m
ove o processo artístico[14].

Os coletivos propõem
, portanto, novas form

as de experienciar a 
realidade e o m

eio urbano, apostando na criatividade e em
 proposições 

críticas para esse fim
. O im

portante é que esses agenciam
entos 

catalisem
 novos desejos e im

pulsos de operar m
udanças e rupturas 

cotidianas, que sua potência não se esgote em
 si m

esm
a, que gerem

 
reverberações frutíferas para os citadinos e para a cidade; que atuem

 
articulando possíveis “processos de singularização”, que segundo Felix 
G

uattari seriam

um
a m

aneira de recusar todos esses m
odos de endocodificação 

preestabelecidos, todos esses m
odos de m

anipulação e de telecom
ando, 

recusá-los para construir, de certa form
a, m

odos de sensibilidade, m
odos 

de relação com
 o outro, m

odos de produção, m
odos de criatividade que 

produzam
 um

a subjetividade singular. (G
U

A
TTA

R
I apud R

OLN
IK

, 1986, 
p. 17)

D
essa m

aneira, acreditam
os que os coletivos artísticos podem

 
estabelecer um

a relação dialógica frutífera com
 os espaços públicos 

das grandes cidades, que se convertem
 em

 um
 cam

po fértil para 
experim

entações artísticas, ações estéticas e políticas que desejam
 

interferir na “norm
alidade” cotidiana dos transeuntes, produzindo 

novas subjetividades, trocas afetivas e encontros em
 m

eio à 
heterogeneidade e pluralidade do tecido urbano.

14. D
epoim

ento extraído 
do texto “A

 explosão do 
a(r)tivism

o”, escrito por 
Juliana M

onachesi em
 

2003, publicado no caderno 
M

ais! do jornal Folha de 
São Paulo. D

isponível 
em

: http://w
w

w
1.folha.

uol.com
.br/fsp/m

ais/
fs0604200305.htm

.

FIG
U

R
A

 6:
G

IA
  —

 G
rupo de 

Interferência A
m

biental 
Tapete  (2013)
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FIG
U

R
A

 7:
G

IA
  —

 G
rupo de 

Interferência A
m

biental 
Tapete  (2013)

FIG
U

R
A

 8:
Protestos em

 Salvador, 
Bahia, durante a Copa das 
Confederações (junho de 
2013)[15]

15.   D
isponível em

: http://
zh.clicrbs.com

.br/rs/
esportes/noticia/2013/06/
protestos-em

-m
eio-a-

copa-das-confederacoes-
podem

-levar-um
a-selecao-

a-deixar-o-brasil-4176785.
htm
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MEMÓRIA E ESTRANHAMENTO EM DOIS SAMBAS: 
ENREDOS DEDICADOS A ENEIDA DE MORAIS

Sam
ba enredo, literatura e carnavalização

Segundo A
lberto M

ussa e Luiz A
ntônio Sim

as, a definição de sam
ba-

enredo ou de sam
ba de enredo (com

o preferem
 esses pesquisadores) 

segue um
 raciocínio análogo. Sendo um

a form
a lítero-m

usical, um
a 

conjunção de letra e m
úsica, os sam

bas sem
pre foram

 julgados levando 
em

 conta esses dois polos. E, desde cedo, as letras de sam
ba cantadas 

em
 desfiles com

eçaram
 a se adequar ao “enredo” da escola, ao enredo 

teórico, ao tem
a geral, proposto em

 form
a abstrata.

N
ão há relação de precedência entre o enredo plástico e o sam

ba 
de enredo: am

bos decorrem
 e devem

 expressar, da m
elhor m

aneira 
possível, o enredo teórico da escola. Sam

ba de enredo, portanto, é 
o sam

ba cuja letra, entre outros requisitos estéticos, desenvolve, 
expressa ou alude ao tem

a da escola —
 tem

a esse que tam
bém

 se 
m

anifesta, paralelam
ente, em

 fantasias, alegorias e adereços (M
U

SSA
 

&
 SIM

A
S, 2010, p. 24).

Partim
os da perspectiva teórica de que a poesia brasileira pode ser 

interpretada, de form
a inclusiva, com

o corpus que abrange a poesia 
popular, m

aciçam
ente produzida oralm

ente, com
o texto m

usicado. 
D

essa form
a, podem

os investigar o sam
ba enredo enquanto prática de 

um
a literatura m

enor no sentido de com
o um

a língua de um
a m

inoria, a 
periférica, possibilita a reinvenção de novos significados diante de um

a 
língua m

aior e a abertura de espaços para a consideração de um
 lugar, 

A
dalgim

ar G
om

es G
onçalves*

R
ESU

M
O

Objetiva-se discutir, neste texto, dois sam
ba-enredos 

dedicados à escritora Eneida de M
oraes, hom

enagem
 

prom
ovida pela escola de sam

ba Salgueiro, do R
io 

de Janeiro, em
 1973, investigando, nas canções, a 

condição da m
em

ória e do estranham
ento. Os dois 

sam
bas, “Eneida, am

or e fantasia” e “Boi da cara 
preta”, serão analisados a partir dos pressupostos 
teóricos da literatura m

enor e da carnavalização. 

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: M
em

ória. Estranham
ento. Sam

ba 
enredo.

A
BSTR

A
CT

In this text, the m
ain objective is to discuss tw

o 
sam

ba them
es dedicated to the w

ritings of Eneida 
de M

oraes, in a hom
m

age prom
oted by the school of 

sam
ba Salgueiro, R

io de Janeiro, 1973, investigating, 
in the songs, the condition of the m

em
ory and the 

estrangem
ent. The tw

o sam
bas, “Eneida, am

or e 
fantasia” and “Boi da cara preta”, w

ill be analised 
w

ithin the assum
ptions of thinkers of m

inor 
literature and of carnavalization.

K
EY

W
O

R
D

S: M
em

ory. Estrangem
ent. Sam

ba enredo.
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de um
a expressão diferenciada, que m

odifica os sentidos habituais, 
posto que “um

a literatura m
enor está associada a um

 devir-m
inoritário, 

traçando linhas de fuga para a linguagem
 e possibilitando a invenção de 

novas forças” (D
ELEU

ZE e G
U

A
TA

R
R

I, 2003, p. 31).

A
 “invenção de novas forças” pode ser experim

entada por m
eio do 

estranham
ento, ainda que os com

positores, os intérpretes e os sam
bistas 

não tenham
 consciência precisa dessa teoria. A

 leitura do sam
ba enredo 

“Boi da cara preta”, por exem
plo, possibilita-nos com

preender que a 
experiência vivida de seus autores foi determ

inante na elaboração de 
um

 texto que, por m
eio de estruturas inquietantes, burla, subverte, 

desvia, ginga e contorna as norm
as inflexíveis da D

itadura M
ilitar.

N
essa direção, M

ikhail Bakhtin, em
 seus estudos acerca da cultura 

popular na Idade M
édia e no R

enascim
ento, argum

enta que o 
carnaval é o lugar da inversão, onde os m

arginalizados apropriam
-se 

do centro sim
bólico e subvertem

 as regras hegem
ônicas, ainda que 

tem
porariam

ente. “O riso e a visão carnavalesca do m
undo, que estão 

na base do grotesco, destroem
 a seriedade unilateral e as pretensões 

de significado incondicional e intem
poral e liberam

 a consciência, o 
pensam

ento e a im
aginação hum

ana, que ficam
 assim

 disponíveis para 
o desenvolvim

ento de novas possibilidades” (BA
K

H
TIN

, 1999, p. 43). 

A
qui, verificarem

os que o lugar da inversão tam
bém

 é possível não 
som

ente pelas alegorias, m
as, sobretudo, pela língua e seu desvio 

m
arcado pelo estranham

ento, especificam
ente no sam

ba enredo “Boi 
da cara preta”.

N
esse sentido, é im

prescíndivel considerarm
os que a m

em
ória é um

 
instrum

ento indispensável na significação do fazer e do representar os 
enredos. M

em
ória em

 que, segundo R
icoeur, está vinculado o sentido 

da orientação na passagem
 do tem

po; “orientação em
 m

ão dupla, do 
passado para o futuro, de trás para frente, por assim

 dizer, segundo a 
flecha do tem

po da m
udança, m

as tam
bém

 do futuro para o passado, 
segundo o m

ovim
ento inverso de trânsito da expectativa à lem

brança, 
através do presente vivo” (R

ICOEU
R

, 2007, p. 108). 

Portanto, foi naquele contexto dos anos 70 do século passado que a 
escola de sam

ba Salgueiro, do R
io de Janeiro, hom

enageou a escritora 
Eneida de M

orais, com
 o intento de eternizar, na m

em
ória coletiva, os 

feitos da im
portante estudiosa do carnaval brasileiro.

O
 sam

ba enredo “Eneida, A
m

or e Fantasia”
Eneida de V

illas Boas Costa de M
oraes foi um

a personalidade artística 
que esteve presa, durante a ditadura do Estado N

ovo, ao lado de vários 
intelectuais —

 G
raciliano R

am
os era um

 deles, inclusive, Eneida foi 
personagem

 em
 M

em
órias do cárcere. Ela distinguiu-se por ser a 

prim
eira m

ulher a dedicar-se às pesquisas e escritas sobre a história 
do carnaval. Foi jurada nas escolas de sam

ba. Idealizou a criação do 
Sindicato dos Escritores do R

io de Janeiro e foi conselheira do M
useu 

da Im
agem

. Foi cronista do D
iário de N

otícias, criou o fam
oso Baile 

1. D
isponível em

: http://
w

w
w

.releituras.com
/

eneida_m
enu.asp.

do Pierrô e lançou, em
 1958, o livro a H

istória do carnaval carioca [1].  
Em

 1973, dois anos depois de sua m
orte, a escola de sam

ba Salgueiro 
prestou-lhe um

a hom
enagem

 com
 o enredo da agrem

iação, “Eneida, 
am

or e fantasia”:

O povo sam
bando,/ Cantando a m

elodia,/ Salgueiro traz o tem
a/ Eneida, 

am
or e fantasia/ A

 m
ulher que veio do N

orte/ Para o R
io de Janeiro/ 

Com
 ideia genial,/ Em

 busca da glória/ N
a literatura nacional./ Expoente 

jornalista,/ Suas crônicas são im
ortais,/ Foi am

iga dos sam
bistas,/ 

Fatos que não esquecem
os jam

ais (coração)./ Coração puro e nobre, 
foi benquista/ Entre ricos e pobres,/ É fam

oso o seu Baile de Pierrôs,/ 
Onde a Colom

bina procura o seu am
or/ A

 escritora de lirism
o invulgar/ 

Enriqueceu o folclore nacional,/ H
oje o m

undo a conhece/ A
través da 

história do carnaval./ É açaí,/ É tacacá, Coisa gostosa lá do Pará

V
erifiquem

os que o texto eleito destacou, explicitam
ente, a história 

da hom
enageada, expondo o lugar de origem

, o percurso, as relações 
e identificações com

 o carnaval e, no fecham
ento do enredo, evocou 

elem
entos da natureza paraense, representados em

 alim
entos e prazer. 

Cham
a-nos atenção o predom

ínio do foco narrativo em
 terceira 

pessoa, um
 autor que se posiciona de longe, de fora, sem

 participar 
inteiram

ente dos acontecim
entos. Esse narrador observador 

som
ente m

uda de posição diante do reconhecim
ento da fortuna da 

hom
enageada para evocar um

a voz coletiva, o “nós”, em
 “Fatos que 

não esquecem
os jam

ais”. 

A
ssim

, o sam
ba “Eneida, am

or e fantasia” segue o seu curso linear, 
em

 um
 tem

po sem
 rupturas, perfeitam

ente cronológico, cujos 
desdobram

entos já estavam
 previsíveis e bem

 consolidados. U
m

 
enredo sem

 rupturas, sem
 questionam

entos, que poderia passar 
livrem

ente pela avenida e pelos censores do regim
e.

N
os prim

eiros versos, fica evidente o objetivo da canção: “o povo 
sam

bando/ cantando a m
elodia/ Salgueiro traz o tem

a/ Eneida, am
or 

e fantasia”, um
a introdução previsível, direta, sem

 ruídos e sem
 

rum
ores. Em

 seguida, a apresentação da escritora, o seu novo locus, 
o seu percurso na literatura, no jornalism

o, no carnaval. D
esperta a 

atenção a form
a com

 que a personagem
 transita e é aclam

ada pelas 
classes sociais “Coração puro e nobre, foi benquista/ entre ricos e 
pobres”.

O
bservem

os, dessa form
a, que esse sam

ba enredo, escolhido para 
o desfile, trouxe um

a leitura confortável, didática e inform
ativa, 

sem
 perder o lirism

o e o tom
 épico ao retratar a personagem

 em
 

tela. O
s únicos versos que poderiam

 destoar do curso “natural” 
da narrativa seriam

 os finais: “É açaí/ É tacacá/ Coisa gostosa lá 
do Pará”, m

as têm
 o seu significado singular pois se referem

 à 
terra prim

eira de Eneida, com
 sabores culturais. U

m
a m

aneira de 
reverenciar a diversidade brasileira.
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Im
portante aqui registrar que a historiadora Laura de M

ello e 
Souza observou que Carlo G

inzburg, no ensaio “Estranham
ento: 

pré-H
istória de um

 procedim
ento literário”, deu um

a estocada nos 
form

alistas russos ao dizer que “o estranham
ento não é técnica, 

m
as m

odo de com
preensão, alcançável quando, com

o M
aquiavel, se 

observa a realidade do exterior, de longe, de um
a posição periférica 

e m
arginal” (SOU

ZA
, 2001, p. 3). O sam

ba “Eneida, am
or e fantasia” 

m
anteve distância da realidade presente da década de 70, a D

itadura 
M

ilitar, e, ao retratar a história de Eneida de M
oraes, obliterou os 

tem
pos em

 que ela esteve presa e nem
 possibilitou distanciar-se do 

presente para narrar um
 passado que refletia naquele agora, naquele 

instante. M
as há que ressaltar que os m

éritos do enredo podem
 ser 

reconhecidos pelo exercício da m
em

ória histórica de Eneida, m
esm

o 
que a estrutura seja sim

ples e os episódios dolorosos da personagem
 

encarcerada no Estado N
ovo não tenham

 sido m
encionados.

Se G
inzburg, na discussão acerca do conceito de estranham

ento, 
usa o que é distante para entender m

elhor o que é próxim
o, ou 

para poder dizer a verdade nua e crua que, de outra form
a, seria 

im
possível enunciar, o sam

ba “Boi da cara preta”, estaria m
ais 

próxim
o de atender essa proposta. É o nosso intento. 

O
 sam

ba enredo “Boi da Cara Preta”
 A

pesar de o sam
ba “Boi da cara preta”, com

posto por Zuzuca e 
m

usicado por Jair R
odrigues, não ter sido o escolhido para representar 

a escola Salgueiro, na hom
enagem

 à Eneida, aquela canção em
placou 

nas paradas de sucesso. Observem
os a letra do sam

ba:

 B
oi, boi, boi/ B

oi da cara preta,/ Pega essa criança,/Q
ue tem

 m
edo 

de careta/ Eu não chorei, porque não sei chorar, / N
em

 reclam
ei, 

porque não sou de reclam
ar/ Só exaltei, Eneida, am

or e fantasia,/ 
Cantei tudo, Zé Pereira, o rei da folia, / B

oi, boi, boi/ B
oi da cara 

preta,/ Pega essa criança,/ Q
ue tem

 m
edo de careta/ Lim

oeiro é 
lim

oeiro, / U
m

a flor é um
a flor/ B

atuqueiro é batuqueiro, / Cantador 
é cantador/ V

ela inteira não m
e ilum

ina, / Cotoco de vela quer m
e 

ilum
inar/ Chuva grossa não m

e m
olha / Sereno quer m

e m
olhar,/ 

M
eu senhor/ Eu não chorei, porque não sei chorar, / N

em
 reclam

ei, 
porque não sou de reclam

ar.../ [2]

A
o efetuarm

os a leitura do sam
ba enredo em

 questão podem
os 

nos certificar de que, nessa com
posição, opera a desierarquização 

do im
aginário com

 um
a m

istura de personagens e elem
entos de 

cam
pos sem

ânticos distintos: boi da cara preta, criança, Zé Pereira, 
lim

oeiro, flor, batuqueiro, cantador, vela, além
 da presença intim

ista 
do narrador personagem

.

Im
prescindível registrarm

os que a época da escrita e da vivência 
desses enredos é a da D

itadura M
ilitar que propiciou um

 novo 
discurso histórico. D

essa form
a, R

icoeur esclarece que o discurso 

2. D
isponível em

: http://
letras.terra.com

.br/jair-
rodrigues/577864/.

“O povo sam
bando, / Cantando a m

elodia, / Salgueiro 
traz o tem

a / Eneida, am
or e fantasia / A

 m
ulher que 

veio do N
orte / Para o R

io de Janeiro / Com
 ideia 

genial, / Em
 busca da glória/ N

a literatura nacional.”
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histórico deve ser construído em
 form

a de obra; “cada obra 
se insere num

 am
biente já edificado; as releituras do passado 

são outras tantas reconstruções, às vezes ao preço de custosas 
dem

olições: construir, desconstruir, reconstruir são gestos 
fam

iliares para o historiador” (R
ICO

EU
R

, 2007, p. 222).

O posicionam
ento do autor textual é m

uito evidente, desde a escolha 
do foco narrativo, em

 prim
eira pessoa. U

m
 narrador inteiram

ente 
participativo, personagem

 que ordena, que cultua, que reverencia, a 
hom

enageada e que se desloca para resistir.

A
 história de Eneida nesse texto é contada de form

a diferente, de um
a 

distância aparente, m
as estratégica, considerando que para Sigm

und 
Freud “o escritor im

aginativo tem
, entre m

uitas outras, a liberdade de 
poder escolher o seu m

undo de representação, de m
odo que este possa 

ou coincidir com
 as realidades que nos são fam

iliares, ou afastar-se 
delas o quanto quiser” (FR

EU
D

, 1969, p. 310).

N
essa linha argum

entativa, o m
undo de representação e as nossas 

realidades fam
iliares já são evocadas na abertura do sam

ba enredo 
“Boi, boi, boi/boi da cara preta/ Pega essa criança/ Que tem

 m
edo de 

careta”. Esses versos, carregados de m
últiplos sentidos, rem

ontam
 

à literatura infantil, presente na experiência da hom
enageada. 

Igualm
ente cham

a a atenção a repetição da palavra boi. 

V
erifiquem

os que sobre esse fenôm
eno, o da repetição, Julia Teitelroit 

M
artins, em

 Estudos do estranho: o fator da repetição, argum
enta que 

“A
 repetição não deve ser entendida com

o reprodução, m
as sim

 com
o 

um
 retorno do diferente/ novo —

 um
 paradoxo em

 term
os, assim

 
com

o o estranho fam
iliar” (M

A
R

TIN
S, 2011 , p. 208).

Os versos “Eu não chorei, porque não sei chorar,/ N
em

 reclam
ei 

porque não sou de reclam
ar” aludem

 ao contexto extratextual e 
sugerem

 a resistência diante das dores do presente, a D
itadura M

ilitar 
brasileira na década de 70 e, ao m

esm
o tem

po, articulando, por 
m

eio de um
 olhar não tão distante, com

 a ditadura do Estado N
ovo, 

rem
em

orando a época em
 que Eneida estava encarcerada. A

 im
agem

 
do boi pode ser percebida com

o a m
etáfora da ditadura, da opressão, 

do m
edo, da força bruta, m

as que não seria suficiente para intim
idar 

nem
 a hom

enageada, nem
 o narrador do texto que se expressa por 

m
eio de um

a linguagem
 tam

bém
 oral, desviada e estranha.

A
 tentativa de dizer que cada coisa tem

 a sua identidade —
 “Lim

oeiro 
é lim

oeiro,/ U
m

a flor é um
a flor/ Batuqueiro é batuqueiro,/ Cantador 

é cantador” —
 é um

a form
a de tentar ordenar o caos, m

as, ao m
esm

o 
tem

po, de reconhecer as diferenças e seus lugares de enunciação. 
U

m
a form

a de se posicionar diante da realidade. 

D
e igual form

a, m
erecem

 destaque os versos “V
ela inteira não m

e 
ilum

ina,/ Cotoco de vela quer m
e ilum

inar/ Chuva grossa não m
e 

m
olha/ Sereno quer m

e m
olhar”, sugerindo a disciplina, o controle, 

o autoritarism
o, características peculiares daqueles regim

es. 
Sim

ultaneam
ente, adquirindo possibilidades de resistência, o sujeito 

da narrativa, focada em
 prim

eira pessoa, assum
e um

a posição de um
 

agente da própria história: é resistente, forte, desafiador. Sujeito capaz 
de enfrentar algo que pretende controlar a direção dele —

 m
etáfora 

da vela (que pode significar a luz, a razão; m
as tam

bém
 a regra, a 

norm
a, a direção) e que o queria dom

inar —
 m

etáfora da chuva grossa 
(tem

pestades e obstáculos). Forças m
aiores que seriam

 superadas, a 
vela e a chuva grossa. O que pensar, então, dos desafios m

enores, dos 
agentes de baixa patente, os cotocos e serenos no cam

inho?

D
essa form

a, no artigo “Estranham
ento por correspondência”, M

yriam
 

Á
vila assegura que, 

o hom
em

, para dom
inar, prim

eiro sim
bolicam

ente, depois fisicam
ente o 

m
undo, inventou a representação por m

eio de im
agens icônicas e m

ais 
tarde por m

eio da escrita – com
binação de signos convencionais. A

m
bas 

as form
as lhe proporcionavam

 a condição im
prescindível para controlar 

o seu am
biente: a distância. A

o m
undo era dado o estatuto da oralidade; 

estranho, o m
undo era estranhado para que sua estranheza se tornasse 

descritível. (Á
V

ILA
, 2014, p. 3-4)

É o que exem
plifica o sam

ba enredo “boi da cara preta” por quebrar a 
estrutura rítm

ica do enredo, a rede significativa, a tram
a da avenida 

e operar, a partir da oralidade, o im
aginário coletivo, articulando os 

sentidos da história da hom
enageada com

 a história do povo naquele 
“instante de perigo”. A

 distância assum
e várias posições e, por m

eio 
dos deslocam

entos e desdobram
entos, o narrador em

 prim
eira pessoa 

“com
bateu o bom

 com
bate”, a opinião dom

inante, autoritária —
 a 

doxa, segundo R
oland Barthes (PER

R
ON

E-M
OISÉS, 1983, p. 52). Esse 

sam
ba não ter sido o escolhido para hom

enagear a escritora Eneida, 
apesar de aclam

ado pelo povo, é um
a questão estranha, que inquieta. 

A
ssim

 posto, perm
anece a dúvida sobre o porquê de um

 sam
ba 

popular, expressivo, plurissignificativo e poético ter sido preterido a 
favor de um

 outro m
ais convencional e sim

plório. Talvez a resposta 
esteja no m

odus operandi do Estado, considerando o olhar vigilante dos 
m

ilitares e as tentativas de regulação da postura das escolas de sam
ba 

e dos seus carnavalescos, incluindo, nessa investida, a linguagem
.

D
e outra form

a, podem
os reconhecer, nos aspectos estéticos, a 

potencialidade provocadora do refrão “boi, boi, boi/ boi da cara 
preta,/ pega essa criança/ que tem

 m
edo de careta” que alude, 

m
etaforicam

ente, a um
 poder bruto, experim

entado na im
agem

 do 
boi, sobre a fragilidade hum

ana, a inocência da criança. A
lém

 disso, os 
versos em

 prim
eira pessoa evidenciam

, de um
 m

odo sim
bolicam

ente 
representativo, a experiência do testem

unho tanto do com
positor, do 

intérprete, quanto dos sujeitos coletivos no ato da canção. 

A
 nosso sentir, apesar de o texto preterido ser m

enos explicativo 
e m

ais paratático, a m
ensagem

 nele contida está bem
 clara 
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porque causa incôm
odo, provoca, questiona o contexto passado da 

Eneida e o articula com
 o presente, além

 de inserir o sentim
ento 

individual com
 o coletivo e prom

eter resistência diante de 
grandes obstáculos, com

o a hom
enageada. O

 povo com
preendeu a 

m
ensagem

, dado o sucesso provocado.

A
 escritora Eneida de M

orais, com
o o povo, fazia parte de um

a 
história que m

erecia ser contada e ser contada de form
a diferente. 

A
final, “contam

os histórias porque finalm
ente as vidas hum

anas 
têm

 necessidade e m
erecem

 ser contadas”, (R
ICOEU

R
, 1991, p. 116). N

o 
sam

ba “Boi da cara preta”, o narrador contou histórias, no plural.
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inveNÇÃO E TRANSGRESSÃO: A BUSCA DO Sr. JOSÉ
Luana de Oliveira A

ndrade e H
elga Correa*

R
ESU

M
O

 

Esse texto trata do poder da invenção a partir 
de um

a reflexão sobre o conteúdo narrativo do 
rom

ance Todos os nom
es (SA

R
A

M
A

G
O

, 1997): um
 

sistem
a burocrático de nom

enclaturas que valida 
a existência oficial dos cidadãos, suas hierarquias 
e a invenção e a transgressão de um

 sujeito. 
D

esenvolve-se aqui algo sobre um
a busca por 

autonom
ia que se inicia nas problem

atizações 
do personagem

 Sr. José, inicialm
ente subm

isso 
às hierarquias, m

as posteriorm
ente m

ovido a 
deslocam

entos que nele habilitam
 outros m

odos 
de ser frente aos poderes instituídos. R

epara-se 
que o im

aginário está fora do alcance de captação 
e controle das leis e as experiências inventivas 
reorganizam

 as estruturas perceptivas dos 
sujeitos; assim

, inventar torna-se um
a função da 

natureza a favor do desejo da criação e do poder 
para realizar o incrível do hum

ano, libertado da 
vergonha e dos rótulos.  Para esta argum

entação 
os principais autores requisitados são Costa (2012) 
e Foucault (1998, 2011). Este artigo é parte de um

a 
investigação poética em

 andam
ento no m

estrado 
em

 A
rtes V

isuais, na íntegra esta não pretende 
ser um

a pesquisa puram
ente analítica, ilustrativa 

ou tradutória da obra de Saram
ago, m

as um
a 

form
a de potenciar e ressignificar seus conteúdos 

narrativos através das artes visuais.

PA
LA

V
R

A
S-CH

A
V

E: A
utonom

ia. Invenção. 
N

arrativas. Poder.

A
B

STR
A

CT 

This paper deals w
ith the pow

er of invention from
 

a reflection on the narrative content of the novel 
A

ll the nam
es (SA

R
A

M
A

G
O

, 1997): a bureaucratic 
system

 of classifications that validates the official 
existence of citizens, their hierarchies and the 
invention and the transgression of a subject. 
It develops here som

ething about a quest for 
autonom

y that starts by contextualizing the 
character of M

r. José initially as subm
issive to 

hierarchies, but also as one that later m
oves to 

displacem
ents that enable him

 to other w
ays of 

being against the controls im
posed. W

e note that 
the im

aginary is beyond the reach of capture and 
control law

s and that the inventive experim
ents 

reorganize the perceptual structures of the 
subjects; thus inventing becom

es a function of 
nature in favor of the desire for creation and 
the desire to accom

plish w
hat is am

azing about 
hum

an beings w
hen he/she is released from

 the 
sham

e and labels. To this argum
ent the m

ain 
contributing authors are Costa (2012) and Foucault 
(1998, 2011). This article is part of an ongoing 
investigation on the poetic in a m

aster’s degree 
research on V

isual A
rts; as a w

hole this research 
is not intended to be purely analytical, illustrative 
or translational of Saram

ago’s w
ork, but a w

ay 
to enhance and refram

e its narrative content 
through the visual arts.

K
EY

W
O

R
D

S: A
utonom

y. Invention. N
arratives. 

Pow
er.

x
o

lq
e
y
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O
 universo poético das pesquisas que realizo nas A

rtes V
isuais é 

sensibilizado pelo rom
ance Todos os nom

es (SA
R

A
M

A
G

O
, 1997), 

referencial reflexivo que através da história do personagem
 Sr. 

José apresenta a potência política que os sujeitos possuem
 em

 sua 
capacidade de invenção. A

 form
ação dos indivíduos nas sociedades 

dá-se pelo contato com
 diversos poderes instaurados em

 narrativas 
e discursos, que, am

plam
ente difundidos, se tornam

 culturas, 
crenças e história onde a reprodução de discursos oportunos guia a 
dom

esticação para a reprodução de valores, opiniões e condutas a 
servir poderes que se disfarçam

 entre histórias de deuses, dem
ônios, 

heróis, vilões, m
oedas, interesses etc.

A
 estratégia desta pesquisa é problem

atizar as invenções narrativas 
com

o discurso de autonom
ia, e pensar a consciência da invenção 

com
o um

 m
ecanism

o de poder dos sujeitos para sua m
aior liberdade 

ou m
enor subm

issão social. Todos os nom
es (SA

R
A

M
A

G
O

, 1997) 
aborda as relações de poder e a transform

ação de um
 indivíduo que 

ao inventar problem
as fantasiosos se perm

ite experim
entar um

a 
realidade incom

um
, que o despertam

 de um
 cotidiano esvaziado 

de sentidos e em
oções. O

 acesso que o personagem
 Sr. José tem

 ao 
sistem

a de trabalho que o oprim
e acaba por facilitar suas m

aneiras 
peculiares de m

odificá-lo. A
titudes de subm

issão, resignação e de 
transgressão revelam

-se cúm
plices do personagem

 para transform
ar a 

ordem
 vigente, m

oldando um
 conflito entre preservar e com

bater um
a 

tradição, prover e desencadear m
udanças no interior do m

ecanism
o o 

qual se está integrado. 

O
 Sr. José tem

 um
a vida apática com

o funcionário público do R
egistro 

Civil, não questiona, nem
 aprova ou desaprova, cum

pre ordens, e 
trata de se resignar. Parece ter um

a identidade fixada pelas leis da 
hierarquia social e a aceitá-la com

o identidade perene. A
ntes dele, 

na história, som
os apresentados ao funcionam

ento do espaço da 
Conservatória G

eral de R
egisto Civil, sua estética e distribuições 

hierárquicas; quando o protagonista é citado pela prim
eira vez trata-

se de seu chefe lhe ordenando a algo. A
 casa do Sr. José tam

bém
 se 

configura com
o um

a extensão física e espiritual da dom
inação de seu 

sistem
a de trabalho. A

ssim
,

ao princípio, um
 princípio que vinha de m

uitos séculos atrás, os 
funcionários residiam

 na Conservatória G
eral. N

ão propriam
ente dentro 

dela, em
 prom

iscuidade corporativa, m
as num

as vivendas sim
ples e 

rústicas construídas no exterior, ao longo das paredes laterais, com
o 

pequenas capelas desam
paradas que tivessem

 ido agarrar-se ao corpo 
robusto da catedral. A

s casas dispunham
 de duas portas, a porta norm

al, 
que dava para a rua, e um

a porta com
plem

entar, discreta, quase invisível, 
que com

unicava com
 a grande nave dos arquivos, o que naqueles tem

pos 
e durante m

uitos anos foi tido com
o sum

am
ente beneficioso para o 

bom
 funcionam

ento dos serviços, porquanto os funcionários não eram
 

obrigados a perder tem
po em

 deslocações através da cidade nem
 podiam

 
desculpar-se com

 o trânsito quando chegavam
 atrasados à assinatura do 

ponto. (SA
R

A
M

A
G

O, 1997, p. 21)

O Sr. José detinha um
a coleção de recortes de notícias de pessoas fam

osas 
de seu país. Essa coleção é o que acaba por instigá-lo a vontades que 
ultrapassam

 a barreira das concessões entre público e privado. Então, 
se aproveitando do sistem

a que prom
ove os instrum

entos para sua 
dom

inação, prim
eiram

ente a porta de com
unicação de sua casa à nave 

de arquivos, o Sr. José decide acessar extraoficialm
ente as inform

ações 
oficiais dos arquivos do R

egistro Civil. D
urante o dia executa suas tarefas 

norm
ais, e, durante a noite,

a inabalável convicção que o chefe da Conservatória G
eral alim

entava 
sobre o peso absoluto da sua autoridade, a certeza de que qualquer 
ordem

 saída da sua boca seria cum
prida com

 o m
áxim

o rigor e o 
m

áxim
o escrúpulo, sem

 o risco de caprichosas sequelas ou de arbitrárias 
derivações por parte do subalterno que a recebesse, foram

 a causa de 
que a chave da porta de com

unicação se tivesse m
antido na posse do Sr. 

José. Que nunca se lem
braria de a usar, que nunca viria a retirá-la da 

gaveta onde a tinha guardado, se não fosse haver chegado à conclusão 
de que os seus esforços de biógrafo voluntário de pouquíssim

o serviriam
, 

objectivam
ente, sem

 a inclusão dum
a prova docum

ental, ou sua cópia 
fiel, da existência, não só real, m

as oficial, dos biografados. Im
agine agora 

quem
 puder o estado de nervos, a excitação com

 que o Sr. José abriu pela 
prim

eira vez a porta proibida. (SA
R

A
M

A
G

O, 1997, p. 25)

A
pós uns alguns dias copiando verbetes de fam

osos o Sr. José por engano 
junta um

 verbete de um
a m

ulher desconhecida ao seu m
ontante. D

á olhos 
a este acaso, e com

eça a julgar e posicionar-se de um
 m

odo diferente. Se 
sente envolvido e seu olhar abre um

a fenda de identidade, ganha energias 
m

oventes, logo, organizar sua coleção de fam
osos com

eça a lhe parecer 
superficial e condicionado ao com

um
. Essa m

ulher em
 form

a de verbete 
desvia a sua atenção das fantasias burocráticas e lhe incita a m

ergulhar 
nas fantasias de sua própria autoria. 

O Sr. José decide investigar o paradeiro e a vida da desconhecida. Passa 
a gradualm

ente, de plano em
 plano, tom

ar o poder sobre aquilo que lhe é 
perm

itido ou proibido, ele agora se encontra apoiado pela cum
plicidade 

de sua insignificância social e das hum
ildes intenções. Segundo Costa 

(2012), a transgressão parece ser um
 fio condutor, nunca abandonado, do 

qual se pode aceder ao conhecim
ento, e este é precário, sujeito a constante 

reform
ulação; assim

, Todos os N
om

es (SA
R

A
M

A
G

O, 1997) põe o leitor 
frente ao significado da existência sem

 cansar de interrogá-la. 

O Sr. José no decorrer de seu percurso com
eça a assum

ir o papel de 
“sujeito fundante” (FOU

CA
U

LT, 1998), e é “encarregado de anim
ar as 

form
as vazias da língua, com

 suas intenções” (FOU
CA

U
LT, 1998, p. 47), e 

as tam
bém

 form
as vazias de sua própria história. Foucault (1998) aponta 

com
o “sujeito fundante” aquele que, atravessando a espessura ou a 

inércia das coisas vazias, reaprende na intuição o sentido que se encontra 
aí depositado, e funda horizontes de significações que a história logo terá 
de explicitar (FOU

CA
U

LT, 1998, p. 47). A
ssim

, este sujeito atravessa os 
discursos que o form

am
 para form

ar seus discursos além
 destes.



204
205

É interessante observar a partir deste rom
ance de Saram

ago a 
existência de um

a vida burocrática e hierárquica possível de transpor 
para a realidade de indivíduos de classe m

édia baixa em
 boa parte das 

sociedades ocidentais e urbanas. O controle dos sujeitos dá-se buscando a 
total padronização de suas individualidades, que neste caso fica evidente 
até nas “vantagens logísticas” das m

oradias. Costa (2012, p. 22) observa 
que o Sr. José, ao habitar um

a destas casas, está sob a pena de anulação 
do íntim

o, o que m
ostra a capacidade que as hierarquias possuem

 para 
controlar o outro ao lim

ite da descaracterização. A
ssim

, os funcionários 
da Conservatória vão desenvolvendo m

ediante seu objeto de trabalho um
 

desestím
ulo às expectativas de futuro, 

ao princípio esses processos excitam
, nos funcionários, a curiosidade 

profissional, m
as não tarda m

uito que com
ecem

 a despertar neles 
im

paciências, com
o se a descarada teim

osia dos m
acróbios estivesse a 

reduzir-lhes, a com
er-lhes, a devorar-lhes, as suas próprias perspectivas 

de vida. (SA
R

A
M

A
G

O, 1997, p. 16)

A
s instituições costum

am
 nos fazer crer na existência de um

 “verdadeiro” 
—

 o que Foucault designa com
o grupo de discursos que obedecem

 as 
regras de um

a “polícia” discursiva vigente em
 dado período histórico 

(FOU
CA

U
LT, 1998) —

 que é sem
pre conveniente aos poderes vigentes, 

onde a lógica operante, apesar da pluralidade pós-m
oderna, ainda persiste 

nas verdades rígidas, dualistas, m
aniqueístas e “aptas” para todo tipo de 

juízo de valor. Foucault (1998) considera:

certam
ente, se nos situam

os no nível de um
a proposição, no interior de um

 
discurso, a separação entre o verdadeiro e o falso não é nem

 arbitrária, nem
 

m
odificável, nem

 institucional, nem
 violenta. M

as se nos situam
os em

 outra 
escala, se levantam

os a questão de saber qual foi, qual é constantem
ente, 

através de nossos discursos, essa vontade de verdade que atravessou tantos 
séculos de nossa história, ou qual é, em

 sua form
a m

uito geral, o tipo de 
separação que rege nossa vontade de saber, então é talvez algo com

o um
 

sistem
a de exclusão (sistem

a histórico, institucionalm
ente constrangedor) 

que vem
os desenhar-se. (FOU

CA
U

LT, 1998, p. 14) 

H
á três procedim

entos de exclusão e lim
itação do discurso segundo 

Foucault (1998), ainda com
patíveis em

 nossa tradição e sociedade: a 
interdição, relacionada à palavra proibida e ao discurso privilegiado; a 
rejeição, dada entre a razão e a loucura; e a vontade de verdade, busca 
pela validação no âm

bito do “verdadeiro” (FOU
CA

U
LT, 1998). O Sr. José 

parece ser um
 alvo potencial destes três procedim

entos de exclusão 
através de seu posicionam

ento hierárquico, já que sofre a interdição 
da palavra, jam

ais estando ao nível do discurso privilegiado, assim
 

com
o qualquer tentativa de explicação de suas transgressões seria 

com
pletam

ente rejeitada, dada a separação instituída entre razão e 
loucura, e, no âm

bito do “verdadeiro”, sua vontade de verdade seria 
indisciplinada e inadequada.

Foucault (2011) aponta que as disciplinas são m
étodos que perm

item
 o 

controle m
inucioso das operações do corpo e a sujeição constante de suas 

forças im
pondo um

a relação de docilidade-utilidade. O corpo hum
ano 

entra num
a m

aquinaria de poder que o esquadrinha, o desarticula e o 
recom

põe; um
a “anatom

ia política” e “m
ecânica do poder” define com

o se 
pode ter dom

ínio sobre o corpo dos outros, não som
ente para que façam

 
o que se quer, m

as para que operem
 com

o se quer. A
 disciplina, para 

Foucault (2011), fabrica corpos subm
issos, aum

enta as forças do corpo 
(em

 term
os econôm

icos de utilidade) e dim
inui essas m

esm
as forças (em

 
term

os políticos de obediência),

ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um
 lado um

a “aptidão”, um
a 

“capacidade” que ela procura aum
entar; e inverte por outro lado a 

energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela um
a relação de 

sujeição estrita. (FOU
CA

U
LT, 2011, p. 133). 

Este rom
ance faz pensar os sistem

as de produção e invenção das 
justificativas que potencializam

 e instrum
entalizam

 as bases aceitas com
o 

verdade e realidade. A
 m

udança de olhar do sujeito Sr. José em
 relação 

às leis e norm
as se dá através de um

 m
otivo que poderia ser alvo de riso 

ou interpretações de desequilíbrio m
ental, m

as é um
a invenção pessoal 

que o ajuda a transgredir um
 m

odelo de vida inerte. Em
 um

 tribunal Sr. 
José seria julgado um

 infrator; talvez infrações am
enizadas, por suas 

intenções que adentram
 um

 pouco o cam
po da loucura ou im

aginação 
dem

asiada fértil; talvez, julgadas gravíssim
as, pelo perigoso fato de um

 
sujeito sim

plesm
ente ignorar os julgam

entos sociais sem
 lhe dever valor 

superior. O narrador indica a transform
ação do personagem

, que, ao 
gripar-se após a invasão da escola da infância da m

ulher desconhecida, 
vai para casa, tom

a um
 banho, 

(...) sentia-se retem
perado, com

o novo, m
as assim

 que se enfiou na cam
a 

voltaram
-lhe as trem

uras, foi nessa altura que se lem
brou de abrir a 

gaveta da m
esa-de-cabeceira, onde guardava o term

óm
etro, daí a pouco 

dizia, Trinta e nove, se am
anhã de m

anhã estiver com
o estou agora não 

poderei ir trabalhar. Fosse por efeito da febre ou da fadiga, ou de am
bos, 

este pensam
ento não o inquietou, não lhe pareceu estranha a irregular 

ideia de faltar ao serviço, neste m
om

ento o Sr. José não parecia ser o Sr. 
José, ou eram

 dois os Srs. Josés que se encontravam
 deitados na cam

a, 
com

 o cobertor puxado até ao nariz, um
 Sr. José que perdera o sentido das 

responsabilidades, outro Sr. José para quem
 isso se tornara totalm

ente 
indiferente.  (SA

R
A

M
A

G
O, 1997, p. 118-119)

Segundo Costa (2012) à Conservatória cabe a autoridade de garantir que 
os auxiliares de escrita perm

aneçam
 subjugados a um

a disciplina onde o 
trabalho cerceia a liberdade individual e institui um

a obediência coletiva, 
robotizados, escravizados; assim

, o ritm
o de trabalho retira-lhes a 

autonom
ia exigível para questionarem

, decidirem
, transgredirem

: não há 
desvios (COSTA

, 2012, p. 12-15, passim
). Foucault (2011) afirm

a que o castigo 
disciplinar tem

 com
o função reduzir os desvios e é m

enos um
a vingança 

da lei ultrajada do que sua repetição e insistência redobrada, “castigar é 
exercitar” (FOU

CA
U

LT, 2011, p. 173). 

A
plico-lhe um

 dia de suspensão, E a suspensão, senhor, é só de salário, 
ou tam

bém
 é de serviço, perguntou o Sr. José, vendo acender-se um

 
vislum

bre de esperança, D
e salário, de salário, o serviço não pode ser 
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m
ais prejudicado do que já foi, ainda há pouco tem

po lhe dei m
eia hora 

de folga, não m
e diga que esperava que o seu m

au com
portam

ento fosse 
prem

iado com
 um

 dia inteiro, N
ão senhor, D

esejo, para seu bem
, que lhe 

sirva de em
enda, que volte rapidam

ente a ser o funcionário correcto que 
era antes, no interesse desta Conservatória G

eral, Sim
 senhor, N

ada m
ais, 

regresse ao seu lugar. D
esesperado, levando os nervos desfeitos, quase 

em
 lágrim

as, o Sr. José foi para onde o m
andaram

. D
urante os poucos 

m
inutos que havia durado a difícil conversação com

 o chefe, o trabalho 
acum

ulara-se na sua m
esa, com

o se os outros auxiliares de escrita, seus 
colegas, aproveitando-se da periclitante situação disciplinar em

 que o 
viam

, tivessem
 tam

bém
 querido, por sua própria conta, castigá-lo. A

lém
 

disso, um
as quantas pessoas esperavam

 a sua vez de serem
 atendidas. 

Todas se tinham
 postado na sua frente, e não havia sido por acaso, ou 

por terem
 pensado, quando na Conservatória G

eral entraram
, que o 

funcionário ausente talvez fosse m
ais sim

pático e acolhedor do que 
os que estavam

 à vista ao longo do balcão, m
as porque esses m

esm
os 

lhes haviam
 apontado que era ali que deveriam

 dirigir-se. Com
o o 

regulam
ento interno determ

inava que o atendim
ento das pessoas teria 

prioridade absoluta sobre o trabalho de m
esa, o Sr. José foi para o balcão, 

sabendo que atrás de si iriam
 continuar a chover papéis. Estava perdido. 

A
gora, depois da advertência agastada do conservador e da subsequente 

punição, m
esm

o que inventasse o nascim
ento im

possível de um
 filho ou a 

m
orte duvidosa de um

 parente, podia tirar da cabeça qualquer esperança 
de que o autorizassem

 nos tem
pos próxim

os a sair m
ais cedo ou a entrar 

m
ais tarde um

a hora, m
eia hora, um

 m
inuto, que fosse. A

 m
em

ória, nesta 
casa de arquivos, é tenaz, lenta a esquecer, tão lenta que nunca chegará 
a olvidar nada por com

pleto. Tenha o Sr. José, daqui a dez anos, um
a 

distracção, por m
uito insignificante que seja, e verá com

o alguém
 lhe 

recordará logo todos os porm
enores destes desafortunados dias. (...) Para 

o Sr. José, o restante deste dia foi com
o um

 penoso calvário, forçado de 
trabalhos, angustiado de pensam

entos. (SA
R

A
M

A
G

O, 1997, p. 79-80)

N
esta história, sem

 o am
paro do sonho, da invenção e da fantasia, nenhum

a 
transgressão existiria, e dificilm

ente este sujeito seria outra coisa que não 
serviçal político, crente no institucional do nascim

ento à m
orte. Felizm

ente, 
o narrador de Todos os nom

es possui os olhos e ouvidos do Sr. José, assim
, 

vem
os o sistem

a se transform
ar claram

ente quando é o sujeito quem
 m

uda 
a sua percepção conform

ada. Quando o Sr. José com
eça sua busca, seus 

aprendizados vão precisar sabotar a instituição e, inclusive, as capacidades 
funcionais desenvolvidas nas disciplinas prepararam

 um
a falsificação de 

docum
ento, aproveitando que “vinte e cinco anos de quotidiana prática 

caligráfica sob a vigilância de oficiais zelosos e subchefes exigentes tinham
-

lhe valido um
 dom

ínio pleno das falanges” (SA
RA

M
A

GO, 1997, p. 56-57). 
Rapidam

ente se apodera dos discursos restritos do Conservador, e lhe 
usurpa discurso, autoridade, e assinatura

em
 nom

e dos poderes que m
e foram

 conferidos e que debaixo de 
juram

ento m
antenho, aplico e defendo, faço saber, com

o Conservador 
desta Conservatória G

eral do R
egisto Civil, a todos quantos, civis ou 

m
ilitares, particulares ou públicos, vejam

, leiam
 e com

pulsem
 esta 

credencial escrita e firm
ada de m

eu punho e letra, que Fulano de Tal, 

auxiliar de escrita a m
eu serviço e da Conservatória G

eral que dirijo, 
governo e adm

inistro, recebeu diretam
ente de m

im
 a ordem

 e o encargo 
de averiguar e apurar tudo quanto diga respeito à vida passada, presente 
e futura de Fulana de Tal, nascida nesta cidade a tantos de tal, filha 
de Beltrano de Tal e de Cicrana de Tal, devendo, portanto, sem

 m
ais 

com
provações, serem

 nele reconhecidos, com
o seus próprios, e por 

todo o tem
po que a investigação durar, os poderes absolutos que, por 

esta via e para este caso, delego na sua pessoa. A
ssim

 o têm
 exigido as 

conveniências do serviço conservatorial e o decidiu a m
inha vontade. 

Cum
pra-se. (SA

R
A

M
A

G
O, 1997, p. 57)

V
ê-se que a burocracia tanto oprim

e que falha em
 controlar. Frente às 

vivências da pós-m
odernidade os sistem

as disciplinares nas instituições 
em

 geral parecem
 problem

áticos. Foucault descreve o sistem
a de ensino 

com
o um

a “ritualização da palavra, um
a qualificação e um

a fixação 
dos papéis para os sujeitos que falam

 na constituição de um
 grupo 

doutrinário ao m
enos difuso” (FOU

CA
U

LT, 1998, p. 44). Se o objetivo do 
poder disciplinar com

 base nos regim
es adm

inistrativos consiste em
 

m
anter “as vidas, as atividades, o trabalho, as infelicidades e os prazeres 

do indivíduo”, assim
 com

o sua saúde física e m
oral, suas práticas sexuais 

e sua vida fam
iliar (H

A
LL, 2006, p. 42), suas táticas já não são m

ais 
suficientes para frear as percepções e experiências na pós-m

odernidade. 

O Sr. José em
 posição de espião e invasor noturno da escola em

 que 
a m

ulher desconhecida estudara na infância encontra a prim
eira 

instituição de aprendizado da ordem
 das verdades sociais, e inicia 

a destruição de sua antiga e intrincada ideia de ordem
 e verdade. O 

valor pessoal que a ação da transgressão e o enfrentam
ento dos m

edos 
agregam

 à personalidade do Sr. José é aprendizado incom
parável, “o 

assalto à escola contribui de form
a decisiva para que o narrador com

ece 
a respeitar o Sr. José com

o ser hum
ano pensante e lhe reconheça 

capacidades intelectuais até então quase ignoradas” (COSTA
, 2012, p. 38).

N
esta história é apenas ao adentrar o território da m

orte (Cem
itério) 

que toda a “verdade” desta busca se apresenta; assim
, a verdade 

se desvela passageira, alternativa e m
om

entânea com
o a vida. O 

cem
itério se configura com

o um
 novo registro de nascim

ento para 
as concepções do Sr. José, pois ali com

preende que a realidade (“o 
verdadeiro”) é um

a das form
as de percepção e ilusão. N

o encontro 
com

 o personagem
 Pastor é que o Sr. José tom

a de fato consciência 
que a verdade é um

 jogo. O
 Sr. José transform

a-se num
 jogador e 

descobre que dados com
o o nom

e, os núm
eros e a m

orte podem
 

torna-se invenção. Esta é a m
aior das lições que recebe. Para Costa, 

(2012) o Sr. José, ao trocar os núm
eros das sepulturas, apreende o que 

“a alienação a que esteve sujeito durante m
uitos anos não o deixava 

perceber: a verdade do poder não é necessariam
ente a verdade dos 

hom
ens anónim

os e vice-versa” (CO
STA

, 2012, p. 84). 

A
 transgressão está contida nas invenções. D

escobrir o nom
e que se tem

 
não é descobrir um

 rótulo, m
as o potencial de ser sem

 haver identidade 
e história acabada. Todos os nom

es estão ao alcance da invenção. A
 

im
portância histórica se dá na própria existência do sujeito, quando 
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este m
uda a sua percepção histórica. O Sr. José, ao final, além

 de trazer 
adm

inistrativam
ente a m

ulher desconhecida de volta à vida, consegue 
o feito de um

 herói, ou um
 anti-herói (nas qualidades contraditórias), 

quando o conservador torna relativo o próprio poder que ele representa 
ao legitim

ar as irregularidades com
etidas pelo subalterno.

Para Costa (2012) o cam
inho que o Sr. José escolheu foi o do sonho, 

escapando ao “hábito das pequenas coisas”, onde o “m
edo m

arca 
a construção da[S] identidade[S] do protagonista, e a transgressão 
é signo dessas identidades” (CO

STA
, 2012, p. 84). O

 vazio é 
progressivam

ente preenchido com
 as inexpectáveis potencialidades 

do Sr. José, e ele pode ser outras pessoas, 

o auxiliar de escrita veste a pele do detetive, m
as tam

bém
 do crim

inoso, 
do intrujão que se esconde por trás de um

a credencial, do am
igo da 

senhora do rés-do-chão direito (com
 quem

 se preocupa), do hom
em

 à 
beira de um

a relação de am
or (que nunca se concretiza), do funcionário 

capaz de liderar o seu próprio chefe e de contornar o poder e, por fim
, do 

ser que passa a conhecer-se  (CO
STA

, 2012, p. 84). 

Procurar conhecer não im
plica conhecer, m

as procurar, assim
 com

o 
visto no decorrer destas reflexões, faz do Sr. José um

 artista, pois 
suas buscas problem

áticas, decisões, dilem
as, experim

entações e 
desprendim

ento das regras adquire um
a licença poética. O

 Sr. José 
encontra m

otivos revisionistas, excitação, liberdade e autonom
ia para 

pensar e agir de form
a diferente sob o viés da invenção. N

este encontro 
com

 o acaso, a busca e a transgressão, o Sr. José acaba por substituir 
sua com

preensão da verdade com
o ordem

 pela com
preensão da verdade 

com
o um

 jogo, nesta troca algo extrem
am

ente político acontece, pois 
ele acaba por obter, enquanto sujeito, brechas para atentar às suas 
possibilidades de autonom

ia. 

O extinguir ou m
odificar de sistem

as instauradores de norm
as sem

pre 
irá configurar falhas nas relações de diferença entre os indivíduos, 
logo, a transgressão se configura tão essencial quanto as ordenações do 
sistem

a. É interessante pensar com
o a função social de haver leis rígidas 

possibilita que haja a experiência da transgressão e da diferença apenas a 
quem

 realm
ente sente um

a necessidade de olhar e experienciar além
 das 

liberdades convencionadas.

O Sr. José passa a viver pela sua invenção e problem
atiza nela sem

 viver 
a depressão das postulações objetivas do discurso com

um
. A

 desilusão é 
um

a violência, no entanto, o Sr. José não vai à frente do espelho julgar-se 
com

 discursos vitim
istas. A

 invenção e a transgressão lhe salvam
 a vida. 

Pensar a criação de realidades pessoais pela arte não isenta a dom
inação, 

m
as apresenta m

uitos desvios possíveis.  A
ssim

, certas transgressões 
não podem

 ser tão m
ás quanto a falta de sensibilidade para encontrar 

experiências de reinvenção. 

Enquanto um
a parte da sua consciência ia dando acertadam

ente 
explicações ao público, preenchendo e carim

bando docum
entos, 

arquivando verbetes, a outra parte, m
onotonam

ente, m
aldizia a sorte e o 

acaso que tinham
 acabado por transform

ar em
 m

órbida curiosidade algo 

que não chegaria sequer a tocar ao de leve a im
aginação dum

a pessoa 
sensata, equilibrada de cabeça. O chefe tem

 razão, pensava o Sr. José, os 
interesses da Conservatória devem

 ser postos por cim
a de tudo, vivesse 

eu dum
a m

aneira ajuizada, norm
al, e certam

ente não m
e teria posto, com

 
esta idade, a fazer colecções de actores, bailarinas, bispos e jogadores 
de futebol, é estúpido, é inútil, é ridículo, bonita herança aquela que vou 
deixar quando m

orrer, felizm
ente que não tenho descendentes, o m

au 
de tudo isto, se calhar, vem

 de viver eu sem
 com

panhia, se tivesse um
a 

m
ulher. Chegado a este ponto, o pensam

ento interrom
peu-se, depois 

tom
ou por outra via, um

 cam
inho estreito, confuso, à entrada do qual 

se pode ver o retrato de um
a m

enina pequena, ao fim
 do qual deverá 

estar, se estiver, a pessoa real dum
a m

ulher feita, adulta, que tem
 agora 

trinta e seis anos, divorciada, E para que a quererei eu, para quê, que 
faria eu com

 ela depois de a ter encontrado. O pensam
ento cortou-se 

outra vez, desandou bruscam
ente os passos que dera, E com

o crês tu que 
a encontrarás, se não te deixam

 ir procurá-la, perguntou-lhe, e ele não 
respondeu, naquela altura estava ocupado a inform

ar a últim
a pessoa 

da fila de que a certidão de óbito que tinha pedido estaria pronta no dia 
seguinte. Contudo, há perguntas tenazes, que não desistem

, e esta voltou 
a atacá-lo quando ele, cansado de corpo, exaurido de ânim

o, entrou enfim
 

em
 casa.  (SA

R
A

M
A

G
O, 1997, p. 80-81).

* Luana de Oliveira A
ndrade é M

estranda em
 A

rtes V
isuais (PPG

A
R
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 U

FSM
, 

Poéticas V
isuais, Linha de Pesquisa A

rte e V
isualidade). G

raduada em
 A

rtes V
i-

suais —
 Bacharelado (U

FSM
, 2013). É integrante dos G

rupos de Pesquisa em
 A

rtes: 
M

om
entos-Específicos, e A

rte Im
pressa. R

ealizou exposições em
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aria/BR
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Porto A
legre/BR

, M
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Y
, Porto/PT. D

esenvolve pesquisas com
 ênfase no 

D
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rtista.
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outora em
 A

rte pela U
niversidade de Barcelona —

 Espanha 
(2012). Professora A

djunta I do Curso de A
rtes V

isuais da U
niversidade Federal 

de Santa M
aria R

S. Professora no Program
a de Pós-G

raduação em
 A

rtes V
isuais, 

M
estrado (PPG

A
R
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L/U

FSM
), na Linha de Pesquisa: A

rte e V
isualidade. Líder 

do G
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pressa (CN
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 ênfase na 
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A
 Europa nasceu num

a quarta-feira. A
 Europa em

ergiu à luz dos 
holofotes dos jogos noturnos dos anos 50 e 60. Era um

a Europa m
aior 

do que perm
itia a G

uerra Fria. A
 equipe de futebol húngara H

onvéd, 
com

 sua grande estrela Ferenc Puskás, jogou durante o levante da 
H

ungria de 1956 em
 Bilbao, por ocasião da Copa Europeia dos Cam

peões. 
D

epois das hum
ilhações im

postas a eles pelos cartolas húngaros após 
a derrota para a A

lem
anha na final da Copa do M

undo em
 Berna e 

das ações punitivas populistas do Partido Com
unista que com

andava 
a H

ungria, o U
SA

P, a m
aioria dos jogadores preferiu perm

anecer na 
Europa Ocidental. A

pesar do com
portam

ento m
esquinho da U

EFA
, a liga 

futebolística europeia que suspendeu os fugitivos durante dois anos, os 
jogadores conseguiram

 ingressar nos m
elhores tim

es do lado ocidental, 
passando a jogar contra equipes do bloco oriental. Esses jogadores 
talentosos tornaram

-se am
ados tanto no lado ocidental com

o no 
oriental. A

 Europa se tornara, para além
 das querelas político-estatais 

um
a im

agined com
m

unity (Benedict A
nderson).

Essa coesão im
aginária fortaleceu-se por m

eio da introdução 
generalizada da televisão a partir de 1958 —

 “Eurovision” era a palavra 
m

ágica, seguida por um
 im

ponente hino. N
a Copa do M

undo da Suécia, 
em

 1958, a Eurovision estava presente em
 todos os jogos. A

 A
lem

anha 
estava pronta para o m

undo; m
as não para a Europa. D

epois da derrota 
para a Suécia na sem

ifinal em
 G

öteborg, turistas suecos na A
lem

anha 
tiveram

 seus pneus furados durante a noite. A
cusava-se os suecos de 

terem
 apoiado sua seleção por m

egafones com
 gritos de “H

eja, heja, 
Sverige ” —

 enquanto os alem
ães engoliam

 pacientem
ente através 

de M
ichel a expulsão de Juskow

iak, que agredira violentam
ente o 

“m
ercenário” H

am
rin. A

 A
lem

anha, novam
ente vítim

a da insídia 
rom

ânica! Com
o era possível? O louro sueco K

urt H
am

rin jogava com
 

sucesso, com
o alguns outros suecos, no futebol italiano por dinheiro; 

era carinhosam
ente cham

ado pelos tifosi  [1] “uccelino” (passarinho). 
A

 A
lem

anha naquela época apegava-se ainda ao status de am
ador, ou 

m
elhor, a um

 am
adorism

o aparente.

Som
ente após a decepção de 58 na Suécia, os jogadores alem

ães 
com

eçaram
 tam

bém
 a em

igrar para a Itália [2]: com
 A

lbert Brülls 
e H

elm
ut H

aller iniciou-se um
a nova V

iagem
 à Itália . Os louros 

alem
ães tornaram

-se im
ediatam

ente populares entre os italianos; a 

europa, sempre às quartas
D

etlev K
laussen*

Capa. Os jogadores A
lfredo 

di Stefano (frente) e Sán-
dor K

ocsis (trás)

1. Palavra italiana para 
torcedores. (N

T)

2. Referência ao livro de 
Goethe. (N

T)
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velha expressão “panzer tedeschi”  [3] perdeu a força. “Justam
ente 

o Schnellinger! [4]” que em
 1970 na sem

ifinal contra a Itália no 
estádio asteca do M

éxico fez o gol de em
pate durante os m

inutos de 
prorrogação do segundo tem

po, civilizou as relações entre os dois 
eternos rivais. O louro K

arl-H
einz Schnellinger jogou pelo M

ilan 
com

 K
urt H

am
rin em

 um
 tim

e do qual ainda fazia parte G
iovanni 

Trappatoni, que foi igualm
ente de im

portância decisiva para a boa 
convivência ítalo-germ

ânica. Cada vez m
ais alem

ães iam
 para a Itália, 

não apenas com
o turistas. Jogadores louros com

o K
linsm

ann e Brehm
e 

tornaram
-se Interistas. V

indo de um
 subúrbio de Frankfurt, A

ndy 
M

öller, que em
 Turim

 aprendeu a falar fluentem
ente o italiano (sua 

segunda língua estrangeira depois do H
ochdeutsch [5]), foi direto ao 

ponto: “M
ilão ou M

adri, dá na m
esm

a – desde que seja Itália!”

U
m

a noção solidária de Europa que não se detém
 nas fronteiras nacionais.

A
 Liga dos Cam

peões, um
a invenção dos anos 50 de pessoas com

 m
uita 

experiência de m
igração que lam

entavam
 o fim

 da antiga Copa da 
Europa Central (M

itropa), nascida do futebol do D
anúbio, tornou a 

Europa um
a realidade. Os fundadores queriam

 apenas ganhar dinheiro. 
N

ão é preciso jogar só nos fins de sem
ana, pode-se jogar tam

bém
 às 

quarta-feiras. Sem
pre às quartas. A

 Liga dos Cam
peões leva adiante 

essa tradição. Talvez o m
eu tim

e não tenha se classificado; m
as outros 

tim
es de m

inha preferência continuam
 jogando. A

ssim
, com

eço o 
cam

peonato nacional com
 o W

erder Brem
en (que, no m

om
ento, não 

chega aos jogos internacionais), depois passo a torcer para o A
rsenal 

(já que os ex-w
erderianos Özil e M

ertesacker estão jogando lá agora). 
Se não der certo, apelo para o Barcelona por causa do futebol ofensivo 
e dos m

eus queridos latino-am
ericanos M

essi e N
eym

ar. Se tudo der 
errado, sobra ainda o ex-treinador do Barcelona Pep G

uardiola, do qual 
eu, notório adversário do Bayern, ainda posso dizer – se jogarem

 tão 
bem

 quanto o Barça jogava, vá lá. O que é bom
 na Europa pode até 

m
esm

o contribuir para aplacar um
a feroz inim

izade na A
lem

anha. 

Com
 a Liga dos Cam

peões a festa futebolística europeia saída da 
Copa Europeia das N

ações am
plia-se e eterniza-se. H

oje todo o 
m

iolo da sem
ana, de terça a quinta, pertence à Europa. Com

eçou 
com

 a Copa da Europa, que m
esm

o os de fora podiam
 ganhar. Foi 

o que provou B
éla G

uttm
ann com

 o B
enfica de Lisboa, que bateu as 

então dom
inantes equipes espanholas FC B

arcelona e R
eal M

adrid. 
Espanholas? N

o R
eal detinham

 o cetro nos anos 50 e 60 A
lfredo 

di Stefano e Ferenc Puskás. A
lfredo di Stefano, batizado pelos fãs 

carinhosam
ente El A

lem
án, tinha abandonado a A

rgentina após 
um

a greve dos jogadores contra os baixos salários. Segundo a 
vontade do patriarca Santiago B

ernabé, dividia o m
eio de cam

po 
ofensivo com

 o húngaro Ferenc Puskás, que após a fuga da H
ungria 

encontrara um
 novo lar em

 M
adri. N

a ala esquerda driblava o 
francês descendente de m

ineiros poloneses R
aym

ond K
opa. Pela 

esquerda corria Paco G
ento, la galerna del Cantábrico, o furação da 

Cantábria. O
 R

eal tam
bém

 não tinha só m
adrilenhos.

3. Tanques de guerra 
alem

ães”. (N
T)

4. A
usgerechnet Schnel-

linger! (Justam
ente o 

Schnellinger) tornou-se 
um

a expressão cult, criada 
pelo locutor que narrava o 
jogo contra a Itália na Copa 
de 70 e refere-se ao fato 
de que ele jogara na Itália 
durante anos. (N

T)

5. O alem
ão culto, nem

 
sem

pre a prim
eira língua 

do cidadão da A
lem

anha. 
(N

T)

N
em

 o arqui-rival catalão Barcelona fazia questão de se opor ao R
eal 

pela pureza étnica. D
o “Tim

e de Ouro” húngaro trouxeram
 Zoltán 

Czibor e o artilheiro da Copa do M
undo de 54, Sándor K

ocsis. O últim
o 

tornou-se na capital catalã o Cabeza d´Oro, por causa de suas bolas de 
cabeça. A

m
bos eram

 dirigidos pelo tam
bém

 disputado por M
adri László 

K
ubala, às vezes cham

ado Ladislao, Ladislav e Ladislaw
. Ele foi em

 um
a 

única pessoa a encarnação precursora da Europa de hoje. Filho de um
a 

fam
ília de pedreiros eslovaco-polonesa, nascido na H

ungria, conseguiu 
autorização para jogar pela Tchecoslováquia e pela H

ungria; m
as de 

fato só se aclim
atou de vez com

o jogador e treinador na Espanha. Ele 
próprio se intitulava cidadão do m

undo. Isolados no topo tornaram
-se 

os – com
o diriam

 hoje os sociólogos – tim
es transnacionais do Benfica. 

A
 estrela do tim

e era um
 certo Eusébio, que cresceu em

 M
oçam

bique 
jogando no tim

e de rua Os Brasileiros. O cam
peonato europeu trouxe 

o m
undo para a Europa e, com

 a televisão, ele entrou na sala de cada 
casa. A

 Europa hoje não consiste apenas na Liga dos Cam
peões. A

 antiga 
M

essestädtepokal, a Copa da U
EFA

, transform
ou-se na Euro-Liga, m

eta 
possível tam

bém
 para os tim

es de província. É o turism
o do futebol que 

prim
eiro viabiliza essa Europa. Com

 incrível entusiasm
o, as equipes 

são acom
panhadas pelos torcedores nos jogos fora de casa. A

 Europa se 
tornou um

 centro de gravitação do futebol m
undial – todos querem

, em
 

pleno m
eio da sem

ana, participar dele, m
esm

o que seja apenas pela TV
.

* D
etlev K

laussen é sociólogo, especialista em
 Teoria Crítica (foi aluno de 

Theodor A
dorno) e dedica-se, entre outros tem

as, ao estudo da sociologia 
do futebol. Presença constante na im

prensa alem
ã com

o publicista e 
polem

ista, é autor, no Brasil, de Béla Guttm
ann. U

m
a lenda do futebol do 

século X
X

 (Estação Liberdade, 2014).
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Hibrid[ação]
M

ariachiara M
ondini e Blerta Copa*

“A
s duas cidades gêm

eas não são iguais, porque nada do que existe ou 
acontece em

 V
aldrada é sim

étrico: a cada rosto e cada gesto respondem
 

do espelho um
 rosto ou um

 gesto inverso ponto por ponto. A
s duas 

V
aldradas vivem

 um
a para a outra, olhando-se continuam

ente nos olhos, 
m

as não se am
am

.” 

(Italo Calvino —
 A

s Cidades Invisíveis, 1972)

A
s conform

ações urbanas são exclusivas, especiais, ainda m
ais em

 um
a 

cidade com
o Salvador, que vê dentro de si outras cidades, esquecidas, 

desprezadas, abandonadas, cercadas, excluídas. E se nos afastássem
os 

das idéias enquadradas em
 definições de dicionário e escrevêssem

os 
um

a nova história da cidade, com
 novos elem

entos, novas conotações, 
fusões e colagem

 de cam
adas urbanas e sociais, onde a estrada não 

é apenas a estrada, m
as transform

a-se em
 praça, casa, quintal, onde 

a casa se torna rua e praça? Sejam
os, então, um

 pouco arquitetos, 
artistas, antropólogos, para parar e olhar a cidade com

o sobreposição, 
hibridização, com

o sedim
entação de perm

anências no tem
po de 

usos e ações. Com
o em

 um
 jogo, podem

os usar as práticas urbanas 
para cruzar, reverter, descontextualizar, transform

ar os conceitos 
ortodoxos de espaço público e privado. O projeto feito de pessoas, das 
pessoas, para as pessoas e nasce dentro do tecido vivo da cidade, tenta 
desconstruir a lógica hegem

ônica das grandes obras urbanas. R
uínas, 

desapropriações, espaço público são sujeitos principais da ação que 
visa reativar os pontos nevrálgicos da cidade. N

um
 contexto em

 que as 
casas são tratadas com

o ruínas vazias (desapropriacões), as ruínas com
o 

espaços particulares (intocáveis) e a falta de infraestrutura pública 
leva as pessoas a falere adaptações dos diferentes espaços da cidade, 
pretendem

os adotar esta m
esm

a m
etodologia para re-significar os 

lugares invisíveis, escondidos no corpo da cidade.

O projeto quer dar visibilidade à resistência dos m
oradores das casas 

desapropriadas no D
ois de Julho para fins de requalificação do bairro, que, 

m
esm

o depois disto ter sido oficialm
ente decretado pelo poder público, 

perm
anecem

 habitadas. A
través da interlocução com

 os m
oradores, serão 

abertas essas casas, colocando-as com
o espaço público, com

o extensão 
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da rua, para que os visitantes se aproxim
em

 do conflito, das narrativas 
que cercam

 essas pessoas e contribuam
 com

 a discussão sobre o delicado 
equilibro do público/privado, e a fom

entar m
ais debate e participação da 

população sobre o uso que se pretende fazer desses espaços.

A
ssim

 com
o, propõe-se discutir o que será feito dos espaços vazios 

da cidade: as ruínas retom
arão seu significado no tecido urbano 

enquanto casas; m
óveis serão suspensos nas fachadas, configurando 

um
 deslocam

ento de elem
entos físicos próprios da casa (cam

a, tapete, 
cadeiras, arm

ário, pia, televisao, m
esa de cabeceira, abajur,.. ) e tam

bém
 

preencherão seu interior. Quando não, virarão praças, parques, quadras 
de esporte, m

irantes, m
useus.

Os vazios serão abertos, em
 alguns casos, à outras possibilidades de 

re-criação de espaços públicos: estantes de livros sugerindo bibliotecas, 
pinturas e obras de arte propondo m

useus, plantas, gram
a, flores, 

bancos indicando parques. N
a hibridização do corpo urbano as ruas não 

serão m
ais linhas de ligação de um

 ponto à outro, som
ente de passagem

, 
m

as lugares onde ficar, m
orar, descansar, tom

ar banho e banho de sol, 
brincar, dançar, ler.

A
 intervenção prevê um

 m
apeam

ento das ruínas, das desapropriacões, 
dos espaços públicos do Centro A

ntigo o através do filtro da 
hibridização. U

m
 m

apa levará os visitantes a descobrir as novas 
possibilidades criadas, com

o um
 convite a m

odificar, interagir com
 os 

novos/antigos espaços criados, viver as novas conform
ações urbanas, 

brincar com
 as provocações.

Fig. 2 ph Caroline Lim
a 
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U
m

a linha verm
elha no chão m

arca com
 gesto abstrato, com

o no m
apa 

das desapropriações feito pela prefeitura, um
 com

plexo m
undo de ações, 

interações e sobreposições para qual o visitante será levado através de 
quatro diferentes tipos de intervenções:

D
ESCA

N
SE —

 relaxe nas redes no m
eio da ladeira da preguiça. Leia um

 
livro. Converse com

 as crianças. Transform
e a rua no quintal de casa.

Fig. 1 ph Leo Costa

FIQU
E —

 com
a um

 pastel na casa de dona V
ilm

a e novam
ente subverta 

a ordem
 gerarquica dos espaços públicos e privados. A

s casas que serão 
desapropriadas viram

 bares, galerias de arte, parques, m
irantes para o 

m
ar... Com

a um
 acaraje no beco da Califórnia que agora tornou-se praça, 

interaja com
 os m

oradores. D
escubra as histórias e as personalidades dos 

espaços habitados.

Fig. 2 ph Leo Costa

• A
N

D
E —

 desça as escadas e pare para adm
irar a paisagem

, passeie 
e sente nas cadeiras ao longo do cam

inho. A
 escadaria torna-se um

a 
projeção das casas: os m

óveis e as fotos dos m
oradores introduzem

 vocês 
ao m

undo deles. A
s casas se abrirão e você descobrirá um

a passagem
 

secreta, um
a nova estrada que leva à praça/beco da Califórnia. Erre para 

conhecer, erre para se perder, erre para se encontrar.

Fig. 3 ph A
ntonio V

eneri

• M
ORE —

 sente no sofá, nas cadeiras, deite na cam
a. Observe a ruína ou 

seu redor de um
 outro ponto de vista. Olhe para as fachadas fechadas das 

casas com
 cadeiras, pinturas, cortinas e flores pendurados. V

eja as ruínas 
pelo que poderiam

 ser, e não pelo que são.



O Projecto M
ultiplo parte de um

 m
odelo de exposição que possa 

funcionar com
o plataform

a para apresentação e circulação de 
trabalhos no form

ato arte im
pressa, a fim

 de reunir um
a parcela 

do que esta sendo produzido hoje na A
m

érica Latina. Com
 um

a 
estrutura de pequeno porte, o Projecto M

ultiplo apresenta trabalhos 
realizados dentro da ideia de edição, tais com

o poster, livros, jornais, 
revistas, cédulas, fanzines, selos, adesivos, etc. V

ale ressaltar que 
a cada exibição do projeto há um

 processo de pesquisa que se dá 
sim

ultaneam
ente a um

a exposição por m
eio de um

a convocatória 
local para agregar novos artistas. A

ssim
, a ideia do projeto é de 

m
ultiplicar a cada edição, tanto no volum

e dos m
ateriais, quanto 

no núm
ero de participantes. Para tal, o projeto conta com

 um
a 

im
pressora m

ultifuncional que perm
ite a todos os visitantes 

fotocopiar gratuitam
ente o m

aterial que lhes interessem
.

A
 prim

eira edição do Projecto M
ultiplo aconteceu em

 m
arço de 2011, 

no Laboratório de A
rte Espacio G

, V
alparaíso / Chile. N

esta edição o 
projeto contou com

 a colaboração de M
auricio R

om
án, responsável 

pela curadoria dos artistas chilenos. O projeto gerou algum
as 

atividades, com
o um

 show
 de m

úsica experim
ental no dia da abertura 

e a cham
ada “Operaçion Pegada”, um

a exposição a céu aberto de 
lam

be-lam
be nas ruas de V

alparaíso.

O Projecto M
ultiplo #

2 aconteceu na U
niversidade de Córdoba, 

A
rgentina, de setem

bro a outubro de 2011. O projeto foi contem
plado 

pela Convocatoria de A
rtes V

isuales 2011, organizada pela 
Subsecretaria de Cultura de Cordoba, SEU

-U
N

C, 3º Proyecto de 
Convocatoria de A

rtes V
isuales 2011 e contou tam

bém
 com

 a 
parceria da CA

SA
 13. A

 exposição apresentava artistas brasileiros, 
chilenos e argentinos, tam

bém
 por m

eio de um
a convocatória 

aberta. A
s atividades desta edição foram

 desde um
 show

 de m
úsica 

experim
ental no dia da abertura, a “Operaçion Pegada”, um

a 
“Subasta” de trocas e um

 bingo com
 alguns trabalhos doados.

Já o Projecto M
ultiplo #

3 aconteceu no espaço autônom
o de 

arte M
eridion A

. C. de julho a agosto de 2012, e teve o apoio do 
projeto “El Probador” e da G

aleria M
eridión A

. C. N
esta edição a 

m
ostra apresentou artistas argentinos, chilenos, venezuelanos, 

portoriquenses e brasileiros.

PROJECTO MULTIPLO: nem projeto, nem proyecto
Paula Borghi*

Im
g. 1 Trabalhos expostos 

no Projeto M
ultiplo
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O Projecto M
ultiplo #

4 aconteceu no Centro de A
rte Contem

poraneo, 
durante o m

ês de setem
bro de 2012, com

 parceria da em
baixada do 

Brasil e do espaço autônom
o de arte “N

o Lugar”. A
lém

 disso, M
U

LTIPLO 
foi tam

bém
 selecionado para participar da N

EW
 Y

OR
K

 BOOK
 FA

IR
, no 

M
OM

A
- PS1, que aconteceu em

 setem
bro de 2012.

O
 Projecto M

ultiplo #
5 aconteceu no m

ês de novem
bro de 2013 no 

Centro Cultural São Paulo e teve a colaboração do artista Ícaro Lira. 
Esta edição contou com

 a “O
peraçion Pegada”, acontecendo no lado 

externo e interno do CCSP e com
 duas oficinas, um

a m
inistrada por 

Pablo Castro e R
odrigo Lagos da “La N

ueva G
ráfica Chilena” e outra 

por Fabio M
orais.

A
 6#

 edição aconteceu no R
ed Bull Station em

 abril de 2014 e teve 
com

o atividade a “O
peracion Pegada” no dia 3 de m

aio. N
a abertura 

da exposição houve o lançam
ento do “Projeto de A

ssinaturas de 
G

ravuras de Q
uadrinistas” da N

arval Com
ix (com

 gravuras im
pressas 

ao vivo e assinada pelos próprios artistas, Pedro Franz e D
iego 

G
uerlach, e encabeçado pelo desenhista R

afael Coutinho) e o trabalho 
A

BECED
Á

R
IO

 de V
anessa Torrez, em

 que a artista realizou tatuagens 
que com

põem
 o alfabeto.

O Projecto M
ultiplo #

7 aconteceu no Espaço do Conhecim
ento, dentro 

da exposição Cartografias do Com
um

, de junho a agosto de 2014, a 
convite de N

atacha R
ena. O M

U
LTIPLO foi pensado neste contexto, 

pela prim
eira vez, com

o um
 m

apeam
ento de publicação dentro de um

 
m

apeam
ento m

aior, que cartografava produções artísticas e ativistas 
na cidade de Belo H

orizonte.

Im
g. 3 Trabalhos expostos 

no Projeto M
ultiplo

Im
g. 2 Exposição Projeto 

M
ultiplo

O
 que m

e m
otivou

Quando com
ecei a pensar o projecto M

U
LTIPLO, havia algum

as coisas 
que buscava em

 um
 projeto de exposição: arte Latino A

m
ericana, 

m
obilidade e trabalhos de arte acessíveis.

O M
ultiplo é um

 projecto que tem
 com

o pesquisa a A
m

érica Latina. 
Por ser um

a curadora latina, sinto a necessidade de prim
eiro conhecer 

o que está sendo produzido no continente em
 que vivo para depois 

am
pliar m

inha investigação para outras regiões. Trata-se de um
 

recorte curatorial afetivo, alim
entado de um

a carência na troca cultural 
entre os países latinos.

U
m

a das problem
áticas que m

e instigou a com
eçar a pensar o porquê 

desta deficiência é o próprio estudo de arte, que tem
 com

o foco a 
história da arte Europeia e N

orte A
m

ericana. Outro dado é o idiom
a, 

visto que o Brasil é o único país latino que fala português e há m
ais 

brasileiros que falam
 inglês do que espanhol, enquanto a grande 

m
aioria da A

m
érica Latina tem

 com
o língua m

aterna o espanhol.

São pequenas questões com
o estas que m

e cham
aram

 atenção para 
pensar: “o que seria um

 arte latina am
ericana?” Com

o esta é um
a 

pergunta m
uito grande, a reduzi para: “O que está sendo produzido no 

form
ato de publicação (arte im

presso) na A
m

érica Latina?”

Publicação (arte im
presso)

O interesse em
 trabalhar com

 publicação im
pressa surgiu por vários 

m
otivos. A

lgum
as qualidades desse form

ato  é que ele perm
ite um

a 
tiragem

 em
 grande escala, com

 um
 custo acessível e não precisa do 

m
ercado de arte para circular. Estas três características, basicam

ente, 
perm

item
 ao form

ato um
a autonom

ia outra, se pensarm
os o objeto 

tradicional de arte.

Outro fato que tam
bém

 m
e interessava era a não legitim

ação deste 
form

ato enquanto obra de arte, pois não se trata de um
 livro único e 

assinado pelo artista, e sim
 de um

 pôster, um
 selo, um

 postal, um
 zine, 

um
 livro, um

a cédula de dinheiro etc., que geralm
ente são distribuídos 

gratuitam
ente ou que custam

 no m
áxim

o R
$ 100,00.

Trata-se de um
 form

ato que está à m
argem

 do m
ercado, ao m

esm
o 

tem
po que cada vez m

ais vem
 conquistando um

 espaço no circuito 
da arte, com

o por exem
plo com

 as feiras de livro de artista – Tijuana 
(São Paulo), Pão de Form

a (R
io de Janeiro), Turnê (itinerante), Feira 

Plana (São Paulo) e Feira de Publicações do Sesc Pom
péia (São Paulo). 

U
m

 trabalho que pode ser enviado por correio, que não tem
 seguro, 

que não tem
 valor m

ercadológico, que pode ser vendido em
 um

a 
livraria ou distribuído na rua com

o um
 volante, em

 fim
, um

 suporte 
com

pletam
ente m

óvel.



230
231

M
obilidade

Trabalhar com
 publicação perm

ite que um
a exposição caiba dentro 

de m
alas, de m

odo que ao passarem
 pela alfândega não estejam

 
sujeitas à cobrança de um

a taxa por serem
 obra de arte (pois a própria 

alfândega não as reconhecem
 com

o obra de arte). A
lém

 disso,  o 
m

esm
o trabalho pode ser exposto sim

ultaneam
ente em

 dois ou m
ais 

lugares, pois sugere-se que ele tenha pelo m
enos um

a tiragem
 de 15 

exem
plares. Claro, esse núm

ero pode variar caso a caso.

Foram
 estes alguns dos principais m

otivadores deste projecto. Cada 
vez m

ais m
e interesso pelo o que pode estar em

 m
ais de um

 lugar 
ao m

esm
o tem

po, e m
esm

o assim
 ao alcance do braço. Entendo o 

M
U

LTIPLO
 com

o um
a resposta para esta inquietação de conhecer 

o Brasil e os países vizinhos e trocar com
 estes. A

 ideia é sem
pre de 

levar um
 pouco do lugar e deixar um

 pouco neste. U
m

a exposição 
portátil que cresce a cada viagem

 e que tem
 com

o objetivo a 
construção de um

 acervo de publicações representativas desse 
form

ato na A
m

érica Latina.

* Paula Borghi, 1986, São Paulo-SP, é crítica de arte, curadora da R
esidên-

cia de A
rte da R

ed Bull, idealizadora do PR
OJECTO M

U
LTIPLO de arte 

im
pressa, foi integrante do grupo de crítica do CCSP (Centro Cultural São 

Paulo) de 2011-2013 e do Paço das A
rtes São Paulo 2012-2013. D

esenvolve 
desde 2010 trabalhos e pesquisas em

 espaços independentes e residên-
cias de arte na A

m
érica Latina.

Im
g. 4 Foto de aplicação 

de trabalhos expostos no 
Projeto M

ultiplo

Im
g. 5 Trabalhos expostos 

no Projeto M
ultiplo
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Síndrome de palmeiras       

Lívia M
aria M

oreira de M
orais*

Em
 1809, D

om
 João V

I planta no Jardim
 Botânico do R

io de Janeiro o 
prim

eiro exem
plar da R

oystoneaoleracea. Em
 term

o m
ais cotidiano, 

trata-se da palm
eira im

perial. Em
bora seja difícil im

aginar um
 

príncipe-regente “pondo a m
ão na m

assa”, sujando os dedos ao 
revolver a terra, entende-se que a planta é nobrem

ente significada 
desde a sua chegada ao Brasil. Sendo a eleita de tão distinto 
personagem

, é com
o se estivesse um

 passo à frente das outras. A
 

rigorosam
ente calculada alam

eda de palm
eiras im

periais alocada 
no Jardim

 Botânico cham
a a atenção dos desavisados e tam

bém
 dos 

avisados. A
 verticalidade da planta perm

ite engrandecer edificações 
e visadas, aproveitando o jogo de perspectiva gerado por um

a 
sequência de m

odelos iguais.

O
 que a palm

eira, agora sem
 especificar espécie, sugere representar 

é o desejo hum
ano de conquistar novos territórios. A

 m
ensagem

 
que a esbelteza da planta transm

ite aparenta ser a de cogitar o céu, 
alcançar um

 novo patam
ar, desafiar escalas. N

ão é à toa que hoje 
elas sejam

 as m
elhores am

igas de em
preendim

entos im
obiliários 

encabeçados por construtoras m
agnatas, as verdadeiras detentoras 

do poder nas m
ais diversas cidades contem

porâneas brasileiras 
(talvez m

undiais?). A
s inofensivas palm

eiras ilustram
 im

agens 
com

putadorizadas que, a partir de jogos de luz e texturas, seduzem
 o 

olhar: aquelas torres altas, com
um

ente revestidas de vidro espelhado, 
de repente parecem

 m
ais interessantes ao lado de um

a sequência 
im

ponente de palm
eiras. É o capital im

obiliário produzindo 
m

aterial para ludibriar pobres m
ortais inocentes. Tratam

-se de 
im

óveis cuja altura aparenta ser diretam
ente proporcional à renda 

do público que irá usufruí-lo. A
s torres funcionam

 com
o um

a 
espécie de ilha habitável, na qual a gam

a de serviços oferecidos 
—

 tais com
o academ

ias, sala de jogos, bar, salão de festas, hom
e 

theater  —
 preenche a “necessidade básica” do m

orador, que se 
vê com

pletam
ente atendido por um

 m
undo interno controlado e 

criado, alheio às transform
ações da cidade. U

m
a m

inoria segrega 
a si m

esm
a, disposta a aproveitar com

 anim
ação a arquitetura-

m
onum

ento pela qual desem
bolsou alguns m

ilhões.
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A
queles que aplaudem

 esse tipo de em
preendim

ento parecem
 

ignorar o fato de que a cidade é vivenciada por pessoas. Quem
 usa 

as calçadas não são espécim
es engessados, alheios às m

udanças do 
m

eio por onde passam
. A

o contrário, em
 um

a cam
inhada, é possível 

sentir o calor em
anado pelas superfícies, sensibilizar-se com

 os sons 
das proxim

idades, com
preender de onde vêm

 o vento e os raios 
solares. Qual a vantagem

 de se cam
inhar ao lado de um

 palito verde? 
Em

 um
a cidade onde ilhas habitáveis —

 sem
pre corroboradas pelas 

frágeis criaturas verdes —
 são reproduzidas às cegas, perde-se a 

som
bra, tão fortem

ente carregada de potencialidades. Em
baixo de 

um
a árvore de copa generosa, existe um

 refúgio, um
a possibilidade 

de encontro, um
 lugar para se tom

ar um
 fôlego antes de retom

ar o 
cam

inho

A
 A

venida A
ndradas é um

 exem
plo em

blem
ático em

 Belo H
orizonte. 

Com
 o fecham

ento do ribeirão A
rrudas em

 alguns trechos, cujas 
obras são iniciadas em

 2005, obtém
-se novas pistas para carros – os 

reais beneficiados das cidades que, supostam
ente, deveriam

 ser 
projetadas para as pessoas. Tem

os, agora, um
 Boulevard A

rrudas que, 
já pelo nom

e, denuncia ser um
a reprodução de um

 m
odelo exportado: 

a larga avenida com
 um

 canteiro central é, indubitavelm
ente, 

sem
elhante a um

a típica rua de um
a cidade rodoviarista qualquer. E 

qual seria a estratégia do paisagism
o adotado? G

ram
a e palm

eiras, 
claro, grandes aliadas da m

onotonia urbana.

A
 síndrom

e das palm
eiras tam

bém
 parece acom

eter paisagens 
inóspitas, aquelas perm

itidas aos carros —
 deuses do século —

 e não 
às pessoas. U

m
 m

odelo de cidade que preza viadutos, vias de seis 
a infinitas faixas, trincheiras, cruzam

entos e túneis acaba gerando 
um

a série de resíduos urbanos, porções de terreno resultantes 
de obras infraestruturais. Esses espaços “terra-de-ninguém

” só 
parecem

 com
pletos quando, da noite para o dia, surgem

 plantadas 
as (surpresa!) fam

igeradas palm
eiras, de pequeno a m

édio porte. 
Espalhadas no solo de m

aneira m
ais ou m

enos aleatória, avisam
 sem

 
dizer: aqui não se brinca m

ais de pipa, não se joga m
ais futebol e nem

 
pense em

 querer construir um
 barracão nesses m

eus dom
ínios. M

as 
esses dizeres são lidos por poucos: por aqueles barracões que vivem

 
nas proxim

idades e perderam
 seu lazer m

ais básico e pelos atentos 
às investidas higienistas na cidade. O

utros, m
ais distraídos, talvez 

avistem
 do outro lado do vidro um

a alegria: “com
o Belo H

orizonte 
tem

 ficado m
ais verde!” V

erde inexoravelm
ente contestável.

Se esbelteza e altura contam
 pontos para em

preendim
entos 

im
obiliários e para obras de infraestrutura —

 teria a ditadura da 
beleza alcançado tam

bém
 a natureza? —

, troncos grossos e sisudos 
com

o os de um
 fícus parecem

 ir à contram
ão do aceitável. N

este 
sentido, nada m

ais justo do que colocar para baixo centenas de 
exem

plares deles na A
venida A

fonso Pena, por exem
plo, com

o 
aconteceu na década de 1960. O

u, algo m
ais próxim

o em
 term

os 
tem

porais, dizim
ar os exem

plares existentes na A
venida Bernardo 

M
onteiro. A

final, o que são árvores agradáveis, centenárias, 
pontos-de-encontro perto da possibilidade de um

 estacionam
ento 

subterrâneo (ou seria um
 term

inal de ônibus?) cinza, jovem
, lugar-

de-passagem
?

Se nos oferecem
 palm

eiras, devem
os responder a altura: redes 

com
binam

 bem
 com

 essa paisagem
. Talvez balançando em

 
um

 pedaço de pano entre dois espécim
es esbeltos, consigam

os 
visualizar um

 paraíso, de fato, m
ais justo, m

ais hum
ano. 

M
as cuidado: guardas m

unicipais têm
 um

 faro especial para 
“baderneiros sem

 causa”. B
oas doses de paciência fazem

-se 
necessárias nesta aventura. 

B
uscar cam

inhos com
bativos em

 m
eio a atitudes coercitivas. 

Escolher os m
eandros, respostas criativas. Se cortam

-nos fícus, que 
piqueniques sejam

 realizados em
 canteiros centrais e —

 por que 
não? —

 em
 m

eio a pistas de, preferencialm
ente, largas avenidas. 

Tiram
-nos o ponto de encontro original, m

as nunca a vontade de 
lutar por um

a cidade m
ais am

iga, de todxs e para todxs.

*Lívia M
aria M

oreira de M
orais é graduanda em

 A
rquitetura e 

U
rbanism

o pela U
niversidade Federal de M

inas G
erais. R

ealizou 
bolsas de iniciação científica na própria instituição, pesquisando tem

as 
relativos à m

oradia popular, aos espaços livres em
 Belo H

orizonte e 
ao consum

o no com
plexo D

isneyw
orld. A

tualm
ente estagia na grande 

área de patrim
ônio cultural.
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Lucio A
gra*

“...com
 usura

ninguém
 vê Gonzaga, seus herdeiros e concubinas

nenhum
 quadro é feito para durar e viver conosco,

m
as para vender, vender depressa;

com
 usura, pecado contra a natureza,

teu pão é m
ais e m

ais feito de panos podres
teu pão é um

 papel seco,
sem

 trigo do m
onte, sem

 farinha pura.”

(Ezra Pound —
 tradução de A

ugusto de Cam
pos)

“U
m

a rede neutra não discrim
ina pacotes de dados na dependência 

de onde eles vêm
, para onde vão e o que contêm

”. A
ssim

 o deputado-
relator do M

arco Civil da Internet A
lessandro M

olon (PT-RJ) definia, em
 

entrevista à TV
 U

OL, o que se cham
a “neutralidade da rede”, eixo central 

do projeto do M
arco Civil, no contexto da luta que antecipou a histórica 

aprovação do projeto. Trata-se do que, segundo ainda o m
esm

o deputado, 
não é passível de negociação pois é a essência m

esm
a do projeto.

Tom
ando a m

etáfora do deputado M
olon, creio ser possível dizer que esta 

e outras noções fundam
entais do projeto do M

C podem
 ser expandidas 

para que se refiram
 a outros cam

pos nos quais a noção de M
arco Civil 

poderia ser aplicada. 

D
entre eles, entendo que um

 desses cam
pos seria a Cultura.

Tem
os um

 m
inistério da República destinado aos assuntos que se 

relacionam
 com

 esse cam
po. U

m
a pasta que recebe um

a das m
enores 

fatias do orçam
ento, m

uito em
bora a situação venha paulatinam

ente 
m

udando. Com
paravelm

ente, continua sendo um
a atribuição m

edíocre, 
coisa com

 a qual os próprios agentes dos Governos —
 esse e os anteriores 

—
 concordam

.

D
a m

esm
a form

a que, na Internet, o conceito de rede neutra precisaria 
ser aplicado à distribuição dos recursos da própria pasta da Cultura. 

H
oje o que se dá é precisam

ente o que a analogia do deputado 
representou para as redes: Setores específicos recebem

 aportes de 

Marco Civil da Cultura?
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recursos em
 m

aior e m
elhor quantidade enquanto outros não recebem

 
praticam

ente nada quando não são sim
plesm

ente ignorados.

Esse princípio da equanim
idade —

 guardadas as devidas proporções 
que podem

 e devem
 ser discutidas – só pode ser atingido através da 

transparência na atribuição dos m
esm

os recursos.

Se o que o M
arco Civil da Internet acabou por preservar é a possibilidade 

de que todas as conexões sejam
 iguais, o m

esm
o deveria se passar em

 
outros setores. A

 dem
arcação de áreas de influência, no caso da cultura, 

tam
bém

 pode se dar por setores controlados. E no caso da cultura, ao 
contrário da Internet, isso não é um

a perspectiva m
as a realidade já 

existente. 

O M
arco Civil da Cultura seria, portanto, em

 prim
eiro lugar, 

fundam
entado na ideia de um

a distribuição transparente e equânim
e 

dos recursos públicos da cultura. Isso tam
bém

 equivale a defender a 
ideia de um

a atitude republicana no trato desses recursos, ignorando 
privilégios de com

padrio ou m
ercado. Sobretudo esses últim

os têm
 sido 

o substitutivo pobre e m
uitas vezes indecente da velha prática anterior, 

resíduo do trato colonial com
 as coisas da cultura.z

Pode-se argum
entar que o m

esm
o se passa em

 outros universos de 
serviços com

o os transportes ou a saúde. Pode-se inclusive falar de grupos 
de pressão, prestígio ou influência. Entretanto na área da cultura parece 
vigorar um

a espécie de senso com
um

 favorável à desregulam
entação, 

em
 nom

e de um
a vaga noção de m

ercado ou liberdade. Com
 o horror 

ao “dirigism
o” com

o bandeira de partida, as várias regiões de troca e 
prestígio de que se com

põe a cultura brasileira procuram
 soar, em

 m
aior 

ou m
enor m

edida, consoantes a um
a espécie de m

entalidade aberta que 
teria se libertado da “m

ão pesada do Estado”. Por todos os lados escutam
os 

as m
ais diversas posições afirm

ando com
 tranquilidade que onde “ele” 

está presente só há ineficiência.

N
ão estam

os, porém
, na m

esm
a proporção, elim

inando o Estado da 
participação cotidiana e intensa no produto daquilo que produzim

os. 
A

s inúm
eras conversas sobre decréscim

o de tributação em
 livros, 

discos, film
es, instrum

entos m
usicais e tudo o m

ais que trafega no 
m

icrouniverso cultural perm
anecem

 sendo conversas ou projetos que não 
prosseguem

. N
a esfera econôm

ica é com
um

 que em
presas de autom

óvel 
recebam

 incentivos para a instalação de suas plantas, m
as não se passa o 

m
esm

o com
 um

a fábrica de instrum
entos m

usicais ou livros. 

A
 enorm

e desorganização dos setores da cultura —
 e, eu diria, a absoluta 

ausência de questionam
ento quanto à ideia de que ainda existem

 esses 
tais setores —

 torna a discussão ainda m
ais com

plexa. N
ão é sequer 

possível falar sobre o incentivo a livros do m
esm

o m
odo que à m

úsica ao 
vivo ou ao cinem

a. 

Tam
bém

 é com
um

 ouvir pelo país a fora os prognósticos de obsolescência 
que não se sustentam

 quando nosso contexto cultural-econôm
ico é 

m
inim

am
ente confrontado com

 outros que lhe são sem
elhantes. A

pregoa-
se, por exem

plo, que é inevitável —
 e m

esm
o um

a solução ecológica —
 a 

substituição do livro de papel pelo eletrônico. M
as os centros urbanos 

das capitais de países com
o Colôm

bia, A
rgentina, U

ruguai e M
éxico 

—
 para citar apenas os que conheço —

 com
provam

 precisam
ente o 

oposto[1]. E m
uito em

bora haja um
a crise geral no m

ercado editorial, os 10 
quilôm

etros de livros da Barnes &
 N

oble continuam
 lá em

 N
ova Y

ork e a 
A

m
azon global prossegue vendendo hardcovers e paperbacks ao lado dos 

e-livros.

A
 crise é um

a ideia que perpassa todos os cam
pos da cultura. É um

a 
concepção funcional. Ela aciona as instabilidades necessárias —

 sabem
os 

—
 ao próprio processo que se opera nesse m

ercado atípico. A
s estratégias 

de apreensão da cultura com
o negócio foram

 bem
 sucedidas m

uitas 
vezes. O clássico de Chin-Tao-W

u, Privatização da cultura [2], de 1995, é um
 

exem
plo de narrativa desse tipo de situação. Outro exem

plo é a arena de 
confusões que se instaura quando um

 m
odelo de negócio corporativo, um

 
m

odelo dito “organizacional”, isto é, retirado de em
presas que fabricam

 
parafusos, adm

inistram
 dinheiro ou produzem

 gadgets de consum
o, é 

sim
plesm

ente transplantado ao terreno da cultura.

O “juridiquês” m
isturado com

 term
os estrangeiros m

al-adaptados (ou 
m

esm
o com

preendidos erradam
ente) é a tônica do “m

undo dos negócios”. 
A

 repercussão devastadora é que alguns desses term
os com

o “edital” 
é m

ais do que sim
plesm

ente um
a denom

inação. Significa a destruição 
com

pleta do setor público destinado à área da cultura e a construção de 
balcões de suposta eficiência que significam

 tão som
ente a transferência 

total de responsabilidades para o artista, o ensaísta, o crítico, o “produtor 
de arte”. V

ão-se os burocratas. Entra em
 cena o atravessador. A

quele 
m

esm
o que com

pra o produto num
a fonte e o revende em

 outra. 

A
 situação brasileira hoje oscila entre dois referenciais básicos de 

financiam
ento para a cultura: de um

 lado os editais, quase todos 
representantes da transferência total da m

issão governam
ental com

o 
exem

plificado acim
a; de outro, a reação a esse esbulho que se configura 

com
o expansões do clássico “Faça você m

esm
o”. N

ão deixa de ser irônico 
que o m

ais conhecido m
ecanism

o de crow
dfunding atual cham

e-se 
Catarse. 

Existem
 ações com

binando os dois referenciais. M
as a esm

agadora 
m

aioria da produção se vale da prim
eira via o que dem

onstra a inegável 
“vitória” do m

odelo. 

M
ais grave ainda m

e parece a defesa de que o m
esm

o seria m
ais 

“dem
ocrático”. Sua im

plantação dependeu fundam
entalm

ente da 
operação de apagam

ento da m
em

ória de quaisquer outras estratégias. 
A

rtistas veteranos reconhecem
 constantem

ente que eram
 capazes de 

produzir sem
 editais. N

a verdade a m
aioria das form

as pelas quais 
se obtinham

 recursos para a atividade cultural, antes da outorga dos 
editais, era um

a série desorganizada de fragm
entos isolados, geralm

ente 
copiados de m

odelos de políticas culturais cuja m
otivação original 

1. Em
 recente visita ao 

M
éxico m

e dei ao trabalho 
de levantar alguns dados 
para um

a “estatística” um
 

tanto am
adora: observei 

que a capital do país pos-
suía um

a grande quanti-
dade de livrarias à beira 
da rua e resolvi investigar, 
chegando aos seguintes 
dados: a cidade de São 
Paulo possui 1523 km

2 e a 
Grande M

éxico (M
exico 

City)  possui 1485 km
2. A

 
população de São Paulo 
é estim

ada em
 torno de 

11 m
ilhões enquanto a do 

M
éxico, 8,851 m

ilhões. Com
 

realidades sem
elhantes, a 

cidade do M
éxico possui 

209 livrarias, livrarias-pa-
pelarias, sebos e lojas de 
discos. A

 pesquisa, feita 
com

 os term
os “librerías 

en la ciudad de m
exico” 

no Google,  não incluiu 
superm

ercados, pet shops 
etc. com

o na pesquisa de 
SP. N

esta, considerando 
stands em

 superm
ercados, 

petshops, lojas de assistên-
cia técnica e m

uitas outras 
coisas, o total é de 205. Caso 
se reduza a busca som

ente 
a “livrarias de rua em

 
São Paulo” o total é m

uito 
m

enor. M
esm

o com
 esse 

critério acionado, entraram
 

na lista todas as cadeias de 
shopping; retirando estas 
e outras que são distribui-
doras e espaços esotéricos, 
por exem

plo, chega-se a 
um

 total aproxim
ado de 

apenas 93 livrarias contra 
o resultado real (não 
aproxim

ado) e positivo de 
209 livrarias na área cen-
tral da cidade do M

éxico.

2. Tradução brasileira pela 
editora Boitem

po/SESC.
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tam
bém

 servia a propósitos específicos. A
ssim

 é que, por exem
plo, um

a 
providência sazonal —

 centrada nas características clim
áticas do verão 

europeu —
 foi m

eram
ente copiada aqui dando origem

 às “V
iradas 

Culturais” (hoje contadas no plural). 

Com
 a exceção de um

 program
a sistem

ático que era possível perceber em
 

entidades com
o a Funarte ou a Em

brafilm
e, ou instituições herdeiras da 

obra de um
 autor relevante (Instituto V

illa Lobos ou Tem
poGlauber, m

ais 
recentem

ente), a palavra m
ais em

pregada era, via de regra, “patrocínio” 
ou, m

ais próxim
o dos anos 80, o “apoio cultural”. O argum

ento da 
“produção independente” ou “alternativa” conjurava o dirigism

o e se 
confundia com

 um
a m

al absorvida ideia de m
arginalidade [3]. O m

úsico 
e com

positor A
ntônio A

dolfo, depois de liderar a tendência em
 um

 m
eio 

quase im
perm

eável ao independente que era o discográfico de fins dos 70, 
com

 seu Feito em
 Casa, adm

itiu que sua busca tinha m
enos que ver com

 
confrontar a indústria e m

uito m
ais com

 criar as condições que julgava 
ideais para o que queria fazer m

usicalm
ente naquele m

om
ento. 

Os esforços de “independência” ou “alternatividade” jam
ais foram

 
orgânicos e isso se revelou com

 m
uita evidência após a crise 

desencadeada pela fúria de privatizações da era Collor. Tanto se 
com

em
orou o térm

ino das sinecuras adm
inistrativas com

o tam
bém

 não 
se percebeu o que significava o desm

onte de m
ecanism

os que garantiam
 

espaços privilegiados para a arte experim
ental. N

o caso das duas 
autarquias citadas, a prim

eira, a Em
brafilm

e, poderia ser vista com
o o 

alvo da com
em

oração m
as a Funarte responde pela desatenção aos fatos 

que se desenrolavam
. A

s galerias de fotografia e de arte, a rede de teatros 
e salas de espetáculo —

 dedicadas não som
ente ao Teatro m

as à M
úsica e 

ao Cinem
a —

 os projetos de circulação nacional, a produção de m
em

ória 
bibliográfica e discográfica, em

 que pesem
 todas as escolhas equivocadas 

e todos os erros adm
inistrativos, produziram

 um
 m

aterial de relevância e 
que até hoje funciona com

o referência. 

Conceitos de artistas com
o “quase-cinem

a”, produções da arte conceitual, 
tecnologias de ponta na fotografia, séries de discos com

 registros 
de m

úsica popular (RJ) ou salas abertas à em
ergente produção da 

perform
ance (SP) foram

 alguns dos resultados de um
a política de ações 

que atuava com
 equipes e m

apas precisam
ente com

o hoje o fazem
 

projetos com
o o “Ocupação” e o “Rum

os” do Itaú Cultural, por exem
plo. A

 
recuperação de obras com

o Lim
ite de M

ário Peixoto [4] – na form
a com

o 
o autor preferiu – é um

 dos casos de que m
e lem

bro m
as posso citar pelo 

m
enos um

 outro m
om

ento: o da audição de um
a série pública de m

úsica 
eletroacústica na Sala Funarte Sidney M

iller, na rua A
raújo Porto A

legre, 
no Rio de Janeiro que, anos m

ais tarde, faria sentido quando assisti 
Stockhausen em

 um
a fábrica da M

ooca, em
 São Paulo, adaptada para o 

Festival Carlton D
ance. [5] 

Os cigarros saíram
 do protagonism

o. A
lguns bancos tam

bém
. H

á 
quem

 queira sugerir com
 tudo isso que avançam

os. Entretanto a cena 
cultural que a “era Collor” com

 seus expurgos e a peessedebista com
 

seu estrategism
o privatizante produziram

 tornou-se m
onstruosam

ente 

3. U
m

a 
interessantíssim

a 
discussão a respeito é 
levada por Fred Coelho 
em

 seu ótim
o trabalho 

Eu brasileiro confesso, 
m

inha culpa m
eu 

pecado (Ed. Civilização 
Brasileira).

4. A
 restauração 

do film
e e o livro 

que a acom
panhou, 

organizados por Plínio 
Sussekind M

aia e Saulo 
Pereira de M

ello são 
am

bos de 1979.

5. Refiro-m
e à série de 

concertos de m
úsica 

eletroacústica e eletrônica 
totalm

ente bancados 
pela Funarte realizados 
na Sala Sidney M

iller 
em

 1980. O festival 
Carlton Dance que 
contou com

 a visita de 
K

arlheinz Stockhausen 
aconteceu em

 2001, no 
M

oinho Eventos na 
M

ooca, cidade de São 
Paulo (http://cultura.
estadao.com

.br/noticias/
geral,carlton-arts-traz-
ckhausen,20010509p8896)

pobre. A
 “profissionalização” na cultura hoje se vê representada pela 

avalanche de “produtoras”, ou seja, pequenas em
presas que pouco 

diferem
 do lobism

o com
ercial. O crescim

ento da Catarse dem
onstra, 

inequivocam
ente, que o “cam

inho das pedras” entre a ideia, o projeto e o 
dinheiro foi segm

entado em
 um

 sem
 núm

ero de esferas de influência e 
m

ovim
enta-se de acordo com

 a m
esm

a velha tática do com
padrio que já 

foi objeto de denúncia e análise na história recente.

D
e M

inistério da Educação e Saúde, passando por M
EC e chegando 

ao M
inC em

 plena constituição neo-republicana, foram
 observados 

apenas alguns vislum
bres do que poderia ser cham

ado sem
 receio de 

“política cultural” clara, com
 planejam

ento. Se durante os governos 
desenvolvim

entistas dos anos 50 e 60 (sobretudo JK
 e Jango) ainda havia 

este tipo de preocupação, constatável nos m
ateriais escolares assinados 

pelo m
inistro e pelo presidente, o que se sucedeu, durante o período 

autoritário, foi o que o esforço de oposição conseguiu plantar com
o 

brechas. A
s associações de grupos de teatro am

ador que enfrentavam
 

a censura, os grupos de pressão que se encastelaram
 na produção 

cinem
atográfica e televisiva, as tradições perem

ptas que se m
antiveram

 
durante décadas no m

eio editorial, tudo na cultura brasileira denotou a 
desorganização que o golpe m

ilitar logrou estabelecer no m
eio. 

Sob o signo de um
a proposta de política, desde o início de sua curta 

existência, o M
inC surge na nova república com

o o resultado de um
a 

reivindicação sólida e antiga das classes culturais. M
as o que se seguiu  

não só foi decepcionante, com
o tam

bém
 resultou de m

ecanism
os 

adaptativos à filosofia neoliberal que têm
 m

antido a cultura em
 

um
a espécie de “recuo da bateria” enquanto desfila o espetáculo do 

desenvolvim
ento. M

as tanto o espetáculo com
o o desenvolvim

ento são 
concepções obsoletas. E enquanto isso o produto do trabalho de cada 
cidadão não reverte para um

 dos m
ais fundam

entais bens da vida de 
um

 país que é sua cultura. N
essa circunstância sofrem

 principalm
ente 

as artes experim
entais cuja relação dilem

ática com
 o assim

 cham
ado 

“m
ercado” é a form

a pela qual se pode perceber a “fresta” por onde as 
inovações surgem

 no cenário. 

Está claro que o principal prejuízo para o am
biente cultural brasileiro 

não é apenas a  uniform
ização/padronização im

becilizantes. O m
ais 

alarm
ante é a incapacidade de perceber o passo seguinte a ser dado, 

sobretudo na faixa dos m
ais jovens criadores.

Quando digo, portanto, que é preciso levar adiante a proposta de um
 

M
arco Civil da Cultura, quero com

 isso enfatizar a urgência da retom
ada 

do financiam
ento público com

o tem
a e m

odelo e lutar contra o m
edo 

irracional dessa tática. U
m

 m
edo que é provinciano e desconhece m

odelos 
m

undialm
ente aplicados nos quais não se lida com

 a falsa ideia de 
“eficácia” m

as que hoje, em
 um

a Europa que assiste à falência do w
elfare 

state, converte-se em
 reivindicação de base. A

 cultura é livre em
 relação 

aos poderes constituídos m
as deve ser prem

issa do desenvolvim
ento que 

esses (supostam
ente) advogam

. A
 cultura custa dinheiro, e m

uito. Por 
isso Goering queria sacar a arm

a, outros o talão de cheques. “Com
 usura”, 
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advertiu-nos Ezra Pound, nenhum
a sinfonia se faz, nenhum

a catedral se 
constrói, nenhum

a era de ouro floresce. 

D
os três pilares do “M

arco Civil da Internet” [6] —
 N

eutralidade, 
Privacidade e Liberdade de Expressão —

 dois nos são fam
iliares na área 

da cultura. Se fôssem
os transpô-los do contexto estrito da legislação 

proposta para a Internet que ora foi aprovada, diríam
os que a noção de 

Privacidade foi confundida com
 o seu substantivo, a privatização, quando 

deveria perm
anecer sendo apenas um

a condição contra a ingerência. 
O terceiro pilar, a Liberdade de Expressão foi, desde a D

itadura, a 
reivindicação central e o fator de m

obilização da sociedade contra a 
censura.

Já a questão da N
eutralidade perm

anece algo que não tem
 percepção 

no universo da Cultura brasileira. Parece claro que, se adotam
os esse 

princípio com
o prem

issa, poderem
os resolver o problem

a central da 
cultura, hoje, que é a distribuição, com

 transparência, equitativa e 
qualitativa, da renda nacional no terreno da produção intelectual e 
artística.

Em
 outras palavras, o m

odelo do M
arco Civil da Internet parece ter 

evoluído a partir de debates que form
aram

 as m
entalidades progressistas 

da sociedade brasileira. Os retrocessos —
 tais com

o a confusão entre 
privacidade e privatização e a crônica dificuldade em

 adm
itir o princípio 

de N
eutralidade na distribuição de recursos, inform

ação, etc. —
 não 

devem
 im

pedir, com
o não o fizeram

, no caso da recém
-aprovada 

legislação, que possam
os retirar o cam

po da cultura brasileira de sua 
atual situação abjeta. 

A
 prem

issa do M
arco Civil da Cultura é a disponibilidade dos recursos 

em
 situação igualitária para todos com

 consulta pública. Essa é um
a 

prem
issa. M

il vezes tom
ada, m

as jam
ais levada adiante.

*Lucio A
gra vive e trabalha em

 SP. Perform
er, poeta, professor, ensaís-

ta e curador. Seu livro m
ais recente é M

onstrutivism
o —

 reta e curva 
das vanguardas (Ed. Perspectiva, 2010). Prepara novo livro sobre a 
perform

ance no contem
porâneo. 

http://contem
poraryperform

ance.org/profile/LucioA
gra.

6. Baseado em
 dados do 

U
OL, em

 São Paulo em
 

23/06/2014.
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INDISCIPLINAR O DIREITO
isto não é um

 m
anifesto, é um

a declaração
Júlia Á

vila Franzoni, A
rthur N

asciutti Prudente, Frederico G
uim

arães,
e Joviano M

eyer*

N
ós, advogadxs e pesquisadorxs do grupo Indisciplinar, apresentam

os 
esta declaração que enuncia, brevem

ente, nossas apostas para o uso 
indisciplinado do direito. Trata-se aqui de desvendar algum

as rotas de 
fuga que a luta im

anente contra o direito do Estado-capital já anuncia. 
O

s conflitos travados na m
etrópole biopolítica escancaram

 a lim
itação 

do discurso jurídico centrado na efetivação dos direitos (constitucionais, 
fundam

entais, hum
anos?) e da individualização dos instrum

entos 
jurídicos do direito à cidade. N

ão apostam
os na derrota já anunciada da 

luta adstrita ao cam
po do direito instituído. Esse direito – ou prom

essa de 
direitos – que nunca se efetiva totalm

ente se esconde no espaço abstrato 
construído pela hegem

onia neoliberal estatal, arranjando arm
adilhas 

territoriais, discursivas, sim
bólicas e institucionais que nos prendem

 
no longo e eterno presente da “luta pelos direitos” via m

ecanism
os 

docilizados e hierárquicos da dem
ocracia representativa.

A
 em

boscada que encobre o discurso jurídico tradicional o traveste de 
legitim

idade ancorando-o no engodo do dentro e fora do ecossistem
a estatal: 

haveria luta justa e racional que se travaria m
ediante os m

ecanism
os 

dom
esticados do direito instituído e, fora dele, um

a disputa bárbara e 
irracional que profana o direito estatuído, que discorda das regras do jogo e 
que requer outros direitos para além

 do Estado. O
corre que, a despeito dessa 

narrativa, não existe o dentro e o fora, não há outro lugar para além
 deste 

da disputa im
anente pelo controle da produção de verdades que, traduzida 

no terreno urbano, im
plica a instituição de outros direitos atravessados no 

tecido biopolítico da m
etrópole.

O
 cam

po m
inado da práxis jurídica está recoberto pela política de ilusão de 

transparência que busca neutralizar o papel da apropriação do território, 
da criação de subjetividades e novos m

odos de vida, em
 proveito da 

soberania estatal refletida na reprodução das desigualdades socioespaciais. 
A

s resistências localizadas no direito instituído convivem
 com

 práticas 
insurgentes e inovadoras que desafiam

 as respostas clássicas ao papel do 
direito nas lutas sociais, m

ovendo o desvendar desse apelo para além
 do 

Estado e do m
ercado. Essas outras rotas não são lineares e não estão dadas. 

N
ão se trata de projetos acabados, ou de soluções m

ágicas que poderiam
 

advir de inovações legislativas. A
posta-se aqui que seu direcionam

ento seja 
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antim
ercantializador da vida, antipropriedade privada e antiestatal. Três 

ousadias —
 não graduais e não evolutivas —

 são tarefas e testes para se 
indisciplinar o direito:

1. R
esistência com

o tática jurídica: os processos críticos e criativos de 
resistência m

ediante a disputa pela efetivação de direitos na órbita do 
poder instituído são im

portantes e devem
 estar aliados a um

a agenda 
tática de luta. A

 resistência que a disputa pela efetivação do direito posto 
evoca deve estar associada ao desm

ascaram
ento das políticas estatais 

parceiras dos projetos expansionistas do capital. E, para além
, a luta 

pela efetivação de direitos deve se realizar de form
a a perverter a lógica 

tradicional que alia reconhecim
ento de direitos a novas identidades 

proprietárias albergadas pelo Estado.  A
 luta indisciplinada dentro do 

direito não pode explicá-lo, legitim
á-lo ou justificá-lo, pois aí está o risco 

sem
pre presente de captura pelo direito do Estado-capital. A

dem
ais, não 

ignoram
os o fato de que os poderes estatais, com

o o poder adjudicador 
judicial, são sem

pre poderes políticos.

2. A
 luta por direitos a partir das fronteiras insurgentes: as franjas do 

processo de produção das cidades periféricas e biopolíticas são o lugar 
de encontro entre o passado e o agora, onde sujeitos e suas dinâm

icas 
de autoprodução e desenvolvim

ento da vida, antes invizibilizados, se 
fazem

 presentes através de suas lutas, se reinscrevendo no im
aginário 

socioespacial.  H
á que se reconhecer que a disputa pela produção do espaço 

é um
a dim

ensão do fenôm
eno jurídico e, no atual m

om
ento do capitalism

o 
cognitivo, a m

etrópole é o território de produção biopolítica por excelência. 
Por essa razão, há que se abandonar o discurso do indivíduo abstrato, da 
igualdade form

al e dos m
ecanism

os tradicionais de representação política, 
que habitam

 o lugar hom
ogêneo e neutro da práxis institucional, um

a 
vez que esses elem

entos fetichizados escondem
 a associação perversa 

entre a identidade do sujeito de direitos (universal e geral) com
 o sujeito 

proprietário e, ainda, que o direito é um
 saber local, não só estatal. D

isputar 
o controle da produção e da tom

ada do território é lutar pela legitim
ação 

de diferentes m
odos de vida que, por m

últiplos que são, não cabem
 nas 

am
arras do espaço funcional e interm

ediado pela com
pra-e-venda. A

s 
disputas socioterritoriais devem

 ser percebidas com
o fronteiras insurgentes 

que ao m
esm

o tem
po indicam

 os lim
ites do direito estatal para resolução 

de conflitos, e enunciam
 a potência do novo com

 todas as suas am
eaças, 

am
biguidades e m

ultiplicidades; já há outros direitos fora e contra o Estado. 

3. Práxis biopolítica e o direito com
um

: o uso tático do direito instituído 
associado às fronteiras insurgentes com

o lugares enunciativos do novo 
devem

 deixar falar o que é silenciado no discurso oficial. N
ão é possível 

discutir direito e justiça sem
 se discutir a form

a de sua produção, atualm
ente 

m
onopolizada pelo Estado e pelos m

ecanism
os de representação; trata-se 

de reconhecer com
o prem

issa a lim
itação inerente ao cam

po de atuação 
circunscrito pelo poder soberano. O

 direito indisciplinado rom
pe com

 a 
visão legalista e positivista de que o direito se encerraria em

 um
a norm

a 

ou decisão judicial para afirm
ar um

 direito que em
erge das lutas urbanas 

m
ultitudinárias contra o poder centralizador do direito estatal. A

 partir 
daí projeta um

 direito insurgente pulverizado nas várias experiências 
e vivências do direito produzidas diretam

ente nas diversas fissuras da 
m

etrópole biopolítica. N
em

 estado, nem
 m

ercado; o direito indisciplinado 
transborda das fronteiras da ordem

 proprietária (pública, privada, coletiva), 
para ostentar outras form

as de relação entre si e com
 os bens atravessadas 

pelo com
um

, pelo afeto e pelo desejo de dem
ocracia real.

*A
rthur N

asciutti Prudente M
estrando em

 D
ireito U

rbanístico pela U
FM

G
, 

graduado em
 D

ireito na U
FM

G
 (2000). Cursou o curso de A

rquitetura e U
rbanism

o 
na PU

C-M
inas (1998-2001). Trabalha no escritório de advocacia Cam

pos, Fialho, 
Canabrava, Borja, A

ndrade, Salles A
dvogados desde abril de 2012, atuando na área 

de D
ireito U

rbanístico. D
urante oito anos, foi servidor da Prefeitura M

unicipal 
de Belo H

orizonte, ocupando os cargos de G
erente e A

ssessor nas Secretarias 
M

unicipais de R
egulação U

rbana e de Serviços U
rbanos. N

a Prefeitura, participou 
da elaboração da Lei de Parcelam

ento, O
cupação e U

so do Solo, do Plano D
iretor, do 

Código de Edificações, do Código de Posturas, da Lei de U
nificação da Fiscalização 

M
unicipal, do Projeto de Lei sobre Sistem

a de G
estão Sustentável de R

esíduos da 
Construção Civil e R

esíduos V
olum

osos e do Projeto de Lei do Código Funerário 
M

unicipal.

*Frederico G
uim

arães Possui graduação em
 D

ireito pela U
niversidade Federal 

de M
inas G

erais (1994). É m
estre em

 D
ireito Público pela Pontifícia U

niversidade 
Católica de M

inas G
erais (2014). A

tualm
ente é advogado m

ilitante em
 Belo 

H
orizonte. Tem

 experiência na área de D
ireito A

dm
inistrativo e D

ireito 
U

rbanístico, atuando principalm
ente nos seguintes tem

as: planejam
ento urbano, 

reform
a urbana, direito à cidade e direito urbanístico.

*Joviano M
eyer Possui graduação em

 D
ireito pela U

niversidade Federal de M
inas 

G
erais (2010). É m

estre em
 arquitetura e urbanism

o pela U
niversidade Federal 

de M
inas G

erais. A
tualm

ente é sócio fundador do Coletivo M
argarida A

lves de 
A

ssessoria Popular. Tem
 experiência na área de D

ireito, com
 ênfase em

 D
ireito 

U
rbanístico, atuando principalm

ente nos seguintes tem
as: conflitos fundiários, 

reform
a urbana, direito à cidade e direito urbanístico.

*Júlia À
vila Franzoni  D

outoranda em
 D

ireito pela U
niversidade Federal de 

M
inas G

erais —
 U

FM
G

, bolsista Capes/D
S e pesquisadora do G

rupo de Pesquisa 
IN

D
ISCIPLIN

A
R

, sediado na Escola de A
rquitetura da U

FM
G

. M
estre em

 D
ireito 

do Estado pela U
niversidade Federal do Paraná (U

FPR
 2010/2012). A

dvogada 
A

ssociada e Conselheira da O
rganização de D

ireitos H
um

anos Terra de D
ireitos. 

Professora universitária e de cursos de pós graduação. Tem
 experiência na área 

de D
ireito, atuando principalm

ente nos seguintes tem
as: direito à cidade, política 

urbana, conflitos fundiários, direito urbanístico, direito constitucional e direitos 
hum

anoshum
anos.
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AUToria e RepreseNtação:
 

O PROJETO GRÁFICO

“Será para sem
pre im

possível sabê-lo, pela boa razão de que a escrita é 
destruição de toda a voz, de toda a origem

. A
 escrita é esse neutro, esse 

com
pósito, esse obliquo para onde foge o nosso sujeito, o preto-e-branco 

aonde vem
 perder-se toda a identidade, a com

eçar precisam
ente pela do 

corpo que escreve”

(Roland Barthes —
 A

 m
orte do autor)

A
 revista Indisciplinar apresenta-se com

o um
a revista plural. M

últiplos 
tem

as e abordagens acerca da vida contem
porânea são apresentados no 

decorrer da publicação. Essa dinâm
ica de abordagem

 da revista —
 isto 

é, não uni-tem
ática —

 m
uito diz respeito à questão da vivência hum

ana 
no contexto contem

porâneo e em
 certas especificidades dela —

 fatores 
tais com

o a m
ultidão, a cidade enquanto urbanidade, entre outros. 

A
ssim

, é um
a revista que se pretende dentro e na sociedade. Para tal, 

dem
andou-se a criação de um

a linguagem
 gráfica para a revista que 

se inter-relacione com
 as questões levantadas e que fuja à tradição de 

diagram
ação rígida das revistas acadêm

icas.

N
esse contexto, nós, pesquisadores do Indisciplinar responsáveis pela 

elaboração do projeto gráfico da revista, nos encontram
os dentro 

de um
a problem

ática: com
o se adequar a esses m

últiplos contextos 
e abordagens apresentadas pelos textos sem

, contudo, partir do 
pressuposto de um

a linguagem
 única e genérica? Para tal, foi preciso, 

dentro do grupo de pesquisa, discutir com
o abordar a questão do projeto 

gráfico. Isto é, que m
etodologia de abordagem

 das inform
ações nós 

adotaríam
os? Para tal, alguns desenvolvim

entos teóricos nos foram
 de 

sum
a im

portância.

O
 autor no contexto contem

porâneo
“Sabem

os agora que um
 texto não é feito de um

a linha de palavras, 
libertando um

 sentido único, de certo m
odo teológico (que seria a 

“m
ensagem

” do A
utor-D

eus), m
as um

 espaço de dim
ensões m

últiplas, 
onde se casam

 e se contestam
 escritas variadas, nenhum

a das quais é 
original: o texto é um

 tecido de citações, saldas dos m
il focos da cultura. 

(...) cujas palavras só podem
 explicar-se através de outras palavras, e 

isso indefinidam
ente”

(Roland Barthes —
 A

 m
orte do autor)

O
ctavio M

endes*
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o hom
em

 que sofre e a m
ente que cria; e m

ais perfeitam
ente a m

ente 
assim

ilará e expressará as paixões que são seu m
aterial”. (D

U
CH

A
M

P)

A
qui, propõe-se um

a negação dessa função de autor com
o ente 

consciente, “gênio artístico”, m
as sim

 com
o m

ediação, um
a relação-

entre. Entre o sujeito, o m
aterial, o objeto e o dito “público”. A

ssim
, 

tem
-se um

 m
ictório em

 que se assina um
 nom

e que não é o do 
autor (R

. M
utt), e que, enquanto objeto artístico, não diz respeito ou 

não se propõe enquanto reflexo das qualidades técnicas do autor, 
das qualidades no trato do m

aterial ou da individualidade e poder 
de subjetivação do autor, m

as m
uito m

ais das relações que se 
estabelecem

 e se depreendem
 dessa nova m

ediação. A
presenta-se, 

assim
, com

o um
 fator im

previsível; um
a icógnita inclusa entre “o que 

perm
anece inexpresso em

bora intencionado e o que é expresso não 
intencionalm

ente”. 

D
ito isto, com

o propor um
 m

étodo de linguagem
 gráfica que utilize 

destes valores teóricos? Com
o propor esse não-sujeito, essa m

ediação 
quando se lida com

 essa variabilidade tão grande de discursos, 
linguagens e im

agens? Que form
as de abordagem

 podem
 ser 

estipuladas dentro desse am
biente m

últiplo?

O
 projeto gráfico

U
m

 artista que, aqui, m
uito colaborou para proporm

os um
a nova 

form
a de lidar com

 o problem
a da im

agem
 foi R

obert R
auschenberg 

(im
g. 1). O pintor am

ericano é históricam
ente precursor do 

m
ovim

ento pop art e da dita com
bine painting, propondo trabalhos 

híbridos que tornam
 m

enos nítidos os lim
ites entre pintura e 

escultura. M
as, além

 disso, um
a operação que R

obert propõe e que 
é de profundo interesse para nós é o das colagens. R

etirando-se 
im

agens clássicas de seus contextos originais —
 tais com

o fotos 
de John F. K

ennedy, galinhas, fachadas de construções, etc. —
 e 

dispondo-as um
as sobre as outras, em

 diferentes tonalidades, 
R

auschenberg consegue retirar dessas im
agens um

a nova potência, 
um

a nova vida —
 que, m

uitas vezes, encontra-se latente nas im
agens 

em
 seus contextos originais. 

M
as as condições de produção de R

obert m
uito se diferem

 das nossas 
porque os contextos com

 que ele estabelecia relações não eram
 

pré-estabelecidos, com
o é o caso desta revista. A

ssim
, as operações 

que tivem
os de realizar foram

: 1. identificar quais eram
 as im

agens-
conceito inclusas dentro dos textos; 2. descobrir o que a com

binação 
dessas im

agens seria capaz de produzir; 3. descobrir que potências 
encontravam

 nesse interm
eio; 4. e, dessa com

binação, produzir e 
evidenciar energias.

A
ssim

, passam
os a identificar, im

ageticam
ente, que tipos de cenários 

poderíam
os subtrair desses textos, discrim

aninando, selecionando 
e m

ovim
entando im

agens para o im
aginário, transform

ando as 

A
 noção de design aliado ao ato político —

 entendido com
o ação 

dentro da sociedade e que trata dos assuntos acerca e dentro dela 
—

 é de grande interesse para o grupo de pesquisa Indisciplinar. 
Os projetos gráficos desenvolvidos dentro do program

a sem
pre 

estiveram
 a serviço (e em

 prol) de m
ovim

entos sociais. A
qui, a 

linguagem
 desenvolvida nunca partiu de diretrizes e pressupostos 

definidos pelos participantes dos program
as, m

as sim
 do “nós” dos 

m
ovim

entos sociais. A
ssim

, os projetos gráficos surgiam
 de um

a 
parceria, de um

a relação entre os pesquisadores do program
a e de 

m
ilitantes e ativistas, através de discussões horizontais de desejos, 

linguagens e ideias. A
 copesquisa, aqui, foi o m

étodo adotado para o 
desenvolvim

ento dessas linguagens.

Porém
, no contexto da revista Indisciplinar, nos deparam

os 
com

 um
 problem

a evidente: os autores do projeto gráfico são, 
necessariam

ente, o Indisciplinar. A
 ação nesse contexto torna-se 

intrincada; em
 um

 lugar que não se pretende produzir conhecim
ento 

que diga respeito a si próprio, não isolado da sociedade, é preciso 
disccutir a função do autor e desse ato de “autoria isolada” e , a partir 
disso, entender com

o estabelecer táticas de ação que m
elhor se 

relacionem
 com

 o nosso contexto social.

U
m

a idéia im
portante é aquela desenvolvida por Barthes em

 “A
 

m
orte do autor” e por Foucault em

 “O que é um
 autor”, acerca do que 

seria a autoria e o autor na sociedade. Este segundo postula que 

autor é um
a função (...) característica do m

odo de existência, da 
circulação e funcionam

ento de determ
inados discursos no interior da 

sociedade. (FOU
CA

U
LT)

A
ssim

, tornam
-se im

portantes para nós as seguintes questões: 
quais são os m

odos de existência dos discursos? com
o ele circula 

na sociedade? para que tem
 sido usados e com

 que realidades ele se 
depara? É daqui que nossas operações de desenvolvim

ento do projeto 
gráfico partem

: com
o propor um

a linguagem
 que não diga a respeito 

de si própria com
o um

 projeto uno e conciso m
as m

uito m
ais a 

respeito das vivências dela enquanto e sobre o discurso? 

A
 abordagem

 do ato criativo feita por D
ucham

p, em
 “O ato criador”, 

tam
bém

 m
uito nos ofereceu na busca por respostas para esta questão. 

A
qui, propõe-se um

 entendim
ento de um

 autor/artista com
o um

 
m

ediador de energias no “ato m
ediúnico”.

A
o darm

os ao artista os atributos de um
 m

édium
, tem

os de negar-lhe 
um

 estado de consciência no plano estético sobre o que está fazendo, ou 
por que está fazendo. Todas as decisões relativas à execução artística do 
seu trabalho perm

anecem
 no dom

ínio da pura intuição e não podem
 ser 

objetivadas num
a auto-análise, falada, escrita, ou m

esm
o pensada.  T. 

S. Elliot escreve em
 seu ensaio sobre Traditions and Individual Talents: 

“Quanto m
ais perfeito o artista, m

ais com
pletam

ente separados estão nele 



254
255

sensações ditas “cotidianas” em
 im

agens a serem
 decifradas.

D
esses m

últiplos cenários, facetas, descobrim
os m

últiplas im
agens, 

silêncios, presenças; m
as com

o agir de form
a a “escolher o cenário 

adequado à revista”? D
ecidim

os, então, por não selecionar, m
as 

utilizar essas m
últiplas facetas para produzir novas potências e 

energias.

Espera-se, deste m
odo, que o leitor tenha um

a experiência de 
leitura m

ais rica e aberta a partir desse cruzam
ento de espaços e 

possibilidades inventivas.

(O
 projeto gráfico da revista indisciplinar foi construído por A

ndré 
V

ictor, N
uno N

eves e O
ctavio M

endes.)

im
g 1. R

obert 
R

auschenberg, Caryatid 
Cavalcade I / R

O
CI CH

ILE, 
1985

*O
ctavio M

endes é bolsista de pesquisa do Indisciplinar com
 o tem

a 
N

atureza U
rbana e um

 dos responsáveis pelo projeto gráfico da revista 
Indisciplinar.
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Lutas Territoriais
Cruzam

ento de inform
ações de topologia 

de rede com
 topografia territorial das 

lutas territoriais utilizando com
o base 

os dados das redes sociais (Facebook, 
Instagram

 e Tw
itter) e cruzando estes 

com
 os territórios em

 disputa.

N
atureza U

rbana
Pesquisas referentes ao verde nas 
cidades, suas possibilidades e defesa das 
m

atas urbanas contra as investidas do 
capital. A

rticulação em
 rede com

 vários 
m

ovim
entos sociais, contribuindo na 

disputa juridica. 

Cultura e Território
Pesquisas envolvendo cultura em

 suas 
diversas possibilidades e cartografias 
críticas e colaborativas de ações e 
equipam

entos no território de Belo 
H

orizonte, abrangendo iniciativas de luta, 
instituições, práticas auto-organizadas, 
efem

êras ou de escala local. 

O
perações U

rbanas
R

eunir e publicar o que tem
 sido 

investigado e produzido sobre Operações 
U

rbanas pelo grupo de pesquisa. A
s 

Parcerias Público Privadas (PPPs) são 
dispositivos de expropriação do com

um
, 

característico do urbanism
o neoliberal, e 

as Operações U
rbanas sua face m

ais ativa.

V
azios U

rbanos
Identificar vazios na R

egião M
etropolitana 

de Belo H
orizonte —

 R
M

BH
 (lotes, 

terrenos, áreas residuais de infraestrutura 
urbana, im

óveis desocupados, etc.) 
e ocupá-los com

 idéias + investigar, 
identificar, questionar e com

preender o 
conceito do Com

um
 U

rbano

A
rtesanias do Com

um
Cartografar invensões próprias do 
cotidiano, tanto na cidade form

al quanto 
em

 com
unidades e ocupações, produzindo 

um
 inventário de soluções alternativas. 

Em
 conjunto, oferecer laboratórios 

com
uns para trabalhos artesanais. 

R
evista Indisciplinar

Produções políticas, econôm
icas e 

linguísticas contem
porâneas do espaço 

urbano. Possibilidades de produção de 
singularidades e diferença na cidade, 
críticas heterogêneas dos processos de 
ocupação e construção de lógicas voltadas 
para a expropriação do com

um
 no espaço 

urbano.

R
ede Tecnopolíticas

Constitução de um
a rede de pesquisa de 

alto im
pacto científico e social voltada 

para a investigação da aplicação das 
tecnologias digitais de com

unicação aos 
processos de produção do espaço urbano. 

FRENTES DE PESQUISA 
INDISCIPLINAR

pesquisas
> lutas territoriais

> atlas das insurgências

> urbanism
o biopolítico

pesquisas
> rede verde

> parque jardim
 am

érica

> jornal natureza urbana

> crow
dm

ap

pesquisas
> cartografias da cultura

> m
apeando o com

um

> zona cultural

> cartografias do com
um

> eventos

pesquisas
> OU

C A
CLO

> OU
C Izidora

> OU
C N

ova BH

pesquisas
> em

 breve aqui

> vazios urbanos + espaços 
com

uns

pesquisas
> w

orkshops

> Cartografia Cultural das 
Ocupações U

rbanas 

categorias
> cham

ada

> instruções pra publicação

> edições

categorias
> IN

CT TECN
OPOLÍTICA

S

     informações completas no site: indisciplinar.com
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